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EDITORIAL
Num mundo em que o desenvolvimento 

das nações parece estar ligado à inserção das 
economias nacionais no mercado internacional 
reunimos, neste número da GEOUSP 14, um 
con jun to  de artigos que p rocuram  d iscu t ir  
questões ligadas à globalização da sociedade em 
que, até mesmo as discussões que aparentemente 
se apresentam como particulares, mais ligadas 
às discussões, às ações locais, estão intimamente 
relacionadas e só podem ser entendidas sob a 
ótica mundial.

Apresentam-se, assim, análises sobre 
elaborações e incorporações de conceitos que são 
divulgados pelos organismos internacionais e que 
se rvem  com o ba lizadores na rede fin ição  e 
articulação dos Estados-Nações, principalmente 
em relação à apropriação e uso do chamado 
"patrimônio natural”, bem como as definições, no 
caso já ace itas in ternac iona lm ente, que se 
incorporam aos organismos de gestão ambiental 
de cada nação.

Do mesmo modo que os conceitos, as 
le g i t im a ç õ e s  de o cu p a çõ e s  de e spa ço s ,  
principalmente daqueles cuja aprovação é dada 
pelos o rgan ism os in ternac iona is , como por 
exemplo a ONU, promovem não só conflitos pela 
posse de um território como também a manifes­
tação e crescimento do racismo e da discriminação 
racial. Essa é a grande contradição: neste mundo 
dito globalizado há um fotalecimento de dinâmicas 
e s p a c ia is  e x c lu d en te s ,q u e  h is to r ic a m e n te  
acompanharam a nossa civilização.

Faz parte  a inda  do p ro ce s so  de 
globalização, a entrada, consolidação e, posterior­
mente, expansão de mercados, de grandes 
empresas multinacionais que, em sua estratégia 
de conso lidação de uma rede internaciona l, 
reproduzem nos mais diferentes espaços nacionais 
formas semelhantes de atuação. No caso brasi­
leiro, um dos artigos apresentados neste número 
d is cu te  a e s tra té g ia  de uma em p re sa  (o 
Carrefour), que escolheu as metrópoles e grandes 
cidades para a localização de seus hipermercados,

todos muito sem elhantes entre si, com um 
mesmo modus operandis, ainda que levando em 
conta as particularidades da clientela brasileira.

Mas pertencer e fazer parte da globali­
zação capitalista pode implicar na perda dos refe­
renciais locais e na incorporação do que se coloca 
como mundial. O estudo sobre os dekasseguis 
apresenta uma nova dimensão sobre a questão: 
ainda que possuam referenciais culturais do país 
para onde migram, no caso, o Japão, recriam 
espaços e serviços que recuperam um outro lugar: 
o Brasil.

Partindo para um outro aspecto  da 
globalização, em que o turismo se apresenta como 
uma outra possibilidade econômica, temos a 
análise da tríade MATE -Meio Ambiente (MA), o 
Trabalho (T) como indicador do meio social, e a 
Economia (E), como elemento fundamental para 
o en tend im ento  das po lít icas  re g iona is  de 
desenvolvimento turístico que, apesar de aparen­
temente ligadas a um Estado nacional específico, 
são articuladas e gerenciadas de modo similar em 
Estados-nações d iferentes, dem onstrando  a 
tendência à homogeneização do pensar o espaço 
como internacionalizado economicamente.

São apresentados ainda, textos que tratam 
de processos instaurados em lugares particulares 
em que podemos perceber aná lises que se 
reportam para as articulações entre o local e o 
global. Até mesmo estudos ligados a processos 
de desertificação do Nordeste brasileiro incluem, 
como não poderia deixar de acontecer, a discussão 
sobre a difícil relação homem-sociedade/sociedade 
-natureza localizada espacialmente nos sertões 
nordestinos, fortemente marcada pela ocupação 
desse espaço ao longo da constituição do território 
brasileiro, só entendida pela articulação com o 
espaço mundial.

No conjunto, o rol de títulos deste número 
tem em comum a discussão em que o global e o 
local se articulam em um processo de reprodução 
espacia l que, mesmo sob a égide m und ia l, 
encontra resistências, quase sempre locais.

Profa Dra. Glória da Anunciação Alves
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EVOLUÇÃO DOS ESTUDOS DE DESERTIFICAÇÃO 
NO NORDESTE BRASILEIRO

Marta Celina L inhares Sa les *

RESUMO:
Partindo de uma breve caracterização geoambiental da região nordeste e contextualizando a inserção 
do tema da desertificação nos estudos regionais, foi possível selecionar os principais trabalhos realizados 
em escala regional, os quais foram aqui apresentados em detalhe. O objetivo é mostrar os resultados 
até agora encontrados, comparar as metodologias empregadas e sugerir possíveis caminhos a serem 
tomados nos estudos da desertificação no Nordeste brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE:
Desertificação, metodologias, nordeste brasileiro 

ABSTRACT:
Starting from a breaf environmental characterization of the northeast area and inserting the theme of 
the desertificação in the regional studies, it was possible to select the main works accomplished in 
regional scale, which were here presented in detail. The objective is to show the results found up to now, 
to compare the employed methodologies and to suggest possible roads to be taken in the studies of the 
desertification in the Brazilian Northeast.
KEY WORDS:
Desertification, methodologies, Brazilian northeast 

Introdução

A região Nordeste do Brasil compreende 
uma área de 1.556 mil km2 e caracteriza-se, do 
ponto de vista geoambiental, pela diversidade de 
suas paisagens tendo como elemento marcante 
no quadro natural da região a condição de semi- 
aridez de caráter azonal que atinge grande parte 
do seu território e a alta variabilidade pluviométrica 
espacial e temporal inerente a esse tipo climático.

A ocupação dessa região ocorreu sempre 
em uma perspectiva de exploração excessiva 
levando inclusive à exaustão de parte dos recursos 
naturais. Deve-se considerar ainda que aliada a

esta exploração predatória estabeleceu-se uma 
estrutura social concentradora de renda e de 
poder, responsável pela relativa estagnação e 
baixos índices sócio-econômicos registrados na 
região.

A disponibilidade dos recursos naturais 
reflete diretamente as condições geoambientais 
diversas que constituem a região. Nas áreas do 
embasamento cristalino sob extensas superfícies 
rebaixadas interplanálticas, concentra-se uma rede 
de drenagem com grande freqüência de cursos 
d 'água in term itentes e sazona is  com baixo 
potencial de águas subterrâneas. É também nestas 
áreas que ocorrem solos de elevada fertilidade

P ro fe sso ra  A s s is te n te  do D e p a r t a m e n to  de G eog ra f ia  e H is tó r ia  da U n iv e r s id a d e  Fede ra l do Piauí e P esq u isado ra  do
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natural, porém salinos e carbonáticos, sob os quais 
estão assentados os variados padrões fisionômicos 
e florísticos da caatinga.

As atividades econômicas desenvolvidas no 
sertão g iraram por muito tempo em torno do 
b in ô m io  g ad o -a lg o d ã o  e da ag r icu ltu ra  de 
subsistência desenvolvida em solos aluviais. As 
limitações naturais nessas áreas ficam por conta, 
principalmente, da instabilidade climática, gerando 
p ro b le m a s  de d is p o n ib i l id a d e  h íd r ica  que 
compromete todo o sistema produtivo.

As áreas sedimentares da região Nordeste 
compreendem extensas chapadas e cuestas, onde 
a pequena freqüência dos rios (dada a alta permea­
bilidade dos solos) é compensada pelo elevado 
potenc ia l das águas subterrâneas. Os solos 
ap resen tam  baixa fertil idade natural, sendo 
recobertos por caatingas, cerrados e "carrascos" 
Os terrenos sedimentares ocorrem tanto no semi- 
á r id o  com o  nas á reas  de t ra n s iç õ e s  com 
precip itações mais elevadas e com atividades 
agrícolas voltadas para rizicultura nas planícies 
fluviais e baixões. Recentemente desenvolvem-se 
as culturas de arroz e soja no topo das chapadas.

Há ainda os relevos com topografias mais 
elevadas regionalmente denominadas de "serras" 
e "brejos" que graças a ocorrência de chuvas 
orográficas apresentam maiores índices pluviomé- 
tricos e distribuição mais regular. Predomina nestas 
áreas a policultura desenvolvida em minifúndios, 
responsável pelo abastecimento de produtos horti- 
frutícolas em muitas cidades de porte médio do 
Nordeste.

Quanto à organização social, destaca-se 
uma importante peculiaridade do Nordeste que é 
a a lta  d e n s id a d e  d em o g rá f ica  da reg ião , 
especialmente na mancha semi-árida passa a ser 
uma das mais altas do mundo para este tipo de 
ambiente (AB'SABER, 1985, p.44). Associado a 
isto, há o problema da existência de uma estrutura 
fundiária extremamente rígida onde se desen­
volvem atividades agropecuárias de baixo nível 
tecnológico, que inevitavelmente leva a práticas 
agrícolas predatórias e, conseqüentemente, à 
degradação ambiental.

Assim, a pressão da população sobre os 
recursos naturais, já naturalmente frágeis, leva a 
de ter io ração  ambiental gerando um ciclo de

pobreza e miséria, tornando a região cada vez 
mais vulnerável. A vulnerabilidade neste caso é 
resultado da fragilidade ambiental, econômica e 
social, constituindo-se em um imbricado processo 
de retroalimentação. Em uma análise mais acurada 
sobre essas relações no Nordeste, especialmente 
no sem i-árido, AB 'SABER (op.cit.p.49) faz a 
seguinte observação:

"A especificidade dos proble­
mas humanos e sociais do Nordeste seco 
está diretamente relacionado ao balanço 
entre o quantum de humanidade que a 
região precisa alimentar e manter e as 
potencialidades efetivas do meio físico 
rural, dentro dos padrões culturais de sua 
população e dos limites impostos pelas 
relações dominantes de produção' (grifo 
nosso)

Nosso objetivo aqui, longe de ser uma 
avaliação aprofundada sobre a complexa situação 
do Nordeste, é apresentar um panorama que 
permita situar as questões ligadas à desertificação 
na região.

Evolução dos Estudos da Desertificação no 
Nordeste Brasileiro

São antigos os estudos e registros sobre 
secas, em p o b re c im e n to  am b ien ta l e suas 
conseqüências na organização sócio-econômica do 
Nordeste brasileiro. Muitas vezes esses problemas 
são e vo cad o s  com o os re sp on sáve is  pelo 
subdesenvolvimento da região. Os documentos 
mais antigos fazem referência principalmente às 
secas. Segundo KHAW & CAMPOS (1992), as 
primeiras referências às estiagens foram feitas por 
Fernão Cardim em 1587, porém, foi a partir da 
grande seca de 1877, que o governo passou a 
considerá-las como um problema nacional. Naquele 
momento, a estiagem que havia se instalado no 
Nordeste, resultou na morte de milhares de 
nordestinos e marcaram as primeiras iniciativas 
oficiais de combate aos efeitos da seca. Sobre esse 
episódio, ROBOCK (1992), ao discutir as políticas 
de combate às secas, faz a seguinte observação:
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“Movido por essa grande 
tragédia, o imperador D. Pedro II criou 
uma Com issão  de In q u é r ito  cuja  
recomendação principal era de melhoria 
dos meios de transporte e a construção 
de uma série de açudes. Um dos três 
açudes recomendados era o do Cedro, 
no município de Quixadá, cuja obra foi 
iniciada em 1884 e concluída em 1902, 
22 anos depois, tendo sido interrompida 
muitas vezes. Para muitos 
brasile iros, o açude tornou-se um 
s ím bo lo  da ine fic iênc ia  e do d e s ­
perdício na luta contra a seca. "(p. 160)

Há portanto, desde os tempos do Império, 
uma enorme produção tanto literária quanto 
científica acerca dos problemas causados pelas 
estiagens que freqüentemente atingem a região. 
Na literatura, obras clássicas como "O Quinze" de 
Raquel de Queiroz e "Vidas Secas" de Graciliano 
Ramos desvelam a contradição entre a miséria 
econômica e a grandeza espiritual do sertanejo. 
Alguns desses trabalhos são clássicos, indispen­
sáveis na análise e compreensão da forte relação 
do hom em  com a rust ic idade do ambiente, 
incluindo-se "Os Sertões" de Euclides da Cunha, 
que analisa a influência do ambiente nas condições 
de vida do homem do sertão, constituindo-se em 
um dos mais ricos documentos que trata das 
relações entre ambiente e cultura no semi-árido 
brasileiro. É considerável também a obra de DUQUE 
(1973, 1982), que com vasta experiência no semi- 
árido nordestino, estudou e disseminou as bases 
para uma agricultura ecológica no nordeste.

Assim, a produção acadêmica sobre o 
tema compreende os mais variados aspectos, 
analisados sob diferentes perspectivas. CONTI 
(1995) apresenta uma extensa revisão bibliográfica 
dos principais trabalhos para o Nordeste Brasileiro. 
Entretanto, os primeiros trabalhos nos quais 
aparecem o conceito de desertificação como a 
degradação das terras produtivas no semi-árido, 
foram conduzidos na região Nordeste, pelo Prof. 
José Vasconcelos Sobrinho da Universidade Federal 
de Pernambuco. Sem dúvida alguma deve-se a este 
pesquisador o mérito do pioneirismo nos estudos 
de desertificação no Brasil.

Ainda em 1974, quando se iniciavam as 
cam panhas de ajuda hum an itá ria  à região 
Saheliana na África que sofria em virtude da seca 
e da fome, ao mesmo tempo em que o fenômeno 
da desertificação entrava em pauta na comu­
nidade acadêmica internacional, Vasconcelos 
Sobrinho publicava o artigo "O deserto brasileiro" 
indicando as áreas do Nordeste já comprometidas 
pela degradação, as quais foram denominados de 
"núcleos de desertificação" Durante toda a década 
de 1970 o referido pesquisador publicou diversos 
outros trabalhos sobre desertificação contribuindo 
para a divulgação e compreensão do fenômeno e 
da sua importância na organização espacial no 
Nordeste.

A partir daí outros trabalhos foram apre­
sentados sobre o tema no Brasil, visando especial­
mente o Nordeste. A propósito de uma breve 
análise sobre esses estudos, agrupou-se os 
realizados em escala regional separando-os de 
escala local. A opção em analisar esses estudos 
considerando as escalas de abrangências é a 
tentativa de comparar as metodologias empre­
gadas e os resultados alcançados. Os trabalhos 
aqui discutidos VASCONCELOS SOBRINHO (1974, 
1978, 1978b, s/d), AB'SABER (1977), NIMER 
(1980, 1988), RODRIGUES (1992, revisado por 
FERREIRA, 1994) e CONTI (1995) foram sele­
c ionados  em função  da boa d ivu lg a ção  e 
repercussão junto aos estudiosos do tema, são 
portanto, o que se considera como os principais 
estudos de âmbito regional.

A produção e abordagem feita pelo Prof. 
Vasconcelos Sobrinho é baseada principalmente 
na metodologia dos indicadores da desertificação, 
seguindo a orientação geral da Conferência das 
Nações Unidas sobre Desertificação (1977). Nos 
seus trabalhos o autor discute o que considera 
ser a vocação pré-desértica do polígono das secas 
condicionada por "um equilíbrio ecológico instável 
decorrente do regime pluviométrico de baixo índice 
de precipitações e extrema irregularidade, dos 
solos rasos com limitada capacidade de retenção 
de água, amplo fotoperiodismo e ventos secos e 
quentes com forte poder de desidratação"

Define os núcleos de desertificação como 
áreas onde a degradação da cobertura vegetal e 
do solo alcançou uma condição de irreversi-
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b i l i d a d e ,  ap re sen tan do -se  com o pequenos 
desertos já definitivamente implantados dentro do 
ecoss is tem a  prim itivo. Indica os núcleos já 
existentes do nordeste: Gilbués no Piauí, Inhamuns 
no Ceará, Seridó no Rio Grande do Norte, Cariris 
Velho na Paraíba, Sertão Central de Pernambuco 
e Sertão do São Francisco na Bahia. Relaciona os 
indicadores a serem considerados na desertifi- 
cação (físicos, biológicos-agrícolas, sociais-uso da 
terra, parâmetros biológicos-humanos, processos 
sociais, tipos de assentamentos). Estabelece ainda 
o conceito de áreas-parâmetro como recobertas 
de vegetação primitiva contíguas às que sofrem 
desertificação áreas-piloto, permitindo comparar 
a evolução do fenômeno. E em uma das últimas 
p u b l ic a ç õ e s  (1983) sugere  fo rm as  para a 
contenção do processo.

No m esm o ano que se rea lizava  a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desertifi­
cação em Nairobi, Quênia, o geógrafo Aziz 
Ab'Saber publicou importante trabalho intitulado 
" P rob lem á t ica  da desert if icação  e da savartização  
no B ras i l  in te r trop ica l"  (AB'SABER, 1977), no qual 
define como "processos  parc ia is  de desert if icação , 
t o d o s  a q u e le s  fa to s  p o n tu a is  ou  a r e o la r e s ,  
su f ic ie n tem en te  rad ica is  para  c r ia r  deg radações  
ir reve rs íve is  da pa isagem  e dos tec idos eco lóg icos  
n a tu r a is " Mesmo reconhecendo que as áreas 
úm idas e fa ixas de transição sofreram mais 
degradação ambiental, "é no Nordeste seco que 
apa recem  fe ições  de deg radação  pontua is  
facilmente reconhecíveis"

Ass im , part indo  da base conce itua i 
preconizada nos estudos de Geografia Física 
Global, o autor descreve as áreas susceptíveis aos 
processos de desertificação considerando sua 
p red ispos ição  geo-eco lóg ica, quase sempre 
acentuadas por ações antróp icas diretas ou 
indiretas. Destaca assim, nove geótopos áridos 
no Nordeste, como as áreas mais atingidas. São 
eles:

Altos Pelados - correspondem aos interflúvios 
desnudos das colinas rasas nos quais mais de 80% 
da cobertura vegetal foram retirados favorecendo 
a remoção da camada superficial do solo e o apa­
recimento de fragmentos de quartzo. Ocorrem na 
região do Alto Jaguaribe, na fronteira do Ceará 
com a Paraíba e no Vale do rio Vaza Barris (norte

da Bahia).

Salões - planícies aluviais dos baixos vales 
costeiros com solos salinizados onde predomina 
a presença da vegetação rasteira halófila. Ocorrem 
principalmente nas várzeas do Baixo Mossoró e 
Baixo Apodi no Rio Grande do Norte.

Vales e Encostas Secas - ocorrem em setores 
localizados de caatingas abertas em vales secos 
ou encostas de escarpas e/ou serras situadas a 
sotavento, ocorrem também em áreas de relevos 
de cuestas com chão pedregoso e baixo nível de 
alteração de rochas e nos enclaves de caatingas 
em áreas de cerrados. Localizam-se principal­
mente na região centro-sul do Piauí, no sudeste 
da escarpa da Ibiapaba e na cuesta do Apodí.

Lajedos-Mares de Pedra - inselbergs e campos 
de inselbergs, que se caracterizam pela aridez 
rochosa definida, ressaltada por degradação 
antrópica do entorno. Ocorrem nos sertões de 
Paulo Afonso - BA, Milagres BA, Quixadá - CE, 
Patos - PB e Arcoverde - PE.

Áreas de Paleo-Dunas Quaternárias - este 
geótopo refere-se especificamente ao Campo de 
dunas de Xique-Xique na Bahia. São paleo-dunas 
quaternárias facilmente remobilizadas pelas 
atividades antrópicas.

Áreas de Topografias Ruiniformes e Cornijas 
R ochosas  D esnudas , com A ridez Rochosa 
Característica - topografias ruiniformes situadas 
à frente ou na base de morros testemunhos e 
escarpas estruturais, com pouca ou nenhuma 
interferência antrópica. A melhor representação 
dessas áreas fica por conta de Sete Cidades em 
Piracuruca no Piauí.

Áreas de Revolvimento Anômalo da Estrutura 
Superficial da Paisagem - colinas superficialmente 
degradadas com a remoção parcial dos solos 
rasos, por erosão antrópica formando um tipo 
regional de "bad-lands" Aparece nos arredores de 
Sertânia em Pernambuco.

Malhadas ou Chão Pedregosos - diferentes tipos 
de chão pedregosos, oriundos da liberação de 
fragmentos de quartzo proveniente de cabeços 
de dique e veios ou da desagregação de antigos 
casca lhe iros. Ocorrem numerosos casos de
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malhadas na Bahia, Ceará, Pernambuco e Paraíba.

Á re a s  D e g ra d a d a s  por Raspagem  ou 
Empréstimos de Terra - faixas de terra degradadas 
à margem de caminhos e estradas relacionadas 
com a raspagem de solos e empréstimo de terra 
para construção de aterros e barragens.

Neste artigo AB'SABER (1997) analisa 
também a degradação nas áreas de cerrados 
ressaltando alguns pontos de desertificação e 
savanização e discute os ravinamentos no domí­
nio dos mares de morros decorrentes da atividade 
cafeeira desenvolvida desde o século XIX.

Para o autor, os processos de deserti­
ficação no nordeste seco resultam da predispo­
sição da estrutura geo-ecológica determinada, 
principalmente pelas deficiências hídricas sazonais, 
que em alguns setores associam-se às atividades 
humanas levando ao surgimento de "pontos ou 
agrupamento de pontos filiados a processos locais 
de desertificação" Considera o potencial natural 
das terras aos processos de degradação e a ação 
antrópica como desencadeadora desses. O mérito 
do trabalho é o de reconhecer a fragilidade 
ambiental do semi-árido como condição "sine qua 
non"  para instalação dos processos de deserti­
ficação. Portanto, mesmo os setores pouco 
ocupados, expirariam cuidado no uso e manejo. 
Por outro lado, é difícil reconhecer uma tipologia 
que permita extrapolar para outros setores do 
sertão seco, já que as áreas citadas tem gêneses 
diferenciadas e foram identificadas mais pela 
a c u id a d e ,  s e n s ib i l id a d e  e e xp e r iê n c ia  do 
observador do que por critérios aplicáveis a outras 
áreas.

Edmon Nimer publicou em 1980 o artigo 
"Subsídio ao Plano de Ação Mundial Para Combater 
a Desertificação - Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA)", no qual discute 
o conceito de deserto a partir da etimologia da 
pa lavra , ap resen ta  as ca ra c te r ís t ica s  bio- 
ecológicas desse ecossistema e o diferencia de 
desertificação, que para o autor, esta última pode 
ser determ inada por dois fatores: mudanças 
c l im á t ic a s  exp ressas  p r in c ipa lm en te  numa 
crescente deficiência de chuvas e a ação do 
homem. Apresenta ainda para o Brasil as áreas já 
com prom etidas  com o processo em conse ­

qüência, principalmente dos desmatamentos e 
erosão. A partir de critérios climatológicos (regime 
pluviométrico, duração da estação biologicamente 
seca e variabilidade pluviométrica ano a ano) 
mapeou para o Brasil as áreas mais predispostas 
a desertificação. Elaborou uma carta na escala de 
1 :5 .000 .000  denom inada  de "Z oneam en to  
Sistemático de Áreas mais Predispostas à Deserti­
ficação" Apesar da pouca divulgação, constitui-se 
num importante documento para orientar quais 
os setores do território brasileiro, que estariam 
potencialmente sujeitas aos processos de desertifi­
cação, considerando os indicadores climáticos.

Oito anos depois o mesmo autor publica 
o trabalho "Desertificação: Realidade ou Mito?" 
(1988), no qual apresenta as bases teóricas para 
os estudos de desertificação, que segundo ele 
deveriam ser orientadas para a compreensão da 
dinâmica dos sistemas, discute os aspectos sócio- 
econômicos mundiais e suas repercussões no 
fenômeno da desertificação, apresentando um 
panorama dos países africanos atingidos. Finaliza 
propondo uma metodologia calcada em três eixos: 
climatológico, geomorfológico e pedológico, para 
estudo do que chamou de "Potencialidade natural 
de semidesertificação no território semi-árido do 
Brasil" O resultado seria a elaboração de cartas 
temáticas que superpostas permitiriam conhecer 
os diferentes níveis de riscos à desertificação.

O trabalho apresentado por RODRIGUES 
et al. (1992) por ocasião da ICID - Conferência 
In te rnac iona l sobre Im pactos de Variações 
Climáticas e Desenvolvimento Sustentável em 
Regiões Semi-Áridas, tratou da 'Avaliação do 
Quadro da Desertificação no Nordeste do Brasil: 
Diagnóstico e Perspectiva" Este foi atualizado e 
reapresentado por FERREIRA et al. (1995) na 
CONSLD - Conferência Nacional e Seminário 
Latino-Americano da Desertificação. O estudo 
inicialmente apresenta uma caracterização breve 
da região, destacando alguns aspectos ligados à 
desertificação (seca, irrigação, etc.) e partindo de 
uma metodologia baseada em indicadores sócio- 
econômicos e susceptibilidade climática, esta última 
determinada pelo índice de aridez (razão entre a 
precipitação e a evapotranspiração) proposto pelo 
PNUMA (1991), indica as áreas do Nordeste já 
afetadas.
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Assim, de acordo com a "Carta de Suscep­
tibilidade à Desertificação no Nordeste do Brasil" 
(1992), foram selecionadas as áreas que apre­
sentam índice de aridez (PNUMA) de até 0,65 
correspondente aos climas sub-úmidos secos. A 
partir daí, foi elaborada uma matriz na qual foram 
c ru za d o s  os in d ica do re s  só c io -e co n ôm ico s  
(considerando a presença ou ausência) com as 
microrregiões homogêneas que se encontram total 
ou parc ia lm ente  nas áreas se lecionadas. Os 
ind icadores sócio-econôm icos re lacionados e 
pesquisados através de referências bibliográficas 
foram: densidade demográfica, sistema fundiário, 
tempo de ocupação, mineração, erosão, perda de 
fertilidade, pecuarização, estagnação econômica, 
mecanização, salinização, evolução da população, 
bovinocultura, caprinocultura, ovinocultura, área de 
preservação, susceptibilidade climática, uso de 
defensivos agrícolas, qualidade da água e área 
agrícola. As áreas consideradas muito grave 
registraram a presença de no mínimo 15 dos 19 
indicadores acima referidos. As áreas graves 
apresentaram de 11 a 14 indicadores, as áreas 
moderadas de 6 a 10 e, menos de 6 indicadores, 
por m ic ro rreg ião , s ign if icando  ausênc ia  da 
desertificação. Os resultados mostram quais as 
m icrorreg iões afetadas em cada Estado e os 
números da desertificação para todo o Nordeste. 
O traba lho  inova ao introduzir dados sócio- 
econômicos nos estudos de desertificação, porém 
o uso de microrregiões homogêneas como unidade 
de alocação dos dados, gera distorções significa­
tivas no sentido de um superdimensionamento das 
áreas atingidas.

CONTI, da Universidade de São Paulo 
apresenta sua primeira contribuição sobre o tema 
em 1984, intitulada "A respeito da desertificação" 
A partir deste artigo diversos outros foram escritos 
(1985, 1986, 1989a, 1989b, 1991, 1993, 1994a, 
1994b) culminando com a elaboração da Tese de 
Livre Docência "Desertificação nos Trópicos - 
Proposta de Metodologia de Estudo aplicada ao 
Nordeste Brasileiro" na qual o autor apresenta o 
que se cons ide ra  como a mais com pleta e 
importante revisão bibliográfica sobre o tema, 
propõe ainda a metodologia estatística de estudos 
das séries tem pora is aplicada aos dados de 
precip itação pluviométrica com o objetivo de 
encontrar tendências, ciclicidades e indicadores da

variabilidade interanual.
A área de abrangência do estudo foi o 

semi-árido brasileiro demarcado pela isoieta de 800 
mm/ano. Os surpreendentes resultados encon­
t ra d o s  co n s t itu em -se  em uma im po rtan te  
contribuição aos estudos da desertificação no 
Nordeste Brasileiro. Do total de 237 postos com 
séries de dados pluviométricos de 70 anos foram 
encontrados 118 postos (49,7%) com tendência 
linear crescente, 85 postos que representam 
35,8% do total com tendência linear estável e 
somente 34 postos (14,3%) com tendência linear 
decrescen te . Esses resu ltados encon trados 
permitem uma discussão mais próxima da realidade 
sobre o regime das chuvas no semi-árido. É comum 
na região o uso de argumentos baseados nas 
observações empíricas dos moradores a respeito 
da diminuição das chuvas, idéias estas, muitas 
vezes veiculados pela imprensa e constante até 
mesmo no "discurso acadêmico" Na verdade os 
resultados encontrados demonstram que quase 
m etade dos postos ana lisados apresentam  
tendências de aumento das precipitações locais e 
35,8% mantêm os níveis de precipitação estáveis 
e som en te  14,3% rea lm en te  tende r iam  a 
diminuição, o que a "priori" descartaria a idéia de 
mudança no regime de chuvas da região, pelo 
menos nas últimas décadas. Por outro lado, não 
se pode descartar a possibilidade de alterações 
microclimáticas no sentido do ressecamento dos 
ecossistemas, vinculadas aos impactos ambientais 
locais que se iniciam com o desmatamento, 
alteração do escoamento superficial, aumento do 
albedo etc.

O u tro  pa râm etro  an a l isado  foi a 
variabilidade interanual das chuvas através do 
coeficiente de variação, os números encontrados 
para as localidades com tendência decrescente 
variam de 88,6% em Barra BA, a 26,3% em 
Brejo da Madre de Deus - PE, portanto são 
superiores aos 25% que caracterizam as regiões 
secas. A alta variabilidade climática encontrada na 
região indica uma forte instabilidade climática, esta 
sim, pode ser considerada a responsável pela 
vulnerabilidade ambiental da região.

Nos estudos de ciclicidade realizados, o 
autor analisou 237 séries, nas quais apenas 43 
(18,1%) apresentaram ciclos, ressalta assim que 
"a expectativa de um perfil bem caracterizado de
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ciclicidade pluviométrica em todo o domínio do 
sem i-árido não pôde ser confirmada"  (op.cit. 
p .173). Entretanto chama atenção que estes 
re su lta d o s  podem deco rre r  das l im itações  
metodológicas ou da insuficiência das séries, que 
dada a alta variabilidade, mascara ciclos menores.

Como resultado final indica as áreas do 
sem i-árido nas quais é possível reconhecer o 
"agravamento da seca", ou seja, diminuição das 
chuvas. Essas áreas seriam: o setor rebaixado 
do sertão dos Inhamuns (Ceará), no baixo São 
Francisco (Bahia, Sergipe e Alagoas), na vertente 
a sotavento da chapada Diamantina (Bahia) e 
alguns exemplos pontuais em outros Estados. O 
autor constatou também uma "sobreposição"das 
áreas já indicadas na literatura como degradadas, 
com as retas de tendência negativa.

Quanto aos valores dos coeficientes de 
v a r ia ç ã o  in te ran u a l en co n trad o s ,  e s tes  
co m p ro v a m , segundo  o autor, o ca rá te r  
transicional da região, estando esta com perfil 
semelhante ao de outras áreas secas do mundo. 
A re ve la ção ,  dada a pesqu isa  com sé r ies  
temporais, de áreas com registro de diminuição 
das precipitações torna-se o ponto de partida para 
outros estudos setoriais que possam oferecer 
m aior con tr ibu ição  para a com preensão do 
fenômeno.

O QUADRO 1 (no final deste artigo) 
apresen ta  um resumo dos traba lhos acima 
analisados observando a área de abrangência de 
cada um, as metodologias empregadas e os 
resultados encontrados. Esses resultados diferem 
em resposta  às d ife renças  m etodo lóg icas, 
entretanto ao superpô-los é possível identificar 
áreas já comprometidas com o processo de 
desertificação. As regiões dos Inhamuns no Ceará 
e do Sertão do Baixo São Francisco, na Bahia, 
são áreas indicadas em todos os trabalhos como 
àquelas afetadas pela desertificação.

Há também uma considerável produção 
de traba lhos  em escala local CARVALHO & 
LO M BARD O  (1979), FRANCO (1985), NERI 
(1988) , REIS  (1988), M O NTEIRO  (1988), 
FILGUEIRAS (1991) FUNCEME (1993), SILVA et 
al. (1994), GALVÃO (1994), VERAS (1994), SALES 
(1998), SOUZA  (1999). Aqui d iscu t irem os 
brevemente aqueles que mais contribuíram na 
análise dos processos de desertificação no semi-

árido brasile iro, considerando sobretudo as 
metodologias.

Em 1979, CARVALH O  & LO M BARD O  
publicam "Análise Preliminar das potencialidades 
das Imagens LANDSAT para Estudo de Deserti­
ficação" O trabalho desenvolvido no Baixo-Médio 
São Francisco, na região de Xique-Xique cobriu um 
extensão de aproximadamente 1.300 km2. Com 
base em interpretação visual e digital de imagens 
de satélite, os autores apre-sentam mapas temá­
ticos (geológico, morfológico, pedológico e da 
cobertura vegetal), que subsidiaram a análise do 
ambiente na qual definem 11 unidades ambientais 
e seu grau de risco à desertificação. Foi o primeiro 
trabalho proposto baseado em interpretação de 
imagens de satélite e integração dos dados geo- 
ecológicos.

MONTEIRO (1988) publica os resultados 
de uma pesquisa realizada no semi-árido. A área 
se lecionada corresponde a um dos geotopos 
áridos (Altos Pelados) propostos por Ab'Saber 
situada na região do Alto Jaguaribe. Entre outros, 
um dos objetivos do trabalho foi experimentar a 
abordagem sistêmica como tratamento geográfico 
ao problema da desertificação. Como resultado, 
além da caracterização geo-ecológica, o autor 
elabora de forma muito original um panorama das 
imbricadas relações sócio-econômicas, com todas 
as implicações políticas envolvidas na questão da 
desertificação. Em última instância trata-se de uma 
descrição da difícil relação homem-sociedade/ 
sociedade-natureza localizada espacialmente nos 
sertões nordestinos.

O traba lho  rea lizado pela FUNCEME 
(1992) apresentado por ocasião da ICID, "Áreas 
Degradadas Suscep t íve is  aos P rocessos de 
Desertificação no Estado do Ceará - Brasil", trata 
do mapeamento das áreas susceptíve is aos 
processos de desertificação tendo como critério a 
aplicação do índice de Aridez do PNUMA com 
ocorrência simultânea da degradação dos fatores 
físicos e biológicos detectadas através do uso de 
técnicas de sensoriamento remoto e de Sistema 
de Informação Geografia - SIG. As áreas mais 
a fe tadas s ituam -se na região de Irauçuba, 
Inhamuns e Médio Jaguaribe. A propósito destes 
resultados, CONTI (1995) registra a coincidência 
com os resultados alcançados no seu trabalho. E 
aí reside um fato expressivo nos estudos da



16 - GEQUSP Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 SALES, M. C. L.

desertificação no semi-árido, porque, mais do que 
co inc idência, são resultados concretos com a 
indicação das áreas no estado do Ceará já em 
processo de desertificação.

SALES (1998) faz uma reavaliação do 
"núcleo de desertificação" de Gilbués no Piauí e 
considera a área do ponto de vista climático fora 
da zonas  su scep t ív e is  ao fenôm eno. Como 
contribuição pragmática elabora o mapeamento 
das unidades de paisagem representativas das 
diferentes "fácies"da degradação ambiental local.

SOUZA (1999) apresenta, através do 
estudo da desertificação da bacia do rio Taperoá - 
PB uma contribuição metodológica importante para 
o estudo de áreas desertif icadas, sobretudo 
quando relaciona dados de tendências de precipi­
tação com o nível de degradação de vegetação 
nativa e o ritmo de recuperação da mesma.

É importante registrar também o surgi­
mento mais recentemente de uma nova tendência 
nos estudos de desertificação no nordeste, trata- 
se do desenvolvimento de índices, coeficientes e 
"s im ilares" de desertificação. LEMOS (1997) e 
RODRIGUES & VIANA (1997) apresentam para o 
Nordeste e Ceará, respectivamente, estudos no 
qual elegem algumas variáveis envolvidas no 
processo de degradação, compondo indicadores 
que posteriormente submetidos a modelos estatís­
ticos de análise fatorial indicam os municípios 
a fe tad o s  em d ife ren tes  in ten s idades  pelos 
processos de desertificação.

Há também a in ic iativa por parte do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), através da 
Coordenação do Plano Nacional de Combate à 
Desertificação e Efeitos da Seca, de orientar e 
financiar a elaboração dos Planos Estaduais de 
Combate à Desertificação. Nestes, cada estado 
trabalharia no diagnóstico das áreas desertificadas 
e no en cam in h am en to  de so lu ções  para a 
recuperação das áreas já afetadas.

Conclusão

A c o n so l id a çã o  do con ce ito  de 
desertificação como a degradação da terra nas 
regiões áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas 
resu ltantes de vários fatores, entre eles as 
variações climáticas e as atividades humanas, 
permite que se trate os problemas de degradação

ambiental do sertão nordestino na perspectiva da 
desertificação. Ao longo das duas últimas décadas 
diversos pesquisadores contribuíram na formação 
de um importante acervo sobre os processos de 
desertificação no nordeste e as conseqüências da 
degradação no desenvolvimento da região e 
conseqüentemente na vida da população.

Segundo dados do Ministério do Meio 
Ambiente, as áreas afetadas pela desertificação 
na Região Nordeste abrangem cerca de 181.000 
km2 e as perdas econômicas podem chegar a 100 
milhões de dólares anuais. São dados preocu­
pantes, sobretudo quando se considera a fragili­
dade econômica e ambiental da região.

Quanto às metodologias empregadas nos 
estudos de desert if icação  para o Nordeste 
observa-se, como em todo o mundo, muitas 
divergências. A dificuldade de compreensão e de 
uma melhor abordagem do problema, parece estar 
relacionada à inadequação existente entre as 
escalas de trabalho e as metodologias propostas. 
Aos trabalhos realizados para grandes áreas, em 
âmbito regional, a análise climatológica, como por 
exemplo tendências, ciclicidade, variabilidade, 
índices de aridez e técnicas ligadas ao uso de 
sensoriamento remoto, tais como medidas de 
reflectividade, índice de vegetação, umidade do 
solo, entre outras, parecem ser os que oferecem 
resultados mais próximos à realidade e compatíveis 
com a escala proposta.

Já os trabalhos desenvolvidos em escala 
local, poderiam ser orientados para a realização 
de estudos microclimáticos, de degradação de 
solos, d inâm ica de vegetação, produção de 
biomassa, uso da terra, estrutura fundiária, densi­
dade de população, produtividade agropecuária, 
etc. Esses são apenas a lguns exemplos, o 
importante é que, reconhecida a especificidade de 
cada área atingida, sejam produzidos diagnósticos 
mais precisos.

Os trabalhos realizados até agora em 
escala regional, mesmo cons iderando suas 
diferentes metodologias indicam quais as áreas já 
atingidas pela desertificação nas quais deveriam 
ser realizados estudos de detalhe.

Finalmente, é importante lembrar que no 
Nordeste Brasileiro a diversidade dos ambientes 
na tu ra is  e dos arran jos só c io -e conôm ico s
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existentes, requerem para as áreas afetadas pelos 
processos de desertificação, estudos individua­
lizados e soluções também diferenciadas.
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GESTÃO DO TURISMO NO CONTEXTO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

REGIONAL. ESTUDO DE CASOS LATINO-AMERICANOS

Geraldo Luciano Toledo*; Álvaro Castroman Pollero**;
Humberto Gallo Junior***

RESUMO:
Este trabalho objetiva argumentar que, para uma gestão bem sucedida do turismo regional, devem-se 
articular iniciativas de todas as entidades envolvidas, ou seja, organizações públicas, privadas e não- 
governamentais (ONG). A partir dessa articulação, devem ser posicionados, em um mesmo plano de 
gerenciamento, os objetivos das diferentes áreas de conhecimento. Assim, abordagens interdisciplinares 
podem ser planejadas, executadas, coordenadas e avaliadas eficientemente no âmbito do Planejamento 
Estratégico (PE) turístico regional. A metodologia adotada foi de Estudo de Caso e os casos analisados 
referem-se ao Planejamento Estratégico de três países: Costa Rica, México e Brasil. Os resultados 
revelam como são articuladas as iniciativas e objetivos do PE turístico e seu envolvimento com o 
desenvolvimento sustentável (DS) regional.
PALAVRAS-CHAVE:

Gestão regional, planejamento estratégico, turismo 

ABSTRACT:
This paper discusses the thesis that the most successful regional companies in tourism must articulate 
public, private and non-governmental organizations (ONG). The articulation of these elements must fulfill 
in the same level of management the goals of the different areas of knowledge. In that sense, the 
interdisciplinary objectives can be researched, executed, controlled and evaluated efficiently in the Strategic 
Planning for regional tourism (PE). The methodological tool selected was the case study, and the three 
cases of Strategic Planning were analyzed: Costa Rica, Mexico and Brazil. The final results examined how 
the initiative and objectives of a PE belonging to the field of tourism were articulated and their involvement 
with the regional sustainable development (DS). 
desertification in the Brazilian Northeast.
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P ro fe s so r  da Facu ldade  de A d m in is t r a ç ã o  e E conom ia  da USP. g l t o le d o @ u s p .b r  
* * D o u to r a n d o  da G eog ra f ia  H um ana  da FFLCH-USP. a lv a r o c p @ u s p .b r

* ‘  * D o u to r a n d o  da G eog ra f ia  Física da FFLCH-USP. h u m b e to g j@ b o l . c o m .b r

mailto:gltoledo@usp.br
mailto:alvarocp@usp.br
mailto:humbetogj@bol.com.br


22 GEOUSP Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 TOLEDO, G. L.et Alii

I- INTRODUÇÃO

O Instituto Espanhol de Turismo (IET,
1999) define a atividade turística como um fenô­
meno sociológico de grande amplitude, que pode 
ser estudada e analisada sob várias perspectivas, 
in tegrando d iferentes disciplinas ou áreas de 
conhecimento, como Economia, Ciência Política, 
Geografia, Ecologia, Antropologia, Gestão. Podem- 
se obter, desta forma, definições de conceitos de 
turismo, segundo a ótica própria de cada uma 
dessas disciplinas, configurando-se, assim, uma 
abordagem  multid iscip linar. Nesse contexto, 
qualquer definição tende a revelar uma visão parcial 
do fato turístico. No entanto, algumas caracte­
rísticas da atividade turística apontam para sua 
complexidade e para sua natureza interdisciplinar 
e sistêmica. Tais características dizem respeito aos 
segu in te s  fa to res  presentes nas at iv idades 
turísticas: intangibilidade, perecibilidade, simulta- 
neidade do binômio produção-consumo e demanda 
flutuante.

Yázigi (2001) nota duas características 
intrínsecas ao turismo, a primeira corresponde ao 
que ele define como a "arte de agradar", e a 
segunda remete ao pressuposto de que a atividade 
turística pode autodestruir-se com sua própria 
execução. Essas propriedades da atividade turística 
servem de alerta para a complexidade e o cuidado 
que se deve ter ao se planejar e desenvolver o 
sistema turístico.

Para analisar a questão do Planejamento 
Estratégico, normalmente se divide o sistema 
turístico em três sub-sistemas: o Meio Ambiente 
(MA), o Trabalho (T) como indicador do meio 
social, e a Economia (E), configurando-se, assim, 
a tr íade  MATE. A alta in te r-re lação  desses 
elementos da tríade MATE, junto com a comple­
xidade e explosão do setor turístico na América 
Latina, resulta no fato de que os empresários, 
governantes, ONG s e academia não possuem 
uma pos ição  dev idam ente  quest ionadora  e 
analítica sobre o fenômeno turismo. Alguns 
manifestam uma atitude apologética, e outros 
assum em  um pos ic ionam ento  mais cr ít ico , 
a rgum entando  que a " indústria" do turismo 
"transforma tudo o que toca em artificial"

Em face dessa realidade antagônica,

p resen te  na soc iedade la t ino-am ericana , o 
presente trabalho se propõe analisar situações 
indicativas das inter-relações que envolvem o 
turismo, e realçar seus impactos regionais na tríade 
MATE. Especificamente, os seguintes objetivos são 
perseguidos:

apresentar evidências práticas de como, a 
partir de um PE consistente, o fenômeno turístico 
pode contribuir como elemento de articulação do 
Desenvolvimento Sustentável (DS) regional;

sugerir algumas atividades práticas do 
planejamento regional da tríade MATE para a 
obtenção do DS.

Do ponto de vista metodológico, o estudo 
apresenta-se  como de caráter exp loratório- 
descritivo, com o recurso do base a determinação 
dos sistemas do processo de "produção-circu- 
lação-distribuição-consumo" e suas combinações 
particulares, na problemática complexa e temporal 
de cada região geográfica específica. Procurou-se 
estudar especificamente o PE de três regiões 
turísticas: México, Costa Rica e o Nordeste 
brasileiro. Para a coleta de dados, foram utilizadas 
entrevistas com questões semi-estruturadas e não 
disfarçadas, as quais foram sendo ajustadas 
segundo as especific idades do pólo turístico 
estudado.

Com base na bibliografia e na opinião de 
técnicos responsáveis e integrantes de ONG's 
regionais, avalia-se como é tratada, aprimorada e 
articulada a idéia de desenvolvimento sustentável 
a partir da atividade turística, no âmbito das regiões 
geográficas latino-americanas. Teve-se especial 
cuidado, no marco teórico desse estudo, na 
utilização de conceitos presentes nos relatórios 
das mega-conferências mundiais como a CMMAD

(1987) e ECO 92.

II- Desenvolvimento sustentável no âmbito 
institucional.

A Comissão Mundial de Ambiente 
e Desenvolvimento (CMMAD, 1987) apresentou 
o Relatório "Nosso Futuro Comum", permitindo 
difundir mundialmente o conceito de desenvol­
vimento sustentável, utilizado com o fim de integrar 
co n ce ito s  ap a ren tem en te  d is c re p an te s  : o 
desenvolvimento social como ponto de equilíbrio
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entre Ecologia e Economia. O propósito era integrar 
os objetivos da tríade MATE em um único plano, 
mediante a utilização de indicadores precisos e 
relacionados entre si.

Segundo Santos (1997), pode abordar o 
espaço como um sistema de sistemas ou como 
um sistema de estruturas. Nesse sistema não 
existem apenas relações bilaterais, uma a uma, 
mas relações generalizadas. Assim, o sistema é 
comandado pelo modo de produção dominante 
nas suas manifestações à escala do espaço em 
questão. Isso coloca de imediato o problema 
histórico, ao que Santos (1997) alerta sobre as 
limitações práticas que dificultam o estudo científico 
do espaço. Em especial o "espaço turístico" 
co n tém  e sp e c i f ic id a d e s  e co m p le x id a d e s  
detalhadas por Figuerola (1978), Pearce (1993), 
L o z a to -G io ta r t  (1996), Yáz ig i (2001) e na 
atualidade, uma das falhas normalmente apontadas 
com relação ao planejamento da produção do 
espaço turístico, é a falta de enfoque holístico de 
sua complexidade e multicasualidade. Assim, a 
economia utiliza-se de indicadores econômicos, a 
área social de parâmetros sociais e os profissionais 
ligados a questões de meio ambiente de termos 
físico-químico-biológicos. Os objetivos apresen­
tados, segundo a perspectiva de cada um dos 
profissionais, situação em uma dimensão diferente 
da dos demais, sendo, portanto, problemático o 
estabe lec im ento de indicadores quantitativos 
universais, além de não se dispor de parâmetros 
comparáveis. O DS depende desta articulação de 
objetivos no âmbito do marco institucional.

Pode-se aproximar uma representação do 
DS por uma função g, que otimize e controle os 
objetivos comuns da tríade MATE em um mesmo 
plano ou dimensão:

DS = g  ̂ .. . (Meio Ambiente,
^  de ob je t ivos  c o m u n s  v '

Trabalho, Economia)
Certamente, a equação não é tão trivial. 

Como analisa Sen (1996), para um DS de um país 
ou região, os três componentes da tríade são 
influenciados por múltiplos fatores, principalmente 
pela capacidade de ação conjunta e coordenada 
entre o governo e a iniciativa privada, baseada 
numa cidadania participativa. Essa coordenação é 
encabeçada por processos re lac ionados com 
educação, inovação tecnológica e formação de 
recursos impactos.

Toledo et al. (2001) interpretam o porquê 
da preocupação do turismo com o desenvolvi­
mento sustentável, principalmente porque na 
América Latina, entre outros aspectos, o turismo 
exige uma série de transform ações no local 
original, gerando, na maioria das vezes, um 
impacto irreparável no meio am biente e na 
s o c ie d a d e  an f it r iã .  Tais im p ac to s  f iz e ram  
Krippendorf (1977) considerar os turistas como 
"devoradores de paisagens", e Yázigi (2001) a 
chamá-los de "novos vândalos", devido às más 
p rá t icas  e à fa lta  de consc iênc ia  sobre  os 
desequilíbrios que seu comportamento consumista 
causa ao meio ambiente e à sociedade anfitriã. 
Sachs (1993) salienta a utilidade e capacidade do 
turismo de poder colocar o social no centro do 
desenvolvimento, isto é, de reafirmar a finalidade 
social do desenvolvimento.

Como potencializador econômico regional, 
tanto a Embratur (2000), como a SECTUR (2000) 
são contundentes, ao apontarem a quantidade de 
sub-setores econômicos que o turismo dinamiza. 
A cifra relativa a esses sub-setores ultrapassa 
cinqüenta.

Conforme proposto no presente trabalho, 
considera-se a otimização da tríade MATE para o 
DS como a área superposta hachurada (Figura 1).

Nessa área, situados em um mesmo plano, 
encontram-se os objetivos propostos no PE da 
MATE e delineados para cada Setor Econômico i. 
O PE, desenvolvido de forma interdisciplinar e 
integrada, permite a otimização dos resultados, 
do ponto de vista do DS. Figurativamente, esse 
fato revela-se no aumento da área tracejada. 
Como conseqüência, ocorrerá um aumento nos 
resultados, em termos das variáveis setoriais do 
DS, representadas pelas áreas em branco do 
círculo inferior da figura 1: Hospitalidade do Espaço 
(HE), Identidade e Cultura (IC) e Satisfação do 
Cliente e Sociedade anfitriã (SCS.).

A maximização dessa área é o resultado 
da posição ocupada por três pontos, os quais 
aparecem na figura como as extremidades das três 
calotas relativas às citadas áreas em branco. Por 
esses três pontos passam os eixos referentes às 
d ir e t r iz e s  reg iona is :  1 in v e s t im e n to s  e
financiamentos da região turística; 2- estratégia 
c o m p e t it iv a  su s te n táv e l;  3 -p la n e ja m e n to  
estratégico da região turística.
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Como na Figura 2, os três eixos referidos 
acima também coordenam os outros setores da 
atividade turística. O alinhamento e crescimento 
(tanto horizontal vertical) dos setores se darão 
conjunta e simultaneamente. É importante notar 
que, ao au m en ta r  a área da t r íade  MATE, 
geometricamente representada pelo aumento da 
distância entre os eixos Planejamento, Competi­
tividade e Financiamento, aumenta simultanea­
mente o DS regional.

Em sua estada, o turista vai utilizar e circular 
dentro da rede de fluxos coordenados por esses 
setores, os quais estarão integrados, geridos e 
o r ien tados para a satisfação d iferenciada do 
mesmo.

O modelo proposto perm ite traba lhar 
melhor o valor a ser agregado à marca do pólo 
turístico, possibilitado pela sinergia de cada um dos 
setores econômicos, os quais contribuem para o 
ciclo turístico, para a comunidade anfitriã e, 
conseqüentemente, para o DS.

III. Estudo de Casos

A metodologia seguirá uma análise da 
estrutura espacial, a qual Santos (1997) define 
como uma combinação localizada de uma estrutura 
específica, de uma estrutura de renda específica, 
de uma estrutura de classes específica e de um

arranjo espec íf ico  de técn icas p rodu t ivas  e 
organizativas utilizadas por aquelas estruturas que 
definem as relações entre os recursos presentes.

Como esta pesquisa não é um estudo 
comparativo, a linha de análise seguirá o argu­
mento de que cada lugar tem, a cada momento, 
um papel próprio no processo produtivo (produção, 
circulação, distribuição e consumo). A presença 
de combinações particulares de capital e de trabalho 
são uma forma de distribuição da sociedade global 
no espaço, que atribui a cada unidade técnica um 
valor particular em cada lugar geográfico (Santos 
1997).

Nesse estudo, foram analisadas as políticas 
de desenvolvimento e de planejamento turístico, 
avaliando-se a tríade MATE em regiões latino- 
americanas. A cifras perm item cons idera r a 
atividade em sua dimensão real o contexto sócio- 
econômico dos países considerados, como mostra 
a Tabela 1.

III.1 Caso México.

O país possui o plano "Política e Estratégia 
Nac iona l para o D esenvo lv im en to  Tu r ís t ico  
Sustentável", que é o resultado da atuação da 
Secretaria de Turismo (SECTUR, 2000) e do 
esforço de várias instituições dos setores público,
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social e acadêmico para definir as diretrizes, políticas 
e uma estratégia específica, de modo a criar bases 
para transformar a estrutura de desenvolvimento 
do setor e permitir o trânsito até a sustentabilidade.

Para conseguir atingir os resultados, a 
SECTUR (2000) considerou um modelo partici­
pativo de planejamento, que permitiu que os atores 
socia is do turismo realizassem contribuições 
importantes tanto em nível teórico quanto prático.

A SECTUR (2000) elaborou suas metas de 
a co rd o  com a D ec la ra ção  do Rio 92 e as 
considerações da Agenda XXI para Viagens e 
Turismo da OMT. Após a avaliação do PE realizado 
pela SECTUR, no período de 1995-2000, desenvol­
veu-se o Plano Nacional do Desenvolvimento 2000- 
2005 , que com eça  com uma in trod u ção , 
antecedentes e, posteriormente, apresenta as 
fases a serem seguidas por esse, conforme pode 
ser observado na Figura 3.

III.2- Caso Costa Rica.

As d ire tr izes  po lít icas da Costa Rica 
estruturam-se como um aglomerado turístico que 
abarca todo o seu espaço nacional. Para Segura,

Inman (1998), a Costa Rica encontra-se na etapa 
de desenvolvimento e com a experiência de vários 
p lane jam en tos , execuções, m ensu rações  e 
avaliações de planos anteriores, que permitem 
uma retroalimentação positiva dos novos planos. 
Em sua experiência prática, essa região tem 
conseguido resolver situações de risco para sua 
sobrevivência.

O Departamento de Recursos Naturais do 
Instituto Costarriquense de Turismo (ICT, 2000) 
tem e laborado o programa "Cert if icação  da 
Sustentabilidade Turística"(CST), como estratégia 
para sócio-histórico-culturais. Incentiva-se a 
participação ativa das comunidades locais nas redes 
de conhecimento turístico do setor público-privado.

Com o turismo, as províncias menos ricas 
da Costa Rica, como Puntarenas e Guanacaste têm 
encontrado um motor de desenvolvimento sócio- 
econômico. O ICT (2000) destaca que a inclusão 
dos elementos sócio-ecológicos no PE beneficia 
mais de 700 mil pessoas , que, d ire ta  ou 
indiretamente, dependem dele Isso significa 20% 
do total da população do país.
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III.3- Caso do Nordeste brasileiro.

O governo Federal do Brasil e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) estão 
apoiando a execução do projeto "Iniciativa pelo 
Nordeste", o qual visa a promover uma nova cultura 
para o desenvolvimento da região, a partir da 
formação de clusters turísticos. Nasce, assim, o

Na concepção do projeto, o setor privado 
é instado a m ob il iza r  s ine rg ias  a partir de 
vantagens comparativas locais, para alavancar a 
competitividade dinâmica regional. De acordo com 
a Organização Mundial do Turismo (OMT, 2000), 
cada US$ 7 mil deixados no país repercutem na 
manutenção de um emprego. Enquanto que na 
indústria automobilística são necessários R$ 170 
mil para gerar um emprego, no turismo apenas 
R$ 40 mil possibilitam um emprego direto num 
hotel; R$ 10 mil empregam uma pessoa num 
restaurante e R$ 50 podem garantir matéria-prima 
e emprego a um artesão.

Interpretação dos dados das três regiões. 
Na análise das evidências práticas, pelo método 
das "proposições teóricas" (Yin, 2001) desenvol­
vidas no marco referencial para os casos desse 
traba lho , ve r if ica -se  que, na atual fase da 
implementação das teorias do DS, existe uma 
combinação entre arte e ciência. Isso é devido à 
falta de metodologias ou indicadores comuns para 
áreas como Ecologia, Sociologia, Antropologia e 
Economia.

É um bom exemplo para outros setores, 
a consciência do PE turístico do México e da Costa

PRODETUR/NE, um programa que reúne um 
conjunto de aprox im adam ente 450 projetos, 
mobilizando recursos da ordem de US$ 800 
milhões, dos quais US$ 400 milhões são financiados 
pelo Banco do Nordeste, com repasse do BID. E 
espera-se que sejam alcançadas as seguintes 
metas:

Rica, que tem começado a incorporar a dimensão 
ambiental, cultural e identidade do lugar na tomada 
de decisões de seus processos de planejamento e 
fixação de objetivo. Maior des-taque merece, ainda, 
o fato de que ambos têm obtido um retorno no 
crescimento econômico-turístico a médio e curto 
prazo.

Outro aspecto a favor da otimização da 
tríade MATE, praticada pelas três regiões no PE, 
consiste em possibilitar identificar os problemas, 
atores e métodos para resolver objetivos em 
comum, sejam público-privado, nacionais ou 
internacionais.

Além da já conhec ida  d en s idade  de 
equipamentos, serviços, infra-estrutura, imagem 
e turistas necessários para a execução do turismo, 
os técnicos e acadêmicos dessas regiões turísticas 
evidenciam, nos PE, a necessidade de articular as 
atividades da tríade MATE para o desenvolvimento, 
como pode ser observado no Quadro 1.

A seguir são tecidos alguns comentários 
sobre os países analisados, segundo as fases em 
que se encontram no ciclo de vida do turismo.
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México (Fase de Sustentabilidade)

Com  re ferênc ia  ao p lane jam ento  turíst ico 
desse  país, sa l ien tam -se  os segu in tes aspectos:
1. p lane jam en to  e gestão  do tur ism o de forma 
su s te n tá v e l,  p ro cu ra n d o  o t im iz a r  as á reas  da 
tr íade  MATE, levando em conta ob jet ivos e a lguns 
ind icado res  com uns;
2. inclusão, nos p lanos, da f ilosofia  dos re latórios 
da C M M A D  (1987) e da ECO'92;

3. alta capac idade  de a rt icu la r  o tu r ism o com os 
dem ais setores;
4. uso de m é tod os  de d e s e n v o lv im e n to  que 
apontam  para uma d is tr ibu ição  m ais eqü itativa 
de seus resu ltados econôm icos;
5. inclusão da ident idade e cu ltura  reg iona is  para 
aum entar a com petit iv idade do tu r ism o nessa fase 
de tur ism o g loba lizado.
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Costa Rica. (Fase de Desenvolvimento)

A proposta original da Costa Rica apresenta 
as seguintes características:
1. turismo ecológico sustentável, que utiliza, de 
forma competitiva, seus recursos naturais turís­
ticos (viabilidade prática do binômio competiti- 
vidade-sustentabilidade), alimentado pela inovação 
no manejo ambiental;
2. considera métodos e indicadores com objetivos 
comuns à tríade MATE, como a certificação da 
sustentabilidade turística, possuindo etiquetas 
ecológicas;
3. evidencia um alto grau de compro-metimento 
e planejamento, a longo prazo, do poder público 
em sinergia com a iniciativa privada e outros 
integrantes do cluster.

Os resu ltados da Costa Rica são um 
excelente exemplo para mostrar que a maior parte 
da responsabilidade pela degradação do turismo é 
devida a um inexistente ou ineficaz planejamento/ 
execução, com a participação real e capacitada 
das sociedades anfitriãs.

Nordeste do Brasil (Fase de Iniciação)

Dada a s ituação sóc io-econôm ica  do 
nordeste brasileiro, a PRODETUR/NE está sendo 
importante em virtude dos seguintes elementos:
1. ser um programa de desenvolvimento por 
meio de projetos;
2. determ inar a situação-problema, atores 
envolvidos, objetivos e modelo de gestão para 
articular o DS;
3. facilitar os financiamentos e vias de investi­
mentos nacionais e internacionais, por meio de uma 
articu lação do poder político com a iniciativa 
privada.

Quanto maior for a inclusão de atividades 
como IC, HE, SCS (objetivos da MATE em um 
mesmo plano, pelo planeja-mento intersetorial), 
maior será o fase de desenvolvimento alcançado. 
Quatro enfoques podem ser considerados:
1. mesmo com planejamento, o turismo pode 
ser um agente de degradação. Mas, nos casos de 
planejamento bem desenvolvido, uma solução de 
sucesso pode ser alcançada. Isso porque que a 
ativ idade turística deve estar continuamente 
submetida a um processo de mensuração, controle 
e avaliação, o qual possibilita, nos casos que seja

detectada a degradação, uma imediata in ter­
venção, mediante ações corretivas, permitindo a 
construção da sustentab ilidade da ativ idade 
turística;
2. as cifras são contundentes em relação à real 
importância do turismo na economia nacional, nos 
casos estudados. Apresentam-se dados:

capacidade de proporcionar a geração empregos 
diretos (aproximadamente do 8% a 10%);

gerar divisas (aproximadamente 8% a 15% da 
balança nacional);

contribuir para o PIB (entre um 5% a um 9% do 
PIB nacional), numa real articulação do turismo 
com inúmeros setores econômicos e sociais das 
regiões onde se realiza (no Brasil foram diagnos­
ticados em 52 setores).
3. a real capacidade de ser condutor de um DS, 
pela alta capacitação técnica dos responsáveis pelo 
planejamento. Eles possuem um enfoque sistêmico 
para poder articular a tríade MATE com as variáveis 
IC, SCS, HE, que, em outros setores, é difícil de se 
encontrar;
4. os processos espaciais decorrentes de um 
planejamento "teórico", a partir de experiências 
anteriores, a filosofia e terminologia dos conceitos 
presentes em relatórios como o do CMMAD (1987) 
e da ECO 92 são explicitamente mencionados nos 
planos, embora tenham como primeiro objetivo o 
binômio competitividade e sustentabilidade

IV- Considerações finais.

Os resultados indicam que, para uma 
melhor convivência do setor turístico com a dinâ­
mica espacial da região, deve-se estabelecer PE's 
eficazes e promover uma gestão participativa que 
otimize as inter-relações concernentes à tríade 
MATE, processo que deve ser concebido a partir 
de uma afirmação positiva da identidade e cultura 
regionais.

Deve-se realizar um estudo científico de 
caráter interdisciplinar e participativo, a partir da 
cultura e identidade local, cujo resultado confirme 
a viabilidade econômica, sociocultural e ambiental 
da execução desta atividade em uma determinada 
região. Ao mesmo tempo, é necessários encontrar 
formas de distribuir, de maneira mais eqüitativa, 
os bene f íc io s  do turism o e de seu próprio  
desenvolvimento, para elevar a qualidade de vida
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da população local, especia lmente dos mais a r t icu lar  e proporc ionar  o desenvo lv imento
carentes. Dessa forma, o turismo passa a ocupar sustentável regional,
uma posição responsável, em que o setor possa
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RESUMO:
O desenvolvimento e a diversificação do turismo no Ceará assumem a feição de uma política pública, 
devido razões que socialmente justificam a ação governamental numa perspectiva estratégica e 
estruturante para criar condições de produção de territórios turísticos, apoiando-se em ações destinadas 
à segmentação econômica e à desconcentração espacial de seus produtos turísticos. O PRODETUR-CE e 
o PAT, caudatários das orientações do PRODETURIS, constituem dois programas operadores do 
planejamento de longo prazo da SETUR-CE, calcado numa concepção da produção social da atratividade 
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1. Introdução

A viabilização do turismo no Ceará insere- 
se no contexto de políticas de desenvolvimento 
regional para o Nordeste. Este processo pode ser 
caracterizado por uma espécie de redescobri- 
mento desta região como um dos locais privile­
giados para a implantação de investimentos em 
turismo e hotelaria, bem como tem-se orientado 
pelas tendências decorrentes da globalização, que 
apon tam  para o c re sc im en to  do "se to r  de 
tu rism o"1 na economia mundial e para a maior 
participação de áreas tropicais do planeta neste 
m e rcado , cu ja  se g m en ta çã o  c re s cen te  é 
alimentada pelas peculiaridades encontradas nessas 
áreas, em virtude de motivações e valores que 
a lim entam  a demanda turística, tais como o 
multiculturalismo e o ambientalismo.

Nesse processo, políticas públicas vêm 
assumindo decisiva participação, no papel tanto 
estratégico de planejamento a longo prazo, através 
de ações  que o r ien tem  a o rg an iza ção  e o 
desenvolvimento da atividade, bem como estrutu- 
rante de investimentos diretos, principalmente em 
infraestrutura física, destinados à valorização de 
territórios considerados pontencialmente turísticos. 
Isso leva a que no Nordeste o Estado tenha papel 
relevante na produção e na gestão de um padrão 
regional de turistificação, decorrente, em parte, da 
concepção do PRODETUR-NE (Programa de Ação 
para o Desenvolvimento do Turismo na Região 
Nordeste).

Essa significativa participação na viabilização 
de atividades privadas, socialmente não essenciais, 
se justificaria pelas seguintes razões:

o papel que o tu r ism o  tem com o se to r 
significativo e como vetor estruturante de refuncio- 
nalização da região litorânea, ou seja como fator 
de desenvolvimento regional;
- suas possibilidades de geração de emprego e 
renda, bem como seus chamados efeitos em 
cade ia ,  h ip o te t ic a m e n te  es t im u  lado res  e 
dinamizadores do correlatas;
- as possib ilidades de elevação de algumas 
cond ições materia is de vida das populações 
residentes nesses referidos territórios, em virtude 
da infraestrutura urbana, do saneamento e do 
sistema viário aí fixados, destinados a criar um 
ambiência favorável aos fluxos turísticos;

- as necessidades de administrar conflitos e 
resolver tensões entre espaço herdado e espaço 
projetado (SOJA, 1983), de modo a compatibilizar 
a manutenção da atratividade originária com os 
requisitos demandados para sua valorização de 
fato, ou seja, a produção de territórios turísticos, 
daí os p r in c íp io s  da su s ten tab i l id ade  e da 
participação social, idealmente envolvendo as 
políticas públicas de turismo.

No Ceará, por uma ótica de política de 
d e se n v o lv im e n to  reg iona l,  o tu r ism o  tem 
assumido, nos vários planos de ação dos quatro 
ú ltimos governos estaduais (1986-2002), a 
condição de um dos setores prioritários, pela sua 
atribuição como relevante para o desenvolvimento 
do Estado para a diversificação de sua base 
produtiva, bem como pela parcial modernização 
de algumas localidades do território cearense. Por 
consegu in te , nas d iretr izes e s tra tég icas  de 
educação pro fiss iona l do Estado do Ceará, 
definidas no Plano Estadual de Qualificação (PEQ/ 
CE) - fundamentado na concepção do Plano 
Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLTXNFOR)
- conduzidas e coordenadas pela então Secretaria 
Estadual do Trabalho e Ação Social (SETAS-CE), o 
turismo tem-se constituído também como um dos 
setores alvo deste plano.

Ademais, diante das características da oferta 
de mão-de-obra local, a capacitação profissional
- além da infraestrutura hoteleira e turística, do 
seu espaço complementar (SANCHEZ, 1991), 
referente à infra-estrutura física e aos serviços, e 
do marketing turístico - constitui o quarto requisito 
para o desenvolvimento e a consolidação do 
turismo, que, no Ceará, tem passado por signifi­
cativos marcos de mudança em seu planejamento 
e gestão, con form e está panoram icam ente  
apresentado neste trabalho no segmento 2, no 
qual procuramos elaborar um esboço de síntese 
in te rp re ta t iv a  de que têm sido a p o l í t ica  
governamental de turismo no Ceará.

Como um programa público de qualificação 
profissional para o Ceará deve levar em conta as 
características qualitativas da população alvo, este 
trabalho apresenta no segmento 3 um quadro de 
referência que forneça elementos para preocu­
pações mais amplas do que um mero aprendizado 
de tarefas. Uma maior acuidade sobre a natureza
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dos serviços e das relações entre seus consumi­
dores e seus produtores, em geral e turísticos em 
particular, em sociedades como a cearense, deve 
ser traduz ida  em o r ien ta ções  a respe ito  de 
conteúdos e formas de treinamento, voltados para 
superar profundos entraves e responder desafios, 
permeando o processo de qualif icação. Esses 
desafios decorrem da consideração de que, muitas 
vezes, mais de que uma proposta de profissio­
nalização, estas orientações devem se revestir de 
componentes para uma ampla mudança comporta- 
mental dos treinandos, como requisitos a uma 
profissionalização voltada para ambientes e culturas 
de trabalho, que, geralmente, não fazem parte do 
modo habitual de suas vidas.

A elaboração desse quadro de referência 
contou também com reflexões por nós desenvol­
vidas, como consultor, nos anos de 2000 e 2001, 
junto ao PEQ-CE. Visando contribuir para discutir 
problemas que decorrem de aspectos apontados 
no referido quadro, no final desse trabalho estão 
pontuadas orientações gerais voltadas para a 
gestão de projetos de capacitação profissional para 
o setor turístico, que devem perspassar seus 
conteúdos programáticos.

2. Uma Interpretação da Política Pública de 
Turismo no Ceará

O padrão regional de tu r is t if ica ção  do 
Nordeste litorâneo tem produzido d iferentes 
desem penhos intrarreg ionais, demonstrando, 
assim, o predomínio específico do planejamento 
governamental e da iniciativa privada estaduais 
sobre as condições naturais, h ipoteticamente 
favoráveis em quase toda a região.

Com o exem p lo  d isso  a e labo ração  do 
PRODETURIS (Programa de Desenvolvimento do 
Turismo no Litoral Cearense), em 1989, constitui, 
juntamente com o PRODETUR-CE (Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Ceará), um marco 
significativo do novo patamar qualitativo dessas 
políticas no Ceará, pois aquele forneceu paradigmas 
conceituais constantes neste, refletindo assim sua 
antecipada consonância com a concepção e as 
orientações do PRODETUR-NE, elaborado em 1992. 
O PRODETURIS constitui um documento resultante 
de viagens e estudos de campo, voltados para o 
mapeamento e a reg ionalização dos recursos

naturais, paisagísticos e culturais de todo o litoral 
cearense , como d iagnóst ico  su b s id ia d o r  do 
planejamento turístico. Esses programas consti­
tuem marcos referenciais para o planejamento 
estratégico da SETUR-CE, responsável pela confi­
guração de um novo patamar qua lita t ivo  na 
trajetória das políticas governamentais e privadas 
voltadas para a promoção e o desenvolvimento 
do turismo.

Aquele patamar é demarcado pela passagem 
da antiga concepção naturalizante de recursos 
turísticos para as orientações estratégicas com a 
produção social, com a sustentabilidade e com a 
viabilização material, todas referentes à promoção 
da atratividade de um lugar turístico.

Um cotejo entre dados de uma pesquisa 
realizada em 1980, pela FGV-USP / EMBRATUR, 
sobre o potencial turístico nos vários estados do 
Nordeste, e o recente desempenho desse setor 
no Ceará corroboram isso, pois, enquanto ele 
obteve classificação secundária nesse ranking, seu 
desempenho efetivo o consolida como destino não 
só nordestino de excelência, atraindo diferentes 
demandas de todo o Brasil (BENEVIDES, 1998b).

Uma série de diretrizes espaciais, políticas e 
econômicas que balizam, segundo a SETUR-CE 
(1998), as ações territorial, institucional e de 
fomento, submetidas aos princípios da descentrali­
zação e do reordenamento espaciais, da agora, 
sobretudo, para a capacitação profissional e 
desenvolvimento institucional. O que singulariza, 
portanto, esse programa é uma série de ações 
destinadas a estruturar e articular programas 
setoriais não ligados imediatamente à construção 
de uma in fra-estrutura de equ ipam entos de 
hoteleira e de lazer.

A significação que o turismo assume nas 
políticas governamentais do Ceará está associada 
à importância crescente que ele vem tendo 
contemporaneamente na produção e na "valori­
zação do espaço" (COSTA e MORAES, 1993), 
p r inc ipa lm ente  em reg iões não cen tra is  do 
capitalismo atua l1, e mais especificamente em 
lugares economicamente deprimidos ou estag­
nados pela perda de dinamismo de suas tradicionais 
atividades produtivas, mas que, provavelmente por 
isso mesmo, preserva condições para serem 
revitalizados pelo turismo.
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A redescoberta desses lugares, como, por 
exemplo, está ocorrendo numa região de serra 
úmida no Ceará (o maciço de Baturité) guarda 
semelhança como o que URRY chama do processo 
de criação da "indústria de tradição" pelo olhar 
turístico (1996, 143), em consonância com o 
marketing do lugar, (GARCIA, 1997) voltado para 
cap ta r e recr ia r a lgum as de suas " im agens 
depuradas pelo turismo" (BENEVIDES e GARCIA,
1997).

No Ceará estas possibilidades começam a 
ser contem pladas pela Secretaria de Turismo 
(SETUR-CE), mediante a elaboração de PATs 
voltados para o levantamento de potencialidades 
de 22 municípios, todos fora da região litorânea 
contemplada na primeira fase do PRODETUR-CE, 
para posterior planejamento de seu desenvolvi­
mento turístico. Todavia, as orientações que 
norte iam  esses p lanos são cauda tá r ias  das 
concepções do PRODETUR-CE, além de estabe­
lecerem sintonias com tendências de segmentação 
do mercado de produtos turísticos.

O PRODETUR-CE e os PATS têm em comum 
o fato de que dizem respeito à criação de uma 
ampla e diversificada ambiência favorável ao 
desenvolvimento da atividade turística nesses 
municípios, baseada em vários projetos voltados 
para o aproveitamento turístico de tradicionais 
p o ten c ia l id ad e s  p rodu tivas , a rqu ite tôn ica s , 
paisagísticas, naturais e culturais desses lugares, 
que hierarquizadas em pequenas comunidades 
tradicionais, em virtude de a remanescente razão 
patrimonialista aí ser mais vigorosa. A tradução 
econômica desse novo conteúdo social deve partir, 
então, da orientação de projetos turísticos que 
contemplem tanto reduzidas escalas de operações 
dos equipamentos de hotelaria, lazer e restau­
ração, criando oportun idades para em preen­
dedores locais, bem como utilização, ao máximo 
possível, de insumos endogenadamente produ­
zidos ou aí existentes, principalmente o fator 
trabalho. Este constitui, contudo, um problemático 
desafio, pois as formas predominantes, pelas quais 
o turism o vem se desenvo lvendo no Ceará, 
d if icu ltam  a propalada em pregab il idade  das 
populações tradicionais3

Quanto aos aspectos da matriz institucional, 
responsável pela coordenação de ações setoriais

de promoção do turismo, há que se ressaltar que 
é justamente essa matriz que articula tais ações 
numa verdadeira política pública de turismo. Por 
conseguinte, são as múltiplas faces componentes 
e produtoras do turismo que ensejam parecerias 
entre ações da SETUR-CE com outras secretarias 
estaduais, em virtude do papel articulador e 
integrador das atividades específicas e comple- 
mentares à promoção do turismo cuja eficácia 
requer a coordenação governamental. Daí a noção 
de "competitividade espacial sistêmica" -  haurido 
a partir de SANCHEZ (1991) - entre os lugares 
turístico, influindo nas decisões de viagens em 
razão de repertórios de atrativos e condições que 
levam a eleição de um destino.

Essa noção de destino aliada à de competiti­
vidade espacial é muito importante operacional­
mente para estratégias de desenvolvimento do 
setor, porquanto ações desarticuladas entre seus 
produtores e promotores individuais podem ter 
reduzido peso na elevação sistêmica dos padrões 
de qualidade e de competitividade de um lugar 
turístico. Daí a necessidade da coordenação dessas 
ações.

As referências municipais do PAT podem 
contudo extrapolar para uma escala micorregional. 
Poucos municípios cearenses têm isoladamente 
grande alavancagem turística, daí a preocupação 
com um planejamento integrando aqueles que 
abrigam corredores e roteiros turísticos temáticos. 
Tudo isso requer parcerias entre as esferas 
governamentais, bem como entre essas e o setor 
privado, para a consolidação de bases institu­
cionais, espaciais e econômicas da promoção do 
turismo4 Existem assim maiores possibilidades 
econômicas e políticas na referida escala, tendo 
em vista que só elevados padrões de excelência 
de atrativos, encontrados pontualmente, enseja­
riam o aproveitamento de potencialidades locais, 
em uma escala produtiva minimamente "rentável", 
que justifique sua desvinculação com outras 
potencialidades existentes em municípios vizinhos, 
o que é raro.

Em regiões como o Ceará, principalmente 
naquelas frentes pioneiras, o turismo não decorre 
de um desenvolvimento anterior mais amplo, 
porém contrariamente passa a ter atribuição de 
promotor do desenvolvimento, o que requer entre
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outras coisas, planejamento e profissionalização 
quanto às ações relativas a instalação da infra- 
estrutura física, aos agressivos aparatos promo­
cionais, bem como aos programas de capacitação 
profissional, em virtude das cadeias internacionais 
que estão progressivamente instalando-se no 
Ceará. Essas operam, por um homogêneo padrão 
de funcionamento em dimensões mundiais, suas 
un idades situadas, em d iversas regiões com 
diferentes estágios de desenvolvimento tecnológico 
e organizacional, refletindo assim a globalização 
no setor hoteleiro. Esse padrão condiciona o perfil 
de sua dem anda  por m ão -d e -o b ra  e, por 
conseguinte, os requisitos para a qualificação das 
pessoas a serem empregadas.

Face às características de grande parte da 
população local, verifica-se aqui uma inversão do 
que ocorre na estrutura ocupacional das redes 
hoteleiras em países centrais. Nestes, têm-se os 
níveis de cúpula e mesmo intermediários ocupados 
por funcionários de origem local e os níveis mais 
operacionais por imigrantes (URRY, 1996). No 
Nordeste, em geral, o contrário tende a predo­
minar. Essa inversão, contudo, não pode levar a 
que se infira que a m ão-de-obra local seja 
ine ren tem ente  incapaz de responder pos it i­
vamente à inerentes a ela que respondem por isso, 
mas o contexto sócio-cultural em que ela está 
inserida.

Tendo em vista que de fato  ocorrem  
semelhanças entre os destinos turísticos das 
capitais do Nordeste, as estratégias mercadoló­
gicas podem constituir instrumentos para condi­
cionar as vantagens competitivas, o que pode levar 
a inserir nisso o importante papel da capacitação 
profissional. Seminários realizados para avaliar o 
PR O D ETU R -N E  I cons ide ram  com o um dos 
problemas-chave para a consolidação do setor 
turístico no Nordeste a questão da capacitação de 
mão-de-obra, ainda deficiente e insatisfatória, o 
que tem levado a que as propostas do PRODETUR- 
NE II se concentrem nessa área.

A sustentabilidade no turismo, considerada 
pela sua dimensão social - contudo tantas vezes 
relegada pelo viés ambientalista -, deve ter como 
um de seus pressupostos categóricos a efetiva 
capacitação das pessoas aí alocadas, como forma 
de elevar a qualidade dos serviços oferecidos. Isso 
requer que se instaure e se consolide uma estrutura

de hospitalidade profissionalizada, superadora da 
ideologia do povo hospitaleiro, bom e acolhedor.

3. Referências sobre espec ific idades  da 
capacitação profissional para o turismo no 
Ceará

As condições e as características inerentes 
à produção de serviços respondem por uma série 
de requisitos compatíveis com o processo de 
capacitação da sua mão-de-obra. Quanto aos 
turísticos, algumas de suas características singula- 
rizam ainda mais estes requisitos. A im pos­
sibilidade de armazenar serviços, em virtude de 
sua intangibilidade, contingência a contigüidade 
espacial e a simultaneidade temporal entre os atos 
de consumir e de produzir, inviabilizando, com isso, 
práticas de experimentos de amostras de seus 
produtos, bem como das especu lações  dos 
mesmos, mas, no máximo, de seus preços, o que 
é típico de um consumo sazonal, como o turístico 
em algumas localidades.

Essa sanzonalidade é assim responsável por 
aquilo que os economistas chamam de flutuação 
no ritmo de atividade econômica, com conse­
qüências diretas sobre as condições de emprego. 
Assim, subjacente ao discurso administrativo pós- 
moderno da flexibilização, o que, de fato, se verifica 
é que muitas ocupações no turismo, na verdade, 
estão estruturalmente submetidas às condições 
de instabilidade e de precarização, levando assim 
a OURIQUES denom iná- lo  de "in dú s tr ia  do 
desemprego" (1998, 91). Daí que programas de 
capacitação profissional para essas atividades 
devem encarar, por outra ótica, essa flexibilização, 
ou seja, pelas possibilidades de reais alternativas 
de trabalho, nos momentos de grande redução 
daquele ritmo, como se verifica, por exemplo, no 
litoral catarinense.

Outra característica refere-se à "fixidez 
espacial" {URRY, 1996) de sua oferta, associando 
assim o ato de consum ir ao ato de v ia ja r  
Considerando que os modos de operação dos 
equ ipam entos de hotelaria do Nordeste, no 
"espelho da globalização" (CAVALCANTE, 1997), 
tendem a obedecer padrões globais hegemônicos, 
ou seja, "a unicidade técnica" (SANTOS, 1996) 
em escala mundial. Tal fixidez provoca o transplante 
de processos organizacionais e tecnológicos, que
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são alheios às características da dotação relativa 
dos fatores locais principalmente nas já referidas 
frentes. Isso fica expresso no fato de que as 
peculiaridades da mão-de-obra nativa constituam 
critério irrelevante nas decisões locacionais dos 
in v e s t im e n to s  tu r ís t ico s ,  em bora  não nos 
discursos da sua "empregabilidade" Contudo, é 
muitas vezes por conta dessas características que 
se torna problemática a consecução das condições 
de excelência destes produtos.

Uma terceira característica diz respeito ao 
fato de que o turismo compõe um conjunto de 
a t iv id a d e s  e con ôm ica s  re fe re n c ia d a s  pela 
espacialidade, o que significa que o consumo de 
serviços e produtos turísticos não possa desaco- 
plar-se dos ambientes em que eles são gerados. 
Além disso, o espaço é um componente signifi­
cativo e o suporte básico na produção da atrativi- 
dade turística, pelo fato de que ele é a "única 
prá tica  soc ia l que e lem entarm ente  consome  
espaço" (CRUZ, 2001).

Considerando o espaço não somente em 
sua dimensão física e material, mas também 
simbólica, é que características da população local 
muitas vezes tendem a ser representadas como 
integrantes do elenco de fatores ensejadores da 
atratividade, conforme é tão bem reverberado na 
ideologia da hospitalidade cearense e mesmo 
reelaborado em alguns discursos acadêmicos, que 
a apontam  como "po tenc ia l m a ior" (CRUZ,
1996 )5 Todavia, essa hosp ita lidade, quando 
transposta como integrando inerentemente a quali­
dade dos recursos tu r ís t icos , descons ide ra  
principalmente o quanto ela pode, ao contrário, 
atuar negativamente. Destarte, foram justamente 
essa ideologia e a concepção naturalizante de 
atratividade turística que estiveram no cerne das 
iniciais concepções de promoções do turismo no 
Ceará (BENEVIDES, 1998), o que remanesce em 
algumas mentalidades amadoras e românticas.

Além disso, há que elementarmente se 
considerar que a hospitalidade, enquanto condição 
favorável para as motivações de viagens, presta- 
se mais aos casos de práticas turísticas que têm 
como meios de hospedagem res idênc ias de 
amigos e parentes. Isto se torna diferente, quando 
esses meios se baseiam em hotéis e pousadas, 
para os quais a "hospitalidade profissional" (LIMA,

2002) de suas estruturas de atend im ento é 
imprescindível, pois viaja-se, obvia e principal­
mente, para não se sentir em casa.

A qualidade dos serviços, principalmente 
pessoais que estão presentes no turism o - 
mormente face as tendências crescentes da 
segmentação de seu mercado (ANSARAH, 1999) 
e dos chamados pós-turismos (URRY, 1996, 131) 
- depende, por conseguinte, da qualidade da 
interação estabelecida entre seus consumidores 
e produtores, a qual participa do processo de 
valorização dos serviços adquiridos. Na oferta 
desses serviços vêm sempre em butidos os 
atributos comportamentais e pessoais, assim 
como a experiência social dos trabalhadores aí 
alocados, em virtude do grau de envolvimento 
destes com os consum idores. Contudo, em 
regiões com baixos níveis de desenvolvimento 
econômico e com diferenças culturais significa­
tivas entre consum idores e p restadores de 
serviços, ambos turísticos, a qualidade dessa 
interação é muito problemática, justamente por 
conta das diferentes experiências sociais destes 
dois sujeitos.

Quanto à qualidade dessa referida interação, 
tomemos as considerações de MOELLER (1992), 
para quem o grau de va lo r iza ção  que um 
consumidor confere aos serviços adquiridos é 
influenciado pela sua qualidade subjetiva e 
objetiva, sendo esta última relativa às condições 
técnicas e aos dispositivos organizacionais e 
ambientais em que o trabalho de prestação de 
serviços é realizado, o que pode ser racionalizado 
e reproduzido mecanicamente. Contudo, capacitar 
pessoas nesse "setor" requer muito mais que 
procedimentos racionais, objetivos e manuais. 
Requer p r in c ipa lm en te  o d esenvo lv im en to  
daquelas qualidades e de atitudes pessoais, tais 
como envolv imento, posturas, f lex ib il idade, 
comprometimento com a satisfação do cliente, 
compreensão de suas características e percepção 
de suas expectativas. Por conseguinte, o prestador 
de serviços deve ter sensibilidade e discernimento 
para lidar com as variáveis comportamentais que 
podem interferir naquela interação (ROCHA,
2000), o que aliás é ardilosamente bem feito no 
mercado do turismo sexual (BENEVIDES, 2002).
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Esses requisitos são praticamente despre­
z íve is  no caso da produção de mercadorias 
corpóreas, em virtude de sua não "fixidez espacial", 
ao contrário do que se verifica nos serviços. Assim, 
parafraseando NIGRI, pode-se dizer que o valor 
da mercadoria-serviço leva em conta sobretudo 
as capacidades relacionais, pois um "serviço é 
tam bém  uma com pos ição de fatores sociais 
pertencentes ao seu produtor" (ROCHA, 2000). 
Para NIGRI, aquelas qualidades objetivas e aquelas 
variáveis comportamentais correspondem a uma 
tendência de "feminização do trabalho" (1998)5

Em última instância essa feminização seria 
então uma extensão, para o mundo da produção 
social, dos atributos tradicionalmente conferidos 
e desenvo lv idos pelas mulheres nos espaços 
domésticos de realização de suas tarefas. Não 
mais inscrita nos quadros de dominação tradi­
cional, patriarcal, e muitas vezes exacerbada nas 
estruturas patrimonialistas - ambas tomadas aqui 
como categorias weberianas (WEBER, 1991) - 
contemporaneamente essa feminização não pode 
ser confundida com serviçalismo, como de fato 
tende a acon tecer em muitos contextos do 
turismo em regiões do terceiro mundo. Para tanto, 
duas referências desenvolvem um argumento 
crítico a essa tendência.

Recorrendo a CRICK (1988,46), principal­
mente em suas alusões tácitas ao turismo sexual, 
URRY argumenta que ...boa parte da mão-de-obra 
exigida pelos serviços relacionados com o turismo 
é relativamente mal preparada e poderá muito 
bem reproduzir o caráter servil do anterior regime 
c o lo n ia la q u i lo  que um crítico denomina uma 
formação especializada em bajular" (1996, 94). 
Por seu turno, apoiando-se em HALL (1994), 
CASTRO argumenta que, ...em muitos países em 
desenvolvimento, o turismo assume a forma de 
uma situação co lo n ia lo u  seja, o imperialismo do 
lazer e representante na a tua lidade da face 
hedonística do neo-colonialismo" (1998, 25).

Essas duas referências interpretativas se 
orientam para apoiar nosso argumento crítico à 
ideologia de hospitalidade cearense aplicada às 
representações sociais da receptividade ao turista
- mesmo porque suas raízes históricas remontam 
à formação colonialista do Ceará (GIRÃO, 1971)
- como relativa atualização desse serviçalismo

colonial, que acaba por secundarizar o peso da 
profissionalização em turismo. Além disso, essa 
hospitalidade tem sua demarcação h istórico- 
espacial que remonta às formas tradicionais de 
acolhida, envolvendo, de um lado, populações 
rurais nativas e, de outro, viajantes e forasteiros, 
que passavam por estes ermos territórios ao 
encontro de um rancho passageiro, um pernoite 
e um repouso para logo depois seguir v iagem7

Contrariamente então, são as tendências e 
os requisitos contemporâneos que devem orientar 
a capacitação de pessoas para o turismo, mesmo 
por que suas práticas são significativamente dife­
rentes dessas antigas viagens. A intolerância para 
com incômodos e improvisações e o desfrute, 
sem vicissitudes, do lazer ensejam a que a hospi­
talidade amadora e romântica seja submetida à 
capacitação profissionalizada, que tem que ser 
estratégica para a qualidade dos serviços turísticos.

Face a esse espectro, essa capacitação não 
pode restringir-se à adequação do trabalhador ao 
mero aprendizado de uma tarefa. Deve perpassa, 
portanto, no treinamento, a necessidade de que 
seja contemplada a assimilação de padrões de 
sociabilidade compatíveis com o universo dos 
consumidores, o que se torna fundamental para 
que aquelas referidas capacidades relacionais se 
sustentarem satisfatoriamente.

Isto posto, em um programa de recursos 
humanos para o turismo há de se considerar 
que o treinamento deve ir além da habilitação 
taylorista para o desempenho satisfatório de 
ta re fa s  pois e las não se c ir c u n s c re v e m  à 
engenharia dos ambientes fordistas de trabalho. 
Isso porque a ambiência em que se desenvolve 
muito dos serviços turísticos é caracterizada por 
.. .s istemas de alto contato , no qua l ex iste  

consideráve l envolv imento do c liente com o 
serviço. Como resultado, torna-se difícil raciona­
lizar o sistema, em parte porque o cliente poderá 
provocar uma mudança no sistema de operação" 
(URRY, 1996).

Tendo em vista, portanto, aquelas razões 
dos consumidores, ainda mais flexíveis para os 
turistas, principalmente quando se leva em conta 
a diversidade cultural entre eles8, o aprendizado 
deve também flexibilizar-se, buscando compati­
bilizar a tarefa padrão, tayloristicamente conotada, 
com os "desvios" dos clientes. Por conseguinte, o
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envolv imento referido torna-se difícil, quando 
códigos rigidamente prescritivos de procedimentos 
invariáveis orientam o comportamento profissional 
dos trabalhadores em serviços. Contrariamente, 
deve ser adaptado a diferentes tipos de clientes. 
Exemplificando-se, a elaboração de um cardápio, 
segu indo  uma tipo logia de preparação, não 
s ign if ica  que esta não possa so frer a lguma 
alteração, principalmente em guarnições comple- 
mentares, para satisfazer gostos e preferências 
especiais. É essa satisfação aquilo que pode tornar- 
se tão importante para a fidelização da clientela. 
Tal exemplo pode assim corroborar a consideração 
de que " . . . a lg u n s  s e rv iç o s  e x ig em  um  
envo lv im en to  em oc iona l p o r  pa rte  de seus  
produtores. Nestes, o trabalho de encantamento 
do cliente se apoia num atendimento cada vez 
mais personalizado e autêntico" (ROCHA, 2000). 
Em síntese, aí as relações entre produtores e 
consumidores são perspassadas por um alto grau 
de flexibilização.

Um programa de capacitação - inscrito num 
contexto de preocupações mais amplas para com 
o desenvolvimento de uma cultura da excelência 
do trabalho em ambientes turísticos - deve buscar 
mecanismos e procedimentos para "introduzir" 
os treinandos no universo dos consumidores de 
turismo. Isso requer uma pedagogia flexível e mais 
ampla que a mera profissionalização, voltando- 
se, portanto, para o mundo das relações e dos 
modos de comportamento presentes nas práticas 
turísticas, ou seja para o universo cultural, ou até 
mesmo para o imaginário do turista. Tal pretensão 
tende a perpassar, em alguns casos, uma parcial 
ressocialização desses prestadores de serviços.

Indícios dessas preocupações orientam as 
prescrições do PEQ-CE, voltadas para contemplar 
uma capacitação não restrita à profissionalização, 
apreendida através da aquisição de habilidades 
específicas a uma ocupação. Por isso são conside­
radas também as chamadas habilidades básicas e 
de gestão, voltadas para situar os trabalhadores, 
tanto  no contexto  em que se inserem  sua 
ocupação e sua condução no mercado, geral, e 
no ambiente, particular, de trabalho, bem como 
na sua participação na sociedade inclusiva.

A tradu ção  dessas p re o cu p a çõe s  em 
conteúdos program áticos, embora de difícil

operacionalização, precisa levar em conta sua 
adequação aos serviços turísticos vigentes. Isso 
faz com que a demanda de mão-de-obra nas 
empresas do trade forneça as referências predomi­
nantes para elaboração desses conteúdos, pois 
as características sócio-culturais dos treinandos 
circunscritas no universo da cultura patrimonialista 
constituem variáveis secundárias. Inobstante, 
muitas vezes é esse universo que continua 
orientando condutas de patrões e de empregados 
no mundo das organizações.

Exemplificando alguns dos traços dessa 
cu ltu ra , pode r-se - ia  fa la r  nos d ire ito s  do 
consumidor e no que isso se rebate sobre as 
exigências de qualidade. Contudo, dentro do 
universo patromonialista, os serviços tendem a ser 
representados por seus prestadores como uma 
espécie de favor, o que leva a atitudes muitas vezes 
de não-presteza e de não-reconsideração, quando 
sua qualidade é reclamada pelos consumidores a 
estes prestadores, para as quais também concorre 
a falta de treinamento. Essa cultura patrimonialista 
tem também se refletido numa certa "lógica 
dilapidatória"9 na condução de negócios e num 
certo empirismo, imediatismo e improvisação com 
que são tocadas as atividades, principalmente de 
prestação de serviços.

Esse quadro não se compatibiliza com os 
requisitos básicos para a gestão de negócios 
turísticos - atividades mais afeitas às exigências 
de excelência e alta qualidade (TRIGO, 1998). 
Portanto, essa incompatibilidade reflete também 
o fosso, em geral, que separa exigentes consumi­
dores e trabalhadores potenciais e efetivos, 
submetidos estes a hábitos e posturas simplórios, 
relações informais e níveis irrisórios de consumo. 
Além disso, poder-se-ia  d izer - em term os 
weberianos - que no Ceará persistem traços 
patrimonialistas nas relações de trabalho, que 
dificultam a plena constituição de uma cultura 
empre-sarial objetiva e racionalmente capitalista, 
não só nos serviços, o que leva a produzir efeitos 
negativos sobre a capacitação profissionalizante.

Se por um lado as características sócio- 
culturais dos tre inados constituem variáveis 
d ependen te s ,  por ou tro  c o n s id e re m -se  
observações do OMT (1997), que, dentre as três 
d im ensões  com pon en te s  de uma ação de 
capacitação profissional para o turismo, salienta
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aquela referente à dimensão da variedade cultural 
e institucional do espaço turístico, que pode dife­
rentemente influir no processo de aprendizagem, 
bem com o na in te ra ção  en tre  popu la ções  
hospedeiras e visitantes. Assim, os hábitos e 
c o m p o r ta m e n to s  lo ca is  podem  in te r fe r ir  
negativamente neste processo, principalmente 
quando a vivência pessoal do prestador de serviços 
seja muito d iferente daquela encontrada no 
ambiente originário do turista.

Quanto a isso, uma qualificação profissional 
para o turismo deve concreta e operacionalmente 
en fren ta r  duas s ituações que desafiam  sua 
exeqüibilidade. A primeira refere-se a inerentes 
limitações que um programa de capacitação - por 
mais bem intencionado e eficiente possível - tem. 
Isso porque muitos obstáculos e déficits que 
aparecem ao longo de ações de capacitação não 
podem ser respectivamente superados ou supridos 
plenamente, porquanto extrapolam ao âmbito e à 
competência das ações do trade turístico. Esses 
problemas setorializados são assim sintomas de 
co n s t ra n g im en to s  e s tru tu ra is  mais am plos 
referentes ao contexto geral de subdesenvol­
vimento.

Desse modo, as d if icu ld ades  daquela  
introdução ressocializadora não dizem respeito 
somente a soluções competentes por técnicas e 
processos de aprendizagem profissional. Isso 
porque é o processo social mais amplo que enseja 
m ecan ism os de e s tra t if ica ção  e de restrita 
circulação sociais, que objetivamente constrangiam 
e às vezes impediam que pessoas recrutadas como 
trabalhadoras para o turismo participassem do 
universo de seus consumidores, antes de se 
inserirem aí como produtores10

Concretamente, o grau de pobreza e os 
baixos níveis de escolaridade da maioria da popu­
lação cearense respondem pelo fato de que só 
residualmente ela possa participar dos valores, das 
formas de consumo e dos padrões de sociabilidade, 
todos compatíveis com a modernidade. O extremo 
oposto a isso está nos turistas, cujas referências 
comportamentais e culturais se sintonizam mais 
com a chamada pós-modernidade.

E sp e c i f ic a n d o  isso  em te rm os  de 
preocupações orientadoras de ações de treina­
mento, cons ide re -se  o desenvo lv im en to  de 
serviços de governança, voltados para arrumação

e limpeza de camas, quartos e banheiros. Aí 
devem ser levados em conta conteúdos progra- 
máticos que sensibilizem os treinandos, a fim de 
que as péssimas condições de habitação e de 
saneamento básico em que muitos vivem, por 
exemplo, não os descurem da necessidade de 
higiene pessoal e de ordem e limpeza domésticas, 
como requisito para compatibilizar a qualidade de 
suas vidas e de seus serviços, ou em outras 
palavras, sua postura pessoal e profissional diante 
da sua existência e da sua ocupação. Mas isso é 
plenamente possível? É possível o treinamento 
deletar esses problemas de raiz?

Um programa dessa natureza, por conse­
guinte, deve enfrentar o desafio de propor uma 
compatibilização eficaz - como de resto é toda 
educação, que vislumbre ampliar habilidades e 
possibilidades relacionais entre prestação de 
serviços para consumidores c ircunscritos aos 
quadros de referência da pós-modern idade e 
características dos recursos humanos aí empre­
gados, compatíveis com horizontes culturais e 
m ate r ia is  a inda m a rg in a lm en te  l ig ado s  à 
modernidade. Em síntese, o desafio de compactar 
tempos históricos e espaços sociais tão díspares 
num mesmo ambiente de produção e de consumo.

Voltando assim a um outro exercício de 
exemplificação, pode-se argumentar que não se 
torna tão problemático treinar uma pessoa para 
serviços de bar e restaurante, nas tarefas de 
garçom. Mas o contrário pode vir a ocorrer, no 
que se refere à aquisição de uma postura e de 
uma compostura relativas ao exerc íc io  e ao 
ambiente de sua função profissional. Isso porque 
aquela difícil compactação pode se traduzir numa 
confusão entre profissionalismo e polidez distante 
no atendimento com serviçalismo amador, levando 
a indiscrição e a proximidade "inconvenientes", 
como tacitamente parece resvalar muitas vezes 
das tentativas de indevida contemporização do 
mito da hospitalidade cearense, enquanto recurso 
turístico intangível.

Por fim, a outra situação refere-se ao 
argumento de que contrariamente a muitas 
outras formas de serviços que podem encobrir, 
com o véu monetário, as desigualdades sociais e, 
com a rotina comum, as diferenças reais - os 
serviços turísticos põem mais a nu e direta­
mente esses paradoxos. Isso porque agudizam,
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no âmbito da percepção imediata, as diversas 
evidências quotidianas entre aqueles que trabalham 
e suam num mesmo ambiente em que outros 
ociosa e tranqüilamente despendem seu tempo e 
seu dinheiro em descanso, ócio, contemplações 
e lazer.

No nível fenomênico, enquanto a rotina do 
turista é marcada pelo "extraord inário”, pelo 
prazer, pela liberdade, a dos produtores de 
serv iços turís t icos é conformada pelo "o rd i­
n á r io ” 11 pelo trabalho e pelo imperativo da 
necessidade de sobrevivência, através do desem­
penho de tarefas geralmente pouco enriquecidas 
e quase nunca enriquecedoras, portanto, de baixa 
motivação (HAMPTON, 1992, cap 2).

Essa aparente oposição ideológica entre 
mundo do trabalho e do turismo / lazer (LUCHIARI,
1998) requer acuidade para que sejam tecnica­
mente contemplados alguns requisitos, tais como 
"leveza", simpatia, discrição, prestimosidade, 
atenção, formalidade e "bons modos", muitas 
vezes de difícil conjugação na prestação de um 
serviço. Portanto, em vez de características 
pessoais, de formas espontâneas de comporta­
mento, esses requisitos devem ser considerados 
e internalizados num programa de capacitação, 
como atributos objetivamente adquiridos em um 
processo posto que são necessários para que se 
desenvolvam satisfatórias capacidades relacionais 
nos serviços, contribuindo, deste modo, para a 
elevação de sua qualidade, através da hospitalidade 
profissionalizada.

4. Considerações Finais

A inserção de um programa de capacitação 
de pessoas para o trabalho no "setor de turismo" 
no Ceará, no contexto de políticas públicas, 
decorre de:

a) o papel coordenador e articulador que as 
instâncias governamentais devem ter, por conta 
de c o n d iç õ e s  in s t i tu c io n a is  p ro p íc ia s  ao 
estabelecimento de uma visão sistêmica, o que 
no caso em questão significa uma mais ampla 
c o m p re e n sã o  e re la t iva  in te rd ep en d ên c ia  
contraposta às ações isoladas de integrantes do 
trade turístico;

b) a c o m p re e n sã o  da p rom oção  da 
capacitação profissional de uma população -

principalmente de seus segmentos mais carentes 
- como um instrumento de políticas sociais, que 
exigem responsabilidades governamentais;

c) a s ig n if ica ção  que o tu r ism o vem 
crescentemente assumindo na economia e na 
cultura do Estado do Ceará.

Muitas das con s id e ra ções  tec idas no 
segmento 3 são de difícil tradução operacional. 
V isavam  p re c ipuam en te  s ituar o contexto  
problemático que situa os alcances e os limites, 
tanto de políticas públicas que privilegiam setores 
elegíveis como promotores do desenvolvimento, 
assim também de específicos esforços de treina­
mento, cuja plena eficácia extrapola uma bem 
concebida elaboração técnica de seus conteúdos 
programáticos. Nesse sentido, elas buscaram 
estabelecer nexos compreensivos sobre esse 
contexto e particularmente considerar criticamente 
a ideologia da hospitalidade cearense.

Todavia, numa perspectiva operacional, 
todos esses cursos devem ter em sua execução 
os seguintes requisitos comuns:

a) integração entre as habilidades, em 
consonância com as recomendações de uma nova 
educação para o trabalho, conforme proposta do 
PLANFOR;

b) adaptação dos conteúdos às formas de 
linguagem e às técnicas de transmissão, que os 
tornem mais acessíveis aos treinandos;

c) compatibilização das cargas horárias 
entre aulas práticas e teóricas, preocupando-se 
principa lm ente com a operac iona lidade dos 
cursos;

d) d is p o n ib i l iz a ç ã o  de in s ta la çõe s , 
equipamentos, utensílios e recursos materiais, bem 
como instrucionais e didáticos, a fim de fornecer 
suportes e de viabilizar as aulas práticas;

e) associar aulas práticas com posteriores 
estágios em unidades do "trade";

f) introduzir, em cursos que estão ligados 
às tarefas da chamada linha de frente, noções de 
se n s ib i l iz a çã o  tu r ís t ic a ,  vo ltadas  para a 
com preensão  da am b iênc ia  e do contexto  
relacionai em que o trabalho do treinando se 
realizará.

Além disso, há que se discutir também como 
contemplar conteúdos programáticos que façam 
face as poss ib il idades de conhec im entos e
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informações que extrapolem os meros requisitos 
para e f ic ien te s  aprend izado  e desem penho 
p ro fiss iona is . Em outras palavras, há de se 
en frentar o desafio de habilitar treinandos a 
enfrentar, interpretar e flexibilizar-se, diante de 
situações de mudança e de instabilidade hoje 
vividas no "novo capitalismo", o que tende a 
produzir conseqüências sobre o comportamento 
das pessoas nos ambientes de trabalho, tais como 
dificuldades de laços profundos e duradouros de 
so lida r iedade  (SENNETT, 2001), identidades 
mutantes (BAUMAN, 1998), e ansiedades (PAHL,
1997).

Por seu turno, a lgumas considerações 
tecidas no segmento 3 desta proposta podem ser 
traduz idas em diretrizes que orientem ações 
voltadas para o desenvolvimento e gestão de 
pessoas. Essas orientações são expressas dos 
seguintes modos:

a) concretizar algumas dessas conside­
rações em tópicos integrantes de conteúdos 
programáticos destinados a responder a algumas 
especificidades dos serviços turísticos, principal­
mente levando em conta as características de 
grande parcela da população demandante de 
qualificação;

b) sensibilizar os empresários do "trade" 
para os problemas de adequação dos treinandos 
aos ambientes e às rotinas de trabalho, por conta 
do já referido fosso social e cultural entre consumi­
dores e produtores destes serviços;

c) estabelecer pressupostos gerais que 
difusamente orientem a postura dos instrutores 
ao longo da realização dos vários cursos;

d) compor um capítulo de um programa de 
ações que orientem a supervisão, o acompanha­
mento e a avaliação da gestão de pessoas em 
turismo.

Extrapolando essas orientações restritas a 
preocupações quanto à adequação de conteúdos 
programáticos que objetivem contemplar esses 
pressupostos, a eficácia de ações de capacitação 
profissional para o turismo passa pela superação 
de traços de uma cultura patrimonialista perspas- 
sando muitas práticas na condução de negócios 
em geral, bem como turísticos. A recorrência a 
algumas exemplificações, principalmente ao mito 
da hospita lidade cearense, foi tomada como 
recurso para realçar o quanto as exigências de 
profissionalização não são devidamente conside­
radas e comungadas por todas as empresas de 
h o te la r ia  e hospedagem  (RO CH A , 2001), 
ressalvando assim a permanência de traços de 
uma cu ltu ra  o rgan iza c iona l (VALE, 1995), 
p rob lem át icos  para o desenvo lv im en to  dos 
serviços turísticos. Daí a necessidade de mudanças, 
para as quais as considerações contidas no 
segmento 3 objetivam contribuir para que se 
produza um quadro de referências sobre as 
especificidades da capacitação de pessoas e das 
relações de trabalho no turismo cearense, de 
modo a o r ien ta r  e f icazm ente  um plano de 
qualificação para o trabalho no "setor de turismo"

Notas
1 Estam os aqui s im plificadam ente chamando de 
setor de turism o, como setor econôm ico, o que 
na verdade deve ser entendido como um prática 
socio-espacia l, que articula diversas ativ idades 
econôm icas, que tem nos turistas os seus consu­
m idores predom inantes porem não exclusivos 
posto que turism o, enquanto ativ idade econôm i­
ca, a rigor, não é visto na realidade empírica.
2 C itando Christaller, EUFRÁSIO menciona isso, 
com o uma tendência de "busca da periferia cap i­
talista pela atividade turística" (1996,192)

3 Constitui uma aplicação do conceito de seletividade 
espacial, para designar uma das m odalidades das

práticas espaciais decorrentes ”da consciência que 
o Homem tem da diferenciação espacial", resu l­
tando assim  na forma seletiva através da qual os 
homens e as mulheres agem no espaço, cons ide­
rando as "localizações seletivas" (CORREA, 1995, 
35-36) dos recursos e potencia lidades des igua l­
mente distribuídos num território, numa superfí­
c ie.  E s se  c o n c e i t o  ao no ss o  j u í z o  bu s ca  
com patib ilizar as idéias de invenção cultural da 
atratividade com imanentes localizações seletivas.

4 Em Jericoacoara, parcelas significativas e provavel­
mente majoritárias da mão-de-obra empregada nas 
atividades turísticas não são nativas, o que tam ­
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bém ocorre em Canoa Quebrada.
5 Um programa de capacitação profissional deve 

também abranger, em alguns casos, uma escala 
para-municipal, como uma unidade receptora de 
treinamento, tendo em vista que algumas situa­
ções locais podem fornecer condições desfavorá­
veis a uma escala mínima, que viabilize os custos 
e os benefícios de ações localizadas para a referi­
da capacitação.
6 Se a noção de potencialidade é problemática na 
análise do turismo a de hospitalidade tradicional 
ainda é bem mais.
7 Os modos pós-ford istas de organização 
do trabalho em geral e principalmente nos 
serviços - destacando-se ainda mais aqueles face 
to face - têm levado a que sejam conferidos 
grandes papel e relevância a ânima feminina, daí 
URRY aludir a isso como "trabalho emocional" 
(1996, 100). Este fenômeno se expressa tam­
bém quantitativamente pelo incremento da parti­
cipação de mulheres na força de trabalho total 
empregada, bem como e principalmente, em suas 
dimensões subjetivas, no aumento de requisitos 
e atributos comportamentais tradicionalmen­
te represen tados como mais a fe itos às 
mulheres, daí a alusão de NIGRI, para o 
mundo do trabalho, do "tornar-se mulher", for­
mulado por GUATTARI (1984).
8 A contrapartida era que estes forasteiros 
traz iam  para esses mundos remotos os 
ares do mundo da Europa e da corte do Rio de 
Janeiro; eram mensageiros das novidades.
9 Refirimo-nos às mais diferentes nacionalidades 
que podem conviver num mesmo lugar turístico.
10 Refere-se a uma formulação téorica elaborada 
por Fontenelle (1982) para designar a organiza­
ção das estruturas produtivas de matriz colonial,

nas quais a ação espoliativa se fazia pela extra­
ção máxima e a curto prazo da riqueza sem se 
preocupar com a reconstituição / recomposição 
dos elementos/ fatores submetidos a essa ação. 
A d ia I i pitação, que disso resulta, consiste, assim, 
a longo prazo, nas possibilidades de exaurir as 
potencialidades produtivas desses elementos/fa­
tores. A lógica patrimonial-empresarial dessa ação 
se expressa numa forma de gestão que tem por 
fim uma lucratividade orientada predominantemen­
te pela não elevação da produtividade, pela não 
sintonia com as expectativas do consumidor e pela 
não melhoria da capacitação profissional. O mo­
nopólio, a reposição de braços através do tráfico, 
e as vastas reservas de terras virgens, proporci­
onadas pelo latifúndio, conferiram a esta ação 
espoliativa uma certa lógica, uma racionalidade 
econôm ica. É possível então essa lógica 
remanescer em algumas práticas turísticas, con­
siderando seus horizontes e o perfil de seus con­
sumidores?
1 Fica interessante, a partir dessa passagem do 
texto, ressaltar que nas práticas de turismo se­
xual, por nós denominadas de artesanais em 
contraposição as fordistas na Europa (BENEVIDES 
e GONDIN, 1998), as "nativas" as vêm como pos­
sibilidade de ingressarem no universo do consu­
mo dos turistas, ou seja é em torno dessas pos­
sibilidades de concretização que se concretizam 
também estes intercursos sexuais e afetivos. No 
bojo disso, essas nativas oferecem outros pe­
quenos "serviços" não típicos das práticas tradi­
cionais da prostituição fordista.

Esses termos foram tomados de empréstimos 
a Urrry segundo o qual "o turismo resulta de uma 
dimensão binária básica entre ordinário/quotidia­
no e o extraordinário" (1996, 28)
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IMAGINÁRIO, ESPAÇO E DISCRIMINAÇÃO RACIAL

Maurício Waldman *

RESUMO:
O texto assinala os vínculos existentes entre o espaço, tanto nas suas dimensões concretas quanto nas 
imaginárias, com a questão da discriminação racial, articulando ambas temáticas por sua vez com a 
relação mantida entre as sociedades e a natureza. Para além da localização do racismo exclusivamente 
em nível da concretude social, o ensaio busca evidenciar, pois uma cartografia e a uma geografia imaginária, 
entendida como matriz para a revivificação e/ou ressemantização de dinamismos espaciais excludentes. 
Neste contexto, a eclosão de uma interpretação linear e progressiva do tempo social, firmada na supressão 
do espaço pelo tempo, uma inferência entendida neste material como específica à modernidade, é vista 
como básica para a origem de formas genuinamente racistas de discriminação. Por conseguinte, o 
racismo seria pertinente exclusivamente ao padrão civilizatório ocidental e a nenhum outro. A discriminação 
racial seria resultante de uma civilização que suprimiu o espaço em função do tempo, processo este 
articulado com a negação do outro e das pulsões da natureza. Por fim, o texto busca esclarecer a 
respeito das conseqüências da discriminação e sobre a reconstrução das diferenças, tais como estas se 
especificam no contexto da Globalização.
PALAVRAS-CHAVE:
Imaginário, Arquétipo Espacial, territorialidade, tempo-espaço. Ocidente, discriminação racial, racismo, 
concepções não-capitalistas de tempo-espaço, etnocentrismo, dinamismo tempôro-espacial, tempo 
linear e progressivo, espaço artificial, supressão do espaço, mitologia ocidental, semiologia, cartografia

do imaginário, psicologia, espaço simbólico, exclusão espacial, excluídos, geografia imaginária. 

ABSTRACT:
This text assigns the relations of space, even in concrete dimensions as if in his imaginary one, with racial 
discrimination, and also articulates both themes within the relations among societies and environment. 
More than localize the racism exclusively in a concrete social level, this essay seeks to evidence cartography 
and imaginary geography, understood as a matrix to revivification and/or re-conception of excluding 
spatial dynamism. In this context, the emerging of linear and progressive interpretation of social time, 
based on suppression of space by time, an inference understood in this material as a modern specificity, 
is comprehended as the base to origin genuine racist forms. Therefore, the racism would be pertinent 
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Este ensaio é dedicado ao schtetl de 
Lagow, na Polônia, que durante séculos foi o espaço 
de vida dos meus ancestrais paternos. Juntamente 
com seus moradores, ele foi eliminado na voragem 
da Segunda Grande Guerra. Desde então, seus 
estilhaços sobrevivem apenas na memória dos 
tempos-espaços idos. Mas mesmo assim, compar­
tilhando de outros tempos e de outros espaços, 
estes fragmentos são uma advertência eterna de 
que os ausentes, quando significativos, estão 
sempre presentes (1993/5753).

Introdução

A dimensão espacial tem conquistado uma 
série de significados que extravasam largamente 
seus sentidos originais, derivados de paradigmas 
fís icos e matemáticos, assim como daqueles 
trabalhados no âmbito das ciências sociais. Em 
especial, caberia uma menção obrigatória para as 
acepções trabalhadas no âmbito da Geografia ao 
longo das três últimas décadas do Século XX, que 
trouxeram para os estudos espaciais um notável 
leque de novas contribuições, perspectivas e 
possibilidades de análise.

Para além destas acepções é possível 
elencar vários outros sentidos emprestados ao 
termo. Os antropólogos, por exemplo, referem- 
se c rescen tem en te  ao espaço s im bó lico .  A 
imprensa refere-se ao espaço político. Existem 
também menções ao espaço virtual. Mais ainda, 
outros significados, de presença marcante no 
nosso vocabulário cotidiano, perpassam pela 
palavra espaço. Usualmente, falamos em ganhar, 
conquistar ou assegurar um dado espaço. Em 
sentido  contrário , também nos re fe r im os a 
espaços que são perdidos ou que nos foram  
tomados.

Tal elenco de terminologias, que poderiam 
com por uma re lação  bem mais exaus t iva , 
demonstra não só o vínculo existente entre o 
poder e o espaço, como também é expressão de

referências internalizadas em nível da consciência 
social mais ampla, apreendendo não só os aspectos 
concretos e/ou visíveis da dimensão espacial, 
como igualmente os imaginários e/ou invisíveis. É 
em função de uma articulação muito complexa, 
conjugando d iversas formas de apreender o 
espaço, que indivíduos, grupos ou instituições 
deliberam suas políticas e procedimentos, estabe­
lecendo metas e decisões.

No caso da discrim inação racial, tais 
conotações referentes ao espaço são muito 
antigas. Elas surgem, por exemplo, nas expressões 
pelas quais índios, negros, judeus e ciganos, entre 
outros, deveriam conhecer o seu devido lugar. Este 
lugar, para além de sua concretude física propria­
mente dita, é referendado a partir de outras 
inferências, invisíveis, pertinente a um inconsciente 
social, que por sua vez, não pode ser pensado 
como um mero resultado mecânico de uma base 
material. Discutir os significados espaciais que 
perpassam pelas relações raciais incorpora uma 
interconexão fenomenológica de grande comple­
xidade, que nem sempre dispõe de um instrumental 
teórico adequado e eficaz em traduzi-las.

Detalhando melhor este ponto, isto ocorre 
porque perscrutar a espacialidade da discriminação 
envolve prob lemáticas não necessariamente 
explicitadas no espaço concreto. Embora modelos 
conceituais como das formações espaciais (ou 
sócio-espaciais) incorporem grande importância 
para a ev idenciar os aspectos propriamente 
territoriais do racismo (caso dos guetos judaicos, 
das senzalas, dos bairros étnicos da Europa 
O c identa l e dos EUA con tem porâneos , dos 
homelands ou bantustans da antiga África do Sul e 
dos territórios tribais desigualmente integrados nos 
espaços nac iona is), o conce ito  m antém -se  
distante do esgotamento da problemática da 
discriminação, até porque esta não é redutível 
exclusivamente às suas manifestações espacial- 
mente concretas.

Na questão da d iscr im inação, ex iste  
ponderável influência de prefigurações invisíveis,
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que localizadas no imaginário social, são muitas 
vezes  d e te rm in an te s  para os a r ran jo s  que 
localizamos em meio às formações espaciais. 
Deste modo, a materia lização do racismo na 
escala, dentre outras, do geográfico, do arquite­
tônico e na que FOUCAULT (1979), denominou de 
micro-física do poder, reporta freqüentemente a 
uma dimensão não-material, a qual estaremos 
doravante nos referindo como Arquétipo Espacial.

E n q u a n to  fe r ram en ta  c o n ce itu a i,  o 
A rquétipo  Espacia l, tal como o mesmo será 
utilizado ao longo deste texto, não se confunde 
com a formulação jungiana, mas sim, inspira-se 
na terminologia presente em trabalho de Carlos 
Amadeu B. BYINGTON (1992). Neste ensaio, o 
conceito é apresentado englobando a consciência 
in d iv id u a l e co le t iv a ,  bu scando  rom pe r  o 
redutiv ismo tanto da objetiv idade quanto da 
subjetividade, assim como a dissociação entre 
ambas.

Em se tratando de uma term ino log ia  
vinculada às especulações elaboradas em âmbito 
da psicologia, o Arquétipo Espacial associa-se 
intimamente a um substrato emocional, com 
notáveis desdobramentos junto ao psiquismo 
individual e coletivo. Neste particular, a expressão 
apreende de modo mais decidido dinâmicas que 
não estão, a priori, pautadas na conceituação 
relativa ao chamado imaginário do espaço ou 
imaginário espacial, particularmente na sua acepção 
mais o rgân ica ,  na qual este exp re ssa  um 
mecanismo de manutenção e reprodução de um 
dado  s is tem a , mas não n e ce s sa r ia m e n te  
re fe r in d o -s e  à sua im pac ta ção  a fe t iv a  ou 
emocional.

Vale lembrar, a elaboração da relação com 
o outro obedece a modelos que também são 
inconscientes, reportando em muitos momentos 
a uma herança arcaica, nele estando presentes 
representações oníricas e fabulosas (FREUD, 
1 974 :118 )  Deste  m odo, a c o n ce itu a çã o  
relacionada com os Arquétipos Espaciais inscre­
veria-se, no rol das preocupações em construir 
uma ciência verdadeiram ente holística e em 
particular, decriptar o significado mais profundo das 
re lações  rac ia is, vale dizer, no que Carlos  
BYINGTON denomina de Arquétipo da Alteridade 
(1992:140 e outras).

Nesta ordem  de c o n s id e ra çõ e s ,  ao 
Arquétipo Espacial, remeteríamos o estabe le ­
cimento das formas culturalmente válidas e aceitas 
quanto à organização da territorialidade, induzindo 
a adoção de padrões proxêm icos quanto ao 
espaço visual, auditivo e olfativo, nisto incluindo 
ev iden tem en te  o espaço do próprio  corpo. 
Implicando numa domesticação da sensibilidade, 
ao A rq u é t ip o  E spac ia l se a s so c ia r ia m  as 
configurações culturais quanto à forma como o 
espaço é percebido e vivenciado pelos mais 
diferentes grupos. Dentre os possíveis desdobra­
mentos deste conceito, poderíamos, por exemplo, 
inserir a questão da modelagem da territorialidade 
enquanto espaço sensível dos indivíduos e dos 
grupos etno-culturais (conforme HALL, 1981 e 
LOWENTHAL, 1985).

Por conseguinte, em todas as escalas ou 
estratos existentes da espacialidade, o Arquétipo 
Espacial interviria como um pólo organizador das 
estratégias de exclusão e de interdição espacial. 
Nas suas acepções mais amplas e abrangentes, o 
Arquétipo Espacial identifica-se com aquelas 
representações coletivas do espaço engendradas 
pelos mais diversos padrões civilizatórios ao longo 
da história humana. No caso em particular do 
padrão civilizatório ocidental, cuja hegemonia no 
mundo de hoje é indiscutível, seu rebatimento 
espacial possui clara repercussão para a discussão 
do espaço e do racismo.

Naturalmente, tais injunções do imaginário 
não se desvinculam de uma base material. É em 
decorrência de demandas históricas, sociais, 
políticas, econômicas e das diversas interpretações 
formuladas social e culturalmente quanto ao 
tempo-espaço, que são suscitadas as prefigu- 
rações que reportam, concreta e ideologicamente, 
a exclusão do outro. Outrossim, a questão do 
Arquétipo Espacial não é de molde a sugeri-lo 
como uma superestrutura refletindo mecanica­
mente uma infraestrutura sócio-econômica.

Por outro lado, é possível perceber, no 
caso dos Arquétipos Espaciais, uma forte tendência 
inercial, pela qual as imagens e expectativas 
quanto ao espaço sobrevivem aos processos que 
as originaram. Tal inércia é notada toda vez que 
consagrado um estigma de exclusão com relação 
a um grupo (cuja defin ição é via de regra, 
determinada algo aleatoriamente pelos segmentos
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hegemônicos), esta exclusão termina objeto de 
c o n s ta n te  rea tu  a I iza ção , im p l ic a n d o  na 
re ssem an t ização  de s ituações anterio res de 
interdição espacial (caso, por exemplo, dos judeus 
durante a Idade Média e Moderna e o período 
nazista).

Entretanto, a sobrevivência das imagens 
provenientes do passado, pode, num sentido 
exatam ente oposto, constitu ir uma forma de 
resistir a uma dominação. Isto porque a persis­
tência de um imaginário não constitui prerrogativa 
exclusiva de qualquer grupo social, tampouco dos 
dominantes. O fenômeno, ao estar largamente 
identificado junto às mais diversas dinâmicas 
socia is, faz com que grupos de exc lu ídos e 
estigmatizados, mantendo a memória de um 
espaço desaparecido, que lhes foi subtraído ou 
então, passando  a propor uma construção  
idealizada, com escassa ou mesmo nula inserção 
histórica concreta, terminem por engendrar ou 
manter seu próprio Arquétipo Espacial.

É através destas construções imaginárias 
que se estabelecem estratégias de enfrentamento 
ou de resistência à discriminação. Estas manifes­
tações inserem-se, por exemplo, nas lutas das 
comunidades tradicionais no meio rural e urbano, 
que embalam "a prática efetiva de cada cidadão, 
mesmo que ele não se dê conta disso" (RIBEIRO, 
1991).

Neste sentido, salientamos o imaginário 
do espaço como matriz de paradigmas, formula­
ções e orientações, incluindo nestas, para recordar 
outra soberba contribuição da Geografia, os assim 
considerados fluxos espaciais. É no plano do imagi­
nário que estas inferências são gestadas, antece­
dendo sua própria materialização. O Arquétipo 
Espacial transparece assim como uma fonte de 
prefigurações e de processos de significação que 
poderão (ou não) estar mais tarde materializados 
no espaço concreto.

Isto posto, ao menos da forma como 
ontologicamente tem sido discutida a dimensão 
espacial, cabe alertar para a dificuldade identificar 
fo rm u la ções  e spac ia is  (ou e spac ia l izan te s)  
unicamente a partir das necessidades objetivas de 
uma formação espacial. Isto em razão de que as 
relações sociais, embora não se objetivem sem 
uma espacialização, não apontam, a priori, para 
um conteúdo concreto.

O espaço deve ser entendido como um 
conceito cujo significado mais profundo, extrapola 
largamente a definição costumeira de espaço 
construído. Na realidade, o espaço incorpora vários 
dinamismos. Procurar compreendê-los exclusiva­
mente a partir do modelo das formações espaciais, 
especialmente nas suas acepções mais ortodoxas, 
pode ser impeditivo da descoberta de outros 
caminhos, cenários ou alternativas1

É nesta perspectiva que a discussão sobre 
o racismo não é esgotada pela simples identifi­
cação da segregação no espaço concreto. A discri­
minação racial não se especifica somente numa 
geografia concreta. Ela pode hibernar e de fato 
isto é muito freqüente - numa geografia imaginária, 
passível das atenções de uma cartografia do 
inconsciente social. Fundamentalmente, o racismo 
se defronta com problemáticas colocadas em nível 
da ideologia ou, ao gosto das expressões utilizadas 
neste texto, do imaginário, que mesmo demar­
cando interfaces espaciais (no sentido concreto 
da palavra), não é nesta perspectiva que o tema 
pode ser decriptado.

Assim sendo, uma preocupação paralela 
deste texto seria a de contribuir para a rediscussão 
do que poderíamos entender como espaço, 
questão que, aliás, já vem sendo implicitamente 
colocada pelos movimentos sociais (o ecológico, 
por exemplo) e pelos cientistas sociais (dentre 
estes, pelos antropólogos, geógrafos e sociólogos).

Sobremaneira, esta discussão interessa ao 
conjunto de excluídos e discriminados, os outros. 
Isto porque a liberdade possui uma geografia, 
residindo em um espaço indevassável, que pulsa 
nos recônditos da mente. A partir deste espaço, 
que o poder constituído nunca consegue controlar 
eficientemente, é que pode se tornar possível 
conceber um novo espaço de vida para milhões 
de homens e mulheres.

Ocidente, Espaço e Discriminação Racial

D is cu t ir  a questão  rac ia l e seus 
desdobramentos espaciais é inseparável das 
constatações quanto ao caráter exclusivamente 
ocidental do racismo. É apenas com o capitalismo, 
sistema surgido a partir do padrão civilizatório 
ocidental e que durante dois séculos confundiu-se 
com o industria lismo, que se torna possível 
localizar a eclosão de concepções de tempo e de
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espaço racialmente excludentes.
Embora seja possível assinalar similaridades 

entre diversas formas de discriminação tidas por 
"raciais" ao longo da história, existem especifi- 
cidades quanto ao seu surgimento no Ocidente que 
tornam difícil tal equiparação (Ver entre outros, 
FONTETTE, 1976). Existem inconvenientes graves 
em creditar uma continuidade histórica para o 
racismo. Premeditadamente ou não, as análises 
que generalizam o racismo ao longo da história 
terminam, na maioria das vezes, por abrirem 
caminho para interpretações indutoras de sua 
legitimação2

C ertam en te , é poss íve l no ta r s ina is  
evidentes de rejeição do outro nas populações 
tribais. A antropologia política esclarece que estas 
sociedades, malgrado uma aura de igualitarismo 
que as permeia e de uma leitura romântica que as 
tornam alvo de um ativo consumo simbólico, elas 
são marcadas por contradições e antagonismos, 
diferentes dos que surgiram com as sociedades 
de castas, de status ou de classes sociais, mas 
nem por isso inexistentes (Vide BALANDIER, 1969).

Em tem pos remotos, ass ina la  Levy- 
STRAUSS, o etnocentrismo gerava manifestações 
de franca hostilidade de um grupo humano para 
com outro. Na infância do Homem, "a humanidade 
cessa nas fronteiras da tribo, do grupo lingüístico, 
às vezes mesmo da aldeia; a tal ponto, que grande 
número de populações denominadas primitivas se 
designam por um nome que significa os homens, 
ou às vezes, diremos com mais discrição, os bons, 
os excelentes, os completos, implicando assim que 
as outras tribos, grupos ou aldeias, não participam 
das virtudes ou mesmo da natureza humana, mas 
são, quando muito, compostas de maus, de 
malvados, de símios da terra ou de ovos de piolho. 
Chegam muitas vezes a privar o estrangeiro deste 
último degrau de humanidade, convertendo-o num 
fantasma, ou numa aparição" (1970: 223).

R e fe rên c ia s  não m enos exc lu den te s  
surgem em meio aos antigos Impérios Orientais 
baseados no Modo de Produção As iá tico  ou 
Tributário. Estas estão consignadas, por exemplo, 
na Esteia erguida pelo Faraó Sesóstris III (Século 
XIX a.C.), no Sul do Egito (Núbia), cujo teor era 
explícito em destacar que a travessia da fronteira 
estava interditada, por terra ou por água, a todos

os negros, com exceção dos que pretendessem  
atravessá-la para comprar ou vender nalgum  
mercado (in FONTETTE, 1976: 25).

Não só no antigo Egito, mas também na 
China, nos Estados da Mesopotâmia, na índia, no 
Sudeste Asiático, assim como nos impérios pré- 
colombianos como o Inca, Maia e Asteca, os 
habitantes dos territórios que não os compreen­
didos pelo próprio Estado, eram estigmatizados 
com epítetos denunciadores de forte rejeição ou 
de exclusão ao estrangeiro. Quanto a Antiguidade 
Clássica, é bastante conhecida a definição de 
bárbaros, aplicada a todos os povos que não se 
expressavam em grego ou em latim. O mundo 
greco-romano postulava uma auto-imagem de 
refinamento cultural não extensível a nenhum outro 
g rupo , co n s id e ra d o s  por d e f in iç ã o  com o  
culturalmente inferiores.

Porém, em nenhum destes exemplos de 
discriminação, verificava-se a agressividade gratuita 
e o fen s iva ,  con ca ten ad a  a uma p re ten sa  
superioridade racial enquanto expressão de uma 
ideologia racista. As políticas de exclusão próprias 
das sociedades não-cap ita listas foram antes  
rompantes etnocêntricos do que manifestações de 
racismo. A discriminação propriamente racial surgiu 
exclusivamente a partir da expansão capitalista e 
em nenhum outro mom ento h is tó r ico . Nas 
formações sociais não-modernas, o outro poderia 
ser excluído a partir de argumentos ou critérios 
lingüísticos, religiosos ou culturais, mas não em 
função de uma concepção de raça superior.

Nenhuma das leituras do outro  pelas 
populações tribais, no mundo oriental ou do 
universo greco-romano (neste ultimo caso, no 
interior do que seria considerado posteriormente 
como Ocidente), materializou-se uma incorpo­
ração desigual de outros grupos humanos no 
sistema de poder com base em diferenciações 
é tn icas ou racia is. A subm issão  dos povos 
estrangeiros corria por conta das demandas por 
tributos dos Impérios Orientais ou de escravos, 
no tocante  a Grécia ou Roma, mas jam a is  
sugerindo um projeto político de dominação racial.

É im portan te  sa lientar, os Im pé r io s  
Asiáticos corporificavam-se em entidades sem 
nenhum fundo étnico claro. Suas fronte iras, 
apresentavam  um aspecto muito m oved iço,
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f lu tuando ao sabor dos jogos dinásticos, das 
d ispu tas pelos excedentes, das guerras pelo 
controle das rotas de comércio ou pela taxação 
das regiões tributárias. Os Estados da Antiguidade 
Oriental eram eminentemente territoriais (apud  
CARDOSO, 1990: 20).

As antigas civilizações do mundo oriental, 
fundamentavam-se pela apreensão de Comparti­
mentos Territoriais, tais como a calha dos grandes 
rios, sistemas lacustres, ecossistemas monta­
nhosos, trilhas naturais pontilhadas de oásis, etc, 
originando um caráter estanque para o espaço 
destes velhos Estados. Os habitantes das demais 
terras eram desprezados não pela "raça", mas sim 
como excluídos de um arranjo celestial, que no 
plano do imaginário, presidia a espacialidade 
concreta.

Os Estados Orientais, juntamente com 
seus deuses, seus códigos político-religiosos, sua 
iconologia e de resto, sua topofilia (TUAN, 1980), 
era indiscernível de um arranjo cósm ico, prefigu- 
ração m ítica que remontaria ao princíp io  dos 
tempos. Os antigos egípcios, por exemplo, e assim 
como diversos outros povos arcaicos entendiam 
que a criação do universo e da monarquia teria 
sido o início do estabelecimento de uma ordem 
imutável, ao mesmo tempo cósmica e social. 
Acred itavam  que o Estado Faraônico surgira 
concom itantem ente com o ato de criação do 
universo, e duraria tanto quanto o próprio cosmo 
(apud CARDOSO, 1990: 48).

Com relação ao mundo greco-romano, a 
exclusão do estrangeiro, do outro, dava-se por 
conta de critérios político-culturais que estavam 
muito distantes de uma atitude racista. O bárbaro, 
desde que suscetível aos padrões propostos pela 
cidade-estado, era assimilado por ela. A coloni­
zação grega da Bacia do Mediterrâneo é exemplo 
disto. Ela se desenrolou através da fundação de 
inúmeras cidades-estado em regiões densamente 
não-gregas, como a Cirenaica, a Tripolitânia, o 
Ponto Euxino, Sicília, Delta do Nilo, vales do 
Cáucaso, etc, acompanhada pela integração de 
grande proporção de autóctones ao modelo da 
polis.

Posteriormente, o mesmo ocorreu na 
penínsu la itálica no desenro lar da expansão 
romana. Populações italiotas como os etruscos, 
úmbrios, venetos, samnitas e lucanos, assim

como os etruscos e os gregos da Magna Grécia 
fo ram  a s s im ila d o s  por Roma em prazo 
relativamente curto. Para estes grupos, também 
não foram colocadas objeções de fundo racial. Se 
lembrarmos que a história antiga era a história das 
c idades (MARX, 1975: 74), os c r ité r ios  de 
diferenciação (e por conseqüência, de exclusão) 
davam-se em razão da participação orgânica no 
interior deste modelo, que uma vez contemplada, 
materializava-se na absorção do estrangeiro.

Na medida em que, nos dois casos (o 
grego e o romano) o status social definia-se pela 
propriedade da terra, o estrangeiro poderia, ao 
menos em princípio, alçar-se à posição de cidadão- 
livre. Inversamente, o grego ou o romano "de 
sangue" estava sujeito à escravização, por dívidas 
contraídas, pela captura por uma cidade-estado 
rival, etc. A polis e a urbs romana, admitiam a 
inclusão de elementos de outras origens raciais e 
no caso das categorias socialmente hegemônicas, 
esta incorporação, normalmente secundada pela 
latinização ou helenização no plano da cultura, 
estava facultada a qualquer indivíduo.

Era uma nota com um  a todas  as 
fo rm açõe s  so c ia is  n ã o - c a p ita l is ta s ,  uma 
concepção de humanidade consignada em um 
plano espacial. Esta leitura espacial-simbólica da 
Humanidade já era ensaiada nos mitos e nas 
práticas socia is das soc iedades sem Estado 
(BALANDIER, 1969). Mais tarde, a encontramos 
incorporada à ideologia oficial dos impérios. Nesta 
perspectiva, todas as categorias de excluídos, 
fossem eles bárbaros, enfeitiçados, não-homens, 
ovos de p io lh o  ou fa n ta sm a s , h ab ita vam  
invariavelmente um espaço diferente, e não, uma 
época diversa3

Neste particular, é importante ressaltar que 
todos  os E s tados  O r ie n ta is  e s tavam  
fundamentados em um Sistema de Engenharia 
(conforme SANTOS, 1988), altamente dependente 
de uma rigorosa adm in is tração de recursos 
escassos, desigualmente distribuídos por vastos 
terr itó r ios. Conseqüentem ente , ex ist ia  uma 
estratégia de dominação que mesmo implicando 
em subalternidade ou em desqualif icação do 
a l ie n íg en a ,  esta não estava  cen trad a  em 
argumentos raciais, mas sim territoriais e/ou 
regionais.

Não por acaso, esta postura do Estado 
Oriental era similar a que é em geral constatada
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nas sociedades clânicas e de linhagens. Estas, 
quando articu lando uma econom ia agrícola, 
passam a entender a aldeia como um universo 
que confina com seus escassos limites, para além 
do qual reinam apenas o caos e a desordem4

Assim sendo, a tendência em desqualificar 
os povos n ão - in co rp o rad o s  ao s is tem a de 
dominação é, portanto melhor compreendida na 
vertente de uma apologética espacial, pela qual 
as sociedades asiáticas declinavam das possíveis 
perturbações em seus frágeis ciclos de vida e de 
apreensão da natureza através de uma oposição 
radical a tudo que dissesse respeito ao contato 
com os estranhos.

Com ajuizados de outra ordem, o mesmo 
sucedia, em linhas gerais, com a antiga cidade- 
estado. Os bárbaros eram aqueles que habitavam 
os espaços que se estendiam exteriormente aos 
limites da urbe, cedo identificados com o máximo 
alcance da terra cultivada. O Império Romano, 
estrutura resultante da multiplicação da urbs 
romana na escala do universo mediterrânico, a 
oikoumene, também tinha este referencial para 
discriminar negativamente as populações não- 
g re ga s  e n ã o - la t in a s  que p e r ig o sam en te  
acossavam suas fronteiras.

O fato do bárbaro, do enfeitiçado, do 
semimonstro ser diferenciado ou segregado em 
função de critérios lingüísticos, cu lturais ou 
religiosos, noções estas que no passado, obe­
deciam a caracterizações com um viés espacial, 
nada mais constituíam que um reconhecimento 
implícito da impossibilidade das antigas formações 
sociais se alastrarem pela totalidade do espaço 
geográ fico . Mesmo os g randes im périos da 
antiguidade, como a China, o Egito Faraônico, o 
Império Persa Aquemênida, o Império Inca ou o 
Império Romano, articulavam internamente células 
espaciais com reduzido grau de interação orgânica 
entre si.

Externamente, estes Estados detiveram- 
se frente a marcas naturais de enorme enverga­
dura (dentre estas os desertos, as cadeias 
montanhosas, o curso dos grandes rios, extensões 
lacustres, oceanos e mares) que as antigas 
estruturas estatais não se propunham, inclusive 
na acepção civilizatória da palavra, em ultrapassar. 
A "pulsão" das espacialidades não-capitalistas 
estava em larga medida identificada com particula-

rismos ou inferências sócio-ambientais de diferente 
textura, mas similares quanto à dependência dos 
fatores naturais (WALDMAN, 1992).

Jogava igualmente um importante papel 
nesta compreensão espacializante do outro, o fato 
das antigas espacialidades estarem acopladas a 
concepções do tempo social não calcadas nos 
atributos da progressividade, pretensão esta típica 
somente do capitalismo. Tais concepções associa­
vam-se a uma linha de perdurabilidade que era 
reflexo direto de um espaço geográfico articulado 
em parceria com os ciclos de matéria e de energia 
presentes no meio natural.

As sociedades do passado estabeleceram 
um metabolismo com a natureza que era de molde 
a criar "nichos ecológicos" relativamente fechados 
e estanques, cada um deles um centro do universo, 
um omphalos, ciosamente guardado pelo grupo 
que o havia modelado. O alienígena, ao pertencer 
a um espaço d iferente, estava assoc iado  a 
Arquétipos Espaciais em incongruência social, 
política, econômica e ideológica com os demais 
espaços e respectivos arquétipos. Por esta razão, 
podem os fa la r de m últip las geog ra fia s  e de 
m ú lt ip la s  h is tó r ia s  para  os tem p o s  p ré -  
capitalistas5

O d inam ism o  te m p ô ro -e sp a c ia l  das 
sociedades do passado, marcadas por conteúdos 
sociais e por ciclos naturais que transcorriam, 
comparativamente com as formas modernas de 
apropriação  da natureza, re la t ivam ente  em 
paralelo, era impeditivo de um juízo propriamente 
racial quanto ao outro.

Apenas o Ocidente, ao p re te r ir  uma 
perspectiva espacial de entendimento do outro em 
favor de concepções que passaram a diferenciá- 
lo em função de critérios temporais - unicamente 
com preens íve is  enquanto em anação  de um 
p ro ce sso  de e sp a c ia l iz a ç ã o  que u n if ic o u  
desigualmente o conjunto da humanidade sob o 
controle de um único ritmo temporal - é que pode 
dar vazão  a uma in te rp re ta ç ã o  ra c ia l da 
desigualdade.

Este novo paradigma da discrim inação 
resultou de uma forma de conceber a regulação 
do tempo social e de organizar o espaço geográfico 
que foi implantada paralelamente à expansão do 
sistema capitalista. Foi em função desta nova
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a r t ic u la çã o  tem pô ro -e spac ia l  que a Europa 
term inou por subjugar o planeta inteiro a sua 
dominação. É difícil ver como, sem ela, teria se 
tornado possível legitimar uma escala tão vasta 
de segregação, atingindo a totalidade dos não- 
brancos, não-ocidentais e não-burgueses.

ESPAÇO, PROGRESSIVIDADE E RACISMO

A aparição de formas autenticamente 
rac is tas  de d iscr im inação, já foi destacado, 
entrelaça-se com concepções de tempo-espaço 
p e c u l ia re s  ao o c id en te  e n q u a n to  pad rão  
civilizatório. É observando esta relação, imper­
ceptível para muitos, que podemos assinalar o 
racismo não só como um resultado da expansão 
capitalista, mas mais ainda, como seu subproduto 
necessário.

O racismo emerge num bojo de epifenô- 
menos que traduzem ansiedades profundas do 
modo de ser do mundo ocidental. Até por esta 
razão, passa a ser inteligível o fato de existir o 
chamado "ressurgimento" da discriminação racial 
em um período em que se fala de um processo de 
Globalização e inclusive, de uma Pós-Modernidade.

Fundam en ta lm en te , a con cepção  de 
tempo-espaço que surge na Europa Ocidental, 
caracterizou-se pela ruptura de todo um leque de 
vínculos sensíveis que imemorialmente associaram 
a consciência social dos mais diferentes grupos e 
civilizações aos circuitos presentes na Natureza. 
Esta postura implicou no que muitos cientistas 
sociais e filósofos denominaram de supressão do 
espaço pelo tempo.

Tal supressão especificou-se não só pela 
negação de todos os ciclos e fluxos presentes no 
entorno natural como também, daqueles que se 
manifestam  no corpo e no inconsciente  das 
pessoas. A partir do momento em que foi instau­
rado o dinamismo tempôro-espacial identificado 
com o que Karl Marx e Friedrich Engels definiram 
como generalização do processo de intercâmbio, 
não existiu nenhum obstáculo natural ou social 
capacitado a deter o processo de expansão do 
C a p ita l ism o .  O g ran d e  v e to r  d e s ta  nova  
organização sócio-espacial foi uma regulação do 
tempo social na qual a noção de progressividade 
era sua nota característica6

Esta ponderação, não significa que se 
esteja negando o papel do espaço nos sentidos 
teórico e concreto da palavra quanto à questão 
da discriminação racial ou de qualquer outro tema. 
O tempo social do Capitalismo associou-se, assim 
como qualquer outra regulação social do tempo, 
a uma espacialidade. No entanto, é indiscutível que 
o processo de expansão capitalista lhe impôs uma 
radical redefinição.

Ao contrário do que até então tinha sido 
ca ra c te r ís t ico  de qua lquer so c iedade  não- 
capitalista, o novo tempo social e, portanto a sua 
espacialidade, diferenciou-se por uma irrefreável 
propensão em privilegiar o artificial em detrimento 
do natural, em favorecer a hegem onia das 
dinâmicas mundiais sobre as meramente locais e 
por garantir a supremacia do interesse particular 
(ou privado) sobre o coletivo.

Estas c a ra c te r ís t ic a s ,  que ganham  
tonalidade tanto mais forte quanto mais nos 
aproximamos de uma Modernidade radicalizada 
(GIDDENS, 1990), assinalam a irupção de um 
arranjo espacial abso lutamente d iverso dos 
anteriores, com base em premissas antiecológicas 
indissociáveis de uma concepção específica do 
tempo social.

É neste exato sentido que se procedeu a 
chamada supressão do espaço pelo tempo. O 
capitalismo marca uma ruptura profunda com 
todos os padrões civilizatórios anteriores a ele, 
identificado com um padrão temporal bastante 
peculiar, inserindo uma noção de progressividade 
que como veremos, possui relação direta com a 
questão da discriminação racial.

Nesta ordem de preocupações, é cabível 
advertir quanto ao próprio caráter "fantasma­
górico" de que se reveste a construção da noção 
de Ocidente. É preciso ter claro que o mundo 
ocidental é fruto de uma elaboração esboçada a 
partir do Renascimento que alinhavou, no interior 
de uma nova leitura do passado europeu, os mais 
d íspares e lementos culturais do passado. O 
Ocidente configura uma Mitologia constituída por 
uma composição intercalando acervos relativos a 
povos, culturas e concepções muito diferentes, 
pouco ou nada tendo em comum com o que 
posteriormente foi definido como C iv ilização 
Ocidental.
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Não se trata, evidentemente, de negar a 
existência de contribuições das quais a Europa 
O c iden ta l foi depos itá r ia  e sequer de fatos 
objetivos como a transição - exclusivamente 
européia - de uma formação social feudal na 
direção de uma economia de mercado. Trata-se 
antes de assinalar a precariedade de uma linha de 
continuidade que une, por exemplo, Atenas à 
Dem ocrac ia  L iberal, ou então, a concepção 
judaico-cristã de mundo à forma ocidental de

entendimento da temporalidade.
Nas re-interpretações dos "antecessores 

históricos" do Ocidente, foram expurgadas todas 
as nuances que porventura não coadunassem ao 
modelo ocidental previamente proposto. O padrão 
temporal imposto pelo capitalismo marca uma 
ruptura generalizada com o passado histórico da 
humanidade. Desta forma, muito do que é pautado 
como matriz ou pertencente ao passado da 
Civilização Ocidental está carregado com o viés 
da ideologia e da mistificação.

É por esta razão que as formas manifesta- 
damente racistas de discriminação, mesmo que 
centradas em um padrão civilizatório definido 
como Ocidental, localizam-se mais precisamente, 
a partir de um desdobramento historicamente 
recente, ou seja, o sistema capitalista. É também 
por esta razão, que no caso das interfaces das 
concepções de tempo e de espaço com a questão 
racial, os descom passos existentes entre os 
cham ados p recursores h istór icos do mundo 
ocidental e o mundo inaugurado pela economia 
de mercado são tão evidentes.

Já foi observado, o mundo da Antiguidade 
Clássica, inspirador de expectativas internalizadas 
pelo imaginário ocidental, não foi marcado pelo 
racismo. Várias análises mostram decisivamente 
que o passado greco-romano não compartilhava 
com a Modern idade a forma de conceber a 
regulação do tempo social. Neste particular, o 
mundo antigo estaria marcado inclusive por uma 
opos ição  p ro funda  com re lação  ao mundo 
moderno, face ao fato do tempo vetorial, isto é, 
linear, ocupar um papel secundário como padrão 
temporal para estas sociedades.

En tre  os a n t ig o s  g rego s , a cen tua  
GOUREVITCH, "as percepções da temporalidade

estavam muito fortemente influenciadas por uma 
interpretação mítica da realidade" (1975: 268/ 
269). Por outro lado, também foi sublinhado que 
o arranjo espacial da cidade-estado suscitava uma 
exclusão do outro  através de p ressupostos 
político-culturais marcadamente territoriais. O 
bárbaro, ao ser um elemento externo á área de 
influência da polis ou da urbs, era fundam ental­
mente um habitante de um outro espaço.

Diferenças cruciais podem ser igualmente 
estabelecidas com relação a outras matrizes 
consideradas fundamentais para a formação do 
pensam ento  oc iden ta l,  com o é o caso  da 
concepção judaico-cristã de mundo. Apesar do 
in d is cu t ív e l d e s taque  do Ju d a ísm o  e do 
C ris t ian ism o enquanto con tr ibu ição  para a 
formação do pensamento ocidental, nada pode, 
a priori, associá-los com uma visão de progressi­
vidade do tempo social, conotação esta que é 
apanágio exclusivo do Capitalismo.

Em primeiro lugar, a concepção judaico- 
cristão de mundo, mesmo postulando a linearidade 
como eixo cognitivo da apreensão do tempo (ver 
neste sentido, NEHER e PATTARO, 1975), não se 
con fund ia  com as acepções m odernas que 
ganharam corpo na Europa Ocidental a partir da 
Baixa Idade Média. A linearidade do tempo, tal 
como foi concebida pelos antigos hebreus, os 
hapiru, e mais tarde assimilada também pelo 
Cristianismo, em momento algum se desdobrou 
em um entendimento progressivo do tempo social. 
Pelo con trá r io , esta in te rp re ta ç ã o  es tava  
substantivada com conteúdos de perdurabilidade 
e não de progressividade.

Esta d ife ren ça  d a v a - lh e  um nexo 
sociológico que contrastava claramente com as 
conotações emprestadas ao tempo linear a partir 
do capitalismo, entre elas o desencaixe do tempo 
com relação ao espaço (Vide GIDDENS, 1991: 
25/29). No Ocidente a clivagem do tempo com 
relação ao espaço determinou uma relação de 
exterioridade para com os dinamismos sócio- 
ambientais cabíveis exclusivamente a partir de uma 
conotação progressiva emprestada ao tempo 
social. Aliás, nada sugere uma identidade entre 
linearidade e progressividade, termos que são 
normalmente confund idos como s inôn im os. 
P rog ress iv idade  p re ssupõe  uma d ispo s ição  
hierárquica de eventos, portanto ordinal, que é
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alheia à concepção judaico-cristã do tempo, esta 
última de caráter cardinal7

Em segundo lugar, e como decorrência do 
ponto anterior, a concepção judaico-cristã de 
mundo jamais ensejou a supressão do espaço pelo 
tempo. Com efeito, esta concepção conviveu em 
diferentes cenários pré-capitalistas com práticas 
não excludentes do espaço. Ela nunca significou a 
hegemonia de um ritmo temporal em contradição 
com os ciclos da Natureza, pelo que de resto, 
entende-la como "matriz ideológica" da degra­
dação ambiental (fórmula costumeira em algumas 
a va lia ções)  é uma a f irm ação  p rec ip itada  e 
imprudente. Contrariamente à Modernidade, a 
con cep ção  ju d a ico -c r is tã  de m undo esteve 
presente em articulações tempôro-espaciais de 
diferente densidade e substância social, mas que 
em comum compartilhavam uma parceria, maior 
ou menor, com os ritmos presentes no entorno 
natural.

Em terceiro lugar, há que ser ressaltada 
uma gênese absolutamente diferente da linearidade 
ca rd ina l que surge no Juda ísm o original (ou 
Javismo) com relação à interpretação progressiva 
que ocorreu dezenas de séculos após na Europa 
Ocidental. A ordenação linear e cardinal do tempo 
surge em meio a um cenário dominado por vastos 
im périos te rr ito r ia is  que p recon izavam  uma 
con cep ção  c íc l ica  do tem po  e s tre itam en te  
vinculada às necessidades de manutenção do 
poder do Estado Despótico , a jus tado  a um 
m etabo lism o com o meio natural no qual a 
tributação era o eixo do sistema de engenharia 
(Ver WALDMAN, 1992).

A concepção de tempo linear proposta pelo 
Javismo é indissociável de um rol de proposições 
inscrevendo-o como uma contra-cosmogonia em 
opos ição  aos im pér io s  do C re scen te  Fértil 
(WALDMAN, 1993) e conjuminava-se com uma 
perspectiva monoteísta que despersonificava a 
Natureza, questionando o papel do Estado como 
intermediário entre o espaço terrestre e um 
arquétipo celestial que o legitimava (Ver também 
neste sentido ELIADE, 1978: 20/26).

Assim sendo, o tempo linear javista, era 
muito mais um vetor de contestação política ao 
tributarismo que um pressuposto de uma "visão 
instrumental" da Natureza que alguns textos 
terminam por situar, abstrata e trans-historica-

mente, no Io Milênio a.C. Por estas razões, esta 
forma linear de apreensão do tem po social 
conviveu com a heterogeneidade das paisagens 
naturais constitu intes da antiga Canaã. Elas 
terminaram modeladas em nichos ecológicos de 
d ife ren te  taxonom ia , fo rm ando  um espaço 
ladrilhado disposto em consonância com um relevo 
caótico, sulcado por vales, desfiladeiros e altas 
montanhas.

Não por outra razão, as referências com 
relação ao outro, entre os hebreus, continuaram 
marcadamente espaciais. Malgrado uma visão 
un itá r ia  de h um an id ade  que se deve  ao 
monoteísmo (Vide VENDRAME, 1981:206/210), 
o pagão era sumamente, um adorador de outros 
deuses, apreciação esta marcadamente territorial 
pelo simples fato destes deuses serem detentores 
de um territó rio . Coerentem ente, a própria 
P a le s t in a  t inha  uma re fe rên c ia  s im b ó lica  
espacializante. Contrastando com os territórios 
nos quais ídolos eram adorados, ela era acima de 
tudo a Terra do Senhor, qualificação que se 
encontra demarcada em outra expressão bastante 
conhecida: a Terra Santa.

Este convívio de uma concepção linear do 
tempo com diferentes dinâmicas sócio-ambientais 
também pode ser constatada em outro cenário 
no qual a concepção judaico-cristã de mundo 
marcou sua presença: a Europa Feudal. O 
Feudalismo, como as formações sociais não- 
capitalistas em geral, formatava uma espacialidade 
na qual conviv iam  várias h istórias e várias 
geografias. Isto é patente nas clivagens sociais, 
nas d ife renc iações  geog rá f ico -cu ltu ra is , na 
intercalação de povos e religiões.

Exem p lif icando , em reg iões como a 
Curlândia e a Livônia, no Báltico Oriental, a Ordem 
dos Cavalheiros Teutônicos, uma classe senhorial 
de ascendência germânica, polarizava com uma 
massa camponesa de origem estoniana ou leto- 
lituana. Na Rutênia, os latifundiários, denominados 
loca lm ente de p a n s , eram po loneses e não 
ucranianos. Em muitas partes da Grã-Bretanha, 
os daneses, um antigo grupo viking que havia 
m igrado da Escandinávia e se insta lado em 
posições fortificadas na "nova pátria", exerciam 
seu poder sobre um campesinato de origem celta 
ou anglo-saxônica. Por toda a Europa, as cidades,
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quando de caráter mercantil, reuniam fervilhantes 
colônias de alógenos, particularmente de judeus.

L ingüisticamente, o continente estava 
retalhado numa imensa Babel, aglutinando uma 
miríade de idiomas por sua vez fracionados em 
um número incontável de dialetos. Na Europa 
Medieval, a possível influência unificadora do 
papado não conseguiu consolidar-se frente à 
fragmentação objetiva do poder. Mesmo a liturgia 
da Igreja, vertida em latim, era um falar estrangeiro 
para a maioria da população. O Feudalismo 
reforçava e se nutria de relações de cunho local/ 
patrimonial que eram sua essência indiscutível. O 
espaço europeu estava decomposto em unidades 
autárquicas e auto-suficientes, cuja fragmentação 
era reforçada por uma dependência para com o 
meio natural.

E ste  co n ju n to  de fa to re s  induz ia  
formulações espacialmente excludentes do outro. 
Isto é patente no outro medieval que era, por 
exce lência , o judeu. Centrada na imagem do 
Ahasverus, o judeu errante, a exclusão tinha por 
s u s te n ta ç ã o  uma a rg u m e n ta çã o  de fundo  
teológico-religioso voltada contra uma minoria, a 
judaica, que face aos critérios feudais constituía 
um grupo desterritorializado. Tal estigma espacial 
de exclusão era reflexo objetivo do fato dos judeus 
estarem, na sociedade feudal, espacialmente 
difusos, incrustados em seus poros (Karl Marx).

Este tipo de inserção estava articulado 
com a atividade que lhes fora reservada pelo 
sistema: a de responsáveis pela restrita circulação 
monetária admissível em uma economia natural. 
O Ahasverus, respondia por um imaginário espacial 
no qual o judeu  era integrado pela reje ição, 
engendrado como marginal e diferenciado para que 
não deixasse de existir (PINSKY, 1981:11). A 
d is c r im in a çã o  an t i- sem ita  na Idade Média 
justificava-se pelo fato do judeu constituir, neste 
período, um elemento que poderia potencialmente 
polarizar com uma espacialidade avessa a qualquer 
tipo de intercâmbio mais orgânico entre seus 
fragmentos.

Neste sentido, a concepção de tempo 
linear, própria do universo de valores judaico- 
cristão, não determinou nenhuma supressão do 
espaço pelo tempo. Tal hipótese, apenas poderia 
estar configurada se em nível das aspirações 
sociais e das demandas concretas de reprodução

social dos atores históricos do mundo judaico- 
cristão se fizesse presente uma apreensão linear 
do tem po  con ju g ad a  com uma ó t ica  de 
p rogress iv idade, con texto  que em nenhum  
mom ento m ate r ia lizou -se  no passado  pré- 
capitalista.

O com prom isso  com os d inam ism os  
sócio-ambientais naquelas sociedades mais tarde 
definidas como antecessoras do Ocidente (antigos 
heb reus , c r is ta n d a d e  e u ro p é ia ,  e tc) , era 
incompatível com a perspectiva da progressi­
vidade. Também podemos asseverar, mesmo este 
tem po lin ea r "a rc a ic o " encon trou  poderosa  
resistência para ser assimilado. No antigo Oriente, 
esta resistência foi exacerbada pelo fato dos 
hebreus viverem junto a povos que, em sua 
tota lidade, se pautavam por in term éd io  de 
ordenações cíclicas e não lineares do tempo social.

Na Europa Feudal, o tempo linear era 
ob je t iv am en te  ign o rado  pe la p op u la ção  
camponesa. O campesinato medieval estava em 
larga medida apegado a noções mágicas derivadas 
de um estilo de vida regrado pela sazonalidade 
das estações e dos ciclos agrícolas. Durante a 
Idade Méd ia, a c re s cen ta  G O U R E V IT C H , o 
Cristianismo "não conseguiu superar o apego 
característico da consciência arcaica do arquétipo 
mítico, a atitude ritual e mágica diante da realidade
e em particular, do fluir do tempo" (1975:275).

Ademais, a questão deste tempo social 
"arcaico", não-progressivo, cardinal e não ordinal, 
auxilia a com preender a lguns in teressantes 
fenômenos históricos. Dentre estes, o fato da 
concepção judaico-cristã de mundo, movendo 
uma guerra sem quartel contra o paganismo, ter 
consegu ido im por-se som ente  ao custo  de 
enormes esforços.

Isto porque a l inear idade  do tem po 
constituía uma prefiguração de difícil compreensão 
para o homem do povo e especialmente para o 
camponês. A sazona lidade e as pu lsões da 
natureza encontravam nos arquétipos pagãos uma 
explicação indiscutivelmente mais atraente para 
o meio rural, que desde os albores da história, 
sempre esteve imerso numa relação sensível com

o entorno natural.
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De difícil interiorização, este tempo linear 
esteve sob ameaça permanente de ser submerso 
por um universo mítico que o acossava sem 
descanso. Por isso mesmo, os interlocutores e/ 
ou proponentes deste imaginário elaboraram 
re sp o s ta s  de fen s ivas  de ca rá te r  a ltam en te  
abstrato, que na maior parte dos casos, apenas 
realimentaram a incompreensão por parte das 
populações que pretendiam incorporar ou assimilar.

Finalmente, tal interpretação do espaço- 
tempo, ao se fundamentar numa linha de perdura- 
bilidade e, portanto, não se descolar dos dinamis- 
mos cíclicos da Natureza, diferenciava-se muito 
precariamente das concepções míticas que se 
propunha combater. Conforme assinalamos, o 
tem po linear corporificado no Jav ism o surge 
enquanto uma contra-cosmogonia em oposição 
ao dom ín io  despó tico  dos an t igos  im périos 
orientais.

No antigo Crescente Fértil diversos grupos 
pertencentes a diferentes origens étnicas, que 
foram colocados ou colocaram-se à margem dos 
processos sociais, políticos e econômicos então 
em curso, originaram enormes e incontroláveis 
concentrações de hapiru ("hebreus", conforme 
SCHW ANTES, 1984: 67/68 e 1989). Mesmo 
antagonizando os impérios, os hapiru  não se 
d istinguiram inteiramente das práticas sócio- 
ambientais típicas do mundo oriental. Exemplifi­
cando, os estabelecimentos hebraicos da Palestina 
não foram discrepantes da vigorosa economia 
camponesa que durante milênios caracterizou a 
chamada Velha Ásia (WALDMAN, 1992 e 1993).

Nesta linha de ra c io c ín io , apenas o 
capitalismo rompeu com as interpretações não- 
progressivas do tempo social, aí incluídas as 
lineares cardinais que caracterizaram tanto o 
Judaísmo quanto o Cristianismo. Estas interpre­
tações são típicas da totalidade dos padrões civiliza- 
tórios pré-capitalistas e primaram - de uma forma 
ou de outra por pautarem uma parceria com os 
ciclos de matéria e energia presentes no espaço 
geográfico.

A singularidade da concepção linear e 
p ro g re s s iv a  do tem po  so c ia l p re n d e -se  a 
transformações históricas que foram apanágio 
exclusivo da inculturação européia e de nenhuma 
outra. A noção de progressividade era absoluta­

mente estranha ao conjunto das populações não- 
ocidentais. Peculiar ao capitalismo, ela demarca 
uma ruptura radical, uma inflexão profunda para 
com todas as demais regulações sociais do tempo 
anteriormente em curso.

Sua grande marca, ausente nas sociedades 
do passado, foi seu antagonismo com relação aos 
dinamismos presentes na dimensão espacial tal 
como esta é entendida em seu strictu sensu. Por 
isso mesmo, e em contraste com as épocas prece­
dentes, a Modernidade inaugura uma era na qual 
os desequilíbrios sociais entrelaçam-se explosiva­
mente com a deterioração generalizada do meio 
ambiente.

Todas estas razões ajudam a inscrever a 
discriminação a partir de um paradigma temporal, 
e não mais espacial como dantes. Em resumo, é 
possível elencar várias implicações pertinentes ao 
entrelaçamento da noção de progressividade com 
o racismo, configurando uma matriz ontológica e 
epistemológica fundamentalmente em razão de:

1. A concepção de tempo linear e progressivo 
opõe-se explicitamente ao particularismo e por 
extensão, à heterogeneidade, manifestada na 
presença simultânea de diferentes regulações 
sociais do tempo-espaço. Ontologicamente, este 
tempo social arroga-se a uma universalidade. 
Aocontrário das acepções perduráveis dos antigos 
tempos sociais, a concepção que surge na Europa 
Ocidental não é espacialmente circunscrita, e sua 
propensão é o domínio do horizonte, "Às caravelas 
e a imprensa, junta-se a pólvora, atrás de cujo 
poder de morte, a noção de obstáculo desaparece" 
(BETTANINI, 1982: 24).

Neste sentido, este tempo social 
não se sente constrangido ou pris ioneiro do 
espaço. Inversamente, ele materializa-se pela 
negação dos dinamismos sociais e/ou naturais que 
porventura venham a se constituir em obstáculo 
à sua espacia-lização. Esta nova interpretação do 
tempo social privilegia o artificial, sua emanação 
direta, pois em si mesma, a progressiv idade 
somente pode ser apreendida através da negação 
da n a tu ra l id ade . Não por outra  razão , ao 
desqualificar ou destruir todos os dinamismos 
sócio-ambientais tidos como empecilhos para seu 
avanço  e rep rodu ção  m a te r ia l,  te rm in a
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A REAPARIÇÃO DOS ALIENÍGENAS  
"ANTIGOS'' EM TERRITÓRIOS “ NOVOS”

A crença  de que os e sp a ço s  
estranhos ao conhecido são ocupados por 
alienígenas carecendo de traços consagrados 
de humanidade é antiga e aparece em várias 
c iv i l iz a çõ e s  p ré -m ode rn as . Nas duas  
primeiras ilustrações, estão alguns dos 
semimonstros idealizados por Gaius Julius 
Solinus, autor romano do século III d.C., que 
tiveram curso corrente em toda a Idade 
Média. Mais tarde, eis que estas estranhas 
criaturas reaparecem nas representações 
cartográficas do Brasil-Colônia (comparar a 
primeira figura com a do homem no canto 
esquerdo do mapa, logo abaixo da linha do 
Equador). Não somente neste caso, como 
em vários outros contextos históricos, apela- 
se para a ressemantização da exclusão com 
base em arquétipos anteriores, que são 
re a tu a l iz a d o s  em novas s i tu a çõ e s  
(Reproduzido de OLIVEIRA, 1983:62).
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explic itamente por criar estreito vínculo entre 
degradação ambiental, artificialidade e o racismo.

2. Como conseqüência do enunciado anterior, o 
caráter universal do desenvolvimento das forças 
produtivas (Marx), term inou por anular o espaço. 
Em outras palavras, o tempo linear e progressivo 
excluiu a parceria maior ou menor com os fluxos 
da natureza, postura que foi característica das 
formações sociais antigas. A mundialização do 
tempo social capitalista foi veículo primordial para 
a integração desigual de todos os demais povos 
ao domínio euro-ocidental.

N es ta  m archa  i r r e f re á v e l  rum o a 
artificialização integral do espaço, expandindo o 
ch a m a d o  m e io  a m b ie n te  c o n s t ru íd o , o 
Capitalismo, tendo por suporte uma organização 
mundializada da produção secundada por um único 
ritmo temporal, impôs a uniformidade como meta 
máxima. Em nome desta referência, o outro 
passou a ser objeto de uma manipulação simbólica 
pela qual a d ife rença  e des igua ldade  foram  
sinom izados, e por extensão, tornando-o passível 
de eliminação e de extermínio.

O espaço artificial que vai sendo lenta­
mente articulado com a irupção da economia de 
mercado, ao ser antagônico com os fluxos que 
perpassam pela natureza, entrou em contradição 
com a totalidade dos equilíbrios sócio-ambientais 
do mundo tradicional, implicando, pois em um 
reenquadramento de vastos setores da própria 
população rural européia, cujo campesinato era 
regrado por ordenações do tempo estranhas e 
adversas ao novo ritmo temporal.

Com vistas a assegurar a nova fruição do 
intercâmbio, foram estabe lec idas estratégias 
especificas de interdição espacial, em alguns casos 
pela ressemantização de situações anteriores de 
exc lusão. Esta foi em particular, a situação 
vivenciada pelos judeus, que com a implantação 
dos guetos, são novamente desterritorializados, 
desta vez no sentido ''moderno" da palavra1

3. No plano epistemológico, a mundialização da 
formação social capitalista foi legitimada por 
enfoques que traduziam as injunções do novo 
r itm o  tem p o ra l.  O O c id e n te  passa a ser 
apresentado como o único a possuir história 
efetiva, eivada de s ign if icados progressivos,

desenvolvimentistas e eurocêntricos. Os demais 
povos, os ditos atrasados (expressão esta de nítida 
conotação temporal), passam a ocupar posições 
cronologicamente subalternas ou então, deixam 
simplesmente de possuir história. O atrasado é 
inapelavelmente um inferior, alguém que não se 
ajusta ou optou por não se ajustar ao que é 
considerado avançado. Na nova Linha do Tempo 
elaborada com base num sentido progressivo da 
história, é postulada uma seqüência na qual os 
primitivos (do latim primi, ou seja "primeiros") e 
os aborígines (isto é "originários"), são deslocados 
para um remoto princípio da história, uma noite 
dos tempos habitada por todos aqueles que não 
foram agraciados pela reelaboração do tempo- 
espaço promovida pela Europa.

O surgimento (ou ressemantização) dos 
"semimonstros" é uma conseqüência inevitável 
deste processo. Eles estão enca rnados, por 
exemplo, nas imagens do leproso, do judeu, da 
bruxa e do muçulmano. Às vezes estes alógenos 
e excluídos formam uma única articulação imagi­
nária que os funde em um denominador comum, 
um imaginário inquisitorial com muitos paralelos 
com o Século XX, dentre eles, "a noção de quinta- 
coluna, de pessoas agindo de acordo com ordens 
vindas de fora" (cf. GINZBURG, 1989: 27).

As categorias sociais ou étnicas que foram 
excluídas ou consideradas empecilhos concretos, 
ou aparentes à reprodução deste novo sistema 
de engenharia, passam a ser negativamente 
incorporadas à natureza, um pressuposto para a 
naturalização da desigualdade e paralelamente, 
para as formulações relativas a uma hierarquia 
racial. Mais uma vez, é claro o sincronismo que 
encadeia uma relação contraditória com o meio 
natural (enraizada no tempo linear e progressivo) 
com a questão da discriminação racial2

4. Com base nestas premissas, a nova regulação 
do tempo social levou ao enrijecimento do espaço, 
acompanhado da expulsão, exclusão ou eliminação 
do outro, tido como temporalmente inadequado e 
espacialmente incompatível. Todo este modo de 
espacialização redundou em eventos invariavel­
mente excludentes do outro  do espaço a ser 
incorporado, sempre com eixo em um ritmo 
temporal que em suas últimas conseqüências, 
empurrou para fora do tempo os seus bárbaros,
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seus pagãos, seus semimonstros e suas aparições. 
E neste sentido que o outro, no Ocidente, mais 
que um espaço  d iv e rso , hab ita  uma época  
diferente.

A im p la n ta ç ã o  do c a p ita l ism o  ve io  
formatar um arranjo espacial, secundado por um 
Arquétipo Espacial, altamente impactante no plano 
étnico-racial. Ele se consolida paralelamente ao 
tempo social que se materializa nos enormes 
relógios que passaram a ornamentar as torres das 
magistraturas municipais da Europa Moderna. Em 
um luta feroz contra o tempo do Feudalismo -

sua primeira vitima o novo tempo social impõe 
sucessivos recuos ao tempo adversário.

Ele esgarçou uma espac ia lidade  que 
primava pelo isolamento e pelos ritmos quase 
c ircad ianos do seu s istem a de engenharia . 
Derrotado, o tempo dos feudos e das baronias 
sobreviveu nos velhos carrilhões dos templos e 
das catedrais, seu último reduto. Os sinos, 
socialmente desvitalizados, foram reduzidos a uma 
mera reminiscência de um tempo desaparecido, o 
primeiro a ser esmagado pela marcha implacável 
da artificialidade.

Notas

1 A concepção das Formações Espaciais torna-se 
tributária da teoria dos Modos de Produção a partir 
do momento em que formação espacial seria "a 
própria formação econômico-social, espacializada" 
(MOREIRA, 1982:61). Conseqüentemente, 
enquanto modelo teórico as formações espaciais 
incorporam uma série de dificuldades, decorrentes 
do próprio conceito de Modo de Produção. Dentre 
estas, o fato da teorização das formações sociais 
soldar, em um único argumento epistemológico, 
as noções de progresso e de desenvolvimento 
histórico (Vide WALDMAN, 1992). No tocante ao 
tema que estamos discutindo, as dificuldades se 
acentuam. A questão de fundo reside em que a 
compreensão da dimensão espacial através das 
Formações Espaciais não dá conta de proble­
máticas que extrapolam o conceito de espaço 
enquanto "substantivação" das relações sociais. 
As Formações Espaciais não necessariamente 
explicitam os conteúdos sociais que dão sentido 
ao próprio espaço e o fato de não materializá-los 
pode gerar equ ívocos de toda ordem. 
Exemplificando, existem poucas diferenças quanto 
à forma, entre objetos espaciais tão diferentes 
quanto um campo de concentração e determinadas 
organizações industriais. Neste, e em outros 
casos, as diferenciações são resgatadas pelo 
sentido social, ideológico ou cultural (neste caso 
o chamado aporte simbólico) dado às formas, que 
não obrigatoriamente estão explicitados no espaço 
geográfico. Também de modo análogo à teoria das 
Formações Sociais, especialmente nas suas 
acepções ortodoxas, as Formações Espaciais não 
contemplam os direcionamentos relativos à

contingência  da h istória. A h istória  não 
obrigatoriamente se traduz como um processo 
que aponta como inevitável ou imprescindível um 
avanço da artificialidade e muito menos, que esta 
se confunda como um progresso. Numa acepção 
mais maleável do devir, notamos que contingência 
significa simultaneamente, que a dialética da 
história pode enterrar-se ou desviar-se em 
aventuras, sem resolver os problemas que pôs a 
nu (MERLEAU-PONTY, 1980: 23). Por fim, 
chamando a atenção para uma assertiva marxista 
para a qual os próprios marxistas não parecem 
ter dado a devida atenção, as idéias, também 
podem se constituir em uma força material.

2 Certas tendências de avaliação da discriminação, 
fazendo o uso de um prisma trans-histórico, 
terminam naturalizando o repúdio e a exclusão 
do outro. No geral, tais análises constroem uma 
seqüência que iguala d iversas formas de 
discriminação como discriminação racial. Por 
conseguinte transformam, por exemplo, o etno- 
centrismo arcaico, o preconceito greco-romano 
contra os bárbaros, a opressão dos negros e a 
teoria racial do nazi-fascismo como fenômenos 
correlatos entre si. Esta descon-textualização de 
situações específicas de discriminação nega, assim, 
os diferentes papéis relacionados a diversas 
situações de exclusão e, ao desestoricizarem o 
racismo, induz leituras politicamente muito 
perigosas, geralmente manipulando matrizes 
teóricas da biologia ou mais precisamente, da 
etologia. Seria este o caso do Social-darwinismo, 
que transpõe para a história humana as colocações
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relativas à "sobrevivência dos mais fortes", 
implicando em uma "competição de raça contra 
raça" e conseqüentemente, na sobrevivência 
daquela "mais bem sucedida". Na atualidade, a 
Sociobiologia, versão atualizada do paradigma 
anterior, repõe sob novas roupagens, estes 
mesmos argumentos. Defendida especialmente por 
Edward O. Wilson (in Sociobio log ia: A Nova 
Síntese, de 1975), propõe a tese do gene egoísta, 
naturalizando a questão da concorrência, da 
desigualdade, da pobreza e da propriedade 
privada (Vide BOOKCHIN, 1989).

3 Para os antigos chineses, esta noção estava inscrita
em uma visão de evolução espacial que se 
processaria através de zonas concêntricas: "A/o 
centro, estavam as Nove Províncias (Tiuzou) da 
China, habitadas pelos homens perfeitos. Em 
torno das Nove Províncias, congregavam-se os 
bárbaros, etnias ou grupos como os Di, Rong, 
Man e Yi, humanos ainda, mas já inferiores quanto 
à civilização. Além, havia uma zona desértica, 
seguida dos Quatro Mares (Sihai), que separavam 
os seres humanos dos semimonstros. Tais zonas 
concêntricas representariam um percurso espacial 
em direção à humanização" (JOPPERT, 1978: 26).

4 No que seria exemplo emblemático desta colocação,
na língua  russa a pa lav ra  M ir s ig n ifica  
simultaneamente Aldeia, Paz e Mundo.

5 "Quantos grupos humanos existiam, na aurora do
tempo social, sobre a face da Terra e tantas eram 
as formas de comandar o Tempo e a Natureza, 
isto é, tantas geografias particulares existiam. 
Haviam milhares de geografias quando dos 
começos da história" (SANTOS, 1978: 164).

6 O tempo social é referencia imprescindível para a
compreensão de qualquer espaço geográfico, pois 
este, sempre resulta da materia lização de 
determinado processo histórico. O espaço resulta 
de uma acumulação desigual de tempos (SANTOS, 
1978). Por esta razão, a dimensão espacial de 
qualquer fenômeno social necessariamente reporta 
à análise de concepções de tempo historicamente 
loca lizadas . Por co n seg u in te , d is c ip lin a s  
consagradas ao estudo do espaço, como no caso 
da Geografia, devem debater a questão do 
tempo. Nenhum espaço geográfico pode ser 
compreendido sem seu correspondente tempo 
social (Ver a respeito: SANTOS, 1978 e 1988, 
OLIVEIRA, 1981 e RIBEIRO, 1988).

7 Numa análise, a absolutização de um caráter geral
relacionado com as interpretações sociais do 
tempo, a linearidade ou circularidade, por exemplo, 
pode conduzir a diversos equívocos. Não é 
possível equiparar visões de mundo apenas a 
partir deste caráter geral. As sociedades da Velha 
Ásia e os povos considerados "sem Estado" 
compartilhavam de uma perspectiva cíclica do 
tempo social, o que não significa que seus 
desígnios sociais fossem os mesmos. Importam 
sobremaneira as nuanças e detalhamentos que 
contribuem para melhor identificar o sentido dado 
ao tempo. No caso da perspectiva linear, é 
possível diferenciar a concepção judaico-cristã 
daquela propriamente ocidental pelo fato da 
primeira ordenar cardinalmente os eventos (um, 
dois, três, quatro, cinco, etc) enquanto que a 
segunda os organiza ordinalmente (primeiro, 
segundo, terceiro, quarto, quinto> etc). Diferente­
mente da regulação ocidental (capitalista) do 
tempo, nas acepções judaico-cristãs, a sucessão 
dos eventos não está disposta de forma a 
exprimir uma hierarquia ou posição do elemento 
com relação ao todo.

8 Ao contrário do que é apregoado por certo senso-
comum h istórico, os guetos surgiram 
exclusivamente no contexto da centralização 
política configurada no surgimento das monar­
quias nacionais européias e do avanço do 
capitalismo e não na Idade Média. Eventuais 
concentrações de judeus no antigo tecido urbano 
medieval decorriam da vida comunitária e da 
especificidade da inserção da minoria judaica no 
contexto da sociedade feudal, mas em nenhuma 
hipótese em razão de uma legislação determi­
nando a moradia em bairros específicos.

9 O geógrafo Carlos Walter PORTO CONÇALVES arrola
alguns sugestivos exemplos deste sincronismo. 
"Na sociedade ocidental, veremos que subjacen- 
temente às relações sociais instituídas em meio 
a tensões, conflitos e lutas, elabora-se um 
conceito determinado de natureza que fundamen­
talmente, dela desloca o homem. E aí se torna 
fácil perceber por que o imaginário ocidental 
costum eiram ente  assoc ia  à natureza os 
segmentos ou classes sociais oprim idas e 
exploradas, naturalizando essas condições: Um: 
As mulheres, por natureza, são frágeis e 
emotivas e, assim, devem ser mantidas em 
lugares protegidos, como o lar; Dois: Os povos
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indígenas são selvagens, e sendo da selva, da 
natureza, também são passíveis de dominação e 
discriminação; Três: Os negros são, por natureza, 
in fer iores, portanto, incapazes de pensar 
racionalmente (leia-se cartesianamente); Quatro:

Os operários, por natureza, são incapazes de 
planejar, projetar, em fim de pensar, e por isso, 
devem ficar restritos às operações manuais, ao 
fazer" (1990: 126).
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OS DEKASSEGUIS DO BRASIL FORAM PARA O JAPÃO 
E LÁ ESTÃO CRIANDO RAÍZES

Rosa Ester Rossini*

RESUMO:
Os dados atuais a respeito das migrações são muito fragmentados, discrepantes e de difícil aferição. 
Estima-se que estejam no Japão cerca de 250.000 nikkeis provenientes do Brasil. A partir do início dos 
anos 80 do século XX ficou evidente esta migração e, aproximadamente, após 20 anos de vida e 
trabalho no país do Sol Nascente a migração que, inicialmente, era temporária tende a ser definitiva. O 
novo enraizamento é evidente e pode ser constatado através do: número de escolas que ensinam 
português; das escolas de samba; da presença de churrascaria; do caminhão que vende alimentos do 
Brasil; de locadoras de filmes falados em português; da festa e dos casamentos com pessoas do Japão 
ou com migrantes do Brasil. Nascem, no Japão, cerca de 4.000 crianças por ano, filhos dos nikkeis do 
Brasil.
PALAVRAS-CHAVE:
Nikkeis; Dekasseguis; Migração; Trabalho; Brasil/Japão.

ABSTRACT:
The current data toward migration are very fragmented, inconsistent and hard to be compared. About
250.000 Nikkeis from Brazil are calculated to be living in Japan. After the beginning of the 80s of 20th 
century this migration became evident. And almost 20 years living and working in the so called Sunrise 
country, the migrants whose were temporary at the beginning tend to be definitive. The new roots are 
evident and can be seen through the number of schools teaching Portuguese; of samba schools; the 
presence of the barbecue restaurants; the truck selling Brazilian food; video rental stores with movies 
spoken in Portuguese; of party and marriage with people from Japan or migrants from Brazil. In Japan, 
about 4 thousand children are born by year, whose parents are Nikkeis from Brazil.
KEY-WORDS:
Nikkeis; Dekasseguis; migration; labor; Brazil/Japan.

Os brasileiros que migram à procura de 
melhores condições de vida, os deserdados do 
capitalismo, em sua maioria, não figuram nas 
estatísticas oficiais como migrantes, são turistas. 
O mesmo ocorre em relação àqueles que chegam 
ao Brasil. Os dados atuais a respeito das migrações

são muito fragmentados, discrepantes e de difícil 
aferição.

Os movimentos migratórios representam, 
de forma crescente, importante modalidade de 
transferência de divisas. Segundo relatório das 
Nações Unidas, a remessa anual de dinheiro de 
migrantes, em nível global, para seus países de
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origem, constitui-se na segunda maior indústria 
do mundo, perdendo apenas para o petróleo 
(FNUAP, 1993).

Os imigrantes japoneses começaram a 
chegar ao Brasil em 1908. O maior volume de 
entrada ocorreu entre as duas grandes guerras 
mundiais. As entradas caíram significativamente a 
partir da década de 1960, quando o Brasil passou 
pelo período da ditadura militar. No conjunto, 
entraram cerca de 250.000 japoneses e o estado 
de São Pau lo recebeu mais de 93% deste 
contingente.

O caminho de volta dos japoneses e seus 
descendentes radicados no Brasil para exercerem 
trabalho não-especializado e temporário no Japão 
tem uma forte dose tanto de procura das raízes 
quan to  de dese jo  de melhoria  da s ituação 
econômica individual ou familiar. São justificativas: 
d i f ic u ld a d e s  que o B ras il a t ra ve ssa  para 
engajamento da mão-de-obra em condições de 
desempenhar alguma atividade econômica com 
retorno ju s to ; baixos salários, impossibilitando a

Hoje são cerca de 1,5 milhão de nikkeis 
no Brasil, que englobam imigrantes japoneses e 
seus descendentes.

Nos últimos vinte anos, ficou evidente a 
saída de brasileiros para o Japão, em sua maioria, 
na faixa produtiva dos 20 aos 39 anos. Raramente 
migra a família inteira e excepcionalmente levam 
crianças na primeira partida para o exterior. Não 
representa exceção a migração de menores de 
18 anos para o trabalho no Japão. Todo filho de 
nikkei nascido no Japão continua sendo brasileiro. 
A estimativa de nascimento por ano é de 4.000 
crianças (Sasaki, 1999).

sobrevivência da família; retorno às origens; 
enriquecimento ráp ido; aventura; aprender a 
língua; fazer poupança para comprar imóvel, etc. 
(Sasaki, 2000; Ferreira, 2001).

O SONHO E A REALIDADE

Há menos de uma década, para completar 
o centenário da chegada oficial dos japoneses no 
Brasil, levas de migrantes de origem japonesa 
partem para o Japão à procura de trabalho, em
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boa parte motivados por propaganda freqüen­
temente enganosa.

Até início de junho de 1990, antes da 
promulgação da lei que reformulou o controle da 
entrada de estrangeiros no Japão, os dekasseguis 
eram considerados, em sua maioria, trabalhadores 
ilegais. Eram, e são ainda, recrutados, em sua 
maioria, via empresas de turismo ou aliciados por 
intermediários. Devido a esta modalidade de 
engajamento os contratos de trabalho não eram

A presença brasileira no contexto dos 
estrangeiros no Japão é muito grande. Na América 
do Sul os brasileiros são o grupo mais numeroso 
seguido, de longe, pelos peruanos.

Em I o de junho de 1990 foi aprovada nova 
lei de controle de entrada de estrangeiros. As 
empresas passaram a ter direito de contratar 
lega lm ente  niseis e sanseis. Mesmo após a 
regulamentação da referida lei, nem sempre os 
contratos são legais, isto é, estão em contrato 
indireto pessoas enviadas aos locais de trabalho 
por agenciadores ou intermediários ou ainda 
representantes das empresas japonesas, quando 
os nikkeis ganharam a oportunidade de trabalhar 
legalmente. (Ninomya, 1999).

Embora a Lei Trabalhista japonesa proíba 
o env io  de t raba lhado res  s im p les a outras 
empresas, fatos com a ausência de seguro contra 
acidente de trabalho e o não recolhimento de 
imposto continuam a existir em grande quantidade.

claros deixando as pessoas freqüentemente à 
margem de benefícios sociais e, mesmo em caso 
de acidente de trabalho, não tinham a quem 
recorrer.

No Japão é elevadíssimo o percentual de 
clandestinos oriundos das Filipinas, Tailândia, 
Bangladesh, Vietnã, Coréia, China, Brasil, Peru, 
dentre outros países. Os brasileiros constituem a 
terceira nacionalidade em número de estrangeiros, 
só superada pelos coreanos e chineses.

Ao mesmo tempo, na condição de trabalhadores 
env iados  por in te rm ed iá r ios , não recebem  
referência de uma pessoa de confiança da empresa 
e, em conseqüência, a chance de ascensão dentro 
da empresa é quase impossível.

Em função d isso, percebe-se  que o 
trabalho ilegal conduz a contratos de trabalho não 
muito claros. Os treinamentos ou capacitação 
té cn ica  dos d e k a s s e g u i s , em gera l,  são 
c o n s id e ra d o s  pe las em p resas  com o um 
desperdício, já que se trata de investimento em 
pessoas sem contrato.

E mais comum também conceder os 
trabalhos mais tranqüilos aos funcionários da 
empresa, restando aos dekasseguis os trabalhos 
considerados mais simples, que qualquer um pode 
fazer, e duros, sujos e perigosos. Acrescente-se 
ainda o fato de que é bastante difícil a passagem 
do trabalho ilegal para o legal no Japão.
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OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A 
MIGRAÇÃO

Além  da passagem , o passaporte  é 
documento indispensável para quem viaja. É 
necessário distinguir o migrante nascido no Japão 
(issei) e o que tem dupla nacionalidade (nisei ou 
issei). Esses não precisam de visto emitido pelo 
Consulado do Japão. Os outros migrantes niseis, 
sanseis e de outras ascendências necessitam 
preparar vasta documentação.

Há dois tipos de visto de saída necessários 
a pessoas que pretendem viajar para qualquer país 
com o qual o Brasil não tem livre entrada: o de 
turista e o de permanência longa. Esta última o 
Japão denomina de visita aos parentes próximos.

O visto para turista tem validade de 
noventa dias e o outro a duração de um a três 
anos. Se for nisei a validade é de até três anos. 
Os san se is  e os b ra s i le iro s  ca sados  com 
descendentes japoneses conseguem visto de, no 
máximo, um ano. Em ambos os casos os vistos 
poder ser renovados. "Segundo as estatística do 
Consulado Geral do Japão em São Paulo, o volume 
de vistos por ele concedido corresponde a mais 
de 70% daq u e l e s  em i t idos  por todas  as

representações do governo japonês no Brasil" 
(Yoshioka, 1994, p. 100).

"Não existe o visto de permanência por 
prazo prolongado para trabalhar, a não ser que a 
pessoa solicite naturalização, processo difícil, e 
raram ente a permanência é concedida pelo 
Ministério da Justiça" (Yoshioka, 1994, p. 98).

Para trabalhar no Japão, é necessário, após 
o desembarque, preparar a documentação para o 
trabalhador.

O governo japonês através da

’’Fundação Centro de Estabilização do 
Trabalho na Indústria, cria em agosto de 
1991 o Centro de Assistência de Empregos 
para Nikkeis o Tokio Nikkeis. Este Centro 
localiza-se estrategicamente, próximo à 
estação de Yeno, em Tóquio, ponto de chegada 
do trem procedente de Narita. É um estabe­
lecimento da Agência Pública de Apresentação 
de Emprego [...] O Tokio Nikkeis atende 
exclusivamente nikkeis e, portanto, fica ã 
disposição com plantonistas que falam 
português, espanhol ou japonês” (Yoshioka, 
1994, p. 103).
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As pessoas que procuram trabalho, ao se 
dirigirem para lá, preenchem formulários com seus 
dados pessoais e pretensões de engajamento. 
Consultam pastas contendo propostas, fazem 
opção e aguardam a entrevista. São entrevistadas 
no próprio centro ou recebem orientação do 
representante da empresa selecionada para se 
submeterem à seleção.

Nos últimos dez anos, segundo in for­
m ações  dos ve ícu lo s  de co m u n ica çã o  da 
Comunidade Nikkei do Brasil, mais de 300.000 
pessoas (homens e mulheres) partiram à procura 
de trabalho temporário (dekasseguis).

Em geral desenvolvem atividades não 
muito aceitas pelos naturais da terra, os quais as
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designam com 3K (condições): KITANAI (sujo), 
KITSUI (penoso) e KIKEN (perigoso) (Yamochi, 
1991).

Embora sejam de ascendência japonesa, 
não são muito aceitos pela sociedade local por 
não terem os mesmo hábitos e por não falarem 
a língua (Revista Tudo Bem, ano 1, n° 1, 1991).

São considerados estrangeiros no Brasil 
por serem de ascendência nipônica e são também 
entendidos como estrangeiros no Japão por não 
te rem  nasc ido  lá. No fundo são au tên t icos  
desenraizados.

Alguns dekasseguis que retornavam ao 
Brasil definitivamente, ou estavam visitando a 
família, minimizavam as dificuldades enfrentadas 
pelo fato de estarem com os bolsos cheios. O 
dinheiro poupado durante o período de estada no 
Japão era suficiente para adquirirem imóveis, 
comprar carros, iniciarem alguma nova forma de 
sobrevivência com o montante acumulado em 
pouco tempo. Não se esqueciam, na sua fala 
truncada, de chamar a atenção para o fato de que 
a adaptação é um processo difícil não só pela 
dificuldade de comunicação, como pelos hábitos 
dos japoneses do Japão. Destacavam ainda que a 
vida no exterior é muito agitada, sem descanso, 
pois tudo é cronometrado (Asari, 1992).

Continua sendo grande a migração apesar 
da revoada ter perdido a enorme intensidade com 
a qual se apresentava devido a problemas econô­
micos pelos quais o Japão atravessa. O maior 
contingente ocorreu de 1989 a 1992.

OS TIPOS DE TRABALHO E AS DIFICULDADES 
ENCONTRADAS NO JAPÃO

Independen te  da a t iv idade que será 
desempenhada pelo dekassegui do Brasil ou do 
porte da empresa, o espaço será sempre pequeno 
para sua in s ta la ção . São h o sp ed ad o s  em 
alojamento ou apartamento tipo kitchenette. 
A lguns migrantes alugam apartamentos ou a 
própria empresa se encarrega desse assunto.

As refeições são fornecidas pela empresa 
e posteriormente descontadas do salário. Aquelas 
que não possuem refeitórios contratam serviços 
de restaurantes. No caso de o trabalhador estar 
fazendo  hora extra, a refe ição é fo rnec ida  
gratuitamente pelo empregador.

O seguro de saúde que inclui tratamento 
dentário e o de acidente de trabalho são obriga­
tórios aos empregados contratados legalmente.

Os descontos no salário, que variam 
bastante de uma empresa para outra, incluem, 
portanto, aqueles atinentes aos seguros de saúde, 
previdenciário, refeição, alojamento, imposto de 
renda.

As despesas da viagem de ida são com 
fre q ü ên c ia  f in a n c ia d a s  pela em presa  e 
posteriormente descontadas em parcelas em um 
período de três a seis meses após a chegada do 
trabalhador. Para as pessoas que assumiram 
compromisso por dois anos (um ano + um ano) 
de traba lho, as em presas freqüen tem ente , 
devo lvem  a passagem  de ida. Para aquele 
funcionário que cumpriu o prazo combinado, teve 
boa freqüência, a empresa pode pagar a despesa 
de volta como prêmio pelo serviço prestado.

Além do salário mensal, algumas empresas 
pagam bônus especiais. Ajuda de custo, ajuda de 
feriado prolongado, prêmio de aposentadoria, 
prêmio de serviço prestado.

Todas as em presas no Japão param 
durante quinze dias em agosto, cinco dias nas 
festas de fim de ano e ano novo e alguns dias 
durante o verão.

Pela lei trabalhista do Japão o prêmio de 
aposentadoria corresponde à indenização por doze 
meses de trabalho. O chamado prêmio de serviço 
prestado acrescido do prêmio de aposentadoria 
correspondem, na realidade, ao valor que o 
funcionário recebe ao ter a passagem de volta 
paga pela empresa.

Os trabalhadores que não são contratados 
d ire tam en te  pe las  em p resas  mas por 
intermediários broker , ao receberem o salário 
mensal, além dos descontos habituais onde se 
incluem para os alojados também aquele referente 
a despesas de luz, ainda pagam um percentual à 
empresa que se encarrega do seu contrato.

Em geral são descontados de 15% a 30% 
do seu salário, como o fazem os empreiteiros no 
Brasil, e também não têm os direitos que deveriam 
ter por lei porque este desconto  vai, com 
freqüência, para o bolso das firmas agenciadoras 
de trabalhadores, pois a pessoa na realidade é um 
autônomo ou um alugado.
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S endo  au tôn om o  deve e fe tu a r  o 
pagamento do seguro saúde junto à prefeitura 
municipal. No caso de ter algum problema de saúde 
receberá assistência médica mas terá que assumir 
30% das despesas com o tratamento e não tem 
direito ao recebimento dos dias parados.

Sendo assa la r iado  pagará 10% pela 
assistência médica e tratamento de saúde. Pelos 
dias parados, a partir do quinto dia receberá 60% 
da diária normal de contribuição. Quando atingir a 
idade  de se ssen ta  anos poderá  re ceb e r  
aposentadoria proporcional e, se tiver contribuído 
por mais de sete meses, passará a ter direito ao 
abono desemprego (Yoshioka, 1994).

É comum a sonegação da contribuição 
p rev idenc iá r ia  por parte do empregador.  O 
argumento mais comum diz respeito ao fato de 
que dificilmente o trabalhador poderá usufruir da 
aposentadoria e será um desperdício pagar por 
um benefício desnecessário. Quando ocorre um 
acidente ou doença o trabalhador fica a desco­
berto. A saída é arrumar as malas e partir rumo 
ao Brasil. São inúmeros os casos desse tipo.

Devido ao trabalho exaustivo, fatigante e 
mesmo ro t ine iro  são muito f re q ü en te s  os 
desequilíbrios emocionais e não são raros os 
suicídios.

O governo japonês hoje está ressarcindo 
os trabalhadores estrangeiros do pagamento 
efetuado para a Previdência. Para muitos é o 
resultado de enorme luta. Na realidade, ele quer 
evitar, no futuro, ter que assumir a aposentadoria 
proporcional a que os trabalhadores teriam direito, 
como o fazem alguns países, a exemplo da França.

O NOVO ENRAIZAMENTO

Os dekas segu is  do Bras il têm  s ido  
contratados e/ou agenciados para as mais variadas 
atividades, não importando seu grau de instrução.

Os trabalhos mais comuns são aqueles 
ligados à construção civil, a firmas de limpeza, à 
hote la r ia , a indústr ias  de peças de ca rro , 
alimentícias, de peças elétricas e eletrônicas, etc. 
Outras vezes são guardas de segurança ou 
acompanhantes de idosos. É atividade quase que 
exclusivamente feminina o trabalho de carrega-



72 GEOUSP - Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 ROSSINI, R. E.

doras em campo de golfe (Caddy). As mulheres 
brasi le iras têm se adaptado bastante a esta 
a t iv id ade .  O t ran spo r te  de tacos  e ou tros  
a p e t r e c h o s  é fe i to  em peq u en os  v e ícu lo s

motorizados. Trabalham em qualquer período do 
dia, mesmo com chuva e vento. As gorjetas são 
maiores se conhecerem o jogo e souberem sugerir 
boas tacadas.
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Não é incomum a apreensão do passa­
porte do trabalhador.

O governo japonês tem combatido os 
agenciadores de pessoas para trabalho, levando 
à prisão os d ir igentes de empresas e/ou os 
alic iadores. Esse recrutamento ilegal conduz 
tam bém  as m u lhe res  a se subm ete rem  a 
atividades que podem ser claramente consideradas 
como prostituição.

Recebem por mês líquido de 1.200 a 2.000 
ou mais dólares. Chegam a poupar de 500 a 1.000 
ou mais dólares por mês. Isso é possível a custo 
de um máximo de economia acompanhado de 
grande sacrifício e absoluta austeridade. Uma 
verdadeira vida franciscana. A economia é obtida 
através de árduas horas extras de trabalho (até 
quatro diárias, bem superior ao número permitido 
por lei). Acrescente-se ainda que as empresas que 
guardam os 3K são as que melhor remunerarem 
pelo tipo de trabalho e por estarem à margem da 
legislação.

Em São Paulo o Centro de Informação e 
Apo io  ao T raba lh ado r  no Ex te r io r  (C iate), 
sociedade civil, tendo como membros consti­
tutivos a Sociedade Brasileira de Cultura Japonesa, 
a Federação das Associações das Províncias do 
Japão e a Beneficência N ipo-Brasile ira, tem 
orientado e dado assistência aos trabalhadores que 
o procuram. Através de pesquisa realizada por 
Reimei Yoshioka junto ao Ciate, estima-se que 
aqueles migrantes mais determinados conseguem 
economizar de quinze a trinta mil dólares anuais.

Não há informações mais concretas sobre 
os valores referidos anteriormente, mas o jornal 
Folha de S. Paulo (26/jan./1994, pp. 3-4) traz 
como título de reportagem 'Brasileiros faturam US$ 
2 bi no Japão' (Yoshioka, 1994, pp. 168-9).

Os casos de discriminação em geral são 
freqüentes, como o de mulheres receberem 20% 
a 25% menos que os homens. Quanto menos

conhece a língua japonesa a pessoa recebe 
trabalho mais difícil, sujo e penoso.

Mesmo hoje, não são raros os fa lsos 
casamentos por parte daqueles que pretendem 
trabalhar no Japão e não têm nenhuma ascen­
dência japonesa. Após a regulamentação da lei, 
são aceitos para trabalho aqueles que não têm 
ascendência japonesa mas são casados com 
descendentes há cinco anos.

Merece  destaque  o fa to  de que os 
migrantes temporários, por não conhecerem bem 
a legislação trabalhista japonesa e por terem como 
único objetivo o de trabalhar, estão começando a 
criar problemas para os naturais da terra. Aceitam 
qualquer tipo de atividade sem questionar muito o 
valor da remuneração. Em muitos casos, a 
preferência para engajamento, por estes dois 
motivos, acaba sendo dada aos dekasseguis em 
detrimento dos naturais da terra. Destaque-se 
entretanto que hoje os dekasseguis são os maiores 
concorrentes entre si no mercado de trabalho.

Poderíamos ainda destacar que, apesar das 
dificuldades, da discriminação que os dekasseguis 
sofrem no Japão, a procura de brasileiros por esta 
modalidade de trabalho continua, como já foi dito 
anteriormente, sendo grande.

Reimei relata que,
"As indústrias automobilísticas, eletro- 
eletrônica, sobretudo, passam a exibir, nos 
seus balanços, redução nos lucros, o que 
implica também diminuição da produção 
e, como resultado imediato, a redução de 
horas extras, o número de turnos e a 
demissão de trabalhadores temporários, 
ou seja, dos dekassegu is .  Estes,  
demitidos, passam a alimentar pouco a 
pouco o exército industrial de reserva, 
a ce i t ando  sa lá r io s  ma is  b a i x o s  no 
comércio ou em prestação de serviços" 
(Yoshioka, 1994, p. 132).
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"O BRASIL NO JAPÃO" O Estabelecimento 
Das Redes E As Estratég ias  De (Sobre)  
Vivência

As saudades são muito grandes. Como os 
migrantes estão contornando esta situação? Atra­
vés de relatos e de viagem exploratória de pesquisa 
as constatações são evidentes.

Nas províncias do Japão são muitas as 
cidades que apresentam número significativo de 
migrantes do Brasil.

Nas cidades de Hamamatsu, Kobe e Tenri, 
por exemplo, existem escolas, mantidas pela 
prefeitura, nas quais as professoras são brasileiras 
e nelas são recebidos os filhos dos dekasseguis. 
Nestas c idades há, p r in c ipa lm en te  para os 
m igrantes, programas de rádio com músicas 
brasileiras e falados em português (Ueda, 1993). 
Há empresas educacionais como a Pentágono que 
tem escolas no Japão com a finalidade de ensinar 
portugueses para os filhos dos brasileiros: são
5.000 estudantes.

As e m p re sa s  " o fe re c e m "  m a te r ia is  
didáticos em português. Já há associações de 
escolas brasileiras no Japão.

As professoras também tem encontrado 
seu mercado de trabalho ensinando português às 
crianças cujos pais pretendem voltar ao Brasil, o 
que nem sempre acontecerá, pois a vontade é 
grande mas as possibilidades que o Brasil oferece 
nem sempre possibilitarão a concretização deste 
sonho. A violência dos estudantes japoneses nas 
escolas, contra os dekasseguis, em geral, é muito 
grande.

Em todas as cidades onde há grande 
contingente de nikkeis brasileiros a saudade da 
comida e do tempero brasileiro é suprida através 
do abastecimento fornecido por "caminhões de 
alimentação" que passam em dia pré-determinado 
vendendo  arroz, feijão, charque, go iabada, 
bananada, etc. Pode-se freqüentar a preços 
bastante elevados, churrascaria com churrasco 
"gaúcho" ou mesmo um rodízio de carne como 
se estivesse em São Paulo ou Porto Alegre. Através 
dos meios modernos de comunicação pode-se 
assistir as novelas através de vídeo ou de televisão 
a cabo. Bancas de Jornal e revista estão presentes 
também nas cidades de maior afluência.

O p r in c ip a l meio de c o m u n ic a çã o  
internacional entre os migrantes é de longe o 
telefone em mais de 80%. A EMBRATEL, em 
determinadas horas do dia e da noite e nos fins de 
semana e feriados oferece facilidades altamente 
motivadoras. Seguem-se para as comunicações 
as cartas, em torno de 10%. A internet é ainda 
pouco utilizada (2%). A comunicação via "correio 
sem selo", através dos amigos que viajam também 
é bastante utilizada. Alguns não se comunicam.

O ponto alto das festas ocorre na época 
de carnaval. Há escolas de samba com foliões 
fantasiados que explodem a sua alegria dançando 
e cantando.

As em presas  de e n tre te n im en to  de 
"brasileiros" oferecem seus serviços: discoteca, 
karaokê, bar, dançarinos/as, modelos, cantores, 
desfile de modas, vestuários para festas e adornos.

A TV Globo detém o controle do mercado 
brasileiro de TV por assinatura no Japão. Assiste- 
se concomitantemente às novelas ou aluga-se um 
vídeo das mesmas.

Há vá r io s  jo rn a is  vo lta d o s  para os 
brasileiros no Japão: International Press, Jornal 
Tudo Bem, Nova Visão, Folha Mundial. As revistas 
são também um veículo de comunicação muito 
utilizado para leitura e informação: Os Dekasseguis, 
Missô com Farinha, Brasil Shimbund, Made in Japão, 
Arigatô, Braz New.

As redes de re lações de am izade  e 
parentesco se intensificam. Agora você tem uma 
referência no Japão como têm os nordestinos que 
migram para São Paulo ou mineiros de Governador 
Valadares que migram para os Estados Unidos.

Assim é que o caráter temporário tende a 
se tornar definitivo. O número de casamentos e 
de nascimentos cresce a cada ano. A família é 
reconstituída, ou pela ida da esposa ou marido e 
pelos filhos ou por uma nova união e muitas vezes 
há o "prejuízo" daquelas pessoas que ficaram no 
Brasil e que viram as remessas mensais sendo 
diminuídos paulatinamente, a correspondência 
sendo cada vez mais esparsa até a devolução por 
"mudança de endereço" e o desaparecimento do 
companheiro/companheira.

Os novos arranjos familiares tendem a se 
intensificar e os casamentos, no Japão, com 
dekasseguis ou japoneses, aumentam, apesar de
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mais de 50% dos migrantes - homens e mulheres 
- já serem casados ao partirem.

O trabalho exaustivo, as saudades, as 
v io lências sofridas são pouco relatados. Fica 
entretanto a imagem do sucesso transmitido por 
aquele que partiu àqueles que estão no Brasil.

A lguns migrantes já se estabeleceram 
"garantindo" a sua sobrevivência como pequenos 
empresários, comerciantes, pequenos industriais, 
etc.

Há serviços prestados pelos dekasseguis 
já estabelecidos no Japão que facilitam a vida dos 
que á estão no país ou que pretendem migrara 
como: prestadores de serviços profissionais, 
culturais e artísticos, técnicos de informática, 
advogados, jorna listas e até representantes 
religiosos.

As oportunidades criadas pelos primeiros 
que chegaram no Japão possibilita também a 
criação de serviços de recrutamento, informação 
e a s s is tê n c ia  para a re g u la r iz a çã o  da 
documentação.

O mercado imobiliário das cidades com 
grande número de migrantes (Assai, Urai, Suzano, 
Mogi das Cruzes, Londrina, Maringá, etc.) 
dinamizou-se, e mesmo está sofrendo processo 
in flac ionário , pois, no retorno, quase todos

procuram imóveis para comprar.
Através do Serviço Brasileiro de Apoio às 

Empresas (Sebrae), o Brasil está tentando através 
da publicidade, no Brasil e no Japão, orientar os 
retornados ou aqueles que pretendem voltar a se 
estabelecer, implantando pequenos negócios. 
Dessa forma tenta-se garantir a permanência no 
Brasil e aplicação do dinheiro, duramente poupado, 
através do trabalho realizado no Japão pelos 
dekasseguis do Brasil.

Acrescente-se ainda que as remessas de 
dinheiro feitas por aqueles que partiram para o 
Japão  têm co la bo rado  para g a ra n t i r  a 
sobrevivência, em condições dignas, daqueles que 
aqui permanecem. Os homens percentualmente 
fazem maior remessas que as mulheres e os 
parentes aqui no Brasil administram o dinheiro 
remetido.

É voz gera l que ap e sa r  de te rem  
conseguido economizar bastante no Japão, o Brasil 
é o lugar para viver e o Japão é o lugar para 
sobreviver.

Apesar do sonho de retornar a migração 
tende a ser definida como pode ser constatado 
que o novo enraizamento é efetivamente uma 
realidade.
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RESUMO:
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This article seeks for analysing the trajectory of the creation and concept consolidation of world heritage 
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value properties showing a registered properties distribuition diagnosis all through the world and it analyses 
the world heritage with one of the instruments that defines the international relationship table in the 
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1 - Introdução

A proteção do patrimônio cultural constitui 
hoje um dos temas importantes na discussão do 
espaço urbano.

De um lado, a dificuldade do poder público 
de gerir os problemas das cidades tem levado, 
entre outras conseqüências, à pressão sobre o 
patrimônio. Assim, assistimos com preocupação 
a possibilidade de Ouro Preto, nosso primeiro 
patrimônio mundial tombado pela Unesco, perder 
o título em função de processos contínuos de 
deterioração de seu espaço urbano.

De outro lado, verifica-se hoje, que os 
processos de revitalização de áreas centrais 
degradadas envolvem restauração do patrimônio 
e incorporação à dinâmica urbana com novos usos 
voltados preferencialmente às atividades culturais. 
Testemunhamos, nos últimos anos da década de 
1990, no centro velho de São Paulo, as reformas 
na Estação Júlio Prestes, no prédio do antigo Dops 
e atualmente na Estação da Luz.

S egundo  CHOAY (2 00 1 :21 2 ) ,  esta  
valorização do patrimônio se dá no mundo sob 
um combate desigual onde uma forte tendência 
se confirma: a de transformar o patrimônio num
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produto econômico, consumível por platéias cada 
vez maiores. As conseqüências destas práticas 
resum em -se , muitas vezes, em exclusão da 
população local, uma vez que é necessário fornecer 
ao produto, tanto uma embalagem, como um 
conteúdo apropriado para a venda. Esta exclusão 
também se relaciona à valorização do espaço 
geográfico que tende a criar uma pressão do 
mercado imobiliário sobre esta população.

A ss im , o deba te  sobre  o fu tu ro  do 
patrimônio não se desvincula da discussão sobre 
a produção do espaço geográfico. Entendendo a 
im p o r tâ n c ia  d es te  tem a para a G eog ra f ia  
pretendemos examinar a trajetória da idéia de 
p a t r im ô n io  m und ia l,  da sua gênese  a sua 
consolidação internacional e, no interior desta 
t ra je tó r ia ,  as p a r t icu la r id ades  re la t ivas  ao 
patrimônio natural, objeto de nosso interesse 
específico.

Abordaremos, também, a proteção do 
patrimônio mundial, de um lado como um dos 
instrumentos que concorrem para configurar uma 
ordem ambiental internacional (RIBEIRO, 2002) e, 
de outro, como uma possibilidade de contribuir para 
a gestão de um novo projeto de civilização.

2 - A invenção do patrimônio mundial

A Unesco1, criada em 1946 como o orga­
nismo da ONU encarregado de gerir as questões 
re la t iv a s  à edu ca ção  e cu ltu ra  no m undo, 
p a tro c in ou  em 1972 a rea liza ção  de uma 
conferência em Paris da qual nasceu a idéia de 
patrimônio mundial. A Convenção do Patrimônio 
Mundial, nome com o qual o documento resultado 
desta conferência ficou conhecido, estabeleceu os 
princípios para atuação nesta área.

Mas a preocupação com a temática não 
surge na década de 1970. Em 1956 a Unesco já 
havia criado o Iccrom (Centro Internacional de 
Estudos para a Conservação e Restauração dos 
Bens C u ltu ra is ) ,  uma o rg an iza çã o  in te r- 
governamental para a pesquisa sobre o assunto.

Que motivos levaram, então, a realização 
em 1972 desta conferência e a emergência deste 
tema no cenário das relações internacionais?

Para responder essa questão é preciso 
investigar as raízes da discussão do patrimônio 
cultural, que surge pontualmente em alguns países 
da Europa, sob o conceito de monumento histórico.

Para CFIOAY (2001, p.51) o nascimento 
do monumento histórico deu-se em Roma, por 
volta de 1420, período que se convencionou deno­
minar de Renascimento e que foi marcado pela 
generalização de ideais humanistas. Entre eles, o 
da valorização do homem e da natureza em 
contraposição ao divino e ao sobrenatural e o 
grande interesse, um verdadeiro fascínio, pelas 
obras da Antiguidade Clássica, consideradas como 
uma "lição de construção"

Foram princ ipa lm ente os escritores e 
artistas humanistas que ressaltaram a importância 
dos monumentos da civilização greco-romana 
como representativos de um passado antigo e, 
portanto, portadores de informações históricas e 
de qualidade artística.

No entanto, segundo a autora, foi somente 
no século XIX, na França, que nasceu a proteção 
institucional do patrimônio cultural nacional através 
da cr ia ção  de um órgão  responsáve l pelo 
classement (1837), equivalente ao que se conhece 
no Brasil como tombamento, e edição da primeira 
lei de proteção de monumentos históricos (1887).

Foram as condições criadas pela Revolução 
Francesa que estimularam a necessidade desta 
proteção legal. Segundo MAYUME (1999:25), 
como conseqüênc ia  da revo lução, os bens 
confiscados da igreja, da coroa e da aristocracia 
passaram ao domínio do Estado. A conservação 
destes bens tornou-se um problema nacional, 
necessitando da colaboração de toda a sociedade, 
o que foi feito criando-se a idéia de um valor de 
nacionalidade, o patrimônio coletivo, interesse de 
todos e expressão de uma história coletiva.

Nas d é cad a s  que sucederam  ao 
nascimento institucional desta idéia, os debates 
concentraram-se nas concepções de restauro e 
conservação deste patrimônio. Isto porque as 
grandes transformações no espaço geográfico, 
resultantes da Revolução Industrial, ajudaram a 
constituir uma visão nostálgica do passado.

Ao término da Primeira Guerra Mundial esta 
preocupação estendeu suas fronteiras para os 
demais países europeus, num primeiro esforço 
internacional, ainda que restrito a este continente. 
Os países europeus, arrasados fisicamente pelo 
confronto e preocupados em como restaurar seu 
patrimônio, organizaram em 1931 uma conferência 
que resultou na Carta de Atenas. Esta foi o primeiro
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documento internacional relativo a políticas de 
preservação do patrimônio tornando-se, por vários 
anos, uma referência para a restauração de bens.

A Carta  de Atenas de 1931 também 
acenava, ainda que de forma incipiente, para a 
inclusão de um patrimônio natural. Estabelecia que 
para a valorização dos monumentos era necessário 
o es tudo  das "p lan tações  e o rnam entações 
vegetais convenientes a determinados conjuntos 
de monumentos" (IPHAN, 1995:16).

Dentro deste contexto é preciso investigar 
como teria surgido a concepção de elementos da 
na tu reza  com o com ponentes do patrim ôn io 
cultural.

2.1 -  A invenção do patrimônio natural

Encontramos referências desta questão na 
legislação de alguns países europeus na década de 
1930, nas quais percebe-se a preocupação, de um 
lado com a história natural e, de outro, com o 
aspecto paisagístico, a beleza cênica. Segundo 
MACHADO (1986: 53), a lei francesa de 02 de 
maio de 1930, estabelecia como de interesse 
público a proteção de monumentos naturais e sítios 
de caráter científico (habitat de fauna rara, uma 
jazida mineral, uma estrutura geológica relevante, 
uma fisionom ia particular da terra). No mesmo 
sentido encontra-se a legislação italiana (Lei 1.497 
de 29/06/1939), apontando como de interesse 
p ú b l ico  os s ít io s  de be leza  natura l ou de 
singularidade geológica e, até mesmo, uma vista 
panorâmica, bem como o lugar de onde se possa 
avista-la, como um belveder

O Brasil também é pioneiro neste campo. 
O decreto-lei 25 de 1937, que institui a proteção 
ao patrimônio nacional através do instrumento do 
tom bam ento , estabelece que os monumentos 
naturais, sítios ou paisagens de feição notável, por 
força da natureza ou da técnica humana, também 
devem  ser cons iderados  como passíve is de 
preservação.

Há autores que criticam este entendimento. 
ANDRADE (1984:41), por exemplo, lembra que na 
proposta original do decreto, elaborada por Mário 
de Andrade2, o quadro natural foi destacado apenas 
como suporte de atividades humanas, portanto sua 
importância relacionava-se apenas aos casos em 
que paisagens naturais estivessem em íntima

relação com grupos humanos como no caso de 
c id a d e s  la cu s tre s ,  g ru tas  t ra b a lh a d a s ,  
aldeamentos.

No entanto, segundo MAYUME (op. cit. p. 
95), o anteprojeto de Mario de Andrade foi 
considerado inviável e inadequado à situação, 
sendo pouco aproveitado para a redação final do 
decreto, feita por Rodrigo Melo Franco. Como a 
redação do artigo não estabelece esse caráter 
complementar do quadro natural, pode-se pensar 
que deve ter havido, por parte do autor, um desejo 
de ampliar essa visão original de Mário de Andrade, 
dotando-se o patrimônio natural de uma maior 
importância, incorporando, assim, experiências de 
outros países europeus.

Ainda que no Brasil, na década de 1930, 
tenha sido tímida a incursão nesta área do 
pa tr im ôn io  natural, esta idéia resu ltou no 
tombamento, em 1938, de alguns morros na 
cidade do Rio de Janeiro, em função da ameaça 
de construção, no topo do Pão de Açúcar, de um 
restaurante e uma nova estação de bondes 
(FONSECA, 1996:59).

Na F rança, berço do con ce ito  de 
patrimônio cultural, desde o final do século XIX, 
pouco a pouco, a noção de patrim ôn io  foi 
evoluindo, passando da idéia de monumento, para 
a preocupação com o tecido urbano, o centro 
histórico da cidade, surgindo, assim, o conceito 
de patrimônio urbano.

No início esta preocupação prendia-se à 
idéia de cidade-museu, objeto ameaçado de 
desaparecimento e que deveria ser congelado. Os 
modernistas opuseram-se a isso enfatizando que 
não se podia, em nome do documento histórico, 
ignorar mudanças, sobretudo as relacionadas à 
melhoria de condições de salubridade, que eram 
necessárias à cidade.

Mas é a partir da década de 1960, já no 
século XX, que, segundo CHOAY(op.cit.), ocorre 
uma grande transformação na prática e nos 
conceitos patrimoniais. De acordo com a autora, 
o refinamento das discussões no âmbito das 
ciências humanas possibilitou uma ampliação de 
bens de domínio patrimonial.

De um lado, o reconhecimento de obras 
de um passado recente, possibilitou o que ela 
chamou de ampliação cronológica do patrim ônio ,
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incluindo-se, assim, os bens representativos da 
modernidade. De outro, o alargamento de visões 
possibilitou o reconhecimento de novas categorias 
de bens considerados como de valor cultural: 
habitações operárias, instalações industriais, o que 
im p licou  numa am p lia ção  t ip o ló g ica  deste 
patrimônio. Faz parte desta ampliação tipológica 
o reconhecimento, em definitivo, da importância 
do patrimônio natural.

O primeiro documento internacional que 
trata deste assunto foi a Recomendação relativa 
à sa lv a g u a rd a  da be leza  e do ca rá te r  das 
paisagens e sítios, fruto da conferência da Unesco 
realizada em dezembro de 1962 em Paris (IPHAN, 
op.cit., p.97).

Es te  d o cu m en to  p re con izou  com o 
medidas para a proteção das paisagens naturais 
e das transformadas pelo homem, sua inclusão 
no planejamento urbano e regional e a criação de 
parques e reservas naturais. Além disso, sugeriu 
outras alternativas como a proteção legal por 
zonas e proteção de sítios isolados, medidas essas 
que muito se aproximavam do instrumento legal 
do to m b a m e n to  e de ou tra s  un idades  de 
conservação surgidas a posteriori (caso das Areas 
de Proteção Ambiental- APAs), uma vez que estas 
não implicavam na desapropriação de terras.

Nos argumentos iniciais do documento, os 
quais justificavam a realização da conferência, 
havia a constatação de que a modernização da 
sociedade estaria produzindo grandes transfor­
mações, quer nas paisagens, quer no próprio 
patrimônio cultural das cidades. Flavia a preocu­
pação com possíveis perdas: de vida selvagem, 
em função de sua importância científica; de áreas 
necessárias à vida do homem (como elemento 
regenerador físico e espiritual); de potencial 
econôm ico  (recursos); e preocupações com 
salubridade.

Esta perda estava relacionada à expansão 
da industrialização e da urbanização, à moderni­
zação da agricultura, à ampliação de fronteiras 
agrícolas e à necessária implantação das infra- 
estruturas como rede de estradas e represas que 
implicavam em pressão sobre o patrimônio. Foi 
esta conjuntura que estimulou mais tarde a 
realização da Convenção do Patrimônio Mundial, 
em 1972 em Paris.

Nas palavras da coordenadora da área de 
cultura e patrimônio da Unesco no Brasil, arquiteta 
Jurem a M achado3, a constatação dos rumos 
desta modernização e de que os governos locais 
eram incapazes de conservar este patrimônio foi 
um dos grandes motivadores da criação da 
co n ve n çã o  em 1972. Um caso p a r t icu la r  
incentivou a discussão: a construção da represa 
de A ssuã , no Eg ito , que iria inunda r  os 
monumentos de Abu Simbel4

Para CHOAY (op .c it, p. 240) o ritmo 
acelerado da sociedade industrial impôs mudanças 
profundas de valores e produziu um sentimento 
de incertezas, uma crise de identidade, pois as 
constantes modernizações não permitem mais 
que o sujeito se reconheça no lugar onde vive. 
Para a autora, a perturbação cultural que emergiu 
nos anos 60 teve, na idéia de patrimônio, a busca 
pelo resgate da identidade humana, um espelho 
no qual a sociedade poderia contemplar a sua 
imagem.

Mas é ev id en te ,  tam bém , que o 
nascimento da idéia de patrimônio universal teve 
relação com o processo de mundialização de 
valores ocidentais, caracterizado no período pós- 
segunda guerra. A Convenção do Patrimônio foi 
um dos principais veículos que generalizou as 
práticas preservacionistas.

3. A consolidação da idéia de patrimônio 
mundial

A convenção de 1972 estabeleceu como 
definição de patrimônio mundial - tanto no caso 
do patrimônio cultural como do natural - objetos 
e lugares de valor excepcional ou monumental. 
A pe sa r  de fu n d a m en ta d o  em p rá t icas , 
principalmente européias, nas quais a monu- 
mentalidade já era uma característica essencial 
para o tombamento, os critérios presentes no 
documento eram ainda bastante vagos. A grande 
ques tão  era com o d e f in ir  a cond ição  de 
excepcionalidade e monumentalidade.

Somente em 1977 é que a Unesco elabora 
um documento, intitulado Diretrizes operacionais 
para a implementação do patrimônio mundial, 
contendo definições e critérios mais precisos para 
a identificação do valor universal dos bens e, 
portanto, para sua inclusão na Lista do Patrimônio
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Mundial.
Para o caso do patrimônio natura l5 , 

objeto mais específico de nossa investigação, a 
área a ser reconhecida como de valor universal 
deve  c o r r e s p o n d e r  a pelo m enos um dos 
seguintes critérios:

§ Estético: paisagens notáveis e de 
excepcional beleza e condição de 
pa isagem  de exceção. Exemplo: 
Jardim Botânico de Pádua, na Itália.

§ Ecológico: sítios correspondendo a 
habitat de espécies em risco ou que 
detenham processos ecológ icos e 
b io lóg icos importantes. Exemplo: 
remanescentes da Mata Atlântica.

§ C ientífico: áreas que contenham  
formações ou fenômenos naturais 
re levan te s  para o conhec im ento  
científico da história natural do planeta. 
Exemplo: um vulcão, geleiras.

Outra condição essencial para o seu 
reconhecimento é o estado de integridade dos 
bens.

Pelo critério estético uma área guarda 
condições de integridade se a preservação for 
pensada em termos de processo, conservando a 
sua existência e não só a do atributo. Por exemplo, 
no caso de quedas d'água a integridade do bem 
pede a preservação da bacia que a alimenta.

Pelo critério ecológico> a área apresenta 
condições de integridade se incluir toda a gama 
de processos essenciais ao ecossistema. Assim, 
um fragmento de Mata Atlântica deve conter certa 
quantidade de variação topográfica, pedológica, 
hidrográfica e de estágios sucessionais.

A garantia de integridade, para o critério 
científico , pede que a área contenha a totalidade 
ou maior parte de elementos interdependentes 
em suas relações naturais. Sítios vulcânicos devem 
conter toda a série de tipos de erupção e de rochas 
associadas. Para o caso das geleiras, devem incluir 
desde o campo de neve, o glaciar, as formas de 
erosão glacial e as áreas de depósito e colonização 
vegetal.

Dois aspectos destas exigências merecem 
ser destacados: de um lado as condições rígidas 
para o reconhecimento deste patrimônio natural 
não levam em conta o grau de degradação do

planeta, que é diferenciado, e que pode tornar uma 
área remanescente num verdadeiro fragmento de 
exceção, mesmo que este não inclua toda a 
variedade de elementos e processos solicitados 
nas diretrizes.

Além disso, o grau de integridade exigido 
pede que se pense em escalas territoriais de grande 
amplitude. Não deveria haver uma associação 
necessária entre valor universal e áreas de grande 
extensão, uma vez que se deixa de atentar para a 
importância de pequenas áreas, tais como mini- 
enclaves ecológicos, testemunhos de processos 
naturais antigos ou de paleoclimas ou até mesmo 
representativos de determinados endemismos, 
como destaca AB'SABER (1977:6).

Na ve rd ad e  todo  o p ro ce sso  de 
reconhecimento de um bem e sua conseqüente 
inclusão na Lista do Patrimônio Mundial é um 
processo complexo e rigoroso.

Em primeiro lugar, é o país parte da 
convenção que deve pedir a inclusão na lista e, 
para tal, deve encaminhar toda a documentação 
de apoio à análise. Além de comprovar o valor 
un iversa l e as cond ições  de in tegr idade, o 
proponente deve apresentar um plano de gestão 
para a área e os sítios devem contar, previamente, 
com uma proteção jurídica adequada.

Tal pedido passa por várias instâncias até 
a deliberação final: o Centro do Patrimônio Mundial 
verifica se a proposição está completa, o Icomos 
(Conselho Internacional de Monumento e Sítios) 
e a UICN (União Internacional para a Conservação 
da Natureza e de seus Recursos) ava liam  
tecnicamente o valor universal do bem, o escritório 
do patrimônio mundial, estuda as opiniões dos 
pareceristas e, finalmente, o Comitê do Patrimônio 
Mundial, composto por 21 representantes dos 
países-parte, tem a atribuição de deliberar pela 
inclusão ou não na Lista.

Talvez o grau de exigência deste processo 
explique, em parte, o fato de que a maior parte 
dos bens tombados pela Unesco na década de 
1970 estava concentrada num só país: os EUA 
(13% do total). É interessante notar, também, 
que, levando-se em conta a distribuição destes 
bens tom bados pelos continentes, a Europa 
aparece em primeiro lugar com 40% do total.

A corrida para a inscrição na Lista do



82 GEOUSP Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 SCIFONI, S.

Patrimônio Mundial tem uma explicação: estar na 
lista significa contar com status internacional, 
prestígio e reconhecimento que é fundamental para 
o marketing do turismo.

Assim, segundo CHOAY (op. cit, p. 211), o 
patrimônio adquiriu a partir da década de 1960, na 
era da indústria cultural e da expansão da socieda­
de do lazer, um duplo sentido: de um lado obras e 
lugares que propiciam saber e, de outro, produtos 
culturais, fabricados e empacotados para serem 
consumidos por cada vez mais e mais levas de 
turistas. Quanto mais bens um determinado país 
tiver inscritos na Lista do Patrimônio, maior é o 
potencial turístico posto à venda no mundo.

MOREL lembra que há uma relação grande 
do turismo com o patrimônio. Mas não acredita 
que a exploração turística estava entre as razões 
que levaram a Unesco à concepção de patrimônio 
mundial, conforme percebemos nesta citação:

"En los planteamientos de Ia Convención 
de 1972 no se platea de ninguna manera el que un 
bien de Ia humanidad pueda ser objeto fundamen­
tal de atracción turística, no se platea de ninguna 
manera que un bien de Ia humanidad se convierta, 
sea pe rseun  recurso turístico". (MOREL, 1996:83) 

No entanto, ele admite que o interesse dos 
países pela inclusão na Lista estava relacionado ao 
aproveitamento deste título para o marketing tu­
rístico, como abaixo transcrevemos:

"... es indudable y más o menos evidente 
de todo Io anterior, que en ca si todos os casos, 
practica mente en todos, los grupos interesados que 
promovieron Ia declaración han sido movidos, al 
menos en parte, precisamente por esos intereses 
turísticos". (MOREL, op.cit., p.84)

Teria sido a expansão do turismo ou o re­
conhecimento da importância do patrimônio no 
mundo que levaram a ampliação significativa dos 
tombamentos da Unesco nos anos 1980? O certo 
é que o número de bens tombados quintuplica, 
passando de 61, para 282 no final da década.

Apesar dos EUA continuar inscrevendo seus 
bens com êxito (mais 11 áreas tombadas), a sur­
presa fica por conta da atuação de países que, 
apesar de pobres, constituíram berços de civiliza­
ções antigas, como são os casos da índia, primei­
ro país em número de bens tombados neste perí­
odo (19 no total), México, sétimo em número (com

8 bens), Turquia em nono lugar com 7 bens e Chi­
na, décimo país (com 6 bens tombados).

Apesar da novidade, ainda permaneceu 
grande a vantagem dos países europeus: dentre 
aqueles (do primeiro ao décimo lugar) que mais 
bens tombados tiveram no período, a Europa 
correspondia a um total de 59 bens, equivalentes 
a 20% do total.

Quanto ao Brasil, somente em 1977 tor­
na-se signatário da convenção e em 1980 come­
ça a ter seus patrimônios reconhecidos com o tom- 
bamento da cidade de Ouro Preto. Em 1986 tem 
seu primeiro patrimônio natural inscrito na Lista: o 
Parque Nacional de Iguaçu.

Nesta década, do ponto de vista do 
patrimônio natural, áreas conhecidas internacio­
na lm ente  foram  tom badas, ta is como: Los 
Glaciares (Argentina), Rochosas (Canadá) Parque 
Yosemite (EUA) vulcões no Havai (EUA) e Parque 
Nacional do Kilimandjaro (Tanzânia).

Os anos de 1990 o crescimento do núme­
ro de bens inscritos na lista estabilizou-se. A novi­
dade no cenário é a Itália, país que fica em primei­
ro lugar no número de bens tombados (25), se­
guida da China em segundo lugar (17), da Alema­
nha (14), em terceiro, e a Rússia, em quarto (13). 
A Austrália aponta como o país que possui maior 
número de bens naturais tombados (13), repre­
sentando a totalidade de seu patrimônio da Lista.

Algumas áreas naturais importantes no 
mundo são reconhecidas neste período entre elas: 
Parque Nacional do Rapa Nui (Chile), Lago Baikal, 
Montanhas do Cáucaso e Altai (Rússia) os Montes 
Pirineus (França/Espanha) e o delta do Rio Danúbio 
(Romênia). No Brasil há reconhecimento de três 
patrimônios naturais: Serra da Capivara, Costa do 
Descobrimento e as Reservas da Mata Atlântica 
do Sudeste.

Em 1999, do total de 630 bens inscritos 
na lista, constata-se uma forte predominância de 
bens culturais, com 76% do total, em relação aos 
bens naturais, com 20%, sendo estes últimos em 
sua grande parte relativos à Parques Nacionais. 
Os 4% restantes constituem os chamados bens 
mistos, de caráter natural e cultural.
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3. O patrimônio mundial na Ordem Ambiental 
Internacional

RIBEIRO (2001), analisando a trajetória 
dos vários acordos e negociações internacionais 
na esfera ambiental conclui que estamos diante 
de tentativas de estabelecimento de formas de 
gestão planetária dos recursos e da natureza, o 
que ele chamou de "ordem ambiental internacio­
nal" Trata-se, nas palavras do autor, de um sub- 
sistema da ordem internacional e que, portanto, 
guarda as características particulares desta.

Optando por uma análise política do sis­
tema internacional, o autor identifica a Guerra Fria 
como o principal recorte histórico para elaborar a 
sua periodização da Ordem Ambiental Internacio­
nal. Deste modo, em sua leitura, as condições 
políticas de cada período definem a forma como 
se dão alianças e confrontos, sob efeito dos quais 
constituem-se os mecanismos internos da ordem 
ambiental.

Antes da Guerra Fria, o autor analisa que 
as poucas relações internacionais nesta esfera 
ambiental refletiam a supremacia política, no mun­
do, dos países imperialistas europeus. Assim foi 
com a Convenção para a preservação de animais, 
pássaros e peixes da África, estabelecida em 1900 
com o objetivo de reduzir a caça e pesca desen­
freada, visando manter os estoques para ativida­
des futuras.

Levando em conta que o objetivo desta 
convenção era, na verdade, o de preservar a caça 
e pesca como atividades, sendo os animais vis­
tos apenas como condições essenciais a estas, 
poderíamos relativizar o papel deste documento 
como um dos precursores da ordem ambiental 
internacional.

No que diz respeito ao patrimônio, pode­
ríamos incluir a Carta de Atenas de 1931como 
instrumento da ordem ambiental internacional? A 
Carta inclui, timidamente, a preocupação com os 
ambientes naturais, já que eram entendidos como 
complementos para o patrimônio cultural. Mas 
constituiu-se num documento internacional, o pri­
meiro sobre a questão patrimonial, e que, assim 
como a Convenção de 1900, teve uma amplitu­
de exclusivamente européia inscrevendo-se, por­
tanto, na mesma lógica deste período inicial da 
ordem ambiental.

Num segundo momento analisado pelo 
autor, relativo à Guerra Fria, os tratados e acor­
dos refletiam as condições de domínio político- 
militar das duas superpotências, sendo o Tratado 
Antártico o melhor exemplo. No entanto, RIBEI­
RO (op.cit, p. 56) nos mostra que o tratado, assi­
nado em 1959 estipulando condições para a ins­
talação de bases científicas no continente, foi mo­
tivado pela disputa geopolítica em torno da 
posse do território, o que ficou dissimulado na for­
ma de preocupação com medidas preserva- 
cionistas.

Podemos afirmar que o primeiro documen­
to internacional que efetivamente refletiu a preo­
cupação com a preservação ambiental é aquele 
editado pela Unesco, em 1962, intitulado Reco­
mendação relativa à salvaguarda da beleza e do 
caráter das paisagens e sítios.

Pela primeira vez, o estímulo à criação de 
áreas protegidas e a inclusão desta preocupação 
nos sistemas de planejamento territorial é o prin­
cípio norteador de políticas públicas. Neste senti­
do este é um documento importantíssimo para a 
análise da ordem ambiental internacional.

Apesar disso, ele teve caráter apenas 
normativo, refletindo a conjuntura da ordem 
ambiental, ou seja, expressando dificuldades de 
se estabelecer regras e exigências internacionais. 
Isso também se verificou antes, na realização da 
Conferência das Nações Unidas para a Conserva­
ção e Utilização dos Recursos, em 1949. De acor­
do com RIBEIRO (op. cit. p. 63) essa conferência 
constitui-se na primeira ação de destaque para o 
temário ambiental na Unesco, mas resultou ape­
nas em diagnósticos e não em recomendações e 
exigências para os estados-membros.

Como aponta o autor, a Unesco teve um 
papel fundamental na emergência e condução das 
discussões ambientais no âmbito das relações in­
te rn a c io n a is .  Pode-se  d izer que o debate  
ambiental, principalmente aquele que diz respeito 
às áreas protegidas, surgiu naquela organização 
articulado com a noção de patrimônio, como se 
expressa no documento Recom endações , de 
1962.

Em 1972, a realização daquele que é con­
siderado o grande marco do nascimento da preo­
cupação ambiental - a Conferência de Estocolmo
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- reafirma os princípios contidos neste documento 
pioneiro de 1962, como se observa nos seguintes 
trechos retirados da Declaração de Estocolmo:

"...Os recursos naturais da Terra... e es­
p e c ia lm e n te , p a rce la s  re p re s e n ta t iv a s  dos  
ecossistemas naturais, devem ser preservados em 
benefício das gerações atuais e futuras...

...O homem tem a responsabilidade espe­
cial de preservar e adm inistrar judiciosamente o 
patrim ônio representado pela flora e pela fauna 
silvestres, bem como o seu habitat...” (IPHAN, 
op.cit, p.219)

A Convenção do Patrimônio Mundial de 
1972 e seu principal desdobramento - as Diretri­
ze s  o p e ra c io n a is  para a im p lem en tação  do 
patrim ônio mundial de 1977 - constituem outros 
documentos relevantes para o entendimento des­
ta fase da ordem ambiental internacional. Como 
já demonstramos anteriormente, através de da­
dos re la t ivos aos bens inscritos na Lista do 
Patrimônio Mundial, é flagrante a supremacia dos 
EUA na escolha dos patrimônios mundiais, princi­
palmente na década de 1970.

Mas isso  até 1984, quando  os EUA 
decidem retirar-se da Unesco, em função de 
críticas à condução dos trabalhos por parte de seu 
diretor geral, o qual o país acusava de conduzir a 
organ ização com parcia lidade, defendendo e 
apoiando iniciativas culturais anti-americanas, como 
as ligadas à OLP (Organização para a Libertação 
da Palestina).

A saída dos EUA da Unesco representou 
um corte nos recursos da organização, já que o 
país contribuía com 25% de seu orçamento.

E m os trou  uma outra  con du ção  no 
processo de reconhecimento dos patrimônios 
m u n d ia is ,  p e rm it in d o  que ou tro s  pa íses  
part ic ipassem  como é o caso da índ ia , que 
representou na década o primeiro lugar em número 
de bens tombados. O período conta também com 
a adesão à Convenção do Patrimônio de países 
até então fora da discussão, como é o caso da 
China, por exemplo, que a partir de 1987 conseguiu 
incluir diversos bens na Lista.

Para RIBEIRO (op. cit., p. 130), no pós 
guerra fria, a ordem ambiental internacional afirma- 
se como um quadro muito mais complexo. A 
configuração de um mundo multipolar do ponto 
de vista econômico, mesmo com a reafirmação

do poderio político-militar dos EUA, possibilita 
novas articulações entre países. De acordo com 
seus interesses internos os países se alinham em 
diversas composições, ora atuando em grupos, 
ora individualmente, ora compondo com novos 
parceiros, de certa forma rompendo com a 
hegemonia norte-americana na elaboração dos 
documentos, como ocorreu com a Convenção da 
Diversidade Biológica e o Protocolo de Kyoto.

A composição da Lista do Patrimônio nos 
anos de 1990 mostra isso. A dissolução da antiga 
URSS fato que levou a novas definições territoriais 
é a com p an h ad a  pela adesão  da Rúss ia  à 
Convenção do Patrimônio e, conseqüentemente, 
a inscrição de seus bens à lista. Nesta década o 
país ocupou o 4o lugar em número de bens 
tombados.

Outra expressão destas mudanças pós- 
gue rra  fr ia  e s tão  re la c io n ad a s  ao papel 
representado pelo Japão na condução do processo 
de tombam ento do patrimônio pela Unesco. 
Erigido à condição de potência econômica na 
década de 1980, o Japão somente aderiu à 
convenção em 1992, passando a ser o maior 
contribuinte para a Unesco, na ausência dos EUA. 
Mas, em contrapartida, enfrentou a partir de então 
prob lem as com re lação ao reconhec im ento 
mundial de seus patrimônios.

Isso porque, segundo MAYUME (op. 
cit., 155), a forma específica como são construídos 
e con se rvado s  os m onum entos  japoneses  
con trastava  com a visão oc identa lizada de 
patrimônio e com os critérios de autenticidade dos 
bens. Com o são fe ito s  de m ade ira , estes 
monumentos são vulneráveis ao ataque de fungos 
e insetos, à grande variação de temperatura e 
alto índice de umidade das Ilhas, além de ocorrência 
de terremotos. Todos estes fatores deterioram 
os m onum entos e obrigam os japoneses a 
constantemente trocarem partes das construções 
re fa ze n d o -a s  em parte  ou no todo . Para 
conservá-los, eles são obrigados a desmontar os 
monumentos para a restauração e substituição 
das bases dos pilares, inclusive as fundações de 
pedra a cada 300 anos.

Estas particularidades culturais levavam os 
técnicos da Unesco a rejeitar, como autênticos, 
os monumentos do Japão, alegando que sofreram 
mudanças constantes.
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O peso político e econômico do país, no 
entanto, foi decisivo no processo de revisão dos 
critérios de autenticidade dos bens, que teve início 
na Unesco, a partir de década de 1990. De acordo 
com MAYUME (op. cit. p. 176) em 1994 a Unesco 
re a l iz o u  um a co n fe rên c ia ,  e sp e c ia lm e n te  
organizada pelo governo japonês, para divulgar 
o seu sistema de preservação aos especialistas 
da área, visando reorientar os critérios para 
seleção de bens à Lista do Patrimônio. O resultado 
foi a Carta de Nara, que nas palavras da autora: 

"... pode ser considerado um marco na 
história do processo de ampliação do conceito de 
patrimônio ...reconhece a necessidade de ampliar 
o espectro do patrimônio para atender às novas 
necess idades da c iv ilização con tem porânea: 
reconhecendo a importância da manutenção da 
diversidade cultural num mundo que tende à 
g lo b a liz a ç ã o , a p o ia -se  no co n ce ito  de 
a u te n t ic id a d e  c u ltu ra l pa ra  d e fe n d e r  a 
heterogeneidade" MAYUME (op.c/'t.p.71)

A ss im , os anos 1990 marcam uma 
mudança significativa nos conceitos e práticas 
patrimoniais da Unesco. Segundo a arquiteta 
Jurema Machado, em uma avaliação feita pelo 
organ ism o em 1992, constatou-se o que os 
dados anteriormente tentaram mostrar: a pouca 
representatividade mundial da Lista. Havia uma 
grande concentração  de bens tombados na 
Europa, especialmente representativos da história 
clássica, constituindo mais de 50% do total, com 
mais de 30% somente na Espanha e Itália.

A a tuação  nesta esfera patr im on ia l 
internacional não poderia deixar de ser, assim 
como dos outros instrumento da ordem ambiental 
internacional produto de um jogo de interesses e 
pressões.

A respeito disso MOREL destaca:
"Naturalmente, que uno de los problemas 

fundam entales está aqui en Ia elección, en Ia 
decisión porque Ia riqueza, Ia variabilidad, Ia 
excepcionalidad, en último término, de Ia mayor 
p a rte  dos b ie ne s  que han s ido  ob je to  de 
declaración oficial es impresionante y entonces 
los critérios generales no siempre son posibles y, 
en ocasiones, se manifestan incapaces de resolver 
los problem as, Io que exige decisiones un tanto 
particulares que no siempre son bien acogidas por 
aquellos que se consideran parte de los bienes

que hay que sa lvar" MOREL (1996:81)
O au to r  adm ite  que o p rocesso  de 

inclusão na Lista nem sempre satisfaz todas as 
necess idades de preservação e que certos 
interesses acabam orientando esta ação, o que 
colabora por gerar conflitos internos. Isto porque 
o reconhec im ento de valores dos bens não 
poderia  se r apenas um processo  técn ico , 
conforme nos alerta MENESES:

"A/ão se trata, pois, de uma atividade 
m era m en te  e s p e c u la t iv a , co g n it iv a , m as  
concreta, prática - política. É por isso que o núcleo 
de qualquer preocupação relativa ao patrimônio 
cultural (identificação, proteção, valorização) é 
político por natureza".MENESES (1992:189)

Mas a respeito deste papel político, MOREL 
{op. cit, p.81), que é professor da Universidade 
de M ad r i,  é pouco  c r ít ico  a f irm a n d o  a 
"extraordinária representatividade" da Lista do 
Patrimônio. Em contrapartida, reconhece que os 
bens tombados estão concentrados na Europa, 
e particularmente na Espanha. Mas, para o autor, 
isso tem sua lógica, já que o país apresenta uma 
história mais complexa.

A mesma argumentação poderíamos 
estender à partes do continente asiático ou 
africano, berços de civilizações milenares. No 
entanto, a Ásia apresenta a metade do número 
de bens tombados da Europa, utilizando os dados 
do próprio autor (76 contra 156 da Europa).

Há, sem dúvida, muitos in teresses 
envolvidos na inclusão de bens na lista, o que 
levou a Unesco, nos anos de 1990, a limitar em 
trinta o número máximo de bens tombados 
anualmente, com a exigência, ainda, de priorizar 
países com poucos patrimônios reconhecidos.

Por fim é preciso destacar que, se os 
d iversos instrum entos da ordem ambiental 
in te rnac iona l são constru ídos  de fo rm a a 
preservar os interesses nacionais e a salvaguarda 
da soberania, conforme analisa RIBEIRO {op. 
c it.p.37), a institucionalização do patrimônio 
mundial pela Unesco não poderia ser diferente.

O artigo 6o da Convenção do Patrimônio 
Mundial assim  declara:

"Com observância plena da soberania dos 
Estados em cujo território esteja situado o 
patrimônio cultural e natural ... e sem prejuízo 
dos direitos reais previstos pela legislação nacional
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sob re  e les , os Estados partes na presente  
convenção  reconhecem  que se trata de um 
p a t r im ô n io  un ive rsa l para cuja p ro teção  a 
comunidade internacional inteira tem o dever de 
cooperar"

Já o artigo 11°, item 3, estabelece que: 
"A inclusão de um bem na Lista do Patrimônio 
Mundial não poderá ser feita sem o consentimento 
do Estado interessado" (IPHAN, op.cit, p. 182). Foi 
assim que o mundo testemunhou no ano de 2001, 
a destruição pelo governo taleban de monumentos 
b u d is ta s  s i tu a d o s  no A fe g a n is tã o ,  sem  a 
intervenção da Unesco, a não ser manifestações 
pedindo o cancelamento do ato.

Para concluir, se o conceito de patrimônio 
mundial pode nos fazer pensar em solidariedade 
planetária ou pertença comum, como destaca 
CHOAY(op. cit p.208), na medida em que "cabe a 
toda coletividade internacional colaborar com a 
p ro teção do patrimônio", no entanto, a sua 
in s t itu c ion a l iz a ção  mundia l re la t iv iza  esta 
s o l id a r ie d a d e ,  na m ed ida em que e lege  a 
salvaguarda da soberania nacional como fator 
primordial.

4. Considerações finais: patrimônio, conflitos 
e a produção de um novo projeto de civilização.

Vimos que, mundialmente, a idéia de 
patrimônio é gestada e institucionalizada para não 
ferir a soberania nacional. O conflito que envolve 
esta idéia é, portanto, de outra ordem e se dá no 
plano dos interesses públicos versus os privados.

Para entender a raiz deste conflito é 
necessário retomar o conceito de patrimônio como 
o de bens representativos da memória social, que 
não é única mas plural, pois é sempre uma 
m em ór ia  de d iv e rso s  g rupos soc ia is .  Sua 
p re s e rv a çã o  se faz, ass im , em nom e da 
coletividade como um legado que se deixa para 
futuras gerações. Se faz, portanto, em nome de 
um interesse público.

Segundo LE PRESTRE (2002:64) interesse 
público é, antes de tudo, um conceito relativo, uma 
"construção política e ideológica temporária" Ele 
se define, em cada contexto, não como o que o 
governo estabelece, mas no debate político, como 
fruto do amadurecimento e da consciência política.

É assim que o patrimônio cultural e o 
ambiente tornaram-se parte do interesse público, 
constituindo-se nos chamados "direitos sociais 
amplos", num processo que vem ocorrendo e se 
fortalecendo desde os anos 1980, a partir da 
inserção destas preocupações na ordem do dia.

No Brasil, o esforço conjunto de vários 
segmentos (ONGs, políticos, cientistas, meios de 
comunicação) conseguiu inserir na Constituição 
Federal de 1988 esta idéia, definindo o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como direito 
de todos e submetendo o direito individual de 
acesso à terra ao cumprimento de sua função 
social. O mesmo ocorreu com o patrimônio cultural 
que, diante destas novas lógicas legislativas, não 
pode ser agredido com a justificativa de que 
prevalece o direito à propriedade privada como 
superior aos interesses coletivos.

Mundialmente, retrata LEFF (2000:224), 
o direito ao ambiente somou-se aos princípios da 
Carta de Direitos Humanos, colocando um novo 
conjunto de direitos sociais, entre os quais o da 
co n se rv a çã o  do p a tr im ôn io  com um  da 
humanidade.

Esta nova visão é fruto do peso político 
que a questão ambiental adquiriu no curso dos 
anos. De acordo com a análise que LE PRESTRE 
faz das políticas públicas (op.cit. p. 71), muitas 
são as demandas, mas a busca de soluções requer, 
an tes , a sua in se rção  na agenda po lít ica  
reconhecendo-as como problema.

Mas, no que diz respeito ao patrimônio, 
muito antes disso, em 1931, a Carta de Atenas já 
apontava para esta idéia, conforme se observa 
no seguinte trecho: "... a conferência aprovou 
unanimemente a tendência geral que consagrou 
nessa matéria um certo direito da coletividade em 
relação à propriedade privada. (IPHAN, op.cit. p. 15)

O conflito, então, vem do fato de que os 
avanços deste novo direito deram-se no interior 
de uma rac iona lidade  socia l que tem seus 
fundamentos na formação da sociedade burguesa, 
alicerçada, portanto, na valorização do privado. 
Neste sentido, este novo d ire ito apresenta 
princípios outros, mas que se contrastam com a 
racionalidade dominante, o que dificulta sua 
completa assimilação e aceitação. A superação do
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conflito pede, desta forma, a consolidação de uma 
outra racionalidade.

Como aponta LEFF (2001:127), o conflito 
é pos it ivo , pois é através de uma série de 
processos políticos, de confronto de interesses, 
que é p o ss ív e l a con tece rem  as m udanças 
necessárias em direção a um novo projeto de 
civilização, assentado numa outra racionalidade 
dom inante: a rac iona lidade  am b ien ta l. Esta 
racionalidade tem princípios outros não funda­
mentados no cálculo econômico, pressupondo, 
portanto, um outro olhar sobre o patrimônio e 
sobre a natureza que não é o da valoração 
econômica.

A racionalidade ambiental, segundo o autor, 
é p rodu z ida  na mudança de uma série de 
instâncias: de um lado na produção de novos 
va lores, o que ele chamou de raciona lidade  
substantiva , tais como a pluralidade, a gestão 
p a r t ic ip a t iv a ,  a d is t r ib u ição  da r iqueza , a 
conservação de recursos, a qualidade de vida e a

perspectiva global. De outro lado, a necessidade 
de construção de um novo saber, de novas bases 
teóricas para fundamentar este novo projeto, o 
que ele denomina de racionalidade teórica. E por 
fim a racionalidade instrumental, que diz respeito 
aos novos instrumentos legais e técnicos que 
permitirão revolucionar esta sociedade.

A construção deste novo projeto, segundo 
o autor, se dá na articulação dialética entre práticas 
socia is e saber: a criação de novas práticas 
estimula a revolução do saber constituído e a 
produção de um novo saber, enquanto estes se 
tornam capazes de promover mudanças nas 
práticas sociais.

Entendemos que este novo projeto é 
construído num movimento histórico, contínuo e 
cotid iano de mudanças e conflitos, os quais 
certamente estamos testemunhando na forma de 
momentos de transição. Acreditamos que os novos 
direitos sociais apontam para isso e a idéia de 
patrimônio cultural e natural também.

Notas
1 United Nations Educational, Scientific and Cultural

Organization (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura)

2 Mario de Andrade, intelectual modernista, participou
da formação do então Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, SPHAN, em 1937 
No ano anterior, à pedido do ministro Gustavo 
Capanema, elaborou o anteprojeto do decreto Lei 
25, o qual instituiu o sistema de proteção ao 
patrimônio histórico e artístico nacional, o qual 
permanece ainda em vigor.

3 Palestra realizada no Seminário Internacional de
Preservação e Recuperação do Patrimônio Cultural, 
promovido pela Secretaria de Estado da Cultura e 
Arquivo do Estado em maio/2002.

4 E que foram salvos da inundação das águas da
represa por uma operação internacional que os 
deslocou para setores mais elevados.

5 Ver: Critères relatifs à l'inscription de biens naturel
sur la Liste du Patrimoine Mondiel, art. 43, 44 e 
45. Fonte: www.unesco.org/nwhc.fr/pages/doc/ 
main.html, acessada em setembro de 2002.
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AS GRANDES SUPERFICIES COMERCIAIS: OS HIPERMERCADOS
CARREFOUR NO BRASIL

Carlos Henrique Costa da Silva *

RESUMO:
O presente artigo faz referência ao papel que desempenham as grandes empresas multinacionais do 
setor varejista e as diferentes estratégias de atuação que realizam nos países em que operam. A empresa 
francesa Carrefour, presente em 25 países, mantêm em funcionamento diferentes formatos de lojas, 
sendo o Hipermercado seu formato de maior difusão no mundo. O destaque especial dado ao Carrefour 
está relacionado as diferentes estratégias de entrada, consolidação e expansão nos mercados em que 
atua. No Brasil está presente desde 1975 e atualmente conta com 74 hipermercados distribuídos por 12
Estados, localizados primordialmente nas metrópoles, capitais e grandes cidades do interior. 
PALAVRAS-CHAVE:
Comércio, Consumo, Cidade, Hipermercado, Supermercado.

ABSTRACT:
This article concerns about the role that the largest multinational Companies of the retail sector act and 
their different ways of acting in different places they work.
The french company Carrefour, that works in 25 contries, has kept functioning different kind of stores, 
being Hipermarket the most difuse all over the world. The special proeminence that has been given to 
Carrefour in this article relates to their different kind of opening, consolidation and expansion in the 
markets they have been actuating.
Carrefour Company has been in Brazil since 1975 and at this moment counts with 74 Hipermarkets 
distributed in 12 states of the countrry, mostly on the metropolis, capitals and interior biggest cities. 
KEY WORDS:
Commerce, consumption, city, hipermarket, supermarket

L. Introdução

A história da cidade demonstra que vários 
Drocessos sócio-espaciais contribuíram para sua 
Drodução e reprodução. Ao longo dos séculos, a 
:idade ganhou e perdeu funções conforme o modo 
je produção vigente e assim, até o início do século 
<IX as atividades do campo estavam impregnadas 
ia cidade. Com a industrialização crescente ao

longo do século XIX e XX, as atividades da pro­
dução industrial apontavam inclusive como único 
meio para o desenvolv imento da sociedade, 
entretanto, presenciamos a partir do último quartel 
do século XX uma grande transformação nas 
atividades industriais e que muitos autores têm 
denominado de "desindustrialização da cidade”, isto 
é, a indústria deixa as cidades, metrópoles e passa 
a localizar-se em direção a locais próximos, ligados

*  Mes t r a do  em  Geog ra f i a ,  área de co nc en t ra çã o  em O rgan i zação  do Espaço,  UNESP/  Rio Claro,  I n t e g r a n t e  do NECC-  
Núc leo de Es tudos  sob re  o Comé rc i o  e o Cons umo .  Bo l s i s ta  FAPESP. E ma i l -  r i c o u g o@ yah oo . c om . b r
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pelos grandes sistemas de transporte (rodoviários, 
aéreos, ferroviários, marítimos), construídos para 
dar maior f lu idez ao espaço. As a t iv idades 
com erc ia is  e de serviços, embora passando 
também por inúmeras transformações ao longo 
do tempo, permanecem na cidade, pois claro, 
fazem parte da natureza da cidade, são constitu­
tivas do modo de vida urbano. (PINTAUDI, 1999).

BRAUDEL (1982, p.351), afirma que"não 
existe cidade sem mercado e sem estradas: 
alimentam-se de movimentos", por esta afirmação 
percebe-se a importância das atividades comerciais 
para a natureza da cidade e não há como fazer 
uma distinção entre a natureza de ambas, pois 
sem pre cam inharam  e cam inham juntas. O 
comércio faz parte da razão de ser da cidade, 
viabiliza sua existência, explica parte de sua 
organização e justifica inúmeros movimentos que 
se desenvolvem em seu interior.

A n a l is a r  o com érc io  e suas fo rm as 
possibilita assim, compreender o espaço urbano 
e suas complexidades, enxergar as mudanças na 
sociedade, na estrutura urbana e na evolução dos 
valores. Para a Geografia, o estudo das atividades 
comerciais possibilita ver a dinâmica da sociedade 
e o processo de (re)produção da cidade, pois a 
loca lização  do com ércio  sem pre dem andou 
situações estratég icas, isto é, suas funções 
expressam e contêm centralidade. PINTAUDI 
(1999) afirma que para análise das formas 
comerciais é necessário também desvendar o 
tem po  do co t id ia n o ,  po is é ne le que as 
c o n t ra d iç õ e s  da d inâm ica  da so c ie d a d e  
apresentam-se com sua maior potência.

O objetivo  deste artigo é m ostrar o 
processo de difusão de uma forma comercial e 
suas implicações ao longo do tempo e no espaço. 
Para tanto, apresentaremos um breve histórico 
destacando os elementos necessários para o 
surgimento da forma comercial em estudo - 
Hipermercado - e seus impactos no processo de 
reprodução da sociedade.

2. O Surgimento do auto-serviço

Na h is tó r ia  da troca  de p rodu to s  
encontramos alguns lugares primordiais onde ela 
se realiza. Até início do século XX o mundo estava 
marcado pelo pequeno capital comercial, isto é, 
os lugares de comércio eram especializados e

distribuídos de forma dispersa pelo espaço urbano 
conforme o mercado consumidor. Esses tipos de 
estabelecimentos eram pequenos e dispunham de 
uma quantidade lim itada de produtos entre 
alimentícios e não alimentícios. Deste modo, 
merceariais, padarias, frutarias, quitandas, peixarias 
e bazares eram os lugares principais da troca, com 
raio de atração de no m áx im o 1 km. São 
estabelecimentos de forma de venda tradicional 
com um intermediário no ato da compra, isto é, 
não existe contato direto entre mercadoria e 
consumidor1

A partir dos primeiros anos do século XX 
in ic ia-se  uma série de trans fo rm ações  nos 
sistemas industriais que passam a produzir em 
grande escala com novos sistemas de produção 
buscando diversificar os bens de consumo para 
alcançar cada vez mais novos mercados.2

M udanças  na so c iedade  tam bém  
ocorreram, principalmente nos EUA e nos países 
europeus, que neste momento estão mais adian­
tados no processo de desenvolvimento industrial. 
Entre estas mudanças destacamos: o crescimento 
demográfico e a concentração de pessoas nas 
cidades; aumento relativo na qualidade de vida das 
pessoas ocasionado pelas novas descobertas no 
âmbito da medicina, biologia, química, propor­
cionando maior controle nas patologias e no 
aumento da expectativa de vida; novos sistemas 
e m étodos na conse rvação  e p rodução  de 
alimentos; a crescente introdução de novos meios 
de divulgação dos produtos a partir da propaganda 
e marketing, propiciadas pelo surgimento do rádio, 
TV e maior penetração das revistas, jornais e 
cinema; além de crescente difusão do uso do 
automóvel.

Nos primeiros anos do século XX, Estados 
Unidos e Europa passam a investir em melhorias 
nos sistemas de transporte, principalmente na 
ampliação da rede metroviária nas grandes 
metrópoles e na construção de novas estradas 
em direção à periferia das cidades, onde se 
intensifica o processo de urbanização, a partir do 
surgimento de novos bairros residenciais. Nas 
áreas centrais, o espaço disponível para novas 
construções começa a ficar rarefeito, ao mesmo 
tempo, o preço dos aluguéis e terrenos passam a 
sofrer aumentos consideráveis.
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E s te s  fa to re s  c o n t r ib u íra m  para o 
surgimento de novas formas comerciais, já que 
um novo modelo de sociedade se anunciava e 
conforme PINTAUDI (1999, p.145), "as formas 
com erc ia is  são, antes de mais nada, formas 
sociais; são as relações sociais que produzem as 
formas que, aos mesmo tempo, ensejam relações 
sociais. Analisar as formas comerciais, que são 
fo rm as  e spa c ia is  h is tó r icas, perm ite -nos  a 
verificação das diferenças presentes no conjunto 
urbano, o entendimento das distinções que se 
de line iam  entre  espaços socia is. Em suma, 
coletivamente, as formas sociais dão ensejo à 
analise das diferenças".

Neste contexto, já na década de 1920 
surgem na periferia das grandes cidades norte- 
a m e r ic a n a s  os p r im e iro s  su p e rm e rcad o s ,  
introduzindo o conceito de vendas baseado no 
auto-serviço. Segundo BARATA SALGUEIRO (1995, 
p. 56) "o livre serviço ou auto-serviço é uma forma 
de venda caracterizada pelo livre acesso dos 
clientes às mercadorias, que pagam nas caixas 
colocadas perto da saída do estabelecimento. 
Requer embalagens padronizadas e obriga a uma 
arrumação diferente da loja, pois os artigos têm 
de ficar acessíveis ao cliente que caminha entre as 
prateleiras; deste modo, desaparece a divisão 
provocada pelo balcão entre o átrio, onde estão 
os clientes e o espaço, onde se empilha as merca­
dorias, permitindo maior aproveitamento do espa­
ço, com a exposição de maior volume de artigos"

E n te n d e m o s  por a u to - se rv iç o  os 
es tabe le c im en to s  com erc ia is  que têm como 
características fundamentais possuir check-out, ou 
seja, ba lcão na saída da loja com máquina 
registradora para conferir as compras; carrinhos 
e cestas para os consumidores depositarem suas 
compras; d ispos ição de forma acessível das 
mercadorias permitindo aos consumidores se auto- 
servirem sem intermediários no ato da compra. O 
auto-serviço significou um grande avanço para o 
comércio varejista possibilitando rápida difusão 
deste modelo de venda em poucos anos. Os 
estabelecimentos fundamentados no auto-serviço 
foram os pioneiros e os principais agentes para a 
criação e difusão de novas formas de comércio 
durante todo o século XX.

O auto-serviço é um ótimo incentivo às 
compras, pois permite torná-las mais rápidas e

significou um aumento na área de vendas dos 
e s ta b e le c im e n to s ,  a lém  de econom ia  no 
pagamento de funcionários. Inicialmente o auto- 
serviço estava essencialmente ligado ao comércio 
de mercearias, mas depois se estendeu a outros 
ramos e hoje, para além dos estabelecimentos 
que t rab a lh am  com a venda  de gêne ro s  
alimentícios.

Em 1934 os EUA contavam com 94 lojas 
de supermercados espalhados por 24 cidades e 
em 1936 este número sobe para 1200 lojas 
presentes em 85 cidades. (PINTAUDI, 1984). Este 
rápido sucesso dos supermercados no mercado 
norte-americano pode ser visto tanto por ganhos 
para os empresários como para os consumidores. 
Para o empresário, o supermercado significa 
concentração de capital com economia de gastos 
em mão-de-obra, redução de transporte para a 
distribuição das mercadorias e de venda de 
produtos congregada em um mesmo local, maior 
poder de compra e uma possível redução do preço 
final, já que a compra/venda é feita em maior 
escala do que no comércio tradicional. Para o 
consum idor os superm ercados  s ign if icaram  
facilidades para as compras, pois oferecem em um 
mesmo local, variada gama de produtos entre 
a lim entíc ios e não a lim entíc ios , não sendo 
necessário percorrer toda a cidade para realizar o 
abastecimento domiciliar em diversos estabele­
cimentos.

Inicialmente, os supermercados perma­
necem restritos aos EUA, sendo o Pós Segunda 
Guerra Mundial o marco de difusão pelo mundo 
desta forma comercial.

3. Do Supermercado ao Hipermercado

A partir da década de 1950 o mundo passa 
por novas transformações. Em realidade não são 
tão inovadoras assim, pois foram advindas de um 
crescente processo denominado Globalização. 
Conforme IANNI (1997), a g lobalização é a 
expressão de uma nova dimensão do ciclo de 
expansão do capitalismo como modo de produção 
de alcance global. A globalização envolve todas as 
instâncias da produção e também a realidade social 
e polít ica. Mas é a partir  de 1950 que as 
transformações em nível mundial intensificam-se. 
O capital passa a estar mais concentrado em mãos 
das grandes firmas e bancos, iniciando um rápido
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processo de mundialização das empresas, isto é, 
elas passam a atuar além de suas fronteiras 
nacionais, buscando novos mercados a partir da 
introdução de técnicas inovadoras. No caso do 
comércio varejista, é o período de aparecimento 
das redes supermercadistas fora dos EUA. Países 
da América Latina e da Europa passam a adotar o 
auto-serviço como uma forma para ampliar o lucro 
e satisfazer cada vez mais as necessidades de 
consumo das pessoas.

Vale destacar que este é o período de 
c o n s o l id a ç ã o  da cham ada  "S o c ie d a d e  de 
Consumo" isto é, exacerbação da produção em 
massa sendo também diferencial conforme as 
características particulares de cada mercado, 
utilizando incessantemente do jogo de imagens, 
signos, símbolos, hábitos pré-moldados, padrões 
e modos de vida contro lados pelo poder do 
consumo. É a generalização e uniformização dos 
produtos e pessoas através da preponderância do 
v a lo r  de tro ca  sob re  o va lo r  de uso. 
(BAUDRILLARD, 1995).

Conforme TOURAINE (1998, p .15), "a 
Sociedade de Consumo nos levou a um mundo 
de sinais, onde o arranjo entre estes invade nossas 
vidas, proporcionando uma satisfação imediata de 
nossas necessidades. Nunca se consome um 
objeto em si (no seu valor de uso), os objetos 
(no sentido lato), manipulam-se sempre como 
signos que distinguem o indivíduo, quer filiando-o 
no próprio grupo tornando-o como referência ideal 
quer demarcando-o do respectivo grupo, por 
referência a um grupo superior" Deste modo, o 
consumo aparece como elemento integrante da 
produção, pois a partir da manipulação de objetos, 
desejos e gostos, vai demandar uma determinada 
produção, para determinados grupos.

Neste quadro, surgem novas possibilidades 
de criar, cada vez mais, novas formas de comércio 
e é assim que surge o primeiro Hipermercado na 
década de 1960.

Se o supermercado é uma invenção norte- 
americana do início do século XX, o hipermercado 
é uma invenção francesa da segunda metade do 
século. O hipermercado é criado no momento de 
maior concentração do capital comercial e significa 
estratégias locacionais ainda mais complexas, 
necessitando de grande quantidade de investi­
mentos, maior oferta de mercadorias e maior

número de pessoas atendidas, pois o raio de 
atração é superior ao dos supermercados.

A literatura existente trabalha com dife­
rentes conceitos de supermercados e hipermer­
cados. Para PINTAUDI (1981), "os supermercados 
são super f íc ie s  com erc ia is  que concentram  
territorialmente e financeiramente o capital, possibi­
litando às pessoas encontrarem num mesmo local, 
um grande conjunto de mercadorias disponíveis 
para seu abastecimento, não sendo necessário ir 
a vários pontos da cidade para a compra de 
produtos" Antes dos supermercados, os consu­
midores se abasteciam através de um comércio 
pequeno, de vizinhança (quitanda, mercearia, 
padaria, frutaria, peixaria açougue, empório bazar 
e outros).

Segundo PELLEGRINI (2000, p. 54) "os 
supermercados são os pontos de venda de auto- 
serviço com especialização prevalente de produtos 
alimentares, com superfície física entre 400 e 2.500
m 2 "

Consideramos que estas duas definições 
são complementares já que a primeira diz respeito 
a natureza da forma e sua função e a segunda 
ressalta a estrutura.

Quanto ao Hipermercado, PELLEGRINI 
(2000, p. 53), define como "todos os estabele­
cimentos de auto-serviço com diversificação de 
produtos tanto de base alimentar como não 
alimentar em uma superfície maior de 2.500 m2 
podendo alcançar até 15.000 m2 de área de 
venda".

Para BAUDRILLARD (1995, p. 13) "os 
h ipermercados parecem-se com uma grande 
fábrica de montagem, de tal maneira que, em vez 
de estarem ligados à cadeia de trabalho por uma 
l im itação racional contínua, os agentes, ou 
pacientes, móveis e descentrados, dão a impres­
são de passarem de uma parte a outra da cadeia, 
segundo circuitos aleatórios, contrariamente às 
práticas de trabalho, mas trata-se mesmo assim, 
de facto, de uma cadeia, de uma disciplina 
programática, cujas inserções se apagaram por 
detrás de um verniz de tolerância, de felicidade e 
de hiper-realidade. O hipermercado é já, para além 
da fábrica e das instituições tradicionais do capital, 
o modelo de toda a forma futura de socialização 
num espaço-tem po homogêneo de todas as 
funções dispersas do corpo e da vida social
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(trabalho, tempos livres, alimentação, higiene, 
transportes, média, cultura): retransição de todos 
os fluxos contraditórios em termos de circuitos 
integrados; espaço-tempo de toda simulação 
operacional da vida social, de toda uma estrutura 
de habitat de tráfego"

METTON (1987, p. 473) ac rescen ta  
afirmando que os hipermercados "cumprem meto­
dicamente a cobertura dos espaços periurbanos 
a in da  mal s e rv id o s  e se im põem  com o 
locomotivas (âncora) dos centros comerciais de 
novos loteamentos"

N es ta s  d e f in iç õ e s  p e rceb e -se  a 
g rand ios idade  desta forma com ercia l, tanto 
f is ic a m e n te  (área de v en d a s ) ,  com o de 
exacerbação e consolidação dos elementos da 
sociedade de consumo. Sua localização depende 
de grande quantidade de movimentação do capital, 
isto é, devem atender a uma grande clientela e 
por isso, loca lizam-se nos maiores eixos de 
circulação urbana e periurbana como em avenidas 
marginais e anéis viários das grandes metrópoles.

BARATA  S A LG U E IR O  (1995 , p. 63) 
acrescenta afirmando que "o hipermercado não é 
exactamente um supermercado em ponto grande, 
pois o aumento da dimensão corresponde também 
ao a la rg a m e n to  do so r t id o .  T ra ta -se  de 
estabelecimentos de sortidos vastos e profundos, 
pelo que estas unidades vendem muitos outros 
artigos para além dos de alimentação, limpeza e 
higiene"

Quando comparamos os supermercados 
aos hipermercados, surgem algumas semelhanças 
e diferenças.

A principal semelhança diz respeito à 
natureza da forma, isto é, o capital é comercial e 
significa a busca maximizada do lucro a partir da 
concentração territorial e financeira. Buscam 
atender aos consumidores de forma a oferecerem 
preços mais competitivos do que o comércio 
t ra d ic io n a l .  S ign if icam  fa c i l id a d e s  para o 
abastecimento urbano, pois oferecem sob um 
m esm o teto uma d ive rs idade  de produtos, 
econom izando  despesas de transporte  para 
ambas às partes.

Quanto às diferenças, primeiramente 
encontramos as de ordem estrutural, isto é, 
possuem dimensões diversas. Os supermercados 
são menores concentrando suas vendas em

produtos alimentícios, higiene, limpeza, bazar e 
pequenos utensílios para o lar. Já os hipermercados 
oferecem grande quantidade de produtos não 
alimentícios como audio/vídeo, livraria, eletro- 
eletrônicos, produtos mais sofisticados para a 
deco ra ção  da casa como p lantas , m óve is , 
produtos para veículos como óleos, pneus, peças 
e por esta razão possuem área de vendas bem 
maiores. Os hipermercados têm interesse de 
vender toda a sorte de mercadorias, para todas 
as faixas etárias, classes sociais e preferências 
pessoais. Outra diferença é o número de check- 
outs. Enquanto os supermercados contam em 
média de 10 a 20 estações de pagamento, os 
hipermercados possuem de 40 a 60, além de uma 
área complementar de pequenas lojas, oferecendo 
principalmente restaurantes de fastfood, agências 
de viagens, agências bancárias, chaveiros, bancas 
de jornais, etc.

A respeito da localização as diferenças são 
bem marcantes, pois os supermercados possuem 
raio de atuação inferior, e como são menores, sua 
difusão pelo espaço urbano é mais simplificada, 
podendo estar localizados tanto no centro histórico 
das grandes cidades como na periferia e bairros 
residenciais. Podem ser encontrados tanto em 
grandes avenidas como em pequenas ruas ou 
praças. Já os hipermercados, como possuem área 
de venda maior, necessitam de locais muito amplos 
para permitir a construção de estacionamento com 
no mínimo 700 vagas, já que o automóvel além 
de ter propiciado seu aparecimento é um dos 
elementos que garante a reprodução do capital, 
já que a localização fundamental desta forma 
comercial são os grandes eixos viários metro­
politanos. Além disso, possuem depósitos maiores, 
pois comercializam até 10 vezes mais itens do 
que os supermercados.

O aumento da dimensão dos estabele­
cimentos insere-se numa estratégia de distribuição 
em massa baseada no princípio da rotação rápida 
do capital no intuito de conseguir baixos custos na 
gestão do estabelecimento. Os estoques devem 
ser constantemente renovados para garantir a 
reprodução do capital comercial. A este respeito 
PINTAUDI (1981, p.51) diz que os "superm er­
cados, são e s ta b e le c im en to s  im p la n ta d o s  
justam ente  onde se espera uma renovação 
constante dos estoques, porque as mercadorias
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aí se realizam rapidamente. E para tanto, a 
e x is tê n c ia  de um m ercado  c o n su m id o r  é 
fundamental" Nos hipermercados a mesma lógica 
é aplicada só que em dimensões maiores, onde 
mercado consumidor e facilidades de acesso são 
os elementos fundamentais para o sucesso do 
estabelecimento.

Ap resen tadas  as ca ra c te r ís t ica s  que 
propiciaram o aparecimento do Hipermercado e 
suas diferenças dos supermercados, passemos 
agora ao estudo de uma grande rede mundial do 
setor, o Carrefour.

O Carrefour e sua presença no mundo

A escolha da rede varejista  francesa 
Carrefour está no fato de ser a criadora do 
Hipermercado Atualmente é a segunda maior 
rede varejista do planeta, presente em 25 páises 
tota lizando 9000 lojas entre supermercados, 
hipermercados, discounts, cash & carry e lojas de 
conven iênc ia . Possui um fa tu ram ento  anual 
superior a 55 bilhões de dólares ou mais de 65 
bilhões de euros. Outro fator para escolha do 
Carrefou está no fato estar, entre as 25 maiores 
redes do mundo, presente em maior número dos 
países, já que a Wal Mart, maior do mundo em 
faturamento, atua em apenas 10 países e seus 
investimentos centram-se principal-mente no 
mercado norte-americano. É líder de vendas em 
seu país e no México. Já o Carrefour, é líder na 
França, Espanha, Brasil3, Argentina, Bélgica e 
Taiwan. A tabela 1 contém os dados das 10 
maiores redes supermercadista do mundo.

Conforme a tabela 1, das dez maiores 
redes mundiais, quatro empresas são norte- 
americanas, três alemãs, uma francesa, uma 
h o la n d e sa  e uma ing le sa , re p re s e n ta n d o  
c o n ce n t ra çã o  do se to r  nos p a íse s  mais 
desenvolvidos da União Européia e nos Estados 
Unidos.

Das quatro empresas norte-americanas, 
apenas o Wal Mart tem forte atuação no mercado 
externo, pois tanto a Kroger Co. e a Albertson s, 
atuam apenas nos EUA e a Safeway atua também 
no Canadá. Mesmo restritas à América do Norte, 
f igu ram  no te rce iro , sexto  e o itavo  lugar, 
m ostrando a grandeza e potência do setor 
supermercadista norte-americano. O Wal Mart

concentra seus investimentos nos mercados 
latino-americanos, na Coréia do Sul, China e na 
Europa (Alemanha e Reino Unido) e, se comparado 
com as maiores empresas européias do setor, 
iniciou tarde seu processo de internacionalização, 
pois sua primeira loja fora dos EUA foi aberta em 
1991 no México, seguido de Porto Rico em 1992, 
Canadá em 1994, Brasil e Argentina em 1995, 
China em 1996 e Coréia do Sul em 1998. Abre as 
primeiras lojas na Alemanha em 1998 e no Reino 
Un ido  em 1999 No m ercado  eu ropeu , 
diferentemente das outras praças de sua atuação, 
o Wal Mart comprou redes locais e não investiu 
em novas lojas.

Quanto às empresas européias atuam 
fortemente no mercado externo, principalmente 
em países da União Européia, da Europa do Leste 
e do Sudeste Asiático. A holandesa Ahold, está 
presente em 18 países tanto da América Latina 
como da Ásia. As alemãs Metro, Rewe Zentrale e 
Aldi, operam em 22, 12 e 11 países respecti­
vamente, sobretudo no mercado europeu. Já a 
inglesa Tesco, presente em 9 países, concentra 
suas operações no leste europeu e no sudeste 
asiático. Esta presença internacional das cadeias 
européias mostra que o setor supermercadista 
busca ampliar seu lucro atuando em diversos 
mercados, contribuindo para a mundialização do 
com érc io  va re j is ta  a través  de g randes  
investimentos de capital realizados pelas maiores 
companhias do setor em todo o mundo.

A história do grupo Carrefour1 é marcante 
no sistema de distribuição alimentícia da França. 
Dentre as cinco maiores redes supermercadistas 
francesas - Carrefour, Intermarchè Enterprises, 
Casino, Auchan e Leclerc - o Carrefour tem a 
história de crescimento internacional mais rápida 
e mais audaciosa, apesar de não ser a mais antiga, 
pois o Grupo Casino tem sua criação ainda no final 
do século XIX.

A Sociedade Carrefour surge em 1959 e 
em 1960 ocorre a abertura do primeiro supermer­
cado da rede, em Paris. Durante os quatro 
primeiros anos de funcionamento, o Carrefour 
operava com supermercados e o marco principal 
da história do grupo se dá em 1963, quando 
inaugura o primeiro hipermercado do mundo na 
periferia de Paris (Sante Geneviève dês Bois), com
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2.500 m2 de área de vendas e 400 vagas no 
estacionamento.

Durante os dez primeiros anos, os investi­
m entos se concentram  no território  francês 
inaugurando várias lojas, entre supermercados e 
hipermercados, pelas principais cidades do país. 
Em 1969, ocorre a primeira inauguração na Bélgica, 
em 1970 na Suíça e em 1973 na Espanha com o 
nome PRYCA. Em 1972 o Carrefour abre lojas no 
Reino Unido, mas após alguns anos se retira por 
não ter havido o retorno esperado no mercado 
inglês. Já em 1970, lança ações na Bolsa de Paris. 
Em 1972 inaugura a rede de h ipermercados 
CONTINENTE e passa também a atuar no setor 
de Lojas de Conveniência com as lojas SHOPI. Fora 
da Europa, o primeiro país em que investe na 
abertura de novas lojas foi o Brasil em 1975 e, 
segundo dados da própria empresa, o interesse 
em nosso país centrava-se no grande mercado 
consumidor potencial e a baixa concorrência entre 
as empresas nacionais do setor, principalmente nos 
mercados paulista e carioca.

Em 1976 inaugura sua linha de produtos 
próprios. Em 1979 inaugura a rede de lojas no 
formato discount DIA na Espanha e com o nome 
ED para os demais países. O ano que marca o 
início de divulgação do jornal Carrefour é 1980. 
Em 1981 inicia o funcionamento do cartão de 
compras próprio da rede e os supermercados de 
bandeira CHAMPION. Na Argentina, o Carrefour 
abre sua primeira loja em 1982 na periferia de 
Buenos Aires. A seguradora Carrefour é inaugurada 
em 1984 e em 1985 ocorre o lançamento dos 
produtos com a marca Carrefour. Os negócios da 
empresa se expandem até o mercado asiático com 
a abertura do primeiro hipermercado em Taiwan, 
em 1989. Em 1990 se dá o início das atividades 
no setor de distribuição e venda de combustíveis 
com a rede EXPRESS OIL e no ano seguinte, passa 
a atuar também no ramo de turismo com as 
agências VACANCES, ao mesmo tempo em que 
inaugura as primeiras lojas na Grécia e em Portugal. 
Em Mônaco abre a primeira loja em 1992 e, tanto 
na Itália como na Turquia, abre os primeiros 
hipermercados em 1993, também ano de início 
das a t iv id ades  das lo jas de se rv iços para 
automóveis. Em 1994 inaugura o serviço de venda 
automática de convites para espetáculos e eventos 
em toda a França, denominado SPETACLES. Em

1995, o Carrefour abre suas primeiras lojas na 
China e na Turquia e também inaugura a rede de 
ó t icas  ÓPTIQUE CARREFOUR e as lojas de 
cosméticos e beleza FORME ET BEAUTÉ. Em 1996, 
abre os primeiros hipermercados na Tailândia, na 
Coréia do Sul e em Hong Kong. Quanto aos 
produtos de sua marca própria, lança em 1996 a 
linha "escapades gourmandes", especializada em 
mercadorias de mercearia de luxo e a linha biológica 
de vegetais e enlatados chamada Carrefour Bio. 
Em 1997, há a abertura das primeiras lojas na 
Polônia e em Cingapura. Em 1998 inaugura 
hipermercados no Chile, Colômbia, Rep. Tcheca e 
Indonésia. No ano 2000 inicia suas atividades na 
Eslováquia, passando assim, a estar presente em 
25 países em três continentes.

Pelo histórico do grupo Carrefour percebe- 
se uma forte tendência em investir cada vez mais 
em novos mercados, principalmente aqueles em 
vias de desenvolvimento da Ásia e da América 
Latina. Na Europa, com a aquisição do Grupo 
Promodès em 1998, tornou-se a maior rede 
varejista de todo o continente com lojas nas 
principais cidades nos países em que atua.

Quanto à aquisição de redes menores de 
super e hipermercados, inicia-se na década de 
1970 na França, mas é somente em 1988 que 
ocorre uma grande compra, que foram as 128 
lojas da rede Primistères. Em 1990, ocorre a 
primeira grande aquisição no exterior da rede 
e spanh o la  Codec, e em 1991 adqu ire  a 
Euromarché e a Montlaur. Em 1998, após a união 
com a Promodès, adquire a rede belga GIB, as 
argentinas GB e NORTE e a italiana GS, tornando- 
se líder, tanto na Bélgica quanto na Argentina, e 
vice líder na Itália. Em 1998, compra também as 
redes Stoc, Marche Plus e Mammouth. Em 1999, 
adquire 85 lojas de diversas redes locais no Brasil, 
confirmando seu primeiro lugar no maior mercado 
varejista latino-americano. Em 2000, adquire as 
lojas da rede Marinoupolus na Grécia e firma um 
acordo com a rede Suíça Maus.

Este retrospecto de aquisições mostra 
como a empresa investe em alguns mercados e 
como busca ser líder de vendas onde está presente. 
Em todos os países em que atua, o Carrefour abre 
primeiramente lojas próprias e após um período 
de estudos e adaptação ao mercado local, passa 
a investir maciçamente na aquisição de redes
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menores e também na abertura de novas lojas, 
conforme a legislação de cada país. A Espanha e o 
Brasil são dois mercados de sua atuação que 
passaram por situações parecidas, só que no país 
europeu as aquisições foram realizadas já há algum 
tempo, e atualmente não há fortes concorrentes 
nacionais e nem internacionais. Diferente do Brasil, 
em que as aquisições são muito recentes (menos 
de cinco anos) e possui um forte concorrente 
nacional que é a Cia. Brasileira de Distribuição 
(administradora das bandeiras Pão de Açúcar, Extra 
e Barateiro).

Segundo a própria empresa, a globalização 
das atividades varejistas são uma realidade e 
estão em pleno processo de evolução principal­
mente no que diz respeito às inovações do setor 
frente aos novos hábitos da sociedade, principal­
mente relacionadas ao tempo disposto para as 
compras. Por esta razão, considera que o formato 
Hipermercado é uma referência no mundo do 
consumo, além de ser um conceito flexível que 
trata grandes volumes adaptando-se a diferentes 
planos econôm icos de diversos países. Já os 
supermercados são um conceito de referência 
bem mais maduro com aprovisionamentos mais 
localizados posto que estão orientados para a 
m ercea ria  e p rodutos frescos. Conform e a 
empresa "a cultura do Carrefour é, antes de mais 
nada, a cultura da inovação, da adaptação e do 
cliente. A inovação que se encontra em todos os 
países, nos produtos propostos, nas renovações 
dos conceitos, no agenciamento das lojas ou nos 
serviços propostos aos clientes. A inovação porque, 
em nossa profissão, o sucesso dura pouco, tudo 
é reproduzido muito rápido e, então, é preciso se 
renovar continuamente e permanecer sempre 
alerta. A adaptação, porque nossos modelos de 
organização devem, nos dias de hoje, se adaptar 
tanto na Tailândia como na Polônia... Além da 
adaptação às culturas asiática, latina, européia, o 
grupo se aplica em reunir seus colaboradores em 
torno de valores comuns"

As 9.000 lojas controladas pelo Grupo 
Carrefour concentram -se em cinco formatos 
d is t in tos: S upe rm ercado s , H ipe rm ercados , 
Discount, Lojas de Conveniência e Cash & Carry, 
distribuídos por países conforme a tabela 3.

Pelos dados da tabela 3 fica evidente a 
grande concentração de seus investimentos no

mercado europeu, principalmente nos países da 
União Européia e na Polônia, segundo maior 
mercado da Europa do Leste após a Ucrânia. Opera 
em todos os formatos de loja com diferentes 
bandeiras, conforme o país.

Já na Ásia, atua somente com Hipermer­
cados de bandeira Carrefour. Mesmo recente na 
Ásia, tem estabelecido um bom ritmo de aberturas, 
prevendo novas inaugurações no Japão, Indonésia, 
Malásia e Tailândia.

A América Latina Brasil e Argentina em 
especial - tem assistido a grandes lutas concor­
rências entre o Carrefour e redes locais para 
alcançarem a liderança nas vendas nestes países.
Não possui lojas de conveniência nem Cash & Carry.

As principais insígnias em operação pelo
grupo Carrefour são:

Hipermercados: Carrefour;
Supermercados: Champion, Norte, GB e GS;
Discount:: Dia, ED, 8 à Huit.
Lojas de Conveniência: Shopi;
Cash and Carry: Promocash

Pelas palavras da empresa, os países onde 
atua e os diferentes formatos e insígnias de loja 
que opera no mundo, percebe-se que o Carrefour 
se adapta às características do local onde está 
inserido. Por este motivo, percebemos diferentes 
padrões de localização das lojas na Europa, América 
Latina e Ásia.

Para melhor exemplificar a presença do 
Carrefour no mundo, apresentamos abaixo algu­
mas considerações sobre as relações da empresa 
em quatro países - França, Espanha, Itália e Brasil. 
Selecionamos esses mercados, pois, em cada um 
ocorreram diferentes formas de consolidação e 
investimento, além disso, são os países com maior 
número de h iperm ercados con tro lados  pela 
empresa.

Na França, os hipermercados estão con­
centrados na região metropolitana de Paris e em 
grandes cidades como Marselha, Lyon, Nice e Lille. 
Na maioria das cidades francesas, o Carrefour está 
localizado na periferia e ao longo das rodovias, 
atendendo não somente a população da cidade 
onde está instalado e sim de toda a região. O caso 
de Grenoble exemplifica bem, pois é uma cidade 
localizada nos Alpes franceses e muito próxima à 
divisa com a Suíça, uma região de grande fluxo de 
turistas principalmente nos períodos de inverno. O
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Carrefour mantém ali cinco hipermercados que 
atendem tanto aos franceses quanto aos suíços, 
aproveitando da proximidade da divisa. Além disso, 
muitos suíços e mesmo turistas preferem cruzar 
a fronteira e fazer suas compras em Grenoble por 
causa dos baixos preços praticados no Carrefour.

O segundo maior mercado em número de 
lojas do Carrefour é a Espanha, sendo as grandes 
cidades como Madrid, Barcelona, Valencia, Sevilha 
e Alicante, os centros com maior número de lojas 
da empresa. Presente desde 1973, o Carrefour 
passou len tam ente  a investir em d iferentes

formatos de lojas e a comprar pequenas redes 
locais, utilizando nomes diferentes daqueles do 
resto do mundo, como PRYCA para hipermercados. 
Porém , a pa rtir  de 1998, passaram  a ser 
convertidos todos em Carrefour. A concorrência 
se trava principa lm ente com outra empresa 
francesa, a Auchan, presente no país desde 1981, 
operando atualmente com 42 hipermercados e 107 
supermercados. O destaque especial à Espanha 
está no ramo do Discount. É o país com maior 
número de lojas neste formato em todo o mundo 
da rede. Opera com a marca DIA, distribuída em
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quase todas as cidades espanholas com mais de 
dez mil habitantes. Somente em Madrid, são mais 
de 100 estabelecimentos neste formato.

A Itália merece destaque especial porque 
possui uma história recente relacionada as grandes 
empresas do setor varejista. O Carrefour inaugurou 
seu primeiro hipermercado somente em 1993, 
devido a uma série de restrições por parte das leis 
italianas que controlavam a construção de grandes 
superfícies comerciais na periferia das cidades para 
não levar a falência o comércio tradicional, que é 
a base forte do comércio e do consumo italiano 
ainda hoje. Apenas nas grandes cidades do norte 
e nordeste do país como Milão, Turim, Veneza, 
foram abertos alguns hipermercados ao longo da 
década de 1980. O ano que marca o processo de 
ampliação da estrutura comercial italiana é 1998, 
quando se publica uma nova lei com novas normas 
sobre o comércio varejista, possibilitando a entrada 
de capital estrangeiro em grande quantidade. É 
nesse contexto que o Carrefour amplia suas 
operações no país através da aquisição da rede 
de supermercados GS, tornando-se vice-líder do 
setor na Itália, atrás da empresa COOP (Itália 
D is tr ibu izz ione), que é uma cooperativa de 
pequenas lojas que foi se ampliando e atualmente 
é a m aior rede ita liana de superm ercados, 
operando com todos os formatos de lojas. A 
terceira maior rede supermercadista italiana é uma 
parceria entre a francesa Auchan e a italiana 
Rinascente. Esta empresa trabalha principalmente 
no conceito de centros comerciais e lojas de 
departam ento , além de uma ampla rede de 
supermercados da marca Sma. Conta com 35 
hipermercados e 190 supermercados. Além destas 
empresas, há também as alemãs Metro e Rewe 
Zentrale que possuem lojas principalmente nos 
formatos d iscount e cash & carry. A Itália é 
atualmente o grande mercado em expansão para 
o setor na União Européia, pois sua rede de lojas 
ainda é incipiente se comparada à França e Reino 
Unido, países com o mesmo volume populacional 
e níveis de renda parecidos.

No Brasil, o Carrefour está presente desde 
1975, mas é somente a partir da metade da 
década de 1990 que passa a ser a maior empresa 
varejista do país. Operava apenas com hipermer­
cados até 1998, quando adquire alguns supermer­

cados das Lojas Americanas, convertendo a 
maioria em STOC1 e alguns, com reformas de 
am p lia ção , em Carrefour. No ano de 2001 
inauguram-se os primeiros discounts no país com 
a marca DIA, todos - nove unidades - na cidade 
de São Paulo, lugar também de abertura do 
primeiro hipermercado. O Brasil é o primeiro país 
fora da Europa em que o Carrefour investiu, fruto 
das adversidades que a Lei Royer de 1973 trouxe 
para as grandes empresas varejistas na França.

Entre 1963 e 1973, conforme METTON 
(1987), o número de hipermercados subiu de 1 
para 207 - um crescimento muito rápido - o que 
fez o poder público tomar medidas de regulação 
no setor, principalmente a partir da pressão por 
parte dos comerciantes tradicionais do centro da 
cidade. Essa Lei teve como objetivo equilibrar as 
d iss iparidades entre o comércio da periferia, 
dominado pelas grandes superfícies comerciais, e 
do centro da cidade, caracterizado pelo pequeno 
comércio, pois a evasão da clientela rumo as 
g randes lojas começava levar a fa lência os 
pequenos comerciantes.

METTON (1987 p.471) analisa essas 
medidas da Lei Royer dizendo "era grande a cólera 
dos pequenos comerciantes diante da concorrência 
imprevista e insustentável, a inquietude diante 
dessa revolução periférica que se via, um pouco 
rápido, ameaçar de morte os centros das cidades; 
o caráter muito acentuado de gigantismo e de 
eficácia inumanos, vão levar os poderes públicos 
a manter o equilíbrio entre o pequeno e o grande 
comércio"

Além desta lei de 1973, que auxiliou na 
contenção do ritmo de expansão dos hipermer­
cados na França, houve alta nos preços dos 
combustíveis, dificultando o grande afluxo de 
pessoas aos centros localizados na periferia das 
cidades, contribuindo para a expansão da empresa 
para novos mercados, e neste contexto, o Brasil 
foi um dos primeiros países a ser escolhido. Atual­
mente a distribuição dos hipermercados Carrefour 
no Brasil está concentrada nas grandes cidades, 
principalmente da região sudeste e sobretudo no 
Estado de São Paulo, conforme as figuras 1 e 2.

Na Europa, o padrão de lo ca lização  
adotado, como já dissemos, é periférico, isto é, 
loca liza -se  sobretudo nos grandes eixos de
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circulação das cidades, mas nunca na área central. 
Isto ocorre pela própria estrutura das cidades, onde 
o centro histórico e as áreas mais próximas a este, 
estão completamente ocupadas tendo, o solo, um 
preço alto. Além disso, as leis de zoneamento 
em diversos países proíbem a implantação de

g randes estabe lec im en tos com erc ia is  como 
Hipermercados e Shopping Centers nessas áreas, 
pois os transtornos e modificações que trazem 
para o centro são imensos.
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Madrid - com 3,5 milhões de habitantes - 
é a cidade da Espanha onde o Carrefour tem mais 
lojas e estão distribuídas por todas as regiões da 
cidade fora do centro histórico. No total, em toda 
a província de Madrid são 15 hipermercados. 
Dentre estes, oito são âncoras de centros comer­
ciais com mais de 50 lojas e os outros possuem 
um número mais reduzido de lojas distribuídas pela 
área total do estabelecimento.

Em Paris - com 8,5 milhões de habitantes 
em sua área metropolitana nenhuma loja está 
no centro histórico e todas se localizam fora do 
anel viário da cidade. São no total 30 hipermer­
cados em toda a área metropolitana parisiense, é 
a cidade onde o Carrefour atua com maior número 
de hipermercados instalados no mundo.

Na Am érica  Latina ex istem  a lgum as 
diferenças quanto à localização dos hipermercados. 
O exemplo que daremos é o da Região Metropoli­
tana de São Paulo, conforme a figura 3.

No Estado de São Paulo são 38 Hipermer­
cados Carrefour no total, sendo 23 na Grande São 
Paulo, o que a torna a cidade fora da Europa com 
m aior núm ero de h iperm ercados, e 15 nos 
municípios do interior. São Paulo possui lojas muito

próximas a seu centro, e no total, são quatro 
hipermercados localizados dentro do chamado 
centro expandido, sendo um destes na Marginal 
Pinheiros1 Cinco hipermercados localizam-se ao 
longo das marginais Tietê e Pinheiros, oito nos 
municípios metropolitanos e sete distribuídos nas 
regiões leste e sul da cidade de São Paulo. Do total 
de lojas, seis são lojas âncoras em Shopping  
Ce n te rs.

O Carrefour abriu sua primeira loja em São 
Paulo em 1975 na Marginal Pinheiros, trazendo o 
novo conceito de Hipermercado ao país1 Neste 
mesmo ano, abriu mais uma loja na cidade 
localizada na Marginal Tietê. Em Campinas, interior 
do Estado, a empresa abriu sua terceira loja em 
1978 na Rodovia D. Pedro, mas bem próxima aos 
bairros de alta renda deste importante município 
paulista.

Na década de 1980, foram abertas mais 
sete lojas, sendo três âncoras de Shopping  
Centers2 As outras unidades localizam-se, na 
saída para a Rodovia dos Im igrantes, na Via 
Anchieta, na Rodovia Raposo Tavares e a última 
na A v. Aricanduva, zona leste da capital. Percebe- 
se que durante os primeiros 15 anos no Brasil, a
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empresa abriu suas lojas em locais de grande 
circulação de veículos, como às margens das 
rodovias, vias expressas e em Shopping Centers 
localizados na periferia da metrópole com grande 
volume populacional. No interior abriu suas lojas 
em importantes cidades do Estado com um volume 
populacional considerável e principalmente, como 
âncoras de Shopping Centers.

Na primeira metade da década de 1990, o 
Carrefour abre onze lojas, duas como âncora em 
Shopping Center3, sendo uma na cidade de São

Paulo e a outra em Barueri na Grande São Paulo, 
cinco nos municípios da região metropolitana e 
cinco em municípios do interior4 A unidade de 
Osasco merece ressalva, pois foi construída no 
mesmo período em que entrou no Brasil a rede 
norte-americana Wal-Mart. As duas empresas 
abriram suas lojas uma ao lado da outra no principal 
eixo de circulação deste município - Avenida dos 
A u to n o m is ta s  , o que re f le te  a g rande  
concorrência na metrópole paulista e a luta pelo
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mercado consumidor.
Entre 1996 e 2001, o Carrefour teve seu 

período de maior expansão. Comprou várias redes 
locais em diversos Estados brasileiros, ampliando 
sua área de atuação no país. No Estado de São 
Paulo, inaugurou dezessete novas unidades, sendo 
sete construídas5 e dez adquiridas através da rede 
de H ip e rm e rca d o s  E ld o ra d o 6 e das Lojas 
Americanas. Vale ressaltar que estes hipermercados 
adquiridos em 1998, através de outras redes eram 
lojas já consolidadas no mercado paulista com 
pelo menos dez anos de funcionamento, conforme 
as datas colocadas entre parêntesis na nota de 
rodapé.

Considerações Finais

Analisando a história do Grupo Carrefour, 
pudemos verificar como uma grande empresa do 
setor de comércio varejista está enfrentando o 
processo de g loba lização . O com érc io , que 
inicia lmente era uma ativ idade descolada da 
produção, se vê após a industr ia lização  da 
sociedade com um novo papel o qual MARX (1973) 
alertou dizendo serem elementos de um mesmo 
m om ento , o da p rodu ção  da so c ie d ad e ,  
configurando uma totalidade.

Ao longo dos últimos cem anos o comércio 
criou variadas formas para a troca de produtos, 
sendo Supermercados, Hipermercados e Shopping 
Centers os que trouxeram as maiores implicações 
para a vida das pessoas, principalmente pelas 
dimensões e facilidades que produziram no abaste­
cimento urbano. Claro que para capitalistas, 
intermediários do comércio na distribuição e parte 
dos consumidores foram facilidades, mas para 
comerciantes de pequeno capital, consumidores 
mais trad ic iona is , p reocupados com o bom 
atendimento e a proximidade, foram na verdade 
distúrbios, pois em vários países, o pequeno 
comércio quase desapareceu permanecendo na 
maioria das vezes alguns estabelecimentos mais 
tradicionais e elitistas.

No caso europeu, a partir da década de 
1970 alguns países tomaram medidas para conter 
a expansão dos estabelecimentos de grandes 
dimensões através de leis de zoneamento e de 
controle da concentração de capital no setor. Na

França, a Lei Royer de 1973 traçou as diretrizes 
para a expansão do varejo nacional para fora da 
área urbana central de suas cidades. Na Itália, a 
Lei 426 de 1971 foi tão rigorosa que somente na 
década de 1990 o país abriu suas portas às 
em presas  m u lt inac iona is . Estes do is casos  
retratam bem a importância dada ao comércio 
tradicional nestes dois países, onde ainda hoje 
existem lojas com mais de 200 anos de existência 
onde o dono abastece de modo personalizado 
todos os seus clientes.7

Para as grandes empresas detentoras de 
capital, a mundialização do comércio varejista 
trouxe muitos benefícios, principalmente nos 
mercados em desenvolvimento como Ásia de 
Sudeste e América Latina8, e assim, investiram 
maciçamente nestas duas regiões.

Dentre as 25 maiores empresas do setor, 
14 são européias, 3 japonesas, 1 canadense e 7 
norte-americanas. Entre as européias, todas 
operam além de suas fronteiras em pelo menos 
mais 4 países, exceção feita à Inglesa Sainsbury 
que atua além do Reino Unido, nos EUA. Entre as 
norte americanas, apenas o Wal Mart tem grande 
presença mundial, ficando todas as outras restritas 
ao seu mercado interno. Vale ressaltar que o 
mercado norte-am ericano em d im ensões de 
produção e consumo é maior que o da União 
Européia e por esta razão, muitas empresas não 
sentem a necessidade de buscar novos mercados 
no exterior, pois acreditam poder expandir-se em 
seu mercado nacional. Quanto as em presas 
japonesas, apenas uma tem forte presença no 
exterior, ficando quase que restrita ao espaço 
regional do sudeste asiático, além da Espanha e 
dos países Nórdicos.

Este processo de internacionalização do 
comércio varejista é um fenômeno que se inicia 
com mais intensidade a partir de meados da década 
de 1970, a cargo das empresas européias, que 
bu scavam  am p lia r  seus lu c ros  em n ovo s  
mercados, pois sabiam que em seus países, as 
dimensões populacionais e físicas restringiriam uma 
grande expansão. O Carrefour dentre estas, foi 
uma das p ione iras e a fundadora da form a 
Hipermercado, garantindo seu sucesso no exterior.

Em re lação  aos con sum ido res , va le  
ressaltar os ganhos e perdas, não somente em
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relação a dimensão do capital, mas também em 
relação ao ritmo da vida. Conforme apontamos, 
as formas do comércio são formas sociais, pois 
foram produzidas ao longo da história através de 
relações sociais e adaptando-se aos diferentes 
modos de produção vigentes e aos padrões da 
so c iedade . A lém  disso, con tr ibuem  para o 
desenvo lv im en to  de novas re lações socia is, 
apontando para o movimento de reprodução das 
r e la ç õ e s  de p rodu ção  da so c ie d ad e .  O 
hipermercado reflete bem este movimento, pois 
su rge  em um m om ento  de c re s c im en to  e 
ampliação do capital comercial varejista a partir 
de uma nova estrutura da sociedade, baseada na 
vida urbana e nos ritmos da metrópole. Foi um 
a va n ço  da fo rm a  .s u p e rm e rca d o  para o 
h ipermercado através da maior concentração 
financeira e territorial do capital comercial. Reflete 
uma adaptação às novas condições da sociedade, 
onde o tempo para o lazer e para as compras 
passa a ser fundamental e os hipermercados 
surgiram para as pessoas economizarem tempo, 
oferecendo sob um mesmo teto mercadorias de 
toda a sorte para diferentes necessidades.

Observando a estrutura operacional do 
C a rre fou r ,  p e rceb e -se  a d iv e rs id a d e  de 
investimentos que as grandes empresas varejistas 
operam. Controlam desde Lojas de Conveniência 
a H ipe rm ercados  em var iadas nações com 
diferentes lógicas, isto é, ou investem na abertura

de novas lo jas, adqu ir in do  te r ren o s  e 
co n s t ru in d o  ou com pram  lo jas  de redes 
nac iona is  já e s tabe - le c id as  e com g rande 
reconhecimento no mercado interno. No caso 
do Brasil, o Carre four comprou um grande 
núm ero  de lo jas  da rede nac iona l Lo jas 
Americanas e de algumas redes locais como 
Roncetão, Dallas, Rainha e Continente a partir 
de 1998, após 20 anos de investimento maciço 
na construção de novas lojas. Na Itália foram 
cinco anos investindo na abertura de novas 
lojas, principalmente nas cidades do norte do 
país como Milão, Veneza e Turim, onde o retorno 
era garantido, porém, de forma cautelosa nas 
outras regiões do país. Em 1998 um acordo com 
a empresa GS tornou o Carrefour uma das 
maiores redes italianas, atuando com vários 
formatos de lojas. São duas estratégias bem 
d is t in ta s  que ga ran tem  a en trada  e 
consolidação em novos mercados.

Para a Geografia, desvendar as estratégias 
das grandes empresas do setor varejista é 
fundamental, principalmente pelas mudanças que 
produzem no espaço urbano, auxiliando na 
produção de novas contradições sociais. Para o 
comércio, essas redes impuseram uma nova lógica 
na distribuição e venda de produtos. Para os consu­
midores uma nova dimensão para o consumo foi 
criada, baseada na exaltação máxima do ritmo da 
mercadoria com a produção de novos conteúdos 
sociais e por estas razões, o trabalho do geógrafo 
é importante para o entendimento do urbano. 

Notas

1 Desportes (1996) apresenta as funções e a 
localização das tradicionais formas de comércio 
na cidade medieval européia e Certeau (1996) 
quando estuda as dimensões do cotidiano na 
sociedade francesa apresenta a problemática 
existente entre o comércio tradicional e os 
supermercados e hipermercados na França entre 
as décadas de 1970 e 1990, analisando a loja do 
comerciante Robert, na cidade de Lyon.

20 modelo de industrialização em massa surge com 
o desenvolvimento dos sistemas fordista e 
taylorista da produção que proporcionaram às 
empresas adotar uma padronização rigorosa no 
processo de trabalho, controlando todas as 
etapas de planejamento, concepção do produto

e execução da produção, conseguindo uma grande 
racionalização do processo produtivo logrando 
maior produtividade, provocando aumento na 
produção e redução de custos na fabricação, 
tornando o produto final mais competitivo.

3 A Abras considera a Cia. Brasileira de Distribuição a
maior rede do setor supermercadista do país em 
2000 e a Exame considera o Carrefour, o que nos 
faz constatar problemas metodológicos nas 
pesquisas. Considerando o faturamento bruto, o 
Carrefour é o líder e para o ano 2001 está 
desenvolvendo uma política de novas aberturas e 
diversificação de formas de vendas muito mais 
forte que a sua principal concorrente.

4 Os dados sobre a história do Carrefour e sua
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presen-ça no mundo foram coletados diretamente 8 Shopping Center Interlagos (1988), Ribeirão 
na presa e através do site www.carrefour.com Shopping em Ribeirão Preto (1987) e Praia
Dizem respeito ao Carrefour e a Promodès, Shopping em São Vicente (1989).
conjuntamente. 9 Shopping Center Butantã (1993), Shopping

5A marca STOC era de domínio da Promodès e por Tamboré em Barueri (1992)
isso, os supermercados passaram a ter esses 10 Santo André (1991), São Caetano do Sul (1993),
nomes, entretanto, a partir de 1999 e 2000 os São Bernardo do Campo (1995) , Osasco (1995),
supermercados sofreram uma remodelação e Campinas-Valinhos (1990), Sorocaba (1991), São
passaram a ser chamados de CHAMPION, marca José dos Campos (1992), São José do Rio Preto
mundial da empresa com forte presença na França (1993), Jundiaí (1994).
e na Espanha. 11 Unidades de Guarulhos e Limão (1996), Tatuapé e

6 Unidade Rebouças no Shopping Center Eldorado. Giovani Gronchi (1997, Pêssego (1998), Piracicaba
7 O primeiro hipermercado foi aberto pela rede Pão (1999) e Diadema (2000).

de Açúcar com o nome de Jumbo na cidade de 12 Unidades: Rua Pamplona (1973), Santos (1974),
Santo André em 1971, mas a diferença com a Shopping Center Eldorado (1981), Center Norte
loja do Carrefour está relacionada principalmente (1984), São Bernardo (1988), Campinas (1989)
ao tamanho da área de vendas, pois essa primeira e Prudenshopping (1990).
unidade da empresa francesa era o dobro da 13 Michel de Certeau no volume II de a "Invenção do
concorrente nacional, o que foi tratado como a Cotidiano - morar e cozinhar" - analisa as relações
grande inovação para a época, além da maior entre os consumidores e o comércio tradicional e
diversidade e quantidade de produtos destinados moderno na França.
a venda. 14 Pois não criaram muitos entraves legais para a

expansão das redes.
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O PAPEL DA GEOGRAFIA AGRÁRIA NO DEBATE TEÓRICO SOBRE OS 
CONCEITOS DE CAMPESINATO E AGRICULTURA FAMILIAR.

Larissa Mies Bombardi*

RESUMO:
O objetivo deste artigo é fazer uma discussão acerca do papel da geografia agrária no que diz respeito 
ao debate teórico acerca dos conceitos de campesinato e agricultura familiar.
O termo agricultura familiar tem sido introduzido - principalmente a partir da década de 90 - em oposição 
ao conceito de camponês, para designar o quão os agricultores estão inseridos no mercado. Está se 
tentando forjar um conceito por meio de uma classificação que toma em consideração o aspecto externo 
e mais visível do modo como os agricultores relacionam-se com a sociedade de mercado. A este tipo de 
visão queremos opor a nossa, e iniciar o debate tendo como ponto de partida a idéia de que ao procurarmos 
explicar e entender a sociedade é necessário adentrar a sua lógica e ir ao âmago dos processos sociais.
0  conceito de agricultura familiar tem servido de base para as políticas públicas no tocante à questão 
agrária e, neste sentido, torna-se indispensável uma reflexão sobre ciência e ideologia. Entendo que o

debate sobre os conceitos de agricultura familiar e campesinato deve ser entendido neste âmbito. 
PALAVRAS-CHAVE:

Campesinato, agricultura familiar e geografia agrária 

ABSTRACT:
This text intends to discuss the position of agrarian geography dealing with the theoretical debate on the 
concept about peasant and familiar agriculture.
Tbe so called "familiar agriculture" has been introduced specially in the nineties in opposition to the 
peasant concept designating how they are inserted in the market. They are trying to forge a concept 
which would classifying and take unto consideration the external aspect of how the farmers relate 
themselves with the market. We aim to confront this point of view starting a debate to prove an idea, 
explaining the understanding necessary to penetrate the logic and so going to the heart of social processes. 
The concept "familiar agriculture" was used as a platform to stand public politics interests dealing with the 
agrarian problems that is why a reflection is indispensable on the science and ideology.
1 think that this kind of debate on agricultural familiar concepts concerning the peasants have to be

understood through this perspective.
KEY WORDS:

Peasant, familiar agriculture, agrarian geography.

* Mes tre  e D out ora nd a  em Geograf i a  H u m an a  pela USP. L a r i s s a b © u s p . c o m . b r
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"De fato, a geografia, foi 'desde 
os seus começos' mais uma ideologia que 
uma filosofia e isso não se deu apenas na 
A lem anha  mas um pouco pelo m undo  
in te ir o . . .A id eo log ia  engendrada  pe lo  
cap ita lism o quando da sua im plantação  
t in h a  que  se r  a d eq u ad a  às suas  
n ece ss id ades  de expansão nos pa íses  
centrais e na periferia ... A geografia foi 
chamada a representar um papel importante 
nesta transformação.. .Uma das grandes 
m e ta s  c o n ce itu a is  da g e o g ra fia  fo i 
justam ente, de um lado, esconder o papel 
do Estado bem como o das classes, na 
organização da sociedade e do espaço. A 
justificativa da obra colonial foi um outro 
aspecto do mesmo programa...A utilização 
da geografia como instrumento de conquista 
co lon ia l não foi uma orientação isolada, 
particu lar de um país. Em todos os países 
colonizadores, houve geógrafos empenhados 
nessa  ta re fa , readap tada  segundo as 
condições e renovada sob novos artifícios 
cada vez que a marcha da História conhecia 
uma inflexão...”(Milton Santos em: Por uma 
Geografia Nova)

Escolhi a epígrafe acima, pois creio que ela 
dá o tom da discussão que quero fazer neste 
artigo.

Os conceitos com os quais trabalhamos 
não são de forma alguma neutros, temos sempre 
que ter em conta a responsabilidade social que 
nos cabe enquanto pesquisadores.

Neste sentido, penso que o debate teórico 
acerca dos conceitos de campesinato e (versus) 
agricultura familiar é mais complexo do que parece 
ser à primeira vista. Embora os termos soem como 
sinônimos, estão por trás dos mesmos conceitos 
teóricos que são diametralmente opostos.

O objetivo deste artigo é ir a fundo nesta 
questão numa reflexão que envolva o papel da 
geog ra f ia  enquan to  c iência e que procure, 
sobretudo como preocupação da geografia agrária 
especificamente, desvendar o que há por trás deste 
debate.

As ciências humanas (poderíamos dizer 
que de uma forma geral) e, muito especialmente 
a Geografia, têm sofrido de uma distorção em sua

maneira de enxergar a realidade em que ao invés 
de informarem o pensamento da sociedade são 
por ele informada, ou seja, estão por vezes tão 
imersas na ideologia (na acepção clássica da 
palavra, tal como proposta por Marx1) - delibe­
radamente ou não - que não se dão conta de seu 
modo de enxergar, não se enxergam a si mesmas.

A Geografia, como nos mostrou Milton 
Santos (1990) teve desde seu princípio, e de 
maneira exacerbada, um papel fundamentalmente 
ideológico, o que mais tarde implicou na inevitável 
dificuldade de estabelecer-se enquanto ciência.

De acordo com ANDRADE (1985:9), no 
m esm o sent ido  que nos indica Milton: M s  
sociedades de Geografia, contando com fundos 
fornecidos por governos dos países em expansão 
capitalista e por grandes empresas comerciais, 
estudavam os territórios desconhecidos, indicando 
os recursos existentes e as possib ilidades de 
exploração dos mesmos..."

Não só a geografia constituiu-se enquanto 
ciência como ideologia, como, e o que é mais 
perigoso, a própria história do pensamento 
geográfico, também ela, é construída ideologi­
camente ao alijar de suas/nossas informações 
geógrafos como Reclus e Kropotkin.

De acordo  com Carlos W a lte r Porto 
Gonçalves, em seu trabalho De Geografia às Geo­
g ra f ia s :  Um m undo em busca  de novas  
territorialidades,

O pensamento moderno europeu 
pouco a pouco vai construir uma geografia 
imaginária onde as diferentes qualidades dos 
diferentes povos e culturas, que 1492 pôs 
em assimétrica relação, serão dispostas num 
continuum linear que vai da natureza à 
cultura, ou melhor, da América e da África, 
onde estão os povos p r im it iv o s  m ais 
próximos da natureza, à Europa, onde está 
a cu ltu ra , a c iv iliza ção . E dom in a r a 
natureza, sabemos, é o fundamento da civili­
zação moderna construída pelos europeus 
á sua imagem e semelhança e, para isso, 
os p ovo s  a se rem  d om in ad o s  fo ram  
assim ilados á natureza com eçando por 
considerá-los selvagens que significa, rigoro­
samente, os que são da selva, logo, aqueles 
que devem ser dominados pela cultura, pelo
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homem (europeu, burguês, branco e mascu­
lino). Vê-se, logo, que a invenção do europeu 
civilizado é, ao mesmo tempo, a invenção 
do se lvagem  e, a ss im , a invenção  da 
modernidade é inseparável da invenção da 
co lonia l idade. (GONÇALVES, 2001:2)

De fato, nossa geografia oficial foi sempre 
marcada por uma visão colonialista do mundo, em 
que ao mesmo tempo que forjava um pensamento 
científico, naturalizando a desigualdade entre os 
povos, nutria politicamente, com o respaldo 
científico, a "missão civilizadora" da Europa, porta­
dora da visão moderna à qual Carlos Walter se 
refere.

Por outro lado, felizmente, o pensamento 
c ientíf ico  geográfico não aflora apenas como 
ideologia, ao contrário, surpreende-nos ler as 
palavras de KROPOTKIN (1986:6-7):

Q uando  um p o l í t ic o  f ran cê s  
proclama recentemente que a missão dos 
europeus era civilizar algumas delas [as 
outras raças] - ou seja, com as baionetas 
e as matanças de Bac-leh-, não fazia mais 
do que elevar à categoria de teoria os 
m esm os fatos que os europeus estão 
praticando diariamente.

Até agora  os eu rop eu s  têm 
civilizado os selvagens com whisky, tabaco 
e seqüestro; os têm inoculado com seu 
vírus; os têm escravizado.

Percebe-se com que fantástica clareza o 
geógra fo  libe rtá rio  vê a "m issão civ ilizadora 
européia" e, deixa antever o papel da ciência 
enquanto ideologia, ao qual ele se opõe radical­
mente, especialmente quando afirma claramente 
que o papel da geografia é ser um meio para anular 
os este reó t ipos  e com bater os preconce itos 
inculcados com relação às "raças inferiores" (os 
não brancos).

Se a geog ra f ia  a flo ra  co lon ia l is ta  e 
ideológica, o que é verdade, ela também aflora 
libertária, ainda que "exilada" em sua própria história 
e, Kropotkin, como Reclus, viveram este exílio 
literalmente no cotidiano de suas vidas.

A questão do papel da geografia enquanto 
ciência não deve restringir-se à formação do 
pensamento geográfico, ao contrário, deve ser

permanente, e penso que esta discussão é mais 
atual e pertinente do que nunca.

Assim, entendo que o debate sobre os 
conceitos de agricultura familiar e campesinato 
deve ser entendido neste âmbito. Ou seja, fazer 
uma reflexão neste sentido implica em considerar 
a questão da ideologia na ciência, como procurarei 
mostrar.

O ob je tivo  deste artigo é fazer esta 
reflexão tomando em consideração três questões 
que ju lgo  essenc ia is , como o le itor poderá 
observar.

O termo agricultura familiar tem sido 
introduzido - principalmente a partir da década de 
90 - em oposição ao conceito de camponês, para 
designar o quão os agricultores estão inseridos no 
mercado. Fundamental neste sentido é a obra 
organizada por Hugues LAMARCHE, em dois 
vo lumes, que contou com pesqu isadores de 
diversos países, na qual ele afirma que (1993:15- 
19):

Henri Mendras havia previsto, já  
em 1967, o fim dos camponeses. Dezoito 
anos depois, ele constata que estava com a 
ra zão  e d e c la ra  que se a s s is t iu  ao  
desaparecimento da exploração familiar. Na 
verdade, a exploração cam ponesa hoje 
praticam ente desapareceu do território  
francês, mas com certeza a exploração  
familiar não, e não se pode confundir as duas 
coisas.

A exploração camponesa é familiar 
... mas nem todas as explorações familiares 
são camponesas...

O leitor atento terá percebido que 
nossa reflexão acerca da exploração familiar 
se organiza em torno de um eixo definido 
pelo grau de integração na economia de 
mercado. É claro que concebem os esta 
integração em seu sentido mais absoluto, 
ou seja, tanto no plano técnico-econômico, 
quanto no plano sócio-cultural.

E também mostra que em sua concepção 
(LAMARCHE, 1993:18):

As explorações familiares agrícolas 
não constituem um grupo social homogêneo, 
ou seja, uma formação social que corres­
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ponda  a uma c lasse  so c ia l no sentido  
marxista do termo.

N e s te  m esm o sen t id o , segundo  
ABRAMOVAY (1992:24) em sua obra que também 
se tornou referência com relação ao conceito de 
agricultura familiar, Paradigmas do capitalismo 
agrário em questão:

... são camponeses aqueles produ­
tores familiares marcados por uma inserção 
parcia l em mercados incompletos ....

Diferentemente de boa parte da 
literatura a respeito, a ênfase da definição 
(e portanto da diferença com relação aos 
agricultores familiares modernos) está no 
tipo de relação com o mercado.

Ainda no segundo volume de sua obra, 
LAM ARCH E  (1998:62) volta a a firm ar que: 
"Lembremos, por outro lado, que nossa reflexão 
a respeito da agricultura familiar se organiza em 
torno de um eixo definido pelo grau de integração 
à economia de mercado". E, então, apresenta um 
gráfico cartesiano no qual o eixo x representa a 
d ependên c ia  (de fraca a forte) e o eixo y 
representa a lógica familiar (de fraca a forte) e, 
assim, ele estabelece quatro modelos, de acordo 
com o posicionamento neste gráfico, a saber: 
Modelo Agricu ltura Familiar Moderna, Modelo 
Empresa, Modelo Agricultura Camponesa, Modelo 
Empresa Familiar.

E, finalmente, mais à frente, apresenta uma 
ressalva de que os modelos não são absoltos. Na 
verdade, a realidade não se encaixa nos modelos 
por ele definidos, e, ele procura explicá-la de uma 
forma que acaba praticamente por invalidar sua 
proposição:

Aparece aqui muito claramente  
que todos os estabelecimentos estudados 
permanecem em situações intermediárias 
em relação aos extremos, como se não 
quisessem  ou não pudessem engajar-se 
mais profundamente em seu modelo ideal 
r e s p e c t iv o . Essa p ru d ên c ia  pode  se r  
considerada como um fator de equilíbrio na 
medida em que esses produtores procuram  
conservar uma certa margem de manobra, 
um a ca p a c id a d e  de re g u la çã o  e de 
adaptação ás diversas lim itações, tanto

internas quanto externas, com as quais eles 
devem  d e fro n ta r- s e  re g u la rm en te . 
(LAMARCHE, 1998:72) (grifos meus).

O modelo proposto por Lamarche caminha 
no sentido do Modelo Original (mais selvagem, em 
suas palavras) para o Modelo Ideal: "Assim 
podemos imaginar um eixo escalonado segundo 
o grau de integração no mercado, em cujas 
extremidades se encontram, de um lado, o "Modelo 
Original" e, de outro, o "Modelo Ideal” ”( 1993:19).

Esta concepção evolucionista e cartesiana 
reflete uma visão absolutamente "colonialista", 
exatamente no sentido que a atribuiu Carlos Walter 
no trecho mencionado anteriormente. Neste tipo 
de entendimento o "moderno", o "civilizado", 
superam inexoravelmente o que é tido como 
arcaico, como portador do "atraso".

Percebe-se pelos trechos acima que está 
se fo rjando um conce ito  por meio de uma 
classificação que toma em consideração o aspecto 
ex te rno  e m ais v is íve l do modo com o os 
agricultores relacionam-se com a sociedade de 
mercado.

A este tipo de visão queremos opor a 
nossa, e realizar o debate tendo como ponto de 
partida a idéia de que ao procurarmos explicar e 
entender a sociedade é necessário adentrar a sua 
lógica e ir ao âmago dos processos sociais.

Do ponto de v ista da geogra fia , se 
tomarmos o território como categoria de análise, 
faz uma grande diferença falar em campesinato 
ou em agricultura familiar, fundamentalmente 
porque a questão das relações sociais se configura 
como essencial nesta análise.

Trabalhar com o conceito de camponês tal 
como propõe autores como Shanin, Martins e 
Oliveira, significa entender o camponês inserido no 
modo capitalista de produção.

Esta concepção do campesinato, enquanto 
classe social, é um dos alicerces que fundamenta 
o rol de hipóteses centrais desta discussão, uma 
das quais está assentada na premissa de que o 
campesinato se reproduz no interior do capitalismo 
e é uma classe social também deste modo de 
produção.

Neste entendimento, sabemos que o 
cap ita lism o carrega consigo a necess idade 
constante de sua reprodução, sua manutenção só
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se estabelece reproduzindo também o processo 
de p rodu ção  do cap ita l. Segundo MARTINS 
(1996:19-20):

o capitalismo, na sua expansão, 
não  só re d e fin e  a n t ig a s  r e la ç õ e s , 
subordinando-as à reprodução do capital, 
m as tam bém  en gen d ra  re la ç õ e s  não  
ca p ita lis ta s  igua l e contra d ito ri a m ente  
necessárias a essa reprodução.

Neste sentido é possível compreender 
como o campesinato não só perdura, mas se 
reproduz no interior do capitalismo. Esse processo 
de reprodução do campesinato no modo capitalista 
de produção se dá exatamente pela necessidade 
que o próprio capital tem de relações que não são 
capitalistas para o seu desenvolvimento. Assim, a 
especific idade da produção camponesa, como 
podemos ver no texto seguinte, é que faz com 
que se constitua em parte do capitalismo e por 
ele não se ja  des tru íd a , mas ao con trá r io , 
reproduzida:

o objetivo da produção capitalista 
é a acumulação, ao passo que o objetivo 
da economia camponesa é a sobrevivência; 
portanto, fica claro que, no campesinato, 
como a produtividade crescente não é o 
objetivo maior, não há sentido em trabalhar 
mais.... (SHANIN, T. s/d: 4-5).

Admitindo-se que a fórmula da produção 
camponesa seja M-D-M e que a da produção 
capitalista seja D-M-D', existem diferenças básicas 
entre elas. O objetivo da produção camponesa é 
o con sum o  e a aqu is ição  de m ercado r ias . 
Portanto, em momentos de crise, ou trabalha-se 
mais ou priva-se mais, o que seria impensável em 
um sistema em que o objetivo não é a produção 
de mercadorias, mas de mais-valia2, de lucro, 
portanto (Oliveira, 1991). Logo, nenhum capitalista 
poderia deixar de extrair mais-valia, justamente 
porque isto significaria seu próprio fim.

Fazer essa análise do campesinato como 
classe social do modo capitalista de produção não 
significa ter um entendimento de que essa classe 
social é autônoma e que não está sujeita ao 
capitalismo. Pelo contrário, os camponeses fazem 
parte das chamadas classes subalternas (MOURA,

1986) e de alguma maneira sofrem também 
exploração nessa relação com o capital. Entretanto, 
essa exploração não se dá de forma direta, não 
se trata de assalariamento e nem, portanto, de 
extração de mais-valia. O que ocorre é uma 
sujeição de sua renda ao capital, o que lhe permite 
alguma maleabilidade para lidar nessa relação.

Quando o camponês, lidando com o limite 
de sua sobrevivência e de sua família, vende seus 
produtos por um preço por vezes inferior ao gasto 
que ele teve, ele está na verdade transferindo parte 
de sua renda para a sociedade como um todo 
(Oliveira, 1981), ou seja, o capital está extraindo 
o seu trabalho excedente; é o que se chama de 
sujeição da renda da terra ao capital.

Assim, percebe-se que é justamente a 
especificidade do trabalho camponês, notadamente 
familiar, o fator que possibilita sua reprodução. 
Tendo em vista esta reprodução do campesinato 
no capitalismo, fica evidente a sua permanente 
relação com o mercado, ou seja, a produção 
camponesa não se dá de forma isolada:

Os camponeses diferem necessa­
riamente de uma sociedade para outra e, 
também , dentro de uma mesma sociedade; 
trata-se do problema de suas características 
g e ra is  e e spe c íf ica s . Os cam poneses  
necessariamente refletem , relacionam-se e 
interagem com não-camponeses; trata-se 
da questão da autonomia parcial de seu ser 
social. (SHANIN, T. 1980:75)

A partir desta discussão, chegamos em um 
ponto muito importante: não é possível buscar 
explicação para a realidade na sua forma última e 
mais aparente e utilizá-la como pedra de toque 
para a compreensão dos processos sociais.

Quero dizer com isto que sabemos que o 
campesinato, h istoricamente, sempre esteve 
atrelado ao mercado, a idéia do camponês isolado 
é uma distorção da realidade.

Se quisermos propor uma explicação ou 
análise séria da realidade devemos fazê-lo não por 
sua forma aparente (onde não é possível buscar 
explicação, onde não tem sentido analítico) senão 
no âmago do processo, o que vale dizer nas 
relações sociais.
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Por isto , a c la s s i f ic a çã o  do quão o 
camponês está ou não vinculado ao mercado para 
de ixar de sê-lo (camponês) não tem sentido 
teórico, pois não explica. Ou seja, o que interessa 
são as relações sociais estabelecidas, pois, como 
afirmado anteriormente, vinculado ao mercado ele 
sempre esteve.

Posto isto, entendo que há três questões 
fu n d a m e n ta is  nesta aná lise  no sen t ido  da 
compreensão do significado de trabalharmos com 
o conceito de camponês. A primeira delas, que já 
foi discutida, está no âmbito econômico, ou seja, 
no fato do campesinato ser compreendido como 
uma classe social deste modo de produção e ser 
por ele continuamente reproduzida. A segunda está 
no plano político, da luta camponesa pela terra, 
que é tão atual quanto antiga, como nos mostrou 
Wolf (1984), Martins (1990), Oliveira (1990, 
1991) entre outros, e como nos tem mostrado 
Fernandes (2001).

No sentido político, os camponeses no 
Brasil têm tomado a rédea de seu destino ao 
ocuparem as terras do país em busca da reforma 
agrária e, obtendo com isso, o controle de seu 
processo de reprodução.

A terceira questão, sobre a qual eu gostaria 
de me demorar mais, e que, penso, não está de 
modo algum dissociada das duas anteriores - ao 
contrário, entendo que elas são inter-determinadas 
- se dá no plano moral, ou, no que poderíamos 
chamar de uma ordem moral camponesa.

Quero frisar neste artigo que o negligen- 
ciamento desta questão leva inevitavelmente a 
uma incompreensão total daquilo que é central 
q uando  d is cu t im o s  o cam pes in a to ,  e, por 
conseguinte, a questão agrária.

Alguns autores, como especialmente Klass 
e Ellen Woortmann, José de Souza Martins e E. P. 
T h o m p so n , ass im  com o a m inha própria  
experiência na dissertação, serão muito úteis nesta 
discussão3

Estes au to res  apontam  um cam inho 
comum: uma interpretação de uma ordem moral, 
d iversa daque la  imposta pela soc iedade de 
mercado, a ordem econômica, com a qual, "nós 
da cidade" costumamos operar nosso pensamento.

Parece que a questão fundamental aqui é 
o conceito enunciado por Thompson de economia

moral. A economia moral está indissociada de uma 
ordem moral que, evidentemente, se contrapõe a 
uma ordem econômica.

A ordem moral está associada a uma 
sociedade em que os indivíduos não são concebidos 
separadamente, em que fazem parte de um todo 
e, este, igualmente, também não é concebido 
como a soma de cada indivíduo, mas, ao contrário, 
pela relação que se estabelece entre todos os 
membros que o formam.

Nesta visão de mundo, expressa na ordem 
moral, não cabe uma concepção "atomizada" de 
sociedade, ou seja, todos os indivíduos de uma 
comunidade são co-responsáveis uns pelos outros.

A lógica da ordem econômica quando 
passa a se impor a grupos camponeses - isto é, a 
primazia da coisa, da mercadoria, sobre o ser, a 
pessoa - refere-se ao surgimento da besta-fera 
da qual falam Martins, Ellen e Klass.

Os camponeses são guiados por uma 
lógica que se inscreve no plano moral, a tentativa 
de subversão desta ordem, que é assentada no 
direito das pessoas, e não das coisas, é encarada 
como a instauração do demônio na sociedade.

É necessário, quando nos deparamos com 
grupos camponeses, perceber que operam com 
uma outra lógica, e, não buscar explicações 
sempre no âmbito dos fatores econômicos. É neste 
sentido que é valiosa a contribuição de Thompson.

Thompson nos aponta um caminho de 
abordagem que nos faz percorrer a história no 
sen t id o  de busca r  s ig n if ic a d o s  que estão 
germinados nas mentalidades, nos costumes, na 
ordem legitimadora das ações, na ordem moral.

Trata-se, portanto, de um outro universo 
de valores, completamente diverso do nosso, os 
laços de solidariedade são extremos, a vida é tecida 
com a vida dos outros, vizinhos e parentes, todos 
conhecem o que está acontecendo com os demais. 
A idéia do indivíduo com uma "vida pessoal" é 
inexistente. Se por um lado, muitas vezes as 
contendas familiares não são incomuns, por outro, 
a idéia de co-responsabilidade é extrema, a 
dificuldade de outrem é encarada como sendo a 
própria dificuldade. De acordo com WOORTMANN, 
E. (1995:313-4).

As form ações cam ponesas que 
estudei se aproximam de um sistema de
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valores que configura o que Dumont (1970) 
chamou de "holism o", isto é, uma ordem  
social e ideológica onde, na relação entre 
as p a r te s  e o to d o , este  ú lt im o  tem  
preem inência, e onde o indivíduo é englo­
bado pelo todo. Nesse tipo de sociedade 
cam ponesa , o indivíduo só pode existir; 
enquanto ser moral autônomo, fora não do 
mundo, como renunciante indiano, ou cristão 
m e d ie v a lmas /"ora do mundus do patri­
mônio ancestral, como renunciante à terra 
e à "cidadania"da comunidade. Não se trata 
de um holismo fundado na oposição entre o 
puro e o impuro (embora essa oposição 
hierárquica também caracterize a construção 
dos gêneros), nem na religião. Trata-se, 
melhor dito, de um holismo fundado na honra 
e na ancestralidade, no valor-família como 
modalidade específica do valor hierarquia.

A grande dificuldade de diversos intelectuais 
(não apenas destes, como também de jornalistas, 
agentes de órgãos de desenvolvimento rural, 
a s se sso re s  de m ov im en to s  soc ia is ,  etc) é 
conseguir captar esta lógica (holística/moral), 
especialmente porque - sem nos darmos conta 
(nós, os "paulistas" de Martins (1990), poderíamos 
dizer, as pessoas da cidade) operamos com a 
lógica da ordem econômica/particularista.

Quisemos com tudo isto mostrar o quão 
frágil é diferenciar agricultor familiar de camponês 
tendo em vista seu grau de tecnificação e sua 
inserção no mercado.

Há alguns belos exemplos, dentre milhares 
de outros, que colhi durante a realização de minha 
dissertação, que penso serem especiais nesta 
discussão.

Trabalhei com o Bairro Reforma Agrária, 
um bairro rural fruto de um projeto de reforma 
agrária do Governo do Estado de São Paulo em 
1960. Ele está loca lizado nos municíp ios de 
Valinhos e Campinas e muitíssimo próximo a duas 
grandes vias de circulação que são as rodovias 
Anhangüera e Bandeirantes.

Seus sitiantes são camponeses produtores 
quase que exc lus ivamente de frutas que são 
direcionadas para o mercado. Todos eles têm 
alguns "confortos" considerados exclusivos do 
mundo urbano, como por exemplo carro, telefone,

eletrodomésticos e, alguns, têm também acesso 
em casa à rede internet. Todos eles trabalham com 
equipamentos extremamente modernos, de alta 
te cn o lo g ia  e u t i l iz a m -se  de p ro d u to s  de 
multinacionais.

Possivelmente são considerados "agricul­
tores familiares" A concepção de agricultor familiar 
está associada à idéia de que são pequenos 
empresários do setor agrícola, ou seja, estando 
eles altamente integrados ao mercado e menos 
"selvagens" segundo a classificação de LAMARCHE 
(1993:13-33), são então os agricultores próximos 
do "modelo ideal" segundo a mesma classificação.

Entretanto, é inútil tentar enxergar neles 
uma visão empresarial, quando todo o universo 
de valores camponês está imerso numa concepção 
holística de mundo.

A visão empresarial, que os teóricos da 
agricultura familiar acreditam que os "agricultores 
fa m i l ia re s "  têm é avessa  à lóg ica  m ora l 
camponesa.

Muito embora parte do cam pesinato  
esteja altamente "tecnificado", como é o caso dos 
camponeses do Bairro Reforma agrária, e com 
acesso aos mais variados objetos de consumo 
urbano, a lógica que lhes preside a vida não é a 
lógica da sociedade de mercado.

Acreditar que tratam-se de pequenos 
empresários é incorrer em um erro extremo. A 
lógica empresarial é a lógica do lucro, do negócio, 
contrária à ordem moral camponesa, como muito 
bem salientou Klass WOORTMANN (1990) em seu 
artigo "Com parente não se neguceia" Com 
parente "não se neguceia" porque os camponeses 
sabem que o negócio envolve um ganhar e o outro 
perder, e, neste sentido, seria extremamente 
desonroso ter ganho sobre quem é igual. A prática 
empresarial é contrária à concepção holística de 
mundo.

Em bora  os ca m p o n e se s  es te jam  
totalmente inseridos no mercado sabemos que 
o mercado sempre fez parte da vida camponesa 
esta relação é o meio para manter e ampliar a 
sobrevivência e não o fim e objetivo da vida. Se 
assim não fosse, após diversos anos de sucessivos 
"prejuízos" os camponeses venderiam a terra e 
deixariam de ser camponeses, como o caminho 
apontado por Lamarche (1993). Entretanto, não



114 GEOUSP Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 BQMBARDI, L.M.

é isto o que observamos acontecer, é recorrente 
ouv ir  o segu in te  com entár io  a respeito dos 
"prejuízos": "Fazer o que? Nós só tá trocando 
chumbo. O trabalho nosso é esse m esm o" Esta 
fa la  é re v e la d o ra  de uma q u e s tã o  que é 
fundam enta l: o cam ponês não computa seu 
trabalho quando fala do preço de seu produto.

Cabem agora os exemplos aos quais me 
referi. O primeiro deles diz respeito à questão do 
alto grau de tecnificação de que dispõem e ao 
mesmo tempo das inúmeras práticas que estão 
no âmbito do imaginário e ou religioso. Se para o 
cultivo da uva são utilizados instrumentos especiais 
com os quais os galhos são "grampeados" aos 
a ram es, ao m esm o tem po a fase da lua é 
observada para a realização da poda.

Para o olhar cuidadoso também é possível 
observar uma garrafa com água pendurada bem 
no alto, no início da roça, que contém em seu 
interior água benzida para afastar mau-olhado.

Inúmeras foram as vezes em que o Bairro 
se reuniu inteiro para procissões em pedido de 
chuva após longo período de estiagem. Inúmeras 
são as relações de troca entre as famílias do Bairro, 
inúmeras são também as trocas de conhecimento 
feitas pelos camponeses, que ao contrário de 
terem o "segredo como a alma do negócio" 
socializam seu saber, pois ' todo mundo tem que 
comer, não é?" Esta troca de conhecimento é que 
dá a configuração do Bairro Rural, ele é o resultado 
da inter-relação das famílias no tocante ao que é, 
e como é produzido.

Impossível seria a existência de um bairro 
rural, que é uma unidade territorial muito específica, 
a partir da soma - e não da un idade - de 
agricu ltores fam iliares. Neste sentido é que é 
s u b s ta n c ia lm e n te  d ife re n te  co n ceb e rm o s  
camponeses ou agricultores familiares quando 
tratam os com o território como categoria de 
análise. Se não se enxergam as relações não é 
possível ver uma unidade territorial sendo forjada, 
quanto mais compreendê-la.

Vale dizer que este tipo de prática (a prática 
camponesa que ressaltamos anteriormente) não 
se trata de uma questão de memória, de influência 
de um passado camponês, como quer Lamarche 
(1993) e sim de m e n ta lit é , com o m ostra  
Thompson (1998), ou seja, trata-se de uma

ordem moral, e este fato não é resquício do 
passado, é presente, ainda que em um mundo 
tecnificado. Ou seja, esta ordem moral só existe 
pois é indissociada da condição camponesa.

Thompson (1998) nos propõe que as 
análises sociais que têm sido feitas incorrem em 
um reducionismo econôm ico tal que impedem 
en xe rg a r  questões  que são e s sen c ia is  na 
compreensão da realidade:

Um núm ero m u ito  g rande  de 
nossos historiadores do crescimento incorre 
num reduc ion ism o  econôm ico  crasso , 
obliterando as complexidades da motivação, 
comportamento e função ... A debilidade 
comum a essas explicações é uma visão 
redutora do homem econômico.

Um sintoma da morte definitiva 
[da economia moral] é termos sido capazes 
de aceitar por tanto tempo um ponto de vista 
"economicista" dos motins da fome, como 
uma reação direta, espasmódica, irracional 
à fome - um ponto de vista, em si, produto 
de uma economia política que fez do salário 
o nexo das reciprocidades humanas. (1998: 
151 e 202)

Após esta d iscussão  en tendo  que é 
possível afirmar que o conceito de agricultura 
familiar (quando usado em oposição ao de campe­
sinato) negligencia as três questões levantadas 
anteriormente, sem as quais, é impossível fazer 
uma análise aprofundada e séria da realidade.

O "conceito" de agricultura familiar, como 
bem mostrou Fernandes (2001), tem tido um 
forte cunho político por trás, e foi especialmente 
disseminado por pesquisadores do NEAD (Núcleo 
de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural) 
durante o Governo Fernando Henrique Cardoso. 
Este núcleo é parte integrante do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e desenvolveu pesquisas 
no Brasil todo e, evidentemente, orientou as 
políticas públicas no tocante ao desenvolvimento 
agrário durante o mandato do presidente Fernando 
Henrique.

De acordo com FERNANDES (2001:34-5) 
...os projetos do governo foram 

criados a partir de uma forte influência da 
visão da agricultura familiar ... O Novo
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Mundo Rural é um pro jeto criado pelo 
governo Fernando Henrique Cardoso e tem 
como princípio "promover o desenvolvimento 
socioeconôm ico sustentável, em nível local 
e regional, por meio da desconcentração da 
base produtiva e da dinam ização da vida 
econôm ica, social, política e cultural dos 
e sp a ço s  ru ra is  - que  co m p reen d em  
pequenos e m éd ios cen tros urbanos 
u san d o  com o v e to re s  e s tra té g ic o s  o 
investimento na expansão e fortalecimento 
da agricultura fam iliar, na redistribuição dos 
a tivos terra e educação no estím u lo a 
múltiplas atividades geradoras de renda no 
cam po, não necessa r iam en te  ag ríco las  
(Ministério do Desenvolvimento Aqrário, 
1999)"

Esta visão de agricultura familiar, assentada 
na idéia de que estes já não são camponeses - e 
que, portanto, podem e devem  até mesmo 
desenvolver outras atividades que não agrícolas - 
posto que estão imensamente envolvidos com o 
mercado, tem duas implicações que considero 
extremamente sérias, sobretudo se considerarmos 
o peso que esta c o n ce p ç ã o  tem  t ido  no 
direcionamento das políticas públicas no Brasil.

A primeira questão é que esta visão 
negligencia toda uma ordem de valores que se 
inserem no plano moral e, que, a despeito da 
in tegração destes cam poneses  no mercado, 
orienta-lhes a prática, a vida cotidiana e as relações 
que estabelecem com a sociedade global, como 
procuramos mostrar.

A segunda implicação está no fato de que 
esta abordagem não comporta uma explicação 
para os movimentos sociais no campo que lutam 
pela re form a agrár ia . Em m om en to  a lgum  
in te le c tu a is ,  com o por e x em p lo ,  R ica rdo

Abramovay, que acredita na possibilidade de um 
desenvo lv im en to  rural p leno, co lo cam -se  a 
questão da reforma agrária e do anseio por terra 
de milhares de famílias.

O NEAD, em um de seus boletins, número 
131, (disponível na rede internet) apresentou a 
seguinte enquete: "A permanência dos jovens no 
meio rural pode vir a ser comprometida por ..." e 
então apresentava três alternativas de respostas 
para uma pergunta que poderia ter sido formulada 
da seguinte maneira: Por que você acha que o 
jovem não vai ficar no campo?

Certamente, quer se com este tipo de 
enquete e/ou afirmação que se obtenha uma 
"conclusão" óbvia: se intelectuais especialistas em 
questão agrária estão afirmando, respaldados em 
suas inúmeras pesquisas científicas, que os jovens 
não ficarão no campo, por que então realizar a 
reforma agrária?

Em abril de 2001 o NEAD organizou na FEA/ 
USP um evento chamado O Novo Brasil Rural - 
evento este financiado, ev identem ente, pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, com a 
presença do então Ministro Raul Jungmann em seu 
fechamento, em que ficou absolutamente claro qual 
era a função de seus intelectuais ao respaldarem 
cientificamente as políticas públicas então adotadas.

Isto posto, voltamos à questão inicial do 
texto, que trata da responsabilidade social da 
pesquisa científica.

Creio que estão postos pelo menos dois 
perigos quando da "aplicação" desta visão teórica 
nas políticas públicas no tocante à questão agrária: 
o prim e iro  é im putar uma cam isa de força 
(empresaria l) nos cam poneses que já estão 
estabelecidos, o segundo é o refreamento da 
reforma agrária por não conceberem a continuidade 
do campesinato, a despeito da atuação de milhares 
de famílias sem-terra no campo.

Notas
1 Concordando com Michael LÕWY (1987: 11): "A

definição da ideologia ... como uma forma de 
pensamento orientada para a reprodução da 
ordem estabelecida nos parece a mais apropriada 
porque ela conserva a dimensão crítica que o termo 
tinha em sua origem (Marx)."

2 LUXEMBURG, R. 1970, p.21.

3 Parte do aprofundamento desta reflexão foi 
proporcionada pela realização da disciplina 
Campesinato: modo de vida e e spac ia l iza ção , 
ministrada pela Profa Dra Marta Inês Medeiros 
Marques no segundo semestre de 2001, DG- 
FFLCH/USP. Mais tarde, por ocasião do XIII ENG 
(julho/2002) foi possível aprofundar este debate
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na comunicação coordenada que realizamos, 
intitulada "O debate teórico acerca dos conceitos 
de agricultura familiar e campesinato" que contou 
também com a participação dos professores

Bernardo Mançano Fernandes e Marta Inês 
Medeiros Marques, sob a coordenação de Marco 
Antonio Mitidiero Jr. Parte da discussão que faço 
neste artigo foi apresentada nesta Comunicação.
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DA APROPRIAÇÃO DA NATUREZA À CONSTRUÇÃO DE 
TERRITÓRIOS PESQUEIROS

Eduardo Schiavone Cardoso*

RESUMO:
O presente trabalho discute a questão territorial nas pescarias. Apresenta uma breve discussão do 
conceito de território no âmbito dos estudos em Geografia para em seguida expor algumas das escalas 
em que se pode considerar a questão territorial no universo pesqueiro. Revela a existência de uma 
dimensão territorial na atividade da pesca e aponta para a importância desta categoria no entendimento 
e na gestão das pescarias.
PALAVRAS-CHAVE:
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ABSTRACT:
The present paper discusses territorial issues related to fisheries. It presents a discussion of the concept 
of territory according to the scope of studies in Geography followed by an exposition of some of the 
levels at which the territorial question lies in the fishery universe. It reveals the existence of a territorial 
dimension in fishery and highlights the importance of this category in its understanding and management. 
KEY WORDS:

Fishery; Fishermen; Territory; Artisanal Fishing; Fishery Policy

INTRODUÇÃO

A atividade pesqueira é uma atividade 
humana que representa uma modalidade de uso 
do espaço. Sua especificidade reside na articulação 
entre os meios aquático e terrestre, sendo que o 
primeiro comporta os processos de apropriação 
da natureza e o segundo significa os espaços de 
morada do pescador e o da realização do pescado 
enquanto mercadoria. Pode-se acrescer ainda o 
meio aéreo, cujas m anifestações interferem 
d iretam ente nas pescarias e o subaquático, 
caracterizando as pescarias como articuladora de 
um espaço tridimensional (CUNFIA,2001).

Como modalidade de uso do espaço, a 
atividade pesqueira interage com as demais formas 
que a sociedade produz e reproduz seu espaço. 
Neste sentido, não se coloca alheia aos processos 
de urbanização e industrialização acelerados e nem 
aos p ro cesso s  de d eg rada ção  am b ien ta l  
decorrentes do modo de produção hegemônico 
na atualidade.

A atividade pesqueira interage ainda com 
as modalidades de uso dos espaços litorâneos e 
dos recursos hídricos em geral, as primeiras 
marcadas pela expansão da atividade turística e 
as segundas marcadas por uma discussão recente 
de privatização e remodelamento dos organismos
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de gestão das águas.
Frente a todos esses processos, pesca­

dores defrontam-se com um amplo campo de 
embate e a politização de seu movimento alcança 
as discussões dessas questões, que envolvem 
seus espaços de vida, moradia e trabalho, seu 
espaço geográfico e seus territórios.

Se a apropriação da natureza por parte 
dos pescadores - através de seu processo de 
trabalho e de construção do conhecimento dos 
elementos naturais que interagem nas pescarias 
- produz um primeiro nível de territorialidade na 
atividade pesqueira, aquele do conhecimento, do 
pertenc im ento ao meio e da apreensão dos 
processos naturais, os pescadores artesanais em 
sua prática e em seu movimento social defrontam- 
se com outros níveis da terr itor ia lidade nas 
pescarias.

Este trabalho busca discutir estes dife­
rentes níveis da questão territorial nas pescarias, 
sendo produto de uma tese de doutoramento em 
Geografia e apontando para a importância da 
categoria território enquanto um instrumento para 
a gestão das pescarias.

TERRITÓRIOS PESQUEIROS

O conceito de território, segundo MORAES 
(1984), é oriundo dos estudos de botânica e 
zoologia do final do século XVIII. Com a chamada 
Geografia Crítica, este conceito foi retrabalhado a 
partir da proposição marxista de que a definição 
do território passa pelo uso que a sociedade faz 
de uma determinada porção do globo, a partir de 
uma relação de apropriação, qualificada pelo 
trabalho social.

Neste sentido podemos falar em terri­
tórios de uso das sociedades pesqueiras, uma vez 
que estas se apropriam de porções do espaço 
aquático a partir do trabalho e do conhecimento 
dos processos naturais que atuam nelas. O 
território seria então tratado em relação ao seu 
valor de uso para o grupo social. Bastaria isto 
para caracterizar uma territorialidade pesqueira?

RATZEL (1990) atenta para uma outra 
dimensão do território, mediada pelo Estado que 
teria como função a proteção do território para 
os indivíduos, contra agressões oriundas do 
exterior, apontando para a questão da propriedade

e da proteção, como atributos do território.
RAFFEST IN  (1993) expõe  a lg um as  

dimensões da territorialidade, quais sejam: a 
questão do domínio e do poder exercido por um 
ator sobre uma porção do espaço. Neste caso 
não se trata apenas de um Estado Nacional e sim 
q u a lq u e r  a to r que exerça  o poder sob re  
determinado território.

Território poderia então ser definido como 
uma porção do espaço terrestre sobre o qual um 
agente qualquer exerce domínio, através do poder 
gerado por acordos, coerções, ou outro instru­
mento de dominação.

Podemos entender que existem territórios 
não apenas como espaços nacionais, geridos por 
um Estado, mas também no interior dos países, 
ta is como te rr itó r io s  ind ígenas, te rr itó r io s  
quilombolas e mesmo territórios pesqueiros. Estes 
podem ser delimitados formal ou informalmente 
garan tindo a reprodução dos pescadores e 
transformando-se em instrumento de gestão das 
pescarias.

MALDONADO (1993) e MARQUES (1995) 
estudando pescadores paraibanos e alagoanos, 
respectivamente, observam que é possível tratar- 
se de te rr itó r io s  pesque iros . São espaços  
conhecidos, nomeados, defendidos, delimitados e 
m anejados pelos pescadores em sua fa ina 
pesqueira.

Ace itando tal conce ito  de te rr itó r io s  
pesqueiros, construídos pelos pescadores a partir 
do traba lho  e da apropriação  da natureza, 
territórios que podem ser delimitados mesmo na 
f lu idez  do meio aquático  e sobre os qua is 
pescadores exercem algum tipo de domínio, ainda 
resta o desafio do reconhecimento destes pelas 
demais esferas sociais. É justamente na disputa 
por estes territórios, entre estruturas de produção 
na pesca de esca las d ife renc iadas, que se 
encontram graves conflitos no interior do setor 
pesqueiro.

A questão da territorialidade pesqueira 
fornece também elementos para uma discussão 
mais ampla a respeito da propriedade dos recursos. 
V isto em um primeiro plano como recursos 
comuns e de acesso ilimitado, a apropriação de 
territórios pesqueiros por parte de pescadores leva 
à criação de mecanismos que regulam o acesso
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aos pesqueiros. CORDELL (1983), analisando as 
pescarias baianas, revela diferentes maneiras do 
indivíduo se inserir na comunidade e daí ter acesso 
aos territórios de pesca, sendo o compadrio uma 
destas instâncias. O mesmo autor fala na lei do 
respeito, como reguladora do acesso aos pesquei­
ros nas localidades que estudou.

Esta questão fornece ainda elementos para 
discussões na esfera do Direito, reconhecendo ou 
não práticas comunitárias de exercício do direito e 
formas próprias de sanções que caracterizariam 
o uso dos territórios de grupos de pescadores, 
desde que reconhecidos em outras esferas da 
sociedade.

Propostas no sentido de reconhecimento 
formal dos territórios das sociedades de pescadores 
estão p re sen te s  em vários docum entos  de 
encontros realizados pelos pescadores artesanais 
e suas organizações e foram abordados em outra 
oportunidade (CARDOSO , 2001).

PRÁTICAS TERRITORIAIS DE GESTÃO DAS 
PESCARIAS

Podem ser destacados dois exemplos 
re la t ivam ente  recentes nos quais a questão 
territorial nas pescarias é bastante proeminente, 
sendo inclusive criados instrumentos de controle 
por parte das comunidades envolvidas.

P e scad o re s  am azôn icos , a través  da 
formulação de "Acordos de Pesca" buscam o 
m anejo  dos recursos pesque iros dos lagos 
amazônicos proibindo modalidades predatórias de 
pesca, restringindo áreas e épocas para a pesca e 
ainda estabelecendo normas diferenciadas para a 
pesca de subs is tênc ia  e a pesca comercia l, 
vedando o acesso de determinadas áreas e lagos 
a esta última.

Esses "Acordos de Pesca" revelam a 
construção de um instrumento coletivo de gestão 
do território destas comunidades, ainda que caiba 
ao Governo Federal o estabelecimento das legis­
lações pesqueiras. Revelam ainda uma prática 
alternativa de direito e uma forte coesão do grupo 
envolvido no cumprimento dos acordos (FURTADO, 
1993; MACGRATH, 1993)

Em uma outra região e realidade pesqueira, 
iremos também encontrar formas comunitárias de 
gerenciamento da pesca. No litoral leste do Ceará,

pescadores artesanais de lagosta criam seus 
regulamentos próprios de pesca.

Na Prainha do Canto Verde CE, através 
de assembléias, a comunidade estipula as regras 
válidas para o uso do mar pela comunidade. Nesta 
comunidade, as questões "de terra" também são 
tratadas coletivamente, organizando grupos e 
conselhos comunitários voltados as questões 
sociais , econômicas e ambientais que atingem a 
comunidade.

Também no Ceará, na praia de Redonda - 
Icapuí, iremos encontrar formas coletivas de uso 
do mar e resistência frente a pesca predatória de 
lagosta. Nesta localidade, de forte coesão social, 
conflitos graves envolvendo pescadores artesanais 
e pescadores de empresas de captura de lagosta, 
resultaram em mortes de pescadores e apreensão 
de embarcações empresariais que empregavam 
compressores na pesca de lagosta.

A partir destes conflitos e após várias 
denúncias, os pescadores participaram da compra 
da em barcação  M onsenhor D iom edes para 
fiscalização da pesca predatória em frente às suas 
áreas tradicionais de pesca e na faixa leste do litoral 
cearense, forçando acordos de fiscalização com o 
IBAMA e assum indo parte dos custos desta 
operação . Essa f is ca l iz a çã o  con jun ta  teve 
momentos de bom funcionamento, ampliando a 
área de fiscalização, porém teve momentos de 
retrocesso, fruto de divergências com o próprio 
IBAMA, que passava a fazer cada vez mais 
exigências no aparelhamento da embarcação para 
poder sair com os seus fiscais.

Estas e x p e r iê n c ia s  reve lam  fo rm as 
com un itá r ia s  de o rgan iza ção  e cr iação  de 
instrum entos de gestão das pescarias, que 
pressupõe o domínio sobre uma parcela do mar. 
A presença destes instrumentos de gestão, sugere 
que a apropriação histórica do território em 
questão dá aos pescadores envolvidos a legiti­
midade para estabelecer normas e princípios de 
uso desta porção do espaço, reconhecidos pela 
comunidade e susceptíveis de sanções. Seria a 
expressão de uma gestão comunitária por sobre 
um território pesqueiro.

Estas premissas podem vir a ser a base 
de instrumentos de gestão que reconhecem o 
pape l das co m u n id a d e s ,  suas fo rm as  de
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organização, apropriação do espaço e construção 
de t e r r i tó r io s ,  com o m ode los  para serem  
implantados na gestão dos recursos naturais. 
Revelam ainda a necessidade de se reconhecer a 
propriedade comunitária dos recursos naturais e 
de suas distintas formas de apropriação.

AS RESERVAS EXTRATIVISTAS MARINHAS - 
T E R R I T Ó R I O S  F OR M A I S  PARA OS 
PESCADORES

No âmbito da legislação nacional, as 
Reservas Extrativ istas consistem em figuras 
jurídicas que contemplam, em parte, as premissas 
citadas na seção anterior. Surgida na luta dos 
seringueiros amazônicos, esta categoria de uso 
do espaço foi incorporada ao Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação e, posteriormente, 
expandidas para o mundo das águas. Para as águas 
m arinhas a Reserva Extrativista Marinha do 
Pirajubaé, em Santa Catarina foi a pioneira, criada 
em 1992 e seguida pela Reserva Extrativista 
Marinha de Arraial do Cabo-RJ, criada em 1997 
Mais recentemente foram implantadas as RESEX 
Marinhas de Corumbáu e Baía de Iguape na Bahia, 
além de outras áreas onde se inicia o processo 
para implantação de novas reservas.

O gerenciamento destas reservas pres­
supõe a criação de Associações, em que os 
próprios produtores estipulam seus Planos de 
Utilização das reservas, além de assumirem a 
postura de fiscais colaboradores para realizar a 
tarefa da fiscalização no território da reserva. Nos 
p la no s  de u t i l iz a çã o  es tão  p re sc r ita s  as 
modalidades de pesca permitidas e proibidas, além 
das áreas onde a pesca pode ser realizada e as 
sanções aos infratores.

O P lano de U t i l iz a ção  da Reserva  
Extrativista Marinha do Pirajubaé considera os 
extratores como co-autores e co-gestores na 
administração da reserva, condicionando a entrada 
dos extrativistas que moram fora da reserva à 
aprovação da associação que representa os 
extratores e do IBAMA.1

Apesar de tratarem-se de formas recentes 
de uso do espaço, as reservas extrativ istas 
m arinhas conv ivem , por vezes de maneira 
conflitante, com outras modalidades de uso do 
espaço. Assim, na Costeira de Pirajubaé, foi 
realizada uma grande obra de dragagem de areia

e construção de um aterro para expandir o sistema 
viário de Florianópolis, ligando o centro da cidade 
ao sul da ilha de Santa Catarina, destruindo parte 
dos ban co s  de are ia  que com punham  os 
ecossistemas protegidos pela reserva e de onde 
os produtores extraíam o berbigão, recurso básico 
da exploração dos pescadores da reserva.

Mesm o com estas con trad içõ e s ,  as 
re se rv a s  e x t ra t iv is ta s  rep re sen tam  uma 
modalidade que garante o uso, por parte dos 
pescadores, dos recursos naturais de seu interior, 
partindo de normas estabelecidas por eles próprios, 
ainda que a propriedade pertença ao Estado. Esta 
categoria de Unidade de Conservação tem sido 
levada como a lte rnativa  para outras áreas 
pesqueiras e pode ser considerado um instrumento 
territorial para a gestão das pescarias.

A AQUICULTURA: LIMITES NO MAR

Questões recentes relativas a territoria­
lidade na pesca relacionam-se ao desenvolvimento 
da aquicultura. Esta atividade, e mais especifi­
camente a maricultura, pressupõe uma concessão 
do espaço marinho para a realização do empreen­
dimento em qualquer escala. Ocorre que nem todas 
as áreas são propícias aos cultivos marinhos e 
a lgum as delas vêm sendo d ispu tadas  por 
p e s ca d o re s  e em p resas  in te re s sad a s  na 
maricultura como investimento.

No desenvolvimento da maricultura, uma 
p o lêm ica  se e s tab e le ce  com re la ção  ao 
desenvolvimento da carcinocultura marinha. A 
implantação das fazendas de camarão sobre 
e c o s s is te m a s  exp lo rad o s  por p e scado re s  
artesanais representa a apropriação privada destas 
áreas, impedindo o acesso dos demais produtores 
gerando uma nova fonte de conflito para os 
pescadores.

Por outro lado, a maricultura e a aquicul­
tura em geral, pode significar uma alternativa 
econômica para pescadores e suas comunidades 
e tem mostrado resultados positivos nas áreas 
em que é implantada junto a estes sujeitos sociais. 
Algumas experiências têm sido engendradas junto 
a pescadores artesanais ao longo dos rios, represas 
e do litoral brasileiro, podendo-se afirmar que trata- 
se de uma atividade em crescimento e com um 
futuro promissor.
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A m ar icu ltu ra  rep resen ta  uma outra 
modalidade de apropriação dos recursos marinhos 
e explicitam uma apropriação territorial do mar 
por parte de indivíduos, grupos ou empresas. 
Representa ainda, de acordo com o recurso 
cultivado, uma forma não predatória de uso dos 
recursos.

No cenário brasileiro, a maricultura e em 
especial o cultivo de moluscos bivalves encontra- 
se bem desenvolvida no Estado de Santa Catarina, 
alcançando uma produção da ordem de milhares 
de toneladas, sendo os produtores predominan­
temente pescadores artesanais.2 Neste estado as 
áreas propícias ao cultivo são delim itadas em 
parques aquícolas, cujo gerenciamento é realizado 
pelas Associações de Maricultores.

A implantação da maricu ltura junto a 
pescadores, tem sido fom entada  em outras 
localidades como, por exemplo, na Ilha Grande- 
RJ e litoral sul do Espírito Santo, através da iniciativa 
dos poderes locais e mesmo financ iam entos 
governamentais.3

A recém instituída Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca, em 2003, tem na sua agenda 
o desenvolvimento da aquicultura ao longo das 
águas brasileiras.

A aquicultura apresenta-se assim, como 
uma modalidade territorial de uso das águas, cujo 
ordenamento deverá observar os usos que os 
pescadores realizam, de modo a não se configurar 
como mais uma fonte de conflito para o setor da 
pesca artesanal. Representa também uma possibi­
lidade de incorporação dos pescadores em uma 
nova atividade, desde que resguardado seus 
territórios de pesca.

A T E R R I T O R I A L I D A D E  DO ES TA DO  
NACIONAL - NOVOS DESAFIOS

O ordenamento para a exploração da Zona 
Econômica Exclusiva, situada entre as 12 e 200 
milhas náuticas, deliberado na Conferência das 
Nações Unidas para os Direitos do Mar, realizada 
em 1982, representa um outro nível da questão 
territorial na pesca.

Situada entre o livre acesso aos recursos 
e o domínio territorial do Estado Costeiro, esta 
modalidade territorial, pressupõe Direitos de 
Soberania ao Estado Costeiro, mediante o cumpri­

mento dos acordos internacionais.
A questão que se coloca é a de quais 

acordos serão firmados para a exploração dos 
recursos pesqueiros desta zona, uma vez que cabe 
ao Estado Costeiro levantar o seu potencia l 
pesqueiro desta área que se estende das 12 às 
200 milhas marítimas e definir cotas de exploração, 
que podem ou não serem divididas com outras 
nações. /

É a partir destas de liberações que o 
Governo Brasileiro tem empreendido o Projeto 
REVIZZE - Recursos Vivos da Zona Econômica 
Exclusiva, desde meados dos anos 90, na tentativa 
de inventariar os recursos pesqueiros desta porção 
do espaço marinho.

O corre  que a m aior ia  dos re cu rso s  
com erc ia lm ente  exp lorados encon tra -se  em 
situação crítica de exploração, sendo premente a 
necessidade de d ivers if icação das capturas, 
algumas das quais deverão ocorrer neste espaço 
marinho. Realizar acordos com outras nações para 
a exploração destes recursos, pode significar 
fechar as possibilidades para a pesca nacional atuar 
na ZEE.

Uma outra questão refere-se à existência
de pesca nestas áreas, realizadas tanto por 
pescadores artesanais como por empresas que 
carecem de investimentos e políticas para a 
renovação de suas frotas ou e s tru tu ras  de 
conservação do pescado. Cabe, neste momento, 
suspender qualquer tipo de acordo com outras 
nações para a exploração da ZEE, até que a pesca 
nacional possa ser competitiva na busca destes 
novos recursos ou na exploração, em áreas mais 
distantes, dos recursos já existentes.

Trata-se neste caso de afirmar uma outra 
escala da territorialidade marinha. A escala do 
Estado e seu território, que deverá por ele ser 
gerenciado tendo por pressuposto os interesses 
da Nação. É importante frisar que ocorrem no meio 
pesqueiro, denúncias de pescarias clandestinas 
realizadas por embarcações estrangeiras, tendo 
ocorrido, por exemplo, casos de apreensão de 
embarcações venezuelanas no norte do país 
(JORNAL DO DIA, 1998). O oposto também ocorre, 
com embarcações brasileiras sendo apreendidas

nas águas uruguaias.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das diferentes territorialidades 
presentes no universo pesqueiro dos grupos de 
pescadores, da legislação, das concessões da 
aquicultura, do Estado-Nação, revela a importância 
que esta categoria assume enquanto um elemento 
de gestão das pescarias, por vezes relegada, dada 
a fluidez do meio aquático.

O te rr itó r io  se apresenta  como uma 
ca tego r ia  a ser em pregada  na gestão das 
pescarias. Reconhecer e reservar aos pescadores 
artesanais o uso de territórios exclusivos para sua 
prática pode vir a ser um instrumento que garanta 
a reprodução da pesca artesanal e minimize os 
conflitos presentes no interior do setor pesqueiro.

Como expressão desta territorialidade, 
uma franja costeira exclusiva para uso da pesca 
artesanal - tal como propõe a legislação pesqueira 
de outras nações - pode ser aplicada no caso 
brasileiro, complementado pelo ordenamento das 
distintas formas de pesca nas demais áreas. Em 
outra escala, pode-se pensar em territórios locais 
e mesmo regionais destinados aos pescadores 
artesanais.

Reconhecer tais territórios é reconhecer o 
poder de gestão dos pescadores artesanais e seu 
conhecimento acerca dos processos que atuam 
nas pescarias. Seria contemplar novos enfoques 
para a administração pesqueira.

N otas

1 Nesta reserva foi implantado um apetrecho de
captura de berbigões que preserva este molusco, 
a medida que a malhagem das telas de captura 
são dimensionadas para capturar indivíduos que 
já passaram pelos ciclos reprodutivos.

2Em 1996 a produção foi de 5.202 toneladas de 
mexilhões e 81.570 kg de ostras (EPAGRI-1998) 

3 Na Ilha Grande, o Projeto Desenvolvimento 
Sustentado da Ilha Grande, implementado pela

Prefeitura Municipal de Angra dos Reis em 1996 
com financiamento do PED- Projetos de Execução 
Descentralizada do Ministério do Meio Ambiente., 
teve como objetivo desenvolver o cultivo de 
moluscos b ivalves junto aos pescadores 
artesanais desta localidade, gerando uma 
produção de mais de 30 toneladas de mexilhões 
e 1000 dúzias de coquiles (vieiras) em três anos 
de trabalho.
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PERFIL SÓCIO-ECONÔMICO BÁSICO DA POPULAÇÃO DO ACAMPAMENTO 
CARLOS LAMARCA - OSASCO (SP) - 2002.
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RESUMO:
Este texto apresenta um perfil sócio-econômico básico da população de um acampamento de "sem 
teto" implantado durante cinco meses em Osasco no segundo semestre de 2002. Os dados usados 
foram coletados em pesquisa de campo através de entrevistas qualitativas e aplicação sistemática de 
um questionário. A caracterização teve como base a estrutura familiar e centrou-se na renda média per 
capta. Os resultados apontam para a legitimidade da reivindicação do movimento social abordado, mas 
revelam que há grande disparidade em função da estrutura familiar. Simulando os impactos de algumas 
políticas de complementação de renda conclui-se que, no caso abordado, não seriam suficientes para 
alterar substancialmente o perfil aqui apresentado.
P a l a v r a s - C h a v e :

Perfil Sócio Econômico, sem teto, população.

ABSTRACT:
This text presents a basic socioeconomic profile of the population of a homeless camp implanted for five 
months in Osasco in the second semester of 2002. The used data were collected on field research 
through qualitative interviews and systematic application of a questionnaire. The characterization had 
as base the family structure and was centered in per capita average income. The results point to the 
legitimacy of the social action demand at issue, but they reveal that has great disparity in function of 
the family structure. Simulating the impacts of some official income complementation policies it con­
cludes that, in the boarded case, would not be enough to change substantially the profile here pre­
sented.
KEY-WORDS:

Introdução

Tem ocorrido a ocupação de imóveis 
urbanos por grupos de "sem-teto" organizados na 
forma de acampamento, sobretudo a partir do final 
dos anos 90. Na luta pelo acesso à moradia, estes 
movimentos sociais distinguem-se sobremaneira 
da solução atomizada que caracteriza as favelas 
e ou tras co r re la ta s .  A p ro p r ia n d o -s e  da

organização e estratégias desenvolvidas no seio 
dos movimentos de luta pela terra no meio rural, 
os movimentos aos quais se filiam estes grupos, 
realizaram a adaptação do "sem terra" para o "sem 
teto" no meio urbano. Seus acam pam entos 
no rm a lm en te  são im p lan tados  em im óve is 
privados e a ocupação ocorre de forma planejada 
e maciça em alguns dias.
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2 A lunos  do P r ograma  de P ós -Gr adu açã o  em Geogra f i a  F ís ica/FFLCH/USP.

3 T écn i co  do Labora tó r io  de C l imatolog ia  e B iogeogra f i a/DG/FFLCH/USP.

mailto:xtarikx@usp.br


130 - GEOUSP - Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 AZEVEDO, T. R. et Alii

Criam-se duas condições básicas para que, 
de fato, ocorra a negociação de uma solução entre 
os agentes sociais diretamente envolvidos em 
termos igualitários. De um lado, a mídia explora 
e expõe o problema imediato, de outro, o poder 
executivo e o poder judiciário são obrigados a 
ponderar cu idadosamente o peso político de 
qualquer intervenção (exacerbado, neste caso, 
pe las e le içõ e s  de novem bro  de 2002). 
Inevitavelmente surgem dois discursos polares e/ 
ou antagônicos, com matizes diversos. Por um 
lado, aquele de defesa do direito à moradia e à 
d ign idade  hum ana, chegando , ou não, ao 
questionamento do patrimonialismo e reclamando 
a observância do preceito constituc ional da 
"função social da terra". Por outro, há o discurso 
da defesa do preceito, também constitucional, do 
"d ire ito  à p rop r iedade "  Este, no entanto, 
freqüentemente recorre à desqualificação do 
movimento social em si, quest ionando sua 
legitimidade. Dois argumentos, muitas vezes 
consorciados, se destacam neste sentido. (1) Em 
sendo a parcela da população da qual emanam 
os "invasores", menos instruída e portadora de 
carências de toda ordem, estaria propensa à 
"manipulação político-partidária" Ou seja, reduz- 
se o acampamento a um coletivo de "inocentes 
úteis" sob uma liderança. Esta com outros 
objetivos que encaminhar uma solução de força 
para o problema da carência habitacional. (2) O 
segundo argumento trata de questionar se a 
população acampada corresponde àquela carente 
de habitação. Via de regra parte de exemplos, 
verídicos ou não, colhidos no próprio acampa­
mento. Ou seja, toma-se o particular pelo todo, 
evitando a discussão de problemas mais amplos 
e relevantes.

Este texto tem como foco a segunda 
questão. Em sendo assunto mais afeito a outras 
searas que a de nossa especialização, não nos 
parece pertinente uma discussão profunda do 
significado destes movimentos em si ou das 
intrincadas relações que mantêm com diversos 
segmentos da sociedade. O intuito desta nota é 
apenas enriquecer o debate através do registro 
objetivo de aspectos do perfil sócio-econômico da 
população de um acampamento real, de algumas 
ob se rva ções  de cam po  que nos parecem

relevantes e apresentar uma simulação simples 
dos impactos que poderiam advir da aplicação de 
programas de complementação de renda sobre a 
população pesquisada.

O caso estudado foi o do Acampamento 
Carlos Lamarca, instalado de 27 de julho a meados 
de dezembro de 2002 numa área nobre do 
Município de Osasco na Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP). Trata-se do "Jardim Lorian" que 
consta nos guias da RMSP, mas que há pelo menos 
vinte e cinco anos não teve um único lote vendido 
e, na verdade, consiste em reserva imobiliária de 
valor. Dada a proximidade do Campus paulistano 
da Universidade de São Paulo (USP), pudemos 
presenciar e acompanhar o desenrolar de muitos 
dos fatos pessoalmente e/ou através da mídia. 
Ao longo da permanência do acampamento no 
local, era patente a falta de informações básicas 
e objetivas sobre a população do acampamento 
tanto para a liderança do movimento quanto para 
os outros agentes sociais envolvidos.

M in is t ra m o s /C u rsa m o s  no segundo 
semestre de 2002, a disciplina "Banco de Dados 
em Geografia, uma abordagem prática", oferecida 
através do Programa de Pós-graduação em 
Geografia da FFLCH/USP. Tem por objetivo a 
construção e aplicação em campo de uma pesquisa 
estruturada em função de um banco de dados com 
dimensões modestas e o uso do mesmo para 
levantar e testar hipóteses analíticas com rapidez 
e simplicidade. A disciplina tem, portanto, um 
caráter prático e assumidamente instrumental. Na 
primeira aula, foi proposto que o exercício tivesse, 
como objeto, a população do Acampamento Carlos 
Lamarca. Ele havia sido implantado há apenas dez 
dias e vinha sendo objeto de discussão nos meios 
de comunicação da região. Depois de uma primeira 
visita ao local foi acordada uma dupla abordagem: 
(1) traçar um perfil sócio-econômico básico da 
popu lação acam pada que seria entregue à 
liderança do movimento e (2) procurar determinar 
critérios e/ou indicadores que confirmassem a 
condição de população "sem-teto".

Critérios e procedimentos

Inicialmente discutiu-se um conceito e uma 
possível definição para "sem-teto" além de critérios 
e/ou indicadores que permitissem classificar os 
membros do acampamento em questão. Esta



Perfil sócio-econômico básico da população Acampamento Carlos Lamarca, pp. 129-141. 131

etapa, evidentemente, foi a que consumiu mais 
tempo, sobretudo porque houve a necessidade de 
contrapor, compatibilizar e revisar conceitos e/ou 
concepções de todos os participantes do trabalho. 
Havia d iferenças desde elementos simples e 
objetivos (como o conteúdo da Carta Magna do 
Brasil) até a distinção entre aparência e essência 
ou dos preconceitos sutis inerentes ao discurso. 
Foram necessárias mais duas visitas para a 
realização de entrevistas qualitativas e conhecer 
melhor o universo a ser pesquisado. Nesta etapa, 
determinou-se a seguinte seqüência de critérios 
que, aplicados "em cascata", apenas para o 
exercício em pauta, constituíram o "filtro" e ao 
mesmo tempo definição.

In ic ia lmente, o "sem -te to" do A cam ­
pamento Carlos Lamarca foi defin ido como 
subconjunto específico da população brasileira. 
Partindo deste universo, os critérios de filtragem, 
aplicados na seguinte ordem, foram: (1) nenhum 
dos in te g ran te s  ad u lto s  da(s) fam íl ia (s )  
associada(s) a um barraco possui propriedade 
imóvel na Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP); (2) a renda média per capta média dos 
indivíduos associados a um barraco é menor ou 
igual ao salário mínimo; (3) o barraco está 
implantado no Acampamento Carlos Lamarca e 
os ind iv íduos  ao m esm o assoc iados  estão 
ocupando-o há pelo menos duas semanas; (4) 
os indivíduos associados a um barraco dormem 
no mesmo pelo menos dois dias da semana.

Os critérios um e dois isolam o subconjunto 
"sem-teto" na RMSP. Concluiu-se, após longa 
discussão, que o movimento social em questão 
luta pelo acesso à propriedade privada da terra 
urbana. O que se pleiteia não é um lugar para 
morar, mas, sim, um lote no qual a família irá 
construir sua casa ao longo de anos. No Brasil, a 
propriedade do lote e da casa é uma garantia para 
a sobrevivência e manutenção de condições 
mínimas de dignidade. Ela ameniza no plano 
individual e fam iliar os efeitos das fases de 
desemprego e perda de poder aquisitivo. Ao 
mesmo tempo, o excedente, quando presente ou 
possível, pode ser investido em material de 
construção e/ou d iretamente em trabalho no 
próprio imóvel. Resulta em uma eficiente estratégia 
de poupança em longo prazo. Ponderou-se, na 
equipe, que havia pessoas de origem rural dentre

as famílias acampadas, sobretudo da Macroregião 
Nordeste. Algumas destas tinham posse ou peque­
na propriedade nos locais de origem. Concluiu-se 
que, estando a família longe da terra usada para 
produção pecuária e/ou agrícola, não haveria 
possibilidade da mesma gerar renda e muito menos 
cumprir a função habitar. Sendo, portanto, na 
prática, o equivalente à não possuir propriedade 
com as funções discutidas acima. O segundo critério 
resolve a dúvida, pois retém, dentre os indivíduos 
que não possuem propriedade na RMSP, aqueles 
que poderiam arcar com aluguel ou adquirir imóvel 
através de financiamento ou outras estratégias.

Os critérios três e quatro isolam o subcon- 
ju n to  " s e m - te to "  do A cam pam en to  Carlos  
Lamarca. Algumas horas depois do momento em 
que se inicia a instalação de um acampamento 
desta natureza, surge um fluxo intenso em direção 
ao mesmo. Nele há desde interessados em 
engrossar as fileiras do movimento até oportu­
nistas que vislumbram conseguir um lote para 
adiante vender. Isto decorre da própria ação da 
comunicação interpessoal nas redondezas, quanto 
do efeito indireto da ação da mídia. Nas três 
primeiras visitas, que cobrem o primeiro mês, 
constatou-se um grande crescimento da quanti­
dade de barracos e pessoas. Por outro lado, havia 
desde situações extremas de famílias com crianças 
e todos  os p e r ten ce s  p essoa is  rea lm en te  
h ab itan do  no a cam p am en to  até ba rracos  
simbólicos de pouco mais de um metro quadrado 
que se resumiam a pedaços de plástico susten­
tados por galhos sem nada dentro. Na conversa 
com a liderança do acampamento, esclareceu-se 
que a estratégia é permitir a montagem dos 
barracos m ed iante o preench im ento de um 
"cadastro". Como há uma longa espera de várias 
semanas, ou mesmo meses, só resistem às 
condições duras e precárias do acampamento 
aquelas famílias que realmente não têm outra 
opção. Por outro lado, há uma naturaPreciclagem" 
das lonas e madeiramento. Se um barraco fica 
"abandonado" por muitos dias e não contém nada 
em seu interior, acaba sendo espontaneamente 
desfeito e o material reaproveitado por outros. 
De fato, a partir da quarta visita ao acampamento, 
constatou-se uma gradual diminuição e rarefação. 
A partir de meados do terceiro mês iniciou-se a 
realocação, agrupando-os de forma mais clara e
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evidente. Neste momento foi possível aplicar os 
questionários.

Adotou-se o critério de duas semanas 
como o limiar de permanência a partir das entre­
vistas qualitativas. Em depoimentos diferentes, os 
próprios acampados afirmaram que "os oportu­
nistas não agüentam mais de uma semana" Por 
outro lado, pudemos constatar vários casos em 
que um ou mais membros dorme no local de 
traba lho durante os dias úteis (em pregadas 
domésticas, serventes de obra, vigias, etc) que 
era, muitas vezes, a condição inicial antes do 
acampamento. Nos finais de semana não retor­
navam para casa (pois que não a têm), mas iam 
para casa de parentes ou conhecidos na RMSP. 
Havia tam bém  o caso do "rod íz io" entre os 
membros de uma mesma família para o pernoite 
no acampamento, sobretudo quando há filhos 
pequenos ou recém-nascidos.

A estrutura do questionário foi elaborada 
concom itantem ente à estrutura do banco de 
dados em planilha digital. Tendo em vista que a 
aplicação deveria ser realizada em cerca de três 
horas por oito pessoas mais um coordenador e 
sem retorno para tirar dúvidas, adotou-se o menor 
e mais objetivo número de variáveis, investigadas 
através de questões preferencialmente fechadas. 
Pesquisaram-se relações de parentesco, sexo, 
idade, escolaridade, migração, renda e suas fontes. 
Haveria, para cada questionário, cerca de seis 
m in u to s  para a p l ic a çã o  mais o tem po  de 
deslocamento entre os barracos e abordagem. Foi 
feito um teste de campo preliminar que implicou 
na revisão da chave de duas questões. Discutiu- 
se a investigação do tipo racial e/ou cor de pele. 
Este elemento foi descartado, pois não haveria 
tempo hábil para "calibrar" a avaliação de cada 
um dos membros da equipe.

Dada a extensão da área ocupada, a 
grande quantidade de pessoas e pressupondo uma 
grande homogeneidade de origem face à realidade 
sócio-econômica brasileira, determinou-se que 
seria realizado o levantamento por amostragem. 
Aproveitou-se a própria organização dos barracos 
em grupos de 30 a 50 unidades para distribuir a 
amostra de forma regular por todo o acampa­
mento. A amostra deveria ter abrangido todos os 
indivíduos de 200 barracos para uma estimativa

inicial de 2000 barracos. No entanto, por contagem 
expedita em campo, estimou-se a quantidade de 
barracos ocupados em 1080 (±120) no momento 
da aplicação do questionário (13/10/02). Foi 
poss íve l ap rove ita r , d epo is  do exam e de 
consistência, 110 questionários. A amostra, 
portanto, perfaz cerca de 10% do universo 
pesquisado, o que é suficiente face ao tipo de infor­
mação coletada. Os resultados aqui apresentados, 
como não poderia de ixar de ser, são todos 
fracionários em relação a um universo total de 
indivíduos e barracos de fato desconhecidos e 
muito variáveis ao longo do tempo. Retratou-se 
um determinado momento em que a população 
acampada estava em declínio. Ressalte-se que, no 
caso estudado, a variação numérica e a qualitativa 
da população ao longo do tempo deve ser muito 
maior que nas favelas e cortiços.

Resultados I - 
Legitimidade da Reivindicação

Dos 110 questionários que haviam restado 
da análise de consistência, apenas um foi excluído 
da amostra pela aplicação do primeiro critério de 
filtragem. Este era ocupado por um membro da 
liderança do acampamento que já obtivera um 
terreno em outra oportunidade através do mesmo 
processo e estava ajudando na organização 
deste1- Restaram então, 109 barracos, abrangen­
do um total de 337 indivíduos.

Uma vez calculada a renda média per 
capta para cada barraco, identificou-se seis casos 
em que a renda em setembro de 2002 foi maior 
que o salário mínimo vigente (R$ 200). Estes 
correspondem a seis indivíduos do sexo masculino 
habitando cada qual um barraco sozinho. A maior 
renda média per capta encontrada nestes seis 
casos foi R$ 450. A renda média per capta de toda 
a população do acampamento em setembro de 
2002 foi de R$ 91; menor que a metade do salário 
mínimo vigente. A renda média dos empregados/ 
ocupados foi de R$ 288; um pouco menor que 
uma vez e meia o salário mínimo vigente.

Os critérios de filtragem três e quatro não 
retiveram nenhum dos barracos da amostra. Uma 
vez que apenas sete dos questionários resultaram 
filtrados pelos critérios de seleção, correspondendo
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a sete dentre 338 indivíduos, pode ser dito que 
97,9% da população acampada se enquadrava na 
definição de "sem-teto" aqui adotada. Este 
constitui o primeiro resultado relevante do 
levantamento, e que, em si, encerra a discussão 
da legitimidade da reivindicação do movimento.

Resultados II -
Perfil sócio-econômico básico da população 
do acampamento

A despeito das precárias condições de 
sobrevivência no acampamento, 18,1% de sua 
população era constituída por crianças de zero a 
seis anos e 18,3% por crianças em idade escolar. 
Ou seja, mais de um terço dos acampados eram 
crianças. Os dois indivíduos mais velhos da 
amostra tinham 57 anos, sendo que apenas 9,2% 
dos indivíduos tinham mais de 44 anos. A maior 
parte (quase 40%) tinha entre 15 e 34 anos. 
Tratava-se, portanto, de uma população relativa­
mente jovem face à distribuição da população 
brasileira (figura 01). A proporção de indivíduos 
do sexo masculino era equivalente à do sexo 
feminino em todas as faixas etárias.

Dentre os indivíduos com mais de 14 anos, 
51% obtiveram algum tipo de renda em setembro 
de 2002, incluindo empregados/ocupados, 
aposentados e pensionistas. A bem da verdade, 
os últimos se resumiram a alguns casos e 
poderiam ser tratados como exceção. A 
distribuição dos indivíduos por faixa etária mostrou 
que havia um aumento na proporção de indivíduos 
com renda dentre os mais velhos. Dois terços dos 
indivíduos de 15 a 24 anos não obtiveram renda 
em setembro de 2002, enquanto a proporção se 
inverte dos 45 anos em diante (figura 02). 
Normalmente, adota-se como verdadeira a 
hipótese de que, com o aumento da idade, é mais 
difícil conseguir trabalho/renda. A realidade do 
acampamento em questão não confirma o senso 
comum.

Conforme pode ser verificado na figura 03, 
proporcionalmente muito mais indivíduos do 
gênero masculino auferiram renda em setembro 
de 2002 do que do gênero feminino. Além disto, 
houve variação significativa em função da faixa 
etária. Dentre o grupo de jovens de 15 a 24 anos, 
pouco mais de 30% dos indivíduos, em ambos os 
gêneros, obtiveram renda. Com o aumento da 
idade esta proporção cresce continuamente dentre 
os indivíduos do gênero masculino até mais de 
80% na faixa etária de mais de 44 anos. No caso 
dos indivíduos do gênero feminino, a proporção 
se mantém mais ou menos a mesma. Apenas na
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faixa etária com mais de 44 anos aumenta até 
pouco mais da metade dos indivíduos com renda 
em setembro de 2002. Por ora, poderia apenas 
ser levantada a hipótese de que é um forte vestígio 
da tradicional divisão do trabalho familiar em que 
parte das mulheres dedicar-se-ia ao cuidado dos 
filhos. Alguns iriam além tecendo considerações 
sobre uma possível iniqüidade de gênero. O real 
significado deste desigual acesso à renda em 
função do gênero só apareceu posteriormente 
quando os dados foram agregados em função da 
estrutura familiar.

A distribuição dos indivíduos que 
obtiveram renda em setembro de 2002 de acordo 
com a escolaridade, não confirmou o senso 
comum. Neste caso concreto, indivíduos com 
escolaridade maior têm menor acesso às fontes 
de renda. Dentre os analfabetos, 64% obtiveram 
renda, enquanto, dentre os que chegaram ao 
ensino médio, apenas 44% (Figura 04). A 
distribuição da escolaridade por faixa etária não 
mostrou nenhuma diferença expressiva por 
gênero, sendo desnecessário apresentar os
resultados.

Dentre os indivíduos com mais de 14 anos, 
34% nasceram na RMSP enquanto o restante era 
migrante. Dentre os migrantes, 60% obtiveram 
renda em setembro de 2002, enquanto dentre os

nascidos na RMSP apenas 30% (figura 05). Este 
fato desmente o senso comum de que falta de 
trabalho e/ou renda teria estreita relação com a 
migração. Neste caso concreto, a falta de trabalho 
e/ou renda está nitidamente concentrada dentre 
os que nasceram e cresceram na RMSP.

Desagregando os indivíduos por faixa etária 
(figura 06), revelam-se outros fatos interessantes. 
No grupo dos migrantes, 46% dos jovens de 15 a 
24 anos obteve renda em setembro de 2002,
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aumentando a mesma proporção para cerca de 
70% dentre os mais velhos. Dentre os nascidos 
na RMSP, a proporção de indivíduos com renda 
variou de 21 a 41% dos 15 aos 44 anos. Apenas 
dentre aqueles com mais de 45 anos a proporção 
de indivíduos com renda é alta, chegando a 75%.

Os parcos resultados até aqui apre­
sentados permitem afirmar que em casos como o 
que está em questão, idéias pré-concebidas (ou 
pré-conceitos) podem redundar em uma 
compreensão totalmente descabida e fantasiosa 
da realidade. Não há como deduzir certos fatos 
sem que se investigue a realidade concreta e 
objetiva. Mesmo que certas máximas sócio- 
econômicas sejam verificáveis quando se aborda 
a população brasileira como um todo, a mudança 
de escala de abordagem não permite que se 
reaplique as mesmas assertivas sem que antes 
sejam confirmadas.

Embora uma análise como a desenvolvida 
acima possa produzir resultados interessantes,

ainda assim não permite vislumbrar como os 
indivíduos se organizam e como se distribui a 
renda, sobretudo no caso das crianças. Desta feita, 
tentamos traçar o perfil sócio-econômico da 
população do acampamento com um outro ponto 
de partida.

Resultados III -
Perfil sócio-econômico básico segundo a 
estrutura familiar

Todos os 109 barracos eram ocupados por 
indivíduos com relação de parentesco de primeiro 
grau. Foram identificados apenas 2 indivíduos 
(0,6%) sem relação de parentesco com os demais 
do barraco. Não foi encontrada mais de uma 
relação nuclear (cônjuges) em nenhum barraco. 
Encontrou-se apenas a relação secundária (pai- 
filho-neto) em 3% dos barracos, mas, em todos 
estes casos, sem relação nuclear. Da observação 
em campo e das entrevistas qualitativas conclui- 
se que quando vários indivíduos aparentados se 
organizam num acampamento, montam os 
barracos próximos uns dos outros, mas para cada 
relação nuclear há um barraco distinto. Por outro 
lado, os indivíduos solteiros tendem a montar 
barraco próprio, mesmo que ao lado do de um 
irmão, por exemplo. Desta feita, concluímos ser 
aplicável o preceito de que em cada barraco havia 
uma família distinta, nos moldes comumente 
adotados para a habitação unifamiliar. Como não 
foram sistematicamente investigadas as relações 
de parentesco entre os indivíduos de barracos 
diferentes, não foi possível aplicar o conceito de 
"família extensa" Conforme será exposto adiante 
e representado sinteticamente na figura 07, havia 
uma distribuição desigual da renda dentre as 
famílias acampadas. A análise com base na 
estrutura familiar resultou em quatro grupos 
básicos com características marcantes.

(1) Indivíduo sozinho. 24% dos barracos 
eram ocupados por um único indivíduo e 3% por 
2 ou 3 indivíduos solteiros com relações de pa­
rentesco (em todos os casos, irmãos), perfazendo 
27% dos barracos. Pouco mais de dois terços 
destes eram homens e o restante, evidentemente, 
mulheres, que correspondiam juntos a 10% da 
população do acampamento. 72% deles haviam



136 GEOUSP Espaço e Tempo, São Paulo, N° 14, 2003 AZEVEDO, T. R. et Alii

nascido na Região Nordeste, 14% no estado de 
São Paulo e 14% em outros estados, ou seja, no 
mínimo, 86% eram migrantes. Além disto, 78% 
havia cursado até a quinta série do ensino 
fundamental. Em relação à idade, havia uma 
grande variação entre 18 e 57 anos. Foi possível 
distinguir três subgrupos: 1/4 eram indivíduos 
muito jovens (18 a 23 anos), solteiros, sendo mui­
tos deles nascidos na RMSP; 1/4 eram indivíduos 
de 40 a 57 anos, todos migrantes e há mais de 
oito anos na GSP; a metade restante era uma 
mistura dos dois grupos anteriores com idades 
intermediárias.Um contingente indefinido era 
constituído por indivíduos separados ou divorciados 
segundo as entrevistas qualitativas. Todos os 
barracos que não passaram pelo critério 2 de 
filtragem se enquadravam neste grupo.

(2) Indiv íduo com fi lhos. 28% dos 
barracos eram ocupados por um adulto e seu(s) 
filho(s), correspondendo a 31% da população do 
acampamento. Neste grupo, os filhos corres­
pondiam a maior parte dos indivíduos (67%), 
enquanto os chefes de família eram 29%, o que 
resulta numa relação média de 2,3 filhos por chefe 
sem cônjuge. No entanto, 28% dos chefes deste 
grupo tinham apenas um filho e havia famílias com 
até oito filhos embora predominassem famílias 
com 2 e 3 filhos (59%). Ocasionalmente havia 
mais um ou dois parentes secundários (4% dos

indivíduos). Pouco menos de três quartos dos 
chefes da família eram mulheres. Dois terços dos 
chefes de família eram migrantes, mas 86% dos 
filhos nasceram e sempre viveram na Grande São 
Paulo. Todos os filhos migrantes (14%) tinham 
pais também migrantes. A renda média dos 
empre-gados/ocupados em setembro de 2002 foi 
de R$ 207.19, enquanto a renda média per capta 
no grupo todo foi de R$ 53.79.

Quando investigada a estrutura etária do 
grupo, foi necessário dividi-lo em subgrupos. Isto 
decorre do fato de que a mesma estrutura familiar 
com chefe jovem e crianças tem uma inserção 
socio-econômica completamente diferente daquela 
em que o chefe já tem meia-idade e os filhos são 
jovens. No mínimo, filhos jovens podem tentar 
ingressar no mercado de trabalho e não precisam 
dos mesmos cuidados que as crianças. Desta feita, 
constatou-se que 35% dos filhos tinham mais de 
14 anos de idade, 29% estavam em idade escolar 
e 36% tinham menos de sete anos. Em geral, havia 
uma relação direta entre a idade do chefe e a dos 
filhos, sendo que sua distribuição era mais ou 
menos a mesma que a anterior. Assim 
considerado, no subgrupo em que o chefe era mais 
jovem e os filhos tinham menos de sete anos, a 
renda média per capta era ainda menor (R$ 
37,46), embora a renda média dos empregados/
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ocupados fosse um pouco maior (R$ 243,50). Por 
outro lado, 25% dos chefes de família deste grupo 
não obtiveram nenhum tipo de renda em setembro 
de 2002. Curiosamente, todos que não obtiveram 
renda eram do sexo feminino e tinham menos de 
30 anos de idade. Nas entrevistas qualitativas 
apareceu claramente que a sobrevivência imediata 
(alimentação) dependia da ajuda de outras 
pessoas, mormente do próprio acampamento. 
Embora não tenha sido investigado 
sistematicamente, ficou claro que parte 
significativa das famílias deste grupo não é 
derivada de relação conjugal desfeita. Eram, sim, 
jovens que ficaram grávidas cedo e não tiveram 
assistência seja do(s) pai(s) da(s) criança(s), dos 
próprios pais e/ou parentes ou do Estado. Assim, 
nos parece que aqui há uma face mais dramática 
da exclusão social que não se explica 
simplesmente com o argumento da dificuldade da 
inserção da população jovem no mercado de 
trabalho.

(3) Casal jovem sem filhos. 6% dos 
barracos eram ocupados por casais sem filhos. 
79% dos indivíduos eram jovens com idade entre 
19 e 30 anos. Chamou a atenção que, dentre

estes, todos haviam estudado pelo menos até a 
quinta série do ensino fundamental e pouco mais 
da metade completara o ensino médio (sic!). A 
renda média per capta para este grupo foi de 
R$171.43 em setembro de 2002, sendo que 36% 
estavam desempregados e procurando trabalho. 
O rendimento médio dos que estavam empre­
gados/ocupados em setembro de 2002 foi de 
R$266.70 e apenas 14% tinham carteira de 
trabalho assinada. Com relação à migração, pouco 
mais de 20% havia nascido na GSP e o restante 
em outros estados, sobretudo do Nordeste. No 
entanto, para os últimos, a comparação da idade 
com o tempo em que moravam na RMSP, leva à 
conclusão que todos vieram ainda na infância ou 
no início da adolescência. Ou seja, não eram 
migrantes recém-chegados, mas sim aqueles que 
cresceram e estudaram em São Paulo.

(4) Casal com filhos. O quarto grupo era 
composto por casais com filhos, respondendo por 
39% dos barracos e 54% da população do 
acampamento. Havia em média 2,2 filhos por 
família, embora 37% das famílias tivessem apenas 
um filho e houvesse famílias com até cinco filhos.

Os filhos representavam 50,8% dos 
indivíduos do grupo. 37% dos filhos tinham menos 
de sete anos, 42% estavam em idade escolar 
enquanto os 21% restantes tinham de 15 a 26 
anos. Apenas 2% dos indivíduos eram outros 
parentes dos cônjuges. 77% dos chefes e cônjuges 
eram migrantes, enquanto 76% dos filhos haviam 
nascido na GSP. A renda média dos empregados/ 
ocupados foi de R$ 343.60 em setembro de 2002, 
enquanto a renda média per capta no grupo foi 
de R$ 93.37. Neste grupo também foi necessária 
a subdivisão em função da idade dos filhos pelos 
mesmos motivos do segundo grupo. Desta feita, 
56% das famílias tinham filhos com menos de sete 
anos, 22% das famílias tinham filhos em idade 
escolar e apenas 22% tinham filhos com mais de 
14 anos. A renda per capta obtida nos subgrupos 
também foi maior no caso das famílias com filhos 
com mais de 14 anos e menor no caso das famílias 
com filhos pequenos. No entanto, em todos os 
casos, maiores que nos casos correspondentes do 
grupo 2 (Figura 08). A proporção de migrantes 
dentre pais e filhos nos subgrupos não se alterava 
em relação ao grupo como um todo.
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Resultados IV -
Simulação do impacto de programas de 
complementação de renda

Dentre as inúmeras propostas para (re) 
integração sócio-econômica, destacamos quatro, 
implantadas pelo Governo Federal e pelo Governo 
Municipal de São Paulo. Todas consistem na redis- 
tribuição de renda através do estabelecimento de 
parcelas específicas da população que devem 
receber complementação a partir de recursos 
provenientes diretamente do orçamento público.

as familias com filhos em idade escolar receberiam 
o auxílio.Pois bem, no grupo dos indivíduos sem 
cônjuge com filhos haveria um aumento de 5,4% 
na renda média per capta e no grupo dos casais 
com filhos o incremento seria de 3,5%. Embora o 
impacto sobre a renda seja maior justamente no 
grupo com renda per capta menor, ainda assim, é 
muito pequeno (Figura 09).

O Programa Renda Mínima, de âmbito 
municipal, implica no pagamento de 2/3 da 
diferença entre meio salário mínimo vezes o 
número de indivíduos e a renda familiar mensal, 
para as famílias com crianças de 7 à 15 anos que 
estejam matriculadas e freqüentando às aulas. 
Embora o acampamento estivesse implantado no 
Município de Osasco, simulamos a aplicação 
integral deste Programa em sua população, como 
se estivesse no Município de São Paulo (Figura 
09). Resultaria em um aumento de 5,4% na renda 
média per capta do acampamento. No grupo com

O Programa Bolsa Escola, de âmbito 
Federal, implica no pagamento à mãe, ou 
responsável, de um montante fixo mensal por 
criança em idade escolar que esteja matriculada 
e freqüentando as aulas, nas famílias de baixa 
renda. Desta feita, desestimularia o trabalho 
infantil. Considerando que todas as crianças em 
idade escolar estivessem matriculadas e 
freqüentando as aulas, a aplicação integral do 
Programa Bolsa Escola aumentaria em 3,5% a 
renda total da população do Acampamento Carlos 
Lamarca. O impacto seria diferenciado já que só

renda menor, famílias constituídas por indivíduo 
com filho(s), o impacto seria de 13,9%.

O Programa Bolsa-Trabalho, também de 
âmbito municipal, implica no pagamento mensal 
de 45% do salário mínimo mais auxílio-transporte 
de R$56.00 aos jovens de 16 a 20 anos desem­
pregados que participem de programas de 
capacitação e formação profissionalizante. 
Também foi simulada a aplicação integral do 
Programa como se a população do Acampamento 
estivesse em São Paulo e se todos os jovens aptos 
e sem renda fossem incorporados (Figura 09). A 
renda média per capta subiria 14,6% em todo o 
acampamento, enquanto chegaria a sofrer um 
incremento de 39,1% no grupo de indivíduo com 
filho(s), uma vez que parte expressiva dos chefes 
de família deste grupo é constituída por jovens 
do sexo feminino com menos de 21 anos, conforme 
discutido anteriormente. Desta feita, percebe-se 
que o impacto neste grupo seria muito maior que 
o resultante da aplicação do Programa Bolsa Escola
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e do Programa Renda Mínima, pois uma parcela 
expressiva dos filhos destas jovens tem menos 
de sete anos.

O Programa Começar de Novo, também 
de âmbito municipal, implica no pagamento de 2/ 
3 do salário mínimo mais R$56.00 de auxílio- 
transporte a indivíduos desempregados com mais 
de 39 anos que recebem capacitação para trabalho 
comunitário. A simulação de sua implantação à 
população do Acampamento, resultaria em 
incrementar a renda média per capta em 13,4% 
(Figura 09).

Considerando que os três últimos 
programas são vinculados à mesma gestão 
municipal, sua aplicação consorciada implicaria no 
incremento de 33,4% da renda média per capta 
da população do acampamento, sendo seu 
impacto mais pronunciado no grupo de indivíduo 
com filho(s), no qual chegaria a 76,7% (Figura 
09). O impacto seria no sentido de diminuir as 
disparidades de renda intergrupos. No entanto, 
nenhuma família ou indivíduo deixaria de se

enquadrar nos critérios aqui determinados para 
serem considerados "sem teto". Ou seja, mesmo 
com a implantação de programas de 
complementação, a renda média per capta 
permaneceria menor que o salário mínimo.

Comentários

Não sabemos se um acampamento como 
este pode ser considerado como uma amostra 
representativa do que há de mais dramático na 
estrutura sócio-econômica brasileira. Podemos 
inferir que os resultados aqui apresentados 
representam muito mais que o punhado de 
pessoas amostrado. A caracterização da população 
do acampamento tendo como base a estrutura 
familiar revela que, embora a quase totalidade 
de sua população estivesse abaixo de linha da 
miséria, há heterogeneidade significativa, 
sobretudo em termos de acesso à renda.

Ao menos em tese, a estrutura familiar 
condiciona as possibilidades de inserção dos 
membros da família no mercado de trabalho. Esta 
diferença pode ser, ao menos, inferida no caso 
estudado através parâmetro renda média per 
capta. Os indivíduos sem cônjuge com filhos 
pequenos têm maior dificuldade para 
compatibilizar o trabalho com o cuidado das 
crianças. Conforme as crianças crescem, as mais 
velhas podem cuidar das mais novas, ou mais 
adiante, ingressar no mercado de trabalho. Mesmo 
que dentre estes subgrupos o salto de 37 para 66 
Reais na renda média per capta seja pequeno em 
termos absolutos, implica, em termos relativos, 
em quase dobrá-la. Por outro lado, mesmo um 
único Real em termos absolutos, faz diferença 
quando a renda é tão baixa. Pode significar o limiar 
entre comer ou não em um determinado dia. No 
caso dos casais com filhos, a renda média dos 
ocupados e a renda média per capta é maior, 
mesmo em sendo as famílias um pouco mais 
numerosas. O que ocorre é que com dois adultos 
é mais viável compatibilizar os horários de trabalho 
com o cuidado dos filhos. Sendo possível, inclusive, 
a ocupação em empregos e/ou atividades que 
resultam em maiores rendimentos absolutos. Tanto 
que a renda média per capta dos empregados e/ 
ou ocupados do grupo dos casais com filhos foi 
cerca de 25% maior que a dos indivíduos sem 
cônjuge com filhos. Além disto, o crescimento dos
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filhos tem impacto menor sobre a renda média 
per capta, embora também aumente.

Os dois casos anteriores revelam que os 
filhos têm um peso relevante sobre a renda per 
capta, sobretudo quando comparados com os 
outros dois grupos. No entanto, não explica a 
pobreza. No caso dos casais sem filhos e no caso 
dos indivíduos sem cônjuge e sem filhos, a renda 
média per capta e a renda dos empregados e/ou 
ocupados é equivalente. No entanto, a renda per 
capta nestes grupos é o dobro em relação à dos 
casais com filhos e mais do triplo que a dos 
indivíduos sem cônjuges com filhos. Mas há que 
se destacar que a maior parte das famílias do grupo 
indivíduos sem cônjuge e do grupo casais com filhos 
têm um ou dois filhos. Portanto, a assertiva de 
que a pobreza estaria relacionada ao fracio- 
namento excessivo da renda em famílias muito 
numerosas tornou-se anacrônica, ou se aplica à 
porção minoritária do universo de famílias excluídas 
sócio-economicamente. O fato é que os rendi­
mentos, quando auferidos, são baixos e a ausência 
de renda atinge parcela expressiva dos pais e 
responsáveis pelas crianças.

Um ou tro  e lem ento  que merece ser 
destacado é o de que o paradigma da escolaridade 
com o s inôn im o de capac itação profiss ional, 
garantia de emprego e melhoria das condições de 
vida é discutível. No grupo dos casais sem filhos 
ver if icou-se  que pouco mais da metade dos 
indivíduos cursou até o segundo grau, no entanto, 
a renda média dos empregados e/ou ocupados é 
quase 30% menor que a dos integrantes do grupo 
de casais com filhos apresenta um perfil etário onde 
predominam indivíduos jovens que cresceram e, 
portanto, estudaram na RMSP. Preocupante, pois 
este grupo apresenta um perfil etário onde 
predominam indivíduos jovens que cresceram e, 
portanto, estudaram  na RMSP. Que quando 
ocupados obtenham  renda m enor pode ser 
relacionado ao perfil etário. No entanto, o que pode 
ser dito de uma sociedade em que um grande 
contingente de casais de jovens sem filhos, com 
ensino médio e sem emprego/ocupação emerge 
como fenôm eno demográfico? Muitas vezes, 
quando têm renda, esta é tão baixa que a 
possibilidade de constituir um lar passa por um 
acampamento urbano. A luta pelo direito à moradia

em seus limites extremos está passando a ser pré- 
requisito para constituição de novas famílias? Que 
futuro espera os filhos destes casais?

Em bora não tenha sido invest igado  
sistematicamente, não é difícil inferir que há alguma 
relação entre os casais jovens sem filhos, o grupo 
dos ind iv íduos com filho(s) e os indiv íduos 
sozinhos. Voltando à figura 01, verifica-se que a 
proporção de barracos nos dois últimos grupos 
(27 e 28%) é equivalente. No grupo dos indivíduos 
sozinhos há o predomínio absoluto do gênero 
masculino enquanto no grupo de indivíduos com 
filho(s) há o predomínio do gênero feminino dentre 
os chefes de família. Se a assertiva de que a 
população acampada é uma amostra representa­
tiva da população "excluída" da estrutura sócio- 
econômica for plausível, poderia ser dito que há 
um enorme contingente de núcleos familiares em 
potencial ou desfeitos. No caso aqui estudado, 
havia exatamente um cônjuge em potencial para 
cada indivíduo sozinho com filho(s).

Fazendo o exercício de juntar os indivíduos 
dos dois grupos, constituindo núcleos familiares 
hipotéticos, teríamos um perfil sócio-econômico 
co m p le ta m en te  d is t in to  no acam pam ento . 
Inicialmente, a quantidade de barracos, e, portanto, 
a demanda habitacional que representa, reduziria 
para pouco menos de 3/4 do número inicial. 
Teríamos 96% da população do acampamento no 
grupo de casais com filhos e a renda média per 
capta seria de R$101.35 neste mesmo grupo. 
Interessante que o rearranjo faria com que a nova 
renda per capta do grupo fosse 8,5% maior que 
na situação real. A incorporação dos indivíduos 
sozinhos traria um aumento significativo na renda 
per capta das crianças, e os seis indivíduos antes 
excluídos pelo critério renda agora fariam parte 
do universo considerado "sem teto" Em todos os 
subgrupos por idade dos filhos haveria aumento 
da renda per capta, sobretudo no caso das crianças 
abaixo da idade escolar. Perceba-se também que, 
em média, a população do acampamento estaria 
fora da faixa de renda abrangida por programas 
como o Renda Mínima.

O resu ltado deste estranho exercíc io 
permite levantar duas questões polêmicas, mas 
que m e re ce r iam  ser e s tu d ad a s  por suas 
implicações macro-econômicas. Em primeiro lugar, 
que a desagregação familiar maciça além de ser
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normalmente interpretada como produto das 
mazelas sócio-econômicas, pode ser interpretada 
também como processo que aprofunda a miséria, 
na medida em que multiplica a demanda por infra- 
estrutura familiar ao mesmo tempo em que 
fraciona e dispersa a renda. O impacto na renda 
média per capta é maior quanto menor os filhos. 
Ou, que programas de complementação têm 
impacto positivo na renda média das crianças 
menor do que o impacto negativo da desagregação 
familiar. Ou, no mínimo, ajuda a produzir, do ponto 
de vista puramente estatístico e demográfico, os 
baixos índices de desenvolvimento humano do 
Brasil.

A segunda questão é que a crescente 
desagregação familiar deve corresponder à porção 
expressiva do aumento na demanda habitacional. 
Estimando-se que houvesse uma carência 
habitacional da ordem de um milhão de unidades 
na Grande São Paulo e um custo médio atual de

R$30.000 por unidade habitacional, teríamos uma 
demanda de cerca de 30 bilhões de Reais. 
Considerando que cerca de 1/4 desta pudesse ser 
oriunda diretamente da desagregação familiar, 
resultaria, num cálculo simplista, em cerca de 7,5 
bilhões de Reais do "passivo social" acumulado. 
Apenas para comparação, considere-se que a 
previsão orçamentária do Município de São Paulo 
para o exercício de 2003 é um pouco mais de 10 
bilhões de Reais. No entanto, a parcela destinada 
ao investimento em habitação é um pouco mais 
de 170 milhões de Reais. Mesmo que 
considerássemos a inversão de 300 milhões de 
Reais por ano neste setor na GSP, os 7,5 bilhões 
de demanda habitacional (estimado grosseira­
mente acima), ainda assim, corresponderiam à 
cerca de 25 anos da capacidade de investimento 
público. Tudo isto só para esta parcela da demanda 
atual que, possivelmente, é derivada da 
desagregação familiar.

Nota

4 Todos os líderes e membros da organização, habitando neste acampamento, eram oriundos de outro que 
culminou em sucesso no Município de Guarulhos (RMSP).

Texto entregue em março de 2003.
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Buenrostro y Arellano, Alejandro M. & Oliveira, Ariovaldo U. (org.) 
Chiapas: construindo a esperança. São Paulo: Paz e Terra, 2002.

A REBELIÃO ZAPATISTA

Sebastião Vargas *

Num Brasil que quase sempre ostenta uma 
gritante ignorância e indiferença pela situação so­
cial dos países latinoamericanos, o aparecimento 
das 377 páginas que constituem o livro Chiapas: 
construindo a esperança merece atenção especi­
al. O livro é uma bem estruturada reunião de arti­
gos e textos publicados, em sua maioria, no peri­
ódico mexicano "La Jornada" (jornal que vem as­
sumindo postura corajosa e comprometida na co­
bertura dos acontecimentos de Chiapas e que co- 
edita, juntamente com a Paz e Terra, o citado 
livro).

Uma palavra sobre os organizadores: 
Alejandro Buenrostro é mexicano radicado no Bra­
sil que, em suas andanças e trabalhos, conheceu 
muito da realidade dos excluídos dessa nossa 
américa, principalmente indígenas e camponeses. 
Viveu mais de 20 anos na região de Chiapas, uma 
das mais esquecidas e miseráveis do país, onde 
desde a década de 60 desenvolve um trabalho de 
educação popular. Conhece, pois, o fenômeno 
zapatista desde suas raízes mais profundas. E o 
que é mais importante, numa condição de com­
prometimento e partic ipação. Já o geógrafo 
Ariovaldo Umbelino, que dispensa comentários por 
sua notória preocupação intelectual para com os 
problemas da terra e das injustiças socias, ressal­
ta em seu artigo o desafio ao mundo intelectual e 
político de compreender a rebeldia de populações 
marginalizadas que lutam por direitos fundamen­
tais, "negados pela moderna etapa do imperialis­

mo: o neoliberalismo" (pg.58). O geógrafo nos 
instiga a olhar a rebelião zapatista buscando en­
tender "semelhanças e diferenças" entre seu pro­
cesso de luta e o de outras organizações popula­
res. Termina dizendo que "a maioria da humani­
dade está excluída da repartição da riqueza do 
mundo, por isso ela se levanta em luta em muitas 
partes do mundo. A rebeldia zapatista dos povos 
indígenas de Chiapas ensina-nos que: Ya Basta!" 
(pg.58)

O livro cumpre formidavelmente bem sua 
finalidade explícita que é: "divulgar e fazer conhe­
cer o que está acontecendo no México desde que 
apareceu no cenário histórico o movimento 
zapatista."(pg.13) Mas não somente isso. Logo 
de início traz uma importante reunião de informa­
ções "Para entender Chipas e os Zapatistas" que 
consta de dados sobre o território, sua econo­
mia, números sobre o conflito como o de acam­
pamentos militares, gastos e refugiados. Apresen­
ta também seis páginas com mapas do cenário 
do levante zapatista, suas principais localidades, 
as regiões por grupos étnicos, bem como mapas 
militares e de prospecção geológica e petrolífera. 
Sobre a história do movimento pode-se consul­
tar ao final do livro uma boa cronologia do movi­
mento, desde 1994 até janeiro de 2000, que re­
gistra com rigor os principais acontecimentos for­
necendo uma visão global sobre a processo da 
rebelião zapatista. Para completar a lista de "utili­
dades" da obra, os organizadores tiveram o cui-

*  e -mai l :  j o g u v a n e @ a o l . c o m . b r
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dado especial de incluir um glossário que permite 
que o leitor saiba, por exemplo, que Ik al é "um 
dos deuses maias. Guardião e coração da palavra, 
assim como explica o subcomandante Marcos" 
(pg.371) ou que mapachadas são "na gíria política 
mexicana aquelas pessoas que estão a serviço de 
um grupo de poder e sabem tirar proveito da situ­
ação."

Numa primeira parte do livro encotramos 
comentários de intelectuais de peso como o por­
tuguês José Saramago que nos instiga à difícil ta­
refa de entender os outros, de "compreender a 
expressão destes olhares, a gravidade destes ros­
tos, o simples modo de estar juntos, de sentir e 
de pensar juntos, de chorar em comum as mes­
mas lágrimas, de sorrir o mesmo sorriso, com­
preender as mãos do único sobrevivente de uma 
matança colocadas como asas protetoras sobre 
as cabeças das filhas, com preender este rio 
infindável de vivos e de mortos, este sangue per­
dido, esta esperança ganha, este silêncio de quem 
leva séculos protestando por respeito e justiça, 
esta ira represada de quem finalmente se cansou 
de esperar." (pg.34) Também merecem destaque 
as contribuições de Antônio Cândido, do historia­
dor Osvaldo Coggiola, do sociólogo José de Sou­
za Martins e do bispo Dom Pedro Casaldáliga, que 
com suas análises, introduzem bem os leitores ao 
conjunto mais específicos de artigos jornalísticos 
a seguir. Estes estão organizados por temas tais 
como origem e história, relações de poder e resis­
tência, autonomia, poder e valor, democracia, go­
verno mexicano e acordos, estado de direito / di­
reito indígena, frente Zapatista de Libertação Naci­
onal e violência. Deste modo, várias facetas desse 
movimento complexo e inovador são abordadas 
por profissionais mexicanos, tanto do ponto de vis­
ta teórico, como o do filósofo da Universidade Na­
cional Autônoma de México (UNAM) Luis Villoro que 
discute as dimensões utópicas e éticas do movi­
mento, ou do antropólogo, também da UNAM, Ar­
mando Bartra, que relaciona a cultura tradicional 
maia, suas histórias e lendas com o moderno pro­
cesso de insurgência. Fica explícito aí o papel de

"médium" do subcomandante Marcos que, pela 
boca do Velho Antonio, e, servindo de ponte de 
comunicação com o mundo dos mortos e dos deu­
ses, nos revela a consciência memoriosa e trans­
cendente da comunidade, a voz do povo profundo 
encarnada nos anciãos. A história concreta do 
movimento é abordada por estudiosos como o 
escritor Carlos Monsivais, Carlos Montemayor, En­
rique Florescano, Héctor Díaz-Polaco, etc...

A rebelião zapatista tem sido alvo de 
diversos rótulos conceituais: primeira guerrilha pós- 
moderna, última guerrilha de descolonização, 
v irtual (por u tiliza r soberbam ente meios de 
comunicação eletrônicos com a internet), glocal 
(local, nacional e global), libertária, utópica, 
a n a c rô n ica ... D e sp e rtan d o  s im pa tia s  e 
solidariedade no mundo inteiro que vão desde os 
anarquistas iltalianos do Ya basta! até os sem-terra 
brasileiros do MST, os zapatistas têm o indiscutível 
mérito de dar novas respostas à velhas questões 
da esquerda  h is tó r ic a  com m uito pouco 
dogmatismo e colocando a exigência ética e a 
dignidade no centro de seu discurso e prática 
política. Numa de suas ousadas propostas, para 
essa era de desilusão e conformismo, o EZLN 
lançou a "in te rnac iona l da esperança", com 
encontros intercontinentais pela humanidade e 
contra o neoliberalism o, cujo objetivo, entre 
outros, foi cria r uma rede in ternaciona l de 
m ovim entos, g rupos, en tidades, homens e 
mulheres que lutam, em cada lado do planeta, 
contra a "internacional do terror" Como explica o 
subcom andante Marcos numa entrev ista ao 
escritor Montalbán "os agentes da resistência são 
os setores excluídos. Em um caso, os indígenas; 
em outro os emigrantes, os homossexuais, as 
mulheres, os jovens, os desempregados." (pg.45) 
Sintoma local de uma crise mundial, o zapatismo 
pode ser entendido como uma ponte onde "caibam 
todos os que quiserem atravessar para o outro 
lado, com o mesmo anseio: construir um mundo 
melhor, isto é, novo". Em suma, como diz o sub, 
"o zapatismo não é de ninguém, portanto, é de 
todos."
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Buenrostro y Arellano, Alejandro M. - "As Raizes do Fenômeno Chiapas" 

São Paulo, Editora Alfarrábio, 2002.

A SEMENTE ZAPATISTA

Marco Antonio Mitidiero Junior *

"Como se tornou possível aos desfavore­
cidos pelo sistema econômico e político do México 
emergir agora como um movimento organizado, 
que traz consigo, do âmago de sua história, a 
dignidade e a esperança do povo mexicano ?" (p. 
15)

E com esta frase que Alejandro Buenrostro 
começa seu relato e sua reflexão sobre a gênese 
do Exército Zapatista de Libertação Nacional 
(EZLN). Ao indagar sobre as condições históricas 
e sociais para a organização de um movimento 
formado pela parte mais miserável da sociedade 
mexicana que são os indígenas (Tzeltales, Choles, 
Tzoltziles e Tojobales, todos de descendência 
Maia), o au to r  re cupe ra  a sua b iog ra f ia ,  
transformando o livro em um relato comentado.

Alejandro trabalhou aproximadamente 20 
anos como educador nas comunidades indígenas 
do Estado de Chiapas. Dessa forma, desde a 
década de 60, vem acompanhando o processo de 
pauperização, de injustiças, da violência e da 
destruição da cultura dos povos indígenas no 
território mexicano.

Quando em I o de jane iro  de 1994 os 
políticos mexicanos comemoravam o início do 
acordo de livre comércio (NAFTA) com os Estados 
Unidos e Canadá, como signo de progresso 
econôm ico  d aque la  so c ie d ad e  ("M éx ico  
Imaginário"), os indígenas e camponeses do Estado

de Chiapas levantaram-se contra toda uma história 
de miséria e desrespeito que incide sobre as raízes 
sociais deste país ("México Profundo"). A partir 
deste primeiro dia do ano, o mundo inteiro passou 
a conhecer o Movimento Zapatista. A grande mídia 
mundial noticiou o espontâneo movimento que 
tomou para si vários municípios de um dos estados 
mais pobres do México. É justam ente  para 
desmistificar esta característica falsa, que muitas 
vezes é atribuída aos movimentos populares, que 
o autor nos convida a conhecê-los. As raízes do 
Movimento Zapatista estão na longínqua história 
daqueles sujeitos e não em um fato acidental, ou 
melhor, "um  co n f l i to  não é um desa ju s te  
passageiro da sociedade, tende a se tornar uma 
possibilidade de mudança na história" (p. 16)

Outro ponto essencial para entendermos a 
gênese deste movimento social está na negação 
dos esquemas teórico-dogmáticos tão difundidos 
nos bancos acadêmicos. Como fez Regina Sader 
em seu estudo de doutorado sobre a luta dos 
trabalhadores rurais camponeses do Estado do 
Pará, descartando teorias g lobalizantes para 
explicar a realidade, o autor deu um passo adiante, 
descartando a interpretação óbvia de que estes 
sujeitos sociais em luta são o simples reflexo das 
c o n t ra d iç õ e s  e c o n ô m ic a s  ge radas  pelo 
desenvo lv im en to  do s istem a cap ita lis ta  de 
produção no mundo. Alejandro, como um bom
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Assim este movimento vem caminhando. 
Denuncia e propõe. Traz a esperança e gera a 
resistência. Desafia as análises e interpretações. 
Segundo o Subcomandante Marcos, uma das 
principais lideranças do movimento zapatista, "o 
zapatismo não é uma nova doutrina oy ideologia, 
nem uma bandeira que substitua o comunismo, o 
capitalismo ou a social democracia. Nem chega a 
ter corpo teórico acabado. Somos escorregadios 
para definições. Escapamos dos esquemas. O 
zapatismo é um sintoma do que está ocorrendo 
no mundo, algo maior e mais geral que, em cada 
continente aparece de uma forma. Em cada lugar 
essa rebeldia apresenta formas e reivindicações 
próprias. Por isso dizemos que as rebeliões pelo 
mundo afora têm muito do zapatismo".

Com o num im po rtan te  l iv ro  para 
en tende rm os  as o rgan izações cam ponesas 
escrito por Teodor Shanin, "La Clase Incômoda 
", Marcos resume a manifestação empírica dos 
in ju s t iç a d o s :  "S om os  in côm odos", d iz o 
subcomandante. Incômodos porque produzem 
o manifesto de negação da opressão cotidiana 
na qual são vitimas. Manifestam-se da sua 
fo rm a , à sua m ane ira , a pa rt ir  das suas 
condições. Assim, incorporam e ampliam um só 
grito, o grito de resistência e transformação, 
ou como Plínio de Arruda Sampaio escreve no 
prefácio deste livro: "Ainda não temos condições 
de definir com precisão o novo mundo possível. 
Mas já se tem uma idéia clara de como ele não 
deve ser"

Texto aceito em julho de 2003.
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duas  cid ad es  ... duas  un iversid ad es  ... um (r e) en co n tro

Perla Zusman1 e Mónica Arroyo2

"A nova aventura está começando, 
Nos projetos e perspectivas, já  postos 

Como "de repentes" que se fizeram vida 
E como inusitadas respostas do cotidiano 

(Armando Corrêa da Silva, 1993)

"Hoje, conhecer o mundo só é possível 
se em cada continente, em cada cultura, 

exercermos esse trabalho de conhecimento 
do mundo e nos reunirmos depois para 

cotejar os achados e produzir a s ín tese"4
(Milton Santos, 1997)

Nos dias 1, 2 e 3 de outubro de 2003 
p ro fessores e p e sq u isa d o re s  b ra s i le iro s  e 
argentinos realizamos um colóquio na cidade de 
Buenos Aires, com o intuito de revitalizar um 
convênio existente entre a Universidade de São 
Paulo e a Universidade de Buenos Aires.

A reunião foi realizada nas dependências 
da Faculdade de Filosofia e Letras, e contou com 
a presença do corpo de pesquisadores do Instituto 
de Geografia e de uma delegação brasileira 
composta pelos seguintes professores: Amália Inês 
Geraiges de Lemos, Antonio Carlos Robert Moraes, 
Ana Fani Alessandri Carlos, Maria Laura Silveira, 
Mónica Arroyo e, como professora convidada, Neli 
Aparecida de Melo do Centro de Desenvolvimento 
Sustentável da Universidade de Brasília.

Foram três dias de trabalho divididos em 
duas partes: a primeira destinada à exposição dos

projetos de pesquisa em andamento em ambas 
instituições, e a segunda dirigida à elaboração de 
um programa de atividades para o biênio 2004/ 
2005.

A primeira parte foi organizada a partir de 
três b locos tem át icos :  "Q u es tõe s  u rbano- 
regionais", "Natureza, cultura e práticas sócio- 
territoriais" e "Flistória territorial e Geografia 
Política", reunindo cada um deles as pesquisas 
convergentes na área de geografia humana. Foi 
importante ouvir os trabalhos que as equipes de 
professores e pesquisadores estão desenvolvendo 
atualmente para ir conhecendo as proximidades 
teóricas e temáticas existentes entre nossas 
instituições. Foi possível, por sua vez, conhecer 
as estratégias metodológ icas utilizadas para 
enfrentar as tensões que impõe a relação teoria- 
realidade em cada processo de investigação.

A segunda parte foi estruturada a partir de 
quatro eixos - publicações, reuniões científicas, 
pesquisa e intercâmbio, que serviram de base para 
propor ações conjuntas. O plano de trabalho consta 
dos seguintes capítulos:

- Publicações. Planeja-se a edição de uma 
coletânea de artigos a ser publicada em espanhol, 
que terá como conteúdo uma apresentação de 
algumas das pesquisas atualmente realizadas nas 
duas instituições. Pretende-se também incrementar 
as colaborações de parte a parte nas publicações 
já existentes, com destaque para as revistas 
"Geousp" de São Paulo e "Litorales" de Buenos

Aires.

1 Doutora em Geogra f i a  H u m an a  pela Un ivers idad  Au tôn om a  de Barcelona e pe squ i sadora  no Inst i tuto de Geogra f i a  da
Un iv e rs id a de  de Buen os  Aires.  E-mai l :  p e r l a z u s m a n @ y a h o o . e s

2 Doutora em Geogra f i a  H u m an a  pela Un ivers idade  de São Paulo e professora no D e p a r t a m e n t o  de Geogra f i a  da
Un ivers idade  de São  Paulo.  E -mai l :  m m a r r o y o @ u s p . b r

mailto:perlazusman@yahoo.es
mailto:mmarroyo@usp.br
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- Reun iões c ien tíf icas. P laneja-se  a 
realização de pelo menos dois encontros anuais 
dos participantes do convênio, além da participação 
c o n ju n ta  em even to s  m ais am p lo s  já 
programados. Um colóquio será realizado em 
junho de 2004 no Departamento de Geografia da 
USP, dias antes do Congresso Comemorativo dos 
450 Anos da Fundação da Cidade de São Paulo. 
Também foi combinada a participação, nesse 
e ven to ,  de p e sq u isa d o re s  a rg en t in o s  que 
trabalham sobre a metrópole de Buenos Aires. Em 
setembro de 2004, será realizado um encontro 
no Instituto de Geografia da UBA, com o objetivo 
de e la b o ra r  um ba lanço  das a t iv id ades  já 
implementadas no âmbito do convênio.

Em abril de 2005, o Departamento de 
G eogra fia  da USP vai sed iar o Encontro de 
Geógrafos da América Latina, durante o qual será 
organizado um colóquio específico do convênio. 
Pretende-se que no Encontro sejam apresentados 
os resultados das atividades conjuntas, inclusive 
com o intuito de agregar colegas de outros países 
latinoamericanos nas pesquisas desenvolvidas no 
âmbito do convênio.

No segundo semestre de 2005, uma nova 
reunião será realizada em Buenos Aires, tendo, 
entre outras atividades, a tarefa de renovar a 
program ação, com a confecção do plano de 
trabalho para o biênio seguinte.

- Intercâmbio. Pretende-se incentivar o 
in te r c â m b io  na área de p ó s -g rad u a ção ,  
intensificando o fluxo de professores e alunos. Para 
tanto, buscar-se-á o reconhecimento dos créditos 
para os discentes de ambos os programas, assim 
como a participação de docentes para ministrar 
cursos específicos.

- Pesquisa. Pretende-se o estabeleci­
m ento  de pesqu isas  b i la te ra is  a pa rt ir  do 
agrupamento de professores e alunos em torno a

linhas de interesse tanto teórico-metodológicas 
quanto temáticas. Foram definidas, nas discussões 
do colóquio, as seguintes grandes linhas: a) 
Território e Patrimônio; b) Questões Urbanas e 
M e tro p o l ita n a s ;  c) S o b e ra n ia s  A be rta s  e 
Fronte iras; d) Mov im entos Socia is  e Novas 
Formas de Apropriação do Espaço; f) Circulação, 
Redes e Fluxos; g) Recursos Naturais, Sistemas 
de Engenha r ia  e G estão  D em ocrá t ica  dos 
Territórios; h) Sujeitos, Lugares e Vida Cotidiana.

Estamos retomando com esta iniciativa 
um caminho já trilhado por alguns professores, 
quando - após o retorno da democracia em ambos 
países eles promoveram dois encontros (São 
Paulo,1988 e Buenos Aires,1990) com a convicção 
de que as idéias defendidas no campo político e 
social tinham seu correlato no campo acadêmico- 
disciplinar, sendo possível produzir uma geografia 
social comprometida com a realidade de nosso 
continente. Não é por acaso que seja hoje, num 
contexto  no qual nossos pa íses pretendem 
recuperar as expectativas perdidas ao longo da 
década  dos noven ta , que bu squem os  nos 
aproximar. Contamos com categorias para pensar 
os momentos políticos e sociais atuais? Temos 
experiências semelhantes (ou não) que sirvam 
para refletir e propor alternativas acadêmicas e 
políticas? Podemos articular a relação entre o 
conhecimento substantivo e a reflexão sobre o 
conhecimento produzido? Podemos repensar as 
teorias vigentes, suas potencialidades e limitações? 
São estas questões, entre outras, pelas quais vale 
a pena tentar re-encontrarmos.

Nos d e sp ed im os  com en tu s ia sm o , 
pensando que é possível constru ir um outro 
cotid iano ... com bastante poesia como nos 
ensinava Armando .... com muita ousadia como 
nos insistia Milton.

Notas
3 Fragmento da poesia "Ainda o poeta" do livro de

Armando Corrêa da Silva, Saudades do Futuro, 
São Paulo: Edições Mandacaru, 1993.

4 Fragmento do pronunciamento de Milton Santos

quando recebeu o título de Professor Emérito da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
da USP (publicado na Revista Adusp, outubro 
1997).

Trabalho entregue em outubro de 2003
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EZLN - A VOZ DOS QUE ESTÃO LÁ EMBAIXO

Alejandro M.Buenrostro y Arellano

Nascimento das "Juntas de Bom Governo", 
nos territórios zapatistas, no dia 8 de agosto de 
2003

T ran s fo rm ação  dos "A guasca lien te s "  
culturais nos "CARACÓIS" políticos.

Os cinco "Aguascalientes", que eram lugares 
esco lh idos  das a ssem b lé ia s  dos M un ic íp ios 
Autônomos, centro do processo permanente de 
reflexão e rebeldia, deixaram de existir.

As comunidades dos Municípios Autônomos 
em um e s fo rço  o rg an iza t iv o  de sete anos 
constituíram aí os "Caracóis", sede das Juntas 
chamadas de Bom Governo, com a finalidade de 
e n fre n ta r  não so m en te  os p rob lem as  da 
autonomia em cada município , mas sobretudo 
constru ir  uma ponte mais direta entre eles 
mesmos e o mundo.

Esse é um fato de um esforço permanente 
e corajoso de sobrevivência diante da presença 
do Exército mexicano e da atuação insistente de 
paramilitares.

Os rebeldes passaram a efetivar aquilo que 
foi pactado com o Estado mexicano nos Acordos 
de San Andrés a 16 de fevereiro de 1996. As Juntas 
de Bom Governo institucionalizaram, de fato e com 
justiça, esses acordos que foram traídos pelos três 
poderes da Federação e por uma classe política 
que se dedica somente a garantir sua reprodução 
como casta burocrática e que é insensível ante a 
emergência nacional em que vive o país e as graves 
condições internacionais.

Os indígenas organizados anunciam a 
emergência de um novo poder constituinte. Sua 
vitalidade contrasta com a decreptude da classe 
política. Sete anos de prática desses acordos os 
levou à iniciativa real pela democratização do país.

Resulta um paradoxo que a "classe política" que 
tanto fala de democracia se assuste quando esta 
começa a ser uma realidade.

Esse projeto tão atacado, discriminado e 
reprimido tem sua base jurídica no convênio 169 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) , 
subscrito por México e reconhecido nos Acordos 
de San Andrés, onde o mais elementar dos direitos 
aí contidos é o respeito às formas próprias de 
organização social. No artigo 39 da Constituição 
P o l ít ic a  dos Es tados  Un idos M ex icano s , a 
autonomia é o exercício do direito a governar :

"La soberania nacional reside esencial y 
originalmente em el pueblo.

Todo poder público emana dei pueblo y se 
instituye para su beneficio. El pueblo tiene en todo 
momento, el inalienable derecho de alterar o 
modificar Ia forma de su gobierno.

A constituição de 1917 desenhou uma forma 
de governo sustentada em poderes autônomos e 
na autonomia (não soberania) das entidades 
federativas e dos municípios, como de múltiplas 
in s t i tu iç õ e s  e o rg an iza çõ e s  p ú b lica s  cu jo  
funcionamento será impossível em um marco de 
centralização e autoritarismo.

O anúncio zapatista sobre a criação de 
Caracóis e Juntas de Bom Governo suscitou 
enorme simpatia em setores da sociedade civil e

organizações sociais, especialmente camponesas, 
porque o fato fortalece a esperança e a autonomia 
dos povos indígenas no país.

Este 14 de agosto, ao concluir o foro sobre 
autonomias que se realizou em San Cristóbal de 
Las Casas- Chiapas- México, os mais de 200 
participantes, representantes de 75 organizações
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indígenas, camponesas, sociais, produtivas e não 
governamentais dos estados de Chiapas, Oaxaca, 
estado de México e Guerrero afirmaram que ante 
a atual "crise de credibilidade, legitimidade e 
rep resen ta t iv idade  do Estado mexicano, as 
autonomias se fortalecem como uma alternativa 
para expressar os interesses e aspirações dos 
povos indígenas e da sociedade civil em geral, na

construção de um novo projeto de nação que 
assuma plenamente sua composição multicultural 
e pluriétnica".

Podemos dizer que o Caracol sussurra no 
ouvido, que outra sociedade é possível. Sua voz é 
a voz da justiça. Através da fala a dignidade de 
um povo.

Texto entregue em setembro de 2003.
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SEMANA DA GEOGRAFIA

Glória da Anunciação Alves1 ; Sônia Castelar 2; 
Amanda de Fátima Martin Catarucci; Ana Paula Gomes; Daniela Gomes Pereira; 

Eliane Aparecida Neres; Érica Cristina Ferreira; Everson Paulo Pimenta; 
Fernanda Contessoto; Jackeline Severina Bezerra Vicentini; Janaina Tavares; 

Priscila G. de Leonardo3

A Semana da Geografia "A Universidade e 
a Com un idade no aprendizado de Geografia: 
Outros Espaços"  foi um projeto de extensão 
un ive rs itá r ia , idea lizado  por es tudan tes  da 
graduação do Departamento de Geografia da USP, 
para valorizar o ensino/aprendizado de geografia 
na premissa da formação do cidadão na rede pública 
de ensino.

Buscou-se a integração entre a universidade 
e a comunidade através da troca de experiências 
e de conhecimento.

Projetos desenvolvidos nas escolas públicas 
da Região Metropolitana da Grande São Paulo 
tiveram seus resultados apresentados por seus 
estudantes, do ensino fundamental e médio, 
dividindo o espaço com as apresentações dos 
estudantes da Universidade.

Aos professores da rede pública de ensino 
foram o fe re c id a s  o f ic inas  que v isavam  um 
aprofundamento de conhecimentos. Nesse sentido 
ocorreram cursos que versavam sobre cartografia, 
uso de v íd e o ,  p ro ce s so s  de m ig ra çõe s  e 
industrialização, uso de imagens de sensores 
remotos, entre outros.

D u ra n te  o even to  o co r re ram  a inda  
apresentações culturais, boa parte realizada por

projetos desenvolvidos com os estudantes das 
escolas públicas.

Houve ainda debate sobre o processo de 
ensino com as professoras da Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo, Profa. Dra. 
Nídia Pontuscha, Profa. Dra. Maria do Carmo e 
Profa. Dra. Helena Chamlian, e uma conferência 
com o Prof. A z iz  Ab 'Saber, que d iscu t iu  a 
im portânc ia  da Geogra fia  e de seus novos 
instrumentais no ensino.

Na avaliação feita pelos professores, tanto 
dos que participaram das oficinas, como os que 
apresentaram, junto com os alunos, os projetos 
de Geografia desenvolvidos nas escolas, a semana 
foi rica em experiências e proporcionou, em 
espec ia l aos a lunos  da rede púb lica , uma 
experiência de inserção única no momento atual.

Foi gratificante para a organização do evento 
ver a re lação que se estabe leceu  entre as 
apresentações dos estudantes universitários e os 
projetos desenvolvidos nas escolas públicas.

Essa experiência evidenciou a importância 
da prática de extensão-universitária, o que faz com 
que pensemos na manutenção desse evento, que 
procura integrar a escola pública do ensino 
fundamental e médio e a universidade.

Texto aceito em outubro de 2003

Pr o fe sso ra  do D e p a r t a m e n t o  de G eog r a f i a -  FFLCH/USP  
Pr o fesso ra  da Facu ldade  de Edu cação /  USP 

A lunos  de G ra duação  do D e p a r t a m e n t o  de Geog ra f i a  FFLCH/  USP 
e - m a i l :  s e m a n a g e o @ u s p . b r

mailto:semanageo@usp.br
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LA IN FO R M A CIÓ N  PER IO D ÍSTICA  Y LA IN VESTIGACIÓ N  
DEL RIESGO A M B IEN TA L

Claúdia E.Natenzon *

ABSTRACT
The application of the social theory of risk allows the examination of environmental complex problems 
identifying several perspectives from which they can be analyzed. These perspectives include hazard, 
exposition, vulnerability and uncertainty. One of the main objectives needed to inquiry on the aspects 
related to vulnerability and uncertainty, is to detect for whom and in which conditions a natural phenomena 
can be considered as «catastrophic» To meet this goal, the production of news from mass media can 
serve to the objectives of a research activity, as an exploratory informant and a first approach to the 
problem. In this sense, some precautions have to be taken in order to improve the information from the 
level in which it is produced —dissemination and common sense- To be rigorous, we consider insufficient 
the citation of the source; additional aspects should be taken into account: Identify precisely the universe 
of news reports to analyze; assess the importance of the news report in the selected media; identify the
published information; and characterize the selected 
analysis of news reports is aimed to both, quantitative 
qualitative.
PALABRAS CLAVE:
Investigación. Riesgo ambiental. Comunicación social

1. Introducción

Con la finalidad de considerar integralmente 
un fenômeno fisico-natural con consecuencias 
catastróficas, Ia adopción de una teoria social dei 
r iesgo nos ha pe rm it ido  id en t i f ic a r  va r ias  
perspectivas necesarias para su análisis (Natenzon, 
1995): respecto a Ia causalidad de los procesos 
fís ico-naturales -peligrosidad-. respecto a Ias 
configuraciones territoriales -exposición- respecto 
a Ia estructura socio-económica antecedente - 
vulnerabilidad- y respecto a Ias acciones, prácticas, 
políticas y percepciones de Ia sociedad involucrada

-incertidumbre-
Para indagar sobre los aspectos que hacen 

a Ia vulnerabilidad y Ia incertidumbre, uno de los

media as an actor that is not neutral. Although the 
and qualitative aspects, the final result is eminently

. Periodismo.

objetivos centrales de nuestras investigaciones es 
reconocer para quién y en qué condiciones los 
fenômenos «naturales» pueden ser calificados de 
catastróficos, tomando en cuenta Ias condiciones 
heterogêneas previas de los grupos sociales 
involucrados (Natenzon, 1993). Una parte de este 
re cono c i m ien to  in c luye  e s ta b le c e r  qué 
concepciones están instaladas en el sentido común 
de Ia sociedad respecto a un fenômeno ambiental 
particular, en nuestro caso, Ias ca tástro fes
«naturales».

La prensa escrita se constituye en una 
fuente de información privilegiada para este 
fin. La generación de noticia por parte de 
un medio masivo de comunicación social

*  Pi rna P ro g r ama  de I n v e s t i g a c i o n e s  en Recu rsos Na tu ra l e s  y Ab ie n te ,  Facu l tad de Fi losof ia y Let ras ,  UBA/  FLACSO

A r g e n t i n a  E -ma i l :  n a t e n z o n @ f i l o . u b a . a r

mailto:natenzon@filo.uba.ar
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puede funcionar, a los fines de Ia tarea de 
investigación, como informante exploratorio 
que brinda una primera aproximación al 
problema de análisis, siempre y cuando este 
uso cumpla con algunas condiciones 
mínimas.

2. C o n d ic io n e s  para el uso de m ateria l  

periodístico

El análisis dei material periodístico puede ser 
abordado de distintas maneras.

Se puede tomar a Ia práctica periodística como 
objeto de análisis en sí, dando pautas sobre el 
« e s tado  dei a rte»  en esta fo rm a l ite ra r ia  
(Fernández Sánchez, 1995); el análisis dei discurso 
se realiza aplicando al texto periodístico marcos 
conceptuales y técnicas provenientes de Ia crítica 
literaria, Ia lingüística y Ia semiótica (Atorresi, 1995).

- Desde el punto de vista de Ia sociologia y Ia 
ciência política, se analiza Ia producción periodística 
en tanto expresión de un agente/ actor/ sujeto -el 
de Ia prensa escrita como medio masivo de 
comunicación-, sus relaciones con el poder y Ias 
mediaciones que produce entre Ia información y Ia 
sociedad civil (Sidicaro, 1997).

El conocimiento etnográfico requiere construir 
datos primários, para Io cual los diários son una 
fuente, en situaciones donde resulta imposible 
mantener contacto «en el campo», por ej., con 
personajes públicos centrales, determinantes y 
portadores de Ia lógica que impregna Ia toma de 
decisiones políticas (Grassi, 1994).

La presente propuesta de trabajo se inscribe 
principalmente en el último de estos abordajes, 
tom a n d o  de los o tros  a lg unos  a sp e c to s  
complementarios. Aqui se apunta a desentranar 
cómo se caracteriza al evento tomado como 
«noticia», Ias consecuencias socio-económicas 
puestas de manifiesto y consideradas relevantes 
por el medio de prensa elegido, que es tomado 
como expresión de aspectos, c ircunstancias, 
perspectivas, etc. de interés para Ia opinión pública, 
para Ia sociedad en su conjunto y para el propio 
medio de comunicación en tanto -también él- actor 
social.

En este sentido, resulta necesario tomar 
recaudos para que Ia información no quede en el

nivel en el que es producida: el de Ia divulgación y 
el sentido común, dándole cierta rigurosidad a 
través de pautas metodológicas que transparenten 
y s istem aticen Ia forma en que Negamos a 
determinados resultados. Para el Io consideramos 
que no es suficiente citar Ia fuente utilizada (recaudo 
mínimo de rigor) sino que es necesario tomar en 
cuenta y desarrollar aspectos adicionales:

Identificar con precisión el universo de noticias 
a analizar.
Evaluar Ia importância dada a Ia noticia en el 
medio elegido.
Identificar Ia información publicada, cualitativa 
(los temas, los actores) y cuantitativamente 
(Ias cifras publicadas).
Caracterizar al medio de prensa elegido, en 
tanto actor dei proceso de comunicación dei 
riesgo.

2.1. Universo de noticias a analizar

El universo a estudiar se refiere a Ia expresión 
impresa dei fenômeno ambiental (para nosotros, 
aquellos de tipo catastrófico) considerado como 
noticia. La «noticia» es el hecho a transmitir. Hay 
noticia siempre que ocurra algo -un evento 
novedoso- que se pueda contar.

D icho un ive rso  ha de ser rev isado  
minuciosamente y fichado, tomando como unidad 
a cada uno de los «artículos» o «notas» que el 
medio de prensa elegido editó sobre el evento o 
fenômeno en cuestión, a partir de Ia primer fecha 
en que apareció una referencia al tema en el cuerpo 
princ ipa l dei d iario, de manera continua o 
discontinua hasta que ya no aparece nota alguna 
por un lapso continuado mínimo, lapso que deberá 
definirse según los objetivos planteados en cada 
investigación (por una semana, un mes, un 
semestre, un ano).

Se define como «artículo» o «nota» a un 
texto diferenciado dei resto por su coherencia 
interna propia, que se edita en un periódico, un dia 
y una sección determinados. La noticia puede estar 
constituída por varios artículos agrupados en una 
misma sección o dispersos en distintas secciones 
dei diario. Una forma especial de artículo o nota es 
aquella llamada «de opinión», en donde se identifica 
al autor por su firma. Otra forma especial de artículo 
o nota es cuando  se rep roduce  un cab le  
textualmente, tal como se recibió de una agencia
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de noticias externa a Ia redacción dei diario.
El fichado apunta a construir una base de 

datos, que puede estar formada por campos de 
información tales como los siguientes: nro. de orden 
dei registro, nombre de Ia publicación fecha de 
publicación (dia, mes, ano), número de página/s 
en donde se encuentra el artículo, sección dei diario, 
extension (superficie dei artículo en cm2.), autor, 
agencia de noticias -si corresponde-, título, ante 
título/s -si corresponde-, inclusion de gráficos 
(fotos, esquemas, cuadros, cartogramas, mapas, 
tab las), y s ín tes is  de los princ ipa les temas 
considerados, donde se puede reproduc ir Ia 
«bajada» o «copete» (que sintetiza las principales 
líneas tem áticas de artícu los muy extensos), 
referencias textuales y/o comentários propios 
sobre los principales aspectos contenidos en el 
artículo.

El fichado permite una primer lectura de Ia 
noticia a Io largo dei tiempo. Una vez concluída 
esta primera sistematización se deberán realizar 
múltiples y sucesivas lecturas transversales al 
texto, con sus correspondientes registros; tantas 
lecturas como aspectos particulares se desee 
identificar. El resultado es reordenado en aspectos 
cuantitativos (importância dada a Ia noticia en el 
pe r íodo  c o n s id e ra d o ;  t ip o  de in fo rm ac ión  
cuantitativa utilizada en Ias noticias) y cualitativos 
(temas centrales que recorren Ias noticias dei 
fenômeno y dei período considerado, agentes/ 
actores/ sujetos sociales que el medio periodístico 
identifica vinculados a Ia noticia).

2.2. La importância de Ia noticia

La importância dada a Ia noticia en el período 
considerado es analizada partiendo de suponer que 
hay una relación directa entre la superficie asignada 
a los artículos y el interés para el periódico/el 
público, pues cada centímetro cuadrado tiene para 
el medio un valor. También es importante examinar 
Ia continuidad/ discontinuidad de Ia publicación de 
esa noticia en el lapso considerado.

Para evaluar esta importância se puede 
medir la superficie de cada artículo, incluyendo su 
aparición en tapa, acumulando el valor para cada 
dia de publicación. El resultado se indica como 
valores abso lu tos de superfic ie , en cm 2/día. 
También se puede establecer un segundo valor, de

tipo relativo, en tanto por mil de la superficie total 
de cada ejemplardel diario (superficie relativa = 
1000 x superficie absoluta / (nro. de páginas x 
superficie de una página, en cm2). La secuencia 
puede ser representada gráficamente, mostrando 
las variaciones de superficie y, en consecuencia, 
dei interés ev idenc iado  por Ia notic ia. Sus 
f lu c tu a c io n e s  d ebe rán  se r a n a l iz a d a s  e 
interpretadas a Ia luz dei desarrollo dei propio 
fenômeno, de sus consecuencias inmediatas y a 
largo plazo, y dei contexto socioeconómico en el 
cual dicho fenômeno tiene lugar.

Porejemplo, en Ia aplicación de esta forma 
de trabajo para el caso de Ia erupción dei Vn. 
Hudson (Natenzon, 1996) el gráfico resultante de 
esta tarea permitió observar un desfasaje de seis 
dias entre el momento de la primer erupción (8 
de agosto de 1991) y Ia aparición de la primer 
noticia sobre el tema, Io que hemos atribuído a 
que Ia espec tacu Ia r idad  dei even to  y sus 
consecuencias catastróficas sólo se hicieron 
presentes con Ia segunda erupción (12 de agosto 
de 1991). Luego, Ia noticia se mantuvo vigente 
durante 17 dias contínuos, de manera decreciente 
durante la primer semana, hasta estabilizarse a 
valores muy bajos en Ia segunda, pero a mediados 
de septiembre hubo una reaparición, una re- 
instalación de esta noticia, Io que no debe atribuirse 
a nuevas erupciones ni a nuevas consecuencias 
ca tas tró ficas  (hasta esa fecha Ias lecturas 
temáticas habían agotado Ia casi totalidad de 
tóp icos o aspectos en d iscus ión), sino a Ia 
aparición de otra noticia "eco lóg ica" de tipo 
ca tastró fico  en la misma région -p ingü inos 
empetrolados en Ia costa atlântica-, con Ia cual 
se Ia vinculó.

2.3. Información cualitativa; los temas, los 
actores

Este pun to  exp re sa  los tem as  más 
relevantes que constituyen Ia noticia. Han perdido 
el orden cronológico (aparición en Ia secuencia de 
Ia lectura) y han sido reordenados en función de 
un nuevo critério, el de los temas tratados y su 
desarrollo particular. Las sucesivas lecturas han 
permitido su identificación, produciéndose en 
algunos casos un «efecto de saturación», por el 
cual las mismas cuestiones son repetidas una y
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otra vez a medida que se avanza en el tiempo, y 
llega un punto en el cual ya no se encuentran 
cuestiones nuevas más que esporádicamente.

Al m ism o tiem po, el anális is requiere 
identificar a los actores valorados para la noticia: 
A quiénes se interroga, quiénes dan opinión, qué 
pobladores son entrevistados, qué autoridades 
políticas y qué expertos visitaron el área; en qué 
circunstancias lo hicieron, con qué finalidad y qué 
dijeron. No necesariamente todos los que aparecen 
son im portan tes y no todos los im portantes 
necesariamente aparecen.

Por ejemplo, en un trabajo que realizamos 
sobre las inundaciones de carácter catastrófico en 
la cuenca del río Salado en la Provincia de Buenos 
Aires, ocurridas en 1993 (Natenzon et al, 1997) 
se ña lam os , en tre  o tros a spectos , qu iénes 
participan del debate sobre la cuestión agraria y 
qué postura asumen ante las inundaciones. Para 
tal fin se efectuó un análisis de notas periodísticas 
publicadas en los diarios Clarín, La Nación y Página 
12 entre los meses de marzo y junio de ese año. 
Se realizó una identificación de la forma en que 
los m edios de com unicación  abordaban esta 
problemática, especialmente en lo referido a cada 
agente social involucrado y a las vinculaciones 
e s ta b le c id a s  e n tre  e llo s: los p ro d u c to re s  
agrupados (CARBAP, Federación Agraria Argentina, 
Sociedad Rural Argentina), distintas instancias del 
gobierno en el ámbito nacional (SAGyP, INTA, 
Ministerio de Economía, Ministerio del Interior), 
instancias del gobierno en el ámbito provincial 
(Dirección de Hidráulica, Ministerio de la Producción, 
E jecutivo prov incia l, Banco de la Provincia), 
gobiernos en el ámbito local (distintas intendencias 
afectadas). En cada caso primero de describió la 
postura registrada por la prensa y luego se realizó 
una interpretación de dichas posturas a la luz de 
nuestro marco teórico.

Estas identificaciones también permiten 
realizar listados de informantes a ser entrevistados 
en el tra b a jo  de cam po. A la vez pueden 
reconocerse las propuestas de acción realizadas, 
en qué medida se van concretando en el tiempo y 
con qué grado de efectividad, siempre según el 
medio de prensa analizado.

2.4. Información cuantitativa

Otro aspecto a considerar es la importancia 
dada a la in fo rm a c ió n  cu a n t ita t iv a  en la 
configuración de la noticia. Esto puede realizarse 
identificando qué datos se incluyeron, con qué 
frecuencia y qué consistencia mantienen entre sí. 
Para analizar este punto se puede construir un 
cuadro de doble entrada utilizando alguna de las 
planillas de cálculo estándar, en donde la primer 
columna registre sistem áticam ente los temas 
considerados, desarticu lados en ítems lo más 
específicos posible; y las columnas siguientes, las 
cifras publicadas día por día en orden cronológico.

Por ejemplo, en el caso citado del Vn. 
Hudson se identificaron 76 temas, desplegados 
en más de 200 ítems, mostrando una abundancia 
de cifras excepcional: coordenadas geográficas del 
v o lcán , núm ero  de h a b ita n te s  de los 
asentamientos afectados, distancia entre ellos, 
fechas de erupciones anteriores, visibilidad en 
distintos sitios, espesor de ceniza acumulada y 
superficie cubierta, altura de la columna de humo, 
número de cráteres, d iám etro de cada uno, 
número de cabezas de ganado afectado, número 
de evacuados (por asentamiento, por sexo, por 
edad), ayudas y donaciones, subsidios, créditos, 
pérdida económ ica, tiem po que demorará la 
recuperación, tiempo escolar perdido, costos (de 
fletes, de vida en cada asentamiento), rentabilidad, 
etc. etc.

El aporte de datos en las noticias de este 
tipo es permanente, y su análisis evidencia cierto 
grado de inconsistencia y falta de rigor en el uso 
de las cifras; por ej., para el mismo ítem, se 
publican datos distintos, o se incluyen datos sin 
citar la fuente consultada.

Se ob ten d rá , de esta  m anera , un 
panorama de tipo cualitativo con relación a cuáles 
son los datos y las fuentes priorizadas por la 
prensa.

2.5. Caracterización del medio de prensa

Los m edios m asivos de com unicación 
ju egan  un rol ce n tra l en el p ro ceso  de 
comunicación del riesgo. Ellos dejan registro 
escrito de lo que distintos sectores de la sociedad 
piensan y hacen sobre el riesgo en cuestión, 
transmiten al público información múltiple y, a la
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vez, e je r c e n  una no to r ia  in f lu en c ia  en Ia 
configuración de Io que la opinion pública considera 
o no como riesgo ambiental.

Una empresa mediática no es un actor 
neutro:

«...no tanto el producto pero si Ias 
entidades productoras son hijas de un cierto 
estado dei capitalismo, de sus frutos tecno­
lógicos y, más importante aún, de una cierta 
manera de interpretar al mundo y Ias relaciones 
entre los hombres» (Traversa, s.d.f., 17).

Un m ed io  de prensa no es un ac to r  
coherente y monolítico. Sus páginas reflejan 
opiniones múltiples de distintas voces (Sidicaro, 
1997).

Algunos datos básicos para tomar en cuenta 
son el tiempo de permanência que tiene el medio 
en el mercado, Ias características de los capitales 
que Ia conforman, el tipo de empresa en cuanto a 
m ed ios de com u n ica c ió n  in c lu ídos  (m ono- 
m ed iá t ica ,  m u lt im e d iá t ic a ) ,  el núm ero  de 
ejemplares editados, el público al que está dirigido 
y el público que Io adquiere, Ia escala de su 
distribución (local, provincial, regional, nacional), 
Ia frecuencia de aparición (diario, periódico), Ia 
e s tru c tu ra  y o rgan iza c ión  in terna de cada 
ejemplar, las secciones en Ias cuales pueden 
aparecer los temas de interés.

En A rg e n t in a  ex is ten  v a r io s  d iá r io s  
publicados en Ia Capital Federal, que se difunden 
en ciudades capitales dei interior dei país, no 
especializados -La Nación, Clarín, Página 12- y 
especializados -Âmbito Financiero y El Cronista 
Comercial- En el âmbito provincial se publican 
diários con cierta tradición, que pueden tener 
impacto a nivel regional. Antes de Ia difusión de 
medios masivos de comunicación tales como Ia 
télévision y, en Ia última década, los medios 
e le c trón ico s  ( In te rne t) , ex ist ia  un núm ero 
importante de periódicos publicados en el âmbito 
local, que fueron reduc iéndose y a los que 
p ráct icam en te  les resu lta muy d ifíc il tener 
continu idad, como consecuencia de Ia crisis 
econômica de Ia última década.

Cada uno de e l io s  (com o espe jo  dei 
escenario en el cual se desarrolla el riesgo en 
análisis) presentará Ia noticia desde múltiples 
perspectivas, como reflejos aproximados de Ias 
múltiples perspectivas que portan los actores 
involucrados. Cada uno de el los (como actor 
in vo lu crado) apun ta rá  a que de te rm inados  
aspectos dei riesgo y no otros formen parte de Ia 
opinión pública sobre el tema. Por esta razón el 
mismo esquema de análisis debería ser aplicado a 
múltiples medios de difusión periodística, en Ias 
esca las  con s id e radas  re levan tes para cada 
problemática ambiental particular: local, provincial, 
nacional, internacional.

3. El uso de Ia información obtenida

Si bien el trabajo de análisis o disección 
planteado apunta tanto a los aspectos cualitativos 
como cuantitativos que aparecen en Ias noticias, 
el resultado final es de corte em inentemente  
cualitatjvo.

Debemos dejar constancia que aqui no se 
avanza en d iscutir cuán pertinentes, válidos, 
o p o r tu n o s  y v e ra c e s  son los da tos  y Ias 
con s ide ra c iones  rea lizadas  en los a rt ícu lo s  
pe r iod ís t ico s  sobre  el fenôm eno  según los 
parâmetros establecidos por Ia academia. Para 
complementar este ejercicio, resultará necesario 
identificar Ia calidad de Ia información difundida 
comparando los resultados obtenidos con los 
protocolos establecidos en Ias ciências que estudian 
el problema considerado.

El producto obtenido, en algunos casos, 
puede Ilegar a constituirse en Ia única fuente de 
información disponible. Al mismo tiempo, un análisis 
de esta naturaleza también es útil para los procesos 
de comunicación social de Ias ciências ambientales, 
a fin de detectar el reflejo dei accionar acadêmico 
y profesional en Ia sociedad civil, observar la forma 
en que se difunde el conocimiento científico (con 
aciertos, falacias o deformaciones) en el âmbito 
público y, finalmente, pensar en un rol más eficaz 
de los científicos para la transferencia, la divulgación 
y la capacitación.
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OS ESPAÇOS URBANOS EM MOÇAMBIQUE

Manuel G. Mendes de Araújo *

RESUMO:
Os principais espaços urbanos de Moçambique são o resultado de um complexo processo de origem 
alógena, que se implantaram em território estranho, reproduzindo formas de organização espacial 
estranhas ao ambiente local. Com a independência nacional, esses espaços têm sofrido profundas 
alterações e reajustamentos que, apesar de tudo, não têm eliminado o carácter segregador que caracteriza 
estes espaços como duais.
Ao mesmo tempo, com a independência nacional e como conseqüência de uma série de fatores 
conjunturais, as cidades moçambicanas viram muito aumentada a sua população, sem que isso tivesse 
sido acompanhado pelo correspondente crescimento de infraestruturas e serviços urbanos. Esta situação 
fez com que os espaços urbanos do país se degradassem e neles proliferassem atividades informais, 
como estratégia de sobrevivência de uma parte considerável da sua população.
Face a tudo isto, as cidades moçambicanas sofrem transformações demasiado rápidas, o que tem 
dificultado as ações de planeamento. Por isso impera uma estrutura espontânea onde as condições de 
vida são bastante degradadas.
PALAVRAS-CHAVE:
Espaços urbanos, cidade, Moçambique

ABSTRACT:
The main urban space in Mozambique are the result of a complex allogeneic process of origin that was 
introduced in the strange territory reproducing odd forms of spatial organization to local environment. 
With the national independence, these spaces have been suffering deep modifications and restatements, 
above all, they have not eliminated segregated character in which these spaces are characterized as long 
as they are maintained dual.
At the same time, with the national independence and as a consequence of a range of conjunctures 
factors, the Mozambican cities got their population raised a lot. It happened without correspondent 
growth of substructure and urban services. This situation lead the countries' urban spaces to a degradation 
process making with informal activities, as survival strategy of a significant part of its population.
In face of this, the Mozambican cities suffers very fast transformations, that made complicated the 
management actions. That is why a spontaneous structure dominates where life conditions are deeply 
degraded.
KEY WORDS:
Urban space; city; Mozambique.
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1. Introdução

Com o presente artigo pretende-se apre­
sentar, para os espaços urbanos moçambicanos, 
a relação de dois processos de teor marcada- 
mente geográfico: (i) a distribuição territorial da 
população e (ii) a urbanização.

Cada um deles mereceria uma análise em 
separado englobando: os fatores e conseqüências 
das formas de distribuição espacial da população 
e o papel dos espaços urbanos; as distorções que, 
num processo complexo e dinâmico de mobilidade 
populacional e de urbanização, surgem e marcam 
o território e; as tendências que se apresentam 
para o futuro, de forma a poder prever as 
correções mais adequadas a um desenvolvimento 
que se pretende sustentável e, de forma a que os 
espaços urbanos desempenhem um papel motor 
no seu crescimento e no desenvolvimento dos 
espaços sob a sua influência. Mas a sua estreita 
interdependência torna possível uma abordagem 
conjunta, considerando-se a lgumas das suas 
principais interrelações. A própria definição de cada 
um destes dois processos mostra a íntima e 
indissociável correlação entre eles existente.

De forma simples e muito geral, pode 
definir-se a distribuição geográfica da população 
como as diferentes formas de organização da 
sociedade no território, criando um conjunto de 
interrelações com o meio ambiente natural, dando 
o r ig em  a e spaço s  bem d e f in id o s  e com 
características próprias. É fácil perceber, numa 
definição como esta, a existência de um processo 
dinâmico de interinfluências sociais, econômicas, 
culturais e ambientais que resultam na edificação 
de espaços diferenciados, sendo um deles o 
urbano.

Partindo deste princípio, pode definir-se a 
urbanização como um processo específico de 
organização territorial da população que, na sua 
interrelação com o meio, cria um conjunto de 
actividades sociais, econômicas e culturais que 
resu ltam  na fo rm ação  de um espaço  com 
ca rac te r ís t icas  próprias de concentração  de 
popu lação , de produção, de se rv iço s  e de 
organização espacial.

É verdade que esta é uma defin ição 
bastante ampla que pode levar a conce itos 
diferentes daquilo que, de forma mais específica e

especializada, é considerado como urbano. No 
entanto, a urbanização tem que ser vista como 
um processo muito diversificado e diferente de 
região para região do globo, particularmente 
quando  se está peran te  s is tem as urbanos 
transp lantados, como é o caso concreto de 
Moçambique e de quase toda a África sub- 
sahariana. Além disso, ela é suficientemente 
explícita no que respeita à colocação do fenômeno 
urbano dentro de um outro mais amplo, que é a 
distribuição geográfica da população.

O presente artigo não tem, de forma 
alguma, a pretensão de analisar os diferentes e 
com plexos aspectos destes dois processos. 
Procura-se apenas levar a cabo uma análise 
sintética de algumas componentes do fenômeno 
urbano em Moçambique a partir do crescimento 
populacional no período que decorre entre a 
independência nacional em 1975 e o último 
recenseamento geral da população e habitação 
(RGPH) em 1997 A base para esta análise são os 
recenseamentos de 1970, 1980 e 1997 e o 
levantamento demográfico urbano de 1991, mas 
apenas para os 12 centros que em 1980 foram 
classificados como cidades (fig. 1).

2. A urbanização em Moçambique

Associa-se sempre a urbanização a um 
processo dinâmico e complexo de concentração 
de população num determinado espaço a partir 
do seu "situ" original, assumpção que parte da ideia 
de que, originalmente, a distribuição da população 
no território era de carácter disperso e rural. Apesar 
de toda a polêmica que pode envolver, sempre 
prevaleceu, e ainda assim sucede, esta oposição 
en tre  ru ra l-d is p e r s o /u rb a n o -co n ce n t ra d o .  
A tua lm ente  esta oposição é cada vez mais 
polêmica e, porque não, menos verdadeira, em 
função das novas relações que se estabelecem na 
constituição dos espaços urbanos e rurais. Sendo 
isto uma realidade cada vez mais evidente nas 
regiões mais desenvolvidas, assim como em 
muitas outras que se encontram em etapas 
in term éd ias de desenvo lv im ento , na África 
subsahariana, onde se insere Moçambique, o 
dualismo entre o urbano e o rural ainda é muito 
marcado e manifesta-se por oposições notórias, 
que não se transformam de imediato e, de acordo
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com a d im ensão  do movim ento m igratório, 
marcam a cidade que, muito gradualmente, cria a 
sua própria  cu ltura, o que não sucede sem 
sobressaltos e antagonismos de diversa ordem.

Q uando , numa s ituação  de espaços 
urbanos já criados, se assiste a um aumento 
considerável de fluxos humanos oriundos do meio 
rural, como aconteceu nos últimos anos em 
Moçambique e em muitos outros países de África 
sub saha r iana , a trans fe rênc ia  cu ltura l vem 
provocar situações de relações conflituosas e 
desiguais, provocando o surgimento de espaços

segregados onde prevalecem, por bastante tempo, 
atitudes, hábitos e comportamentos rurais, dando 
origem a um fenômeno que, apesar de transitório, 
"ruraliza" os espaços urbanos, por muito polêmico 
que seja este termo.

Os atuais espaços urbanos em Moçam­
bique são resultantes de um processo alógeno, em 
que a concentração de atividades econômicas foi 
decidida e imposta em função de interesses 
exteriores (coloniais), como sucedeu, igualmente, 
em toda a Africa subsahariana. Muitas vezes, nem 
sequer são interesses econômicos diretos que
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atuam como fator imediato da localização do "situ" 
u rban o ,  m as an tes  in te re s s e s  l ig ado s  às 
necessidades do poder colonial, como sejam o de 
controle militar e/ou administrativo e a exportação 
de matérias primas, geralmente provenientes do 
interior. Este processo transplantou modelos e 
percepções de organização do espaço oriundos 
das re a l id a d e s  das m e tró p o le s  c o lo n ia is ,  
implantando-os num território para o qual se 
mantiveram, durante muito tempo, como corpos 
estranhos e antagônicos. Ainda hoje, as cidades e 
o campo m oçam bicanos apresentam  alguns 
antagonismos que apenas o tempo e modelos 
mais adaptados às realidades e percepções locais 
vão  re d u z in d o  g ra d u a lm en te .  Por isso, a 
localização e características das actuais cidades 
moçambicanas (fig. 1), que não chegam a constituir 
uma rede urbana, é o resultado de interesses 
político-econômicos coloniais, sobre os quais se 
procurou ajustar, no pós-independência, as políticas 
nacionais de desenvolvimento.

Com o esc rev ia  M ilton  San tos , os 
assentamentos urbanos constituem uma forma 
particular de organização do espaço que preside 
às relações de um espaço maior, que é a sua área 
de influência, ou a sua região. É no âmbito destas 
relações que se insere o papel da cidade na 
distribuição territorial da população, assumindo a 
função de centro para o qual se dirige uma parte 
dos habitantes dessa região.

Em inúmeros estudos feitos em cidades 
africanas, constata-se que a atração de população 
para os principais centros urbanos varia na razão 
inversa da distância. Em Moçambique também se 
observa este princípio geral, pois a população 
imigrante das principais cidades é, maioritaria- 
mente, oriunda das províncias onde elas se situam, 
diminuindo o seu peso à medida que a distância 
aumenta. Mais de 80% dos imigrantes da cidade 
de Maputo, de acordo com os dados dos censos 
demográficos de 1980 e 1997, são oriundos das 
províncias a sul do rio Save1 Para a cidade da 
Beira, os dados indicam que a sua população 
imigrante é, quase totalmente (perto de 90%), 
proveniente da própria província de Sofala, onde 
se localiza esta cidade. Além disso, os estudos 
existentes, ainda que poucos e muito dispersos, 
apontam para uma distribuição territorial da 
população que progride no sentido de uma maior

concentração em direção ao centro urbano. É 
nesta dinâmica que as cinturas peri-urbanas das 
cidades moçambicanas funcionam como "zonas 
de transição" do rural disperso para o urbano 
concentrado. Na realidade, as áreas peri-urbanas 
das cidades moçambicanas, administrativamente 
consideradas espaços urbanos, são cinturas de 
território onde as características da sociedade rural 
se m isturam  com formas econôm ico-sóc io- 
culturais urbanas. Em vários bairros desta cintura 
per i-urbana, a maioria dos seus habitantes 
sobrevivem da atividade agricola familiar, tal como 
sucedia nas áreas rurais de origem, assim como o 
tipo de habitação é semelhante àquele que tinham 
no campo. Para a população imigrante este espaço 
funciona, geralmente, como local de residência 
transitória, por três razões essenciais: primeiro, 
porque o objetivo é aproximar-se o mais possível 
do centro da cidade onde as possibilidades de 
trabalho, seja no setor formal, seja no informal, 
são maiores, não necessitando de fazer grandes 
despesas em transporte; em segundo lugar, e 
como fenômeno recente, porque estas áreas peri- 
urbanas são muito procuradas por residentes 
previlegiados do centro urbano, onde pretendem 
construir a sua segunda e terceira residência, sem 
problemas de espaço, num processo nem sempre 
pacífico e onde o elo mais fraco é a família 
imigrante; um terceiro aspecto é o fato de estas 
áreas peri-urbanas servirem para a localização de 
novas áreas de expansão urbana planificada para 
a instalação de população retirada de áreas 
problemáticas.

Em Moçambique, as décadas de 70, 80 e 
90 foram caracterizadas pela ocorrência de 
factores conjunturais adversos (guerra colonial, 
guerra civil, calamidades naturais) que alteraram 
o desenvolvimento normal da distribuição territorial 
da população a partir dos centros urbanos. Este 
fenômeno, que foi bem estudado na República 
Democrática do Congo (ex-Zaire), inverteu o 
sentido da expansão urbana, com todas as 
conseqüências sociais, econômicas e ambientais 
daí decorrentes. Isto sucedeu porque os fatores 
conjunturais referidos tornaram o meio rural 
extremamente repulsivo e os espaços urbanos e 
urbanizados adquiriram valores atrativos que, 
embora apenas aparentes, surgem hipervalori- 
zados.
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O movimento centrípeto da população 
supera, em grande medida, a força centrífuga da 
expansão urbana. Isto altera os modelos clássicos, 
criando um fenômeno atualmente muito freqüente 
em África, designado por"implosão urbana" Isto 
s ig n i f ic a  que  uma pa rte  c o n s id e rá v e l  do 
crescimento urbano não tem sido feito à custa do 
espaço peri-urbano, mas tem sido a periferia que 
avança em direcção ao centro, conferindo a este 
características marcantes de suburbanização e de 
"ruralização" Em Moçambique, com o retorno a 
uma situação mais estrutural a partir de 1992, esta 
dinâmica está a ser alterada, voltando a aproximar- 
se dos modelos mais clássicos, onde o poder do 
capital e a especulação fundiária urbana retomam 
o seu lugar determinante e preverso para os grupos 
mais desfavorecidos.

Um outro fator que em África tem tido 
implicações directas no processo urbano, é aquele 
que d i fe r e n te s  a u to re s  d e s ig n am  por 
"reclassificação urbana" Esta consiste no aumento, 
por "decreto", da área das cidades, alterando os 
seus limites administrativos, com o argumento de 
que a c idade  necess ita  de novas áreas de 
expansão . Este fenôm eno , que con funde  o 
processo urbano com a divisão administrativa, 
in troduz, a d m in is t ra t iv am en te ,  espaços de 
características sócio-econômico-culturais rurais 
dentro dos limites do município urbano, o que induz 
uma série de indefinições que apenas agudizam as 
contradições e as dificuldades de gestão municipal. 
Em Moçambique, com a alteração da divisão 
administrativa de 1986, vários milhares de famílias 
adormeceram como rurais e acordaram como 
urbanas, sem que se t ivessem  p rocessado  
quaisquer alterações de organização espacial, 
econômicas, sociais ou culturais. Na realidade, 
estes espaços, assim como a população neles 
residente, continuaram rurais, mas ficaram à 
disposição de intervenções urbanas que, em geral, 
excluem a população que há muito ali residia. Mas 
este fenômeno tem um outro aspecto negativo, 
que é o de retirar às áreas administrativas vizinhas 
da cidade (distritos ou municípios) espaços e 
a t iv id ad e s  e con ôm ica s  im po r tan te s  para o 
desenvolvimento destas últimas. É muito duvidoso 
que um modelo deste tipo possa trazer benefícios 
para o desenvolvimento dos espaços urbanos e 
rurais. Antes pelo contrário, cria problemas e

constrangimentos a nível, por exemplo, de análises 
comparativas de desenvolvimento no tempo e no 
espaço, assim como na definição de estratégias 
de desenvolvimento.

A c idade co lon ia l,  em M oçam b ique , 
ap resen tava  uma ca ra c te r ís t ica  dual muito 
marcada: por um lado, a chamada "cidade de 
cimento", branca, de desenvolvimento vertical, 
planificada, com infraestruturas e serviços; em 
oposição, a designada "cidade de caniço"2, negra, 
suburbana , hor izon ta l, não p lan if icada , de 
construção espontânea e de material precário 
(estacas, barro, caniço, etc.), sem infraestruturas 
e serviços e que se dispunha à volta da "cidade de 
cimento", cercando-a.

As t ran s fo rm ações  o co r r id a s  nestes 
espaços depois da independência nacional não 
eliminaram a dualidade econômica, social e de 
organização territorial, pois a principal alteração 
foi apenas demográfica, com as conseqüências daí 
decorrentes. A "cidade de cimento" mantém-se 
com as mesmas ca ra c te r ís t ica s ,  mas mais 
degradada em termos de infraestruturas e serviços. 
Ela apenas deixou de ser"branca", mas não deixou 
de segregar a área suburbana (a "c idade de 
caniço"). Esta, por seu lado, manteve, e até 
agudizou, as características de precaridade e de 
espaço excluído, mas, ao mesmo tempo, adquiriu 
outras facetas resultantes do impacto dos fluxos 
migratórios que mais adiante se apresentarão.

O espaço mais ou menos homogêneo que 
constituía esta "cidade de caniço" e que rodeava a 
de "c im ento" deu origem a dois anéis que 
passaram a designar-se por "área suburbana" e 
"área periurbana". O primeiro corresponde à antiga 
"cidade de caniço", mas onde o caniço e as estacas 
estão, rapidamente, a ser substituídos por outro 
tipo de material de construção, mais durável, como 
o zinco, os blocos de argila secos ao sol e onde o 
cimento é fundamental. De tal forma isto é 
evidente que estas novas característ icas são 
apontadas como indicadores de urbanização da 
população com menos recursos econôm icos e 
segregada do "c im en to " O segundo anel é 
resultante do aumento dos limites administrativos 
da c idade e onde as ca ra c te r ís t ic a s  rura is  
residencia is, produtivas e só c io -cu ltu ra is  se 
mantêm ainda muito vivas, mas onde começam a
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s u rg ir  e s p a ç o s  u rb a n iza d o s  de c la s se s  
economicamente mais favorecidas que ocupam o 
solo e afastam a população mais pobre já ali 
residente.

Assim, surge um modelo de estrutura 
urbana constituído por três manchas circulares 
concêntr icas (fig. 2), onde as condições de 
urbanização e sócio-econômicas se degradam do 
centro para a periferia.

As características de cada um destes três 
espaços podem s in tet izar-se da seguinte 
fo rm a:

"cidade de cimento" também designada 
por área urbana - organizada territorialmente, 
obedecendo a uma planta ortogonal; com rede 
viária pavimentada, apesar de muito degradada; 
serv iços de saneamento básico; redes de 
abastecimento de energia eléctrica e de água 
potável e de telecomunicações; construção, em 
geral, vertical; concentração de comércio, 
serviços e algumas indústrias; falta de espaços 
verdes e de lazer.

Área suburbana, conhecida por"cidade de 
c a n iç o "  - c o n s t i tu íd a  por b a ir ro s  não 
p lane jados, de planta inde ferenc iada  ou 
anárquica; elevada densidade de ocupação do 
solo, dificultando a circulação e falta de espaço 
para serviços; redes de abastecimento de 
energia eléctrica e de água potável deficientes 
ou inexistentes; falta ou muito deficiente rede 
de te lecomunicações; falta de serviços de 
saneamento básico; construção horizontal,

com predominância de material de construção 
de baixo custo ou precário; falta de serviços e 
defic iente rede comercial; dificuldades de 
circu lação viária; área fundamentalmente 
residencial de classes trabalhadoras pobres; 
existência de algumas unidades industriais; 
graves problemas ambientais.

Área periurbana - espaço de expansão da 
c idade , a inda  com m u ito  te rreno  para 
edificação; manchas de bairros planejados que 
alternam com bairros espontâneos e residências 
rurais d ispersas, ainda muito frequentes; 
construção totalmente horizontal, alternando 
o materia l de construção durável com o 
precário; redes de abastecimento de energia 
eléctrica e de água potável inexistentes ou 
deficientes; falta de serviços de saneamento 
básico; dificuldade de circulação viária por falta 
de vias adequadas, com exceção dos eixos de 
saída e entrada da cidade; persistência de 
atividades rurais como a agricultura familiar e a 
criação de gado; a população é constituída por

camponeses há muito tempo ali residentes, por
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imigrantes de outras áreas rurais e "imigrantes" 
urbanos vindos da "cidade de cimento" para 
aqui insta la rem  residências, vu lgarm ente  
designadas por quintas.

3. A evo lu ção  da população urbana em  
Moçambique

As m ig rações são, por princíp io , um 
poderoso factor de transformação dos meios 
natural, social, cultural e econômico. Agentes ativos 
das modificações do meio ambiente, os migrantes 
não são, como muitas vezes se considera, simples 
predadores. É incorreto ver nos movimentos 
migratórios apenas o seu lado negativo, pois eles 
e n g e n d ra m  p ro ce s so s  de t ra n s fo rm a çã o  
extremamente positivos para o desenvolvimento 
das regiões de partida e de chegada. Autores como 
Roland Pourtier, por exemplo, defendem que os 
movimentos migratórios podem ser um excelente 
fator de inovação do modo de exploração dos 
recursos e das relações sociais e de trabalho, pois 
e les  podem  fu n c io n a r  com o mola de 
desenvolvimento a médio e longo prazos.

É verdade que as migrações provocam 
desequilíbrios porque modificam, nos lugares de 
partida e de chegada, as relações sociedade/ 
natureza, espaço/sociedade e recursos/população. 
Mas, pelos próprios desequilíbrios que desencadeia, 
leva à procura de novas relações e novos equilíbrios 
que, dimensionados de forma adequada, estão na 
origem de um maior desenvolv imento sócio- 
econômico.

Quando se estudam as migrações rurais- 
urbanas, é norma mais ou menos generalizada 
enfatizar os aspectos que, por preocuparem os 
residentes urbanos, em particular aqueles que 
detêm o poder político e econômico, são conside­
rados como problemas para o desenvolvimento. 
Esta abordagem e forma de pensar esquece que, 
em geral, as cidades são um produto da imigração. 
Esta questão deve ser analisada de forma mais 
cuidadosa e complexa, em particular quando 
interferem fatores conjunturais que, agindo sobre 
uma base estrutural precária, como sucede em 
muitos países africanos, criam desequilíbrios de 
conseqüências imprevisíveis. Isto torna-se mais 
evidente quando os movimentos migratórios em 
direção às urbes, para além de serem conjunturais,

adquirem dimensão e dinâmica de difícil previsão e 
controle.

A rapidez e a dimensão do crescimento 
dem ográfico  dos espaços urbanos na A frica 
subsahariana, que não tem sido acompanhado por 
um desenvolvimento urbano equivalente, tem 
alterado profundamente o meio ambiente e toda 
a estrutura sócio-econômica urbana, suburbana, 
peri-urbana e mesmo a rural. Em muitos casos, 
isto tem sido agravado com a ocorrência de 
movimentos migratórios de conjuntura, como 
aqueles provocados por instabilidade político-militar 
e por calamidades naturais. Autores como Ilídio 
Am ara l referem  que, em Á fr ica , os f lu xos  
migratórios resultantes do êxodo rural que se tem 
feito sentir nos últimos anos, levam as cidades 
para uma "espiral de crescimento demográfico que 
tem  s ido c la s s i f ic a d o  com o ex ce ss iv o  e 
incontrolado" Mas este "excessivo" e "incontro- 
lado" deve ser visto em função da falta de meios 
que permitam gerir o processo da formação de 
grandes concentrações humanas para onde se faz 
a transferência demográfica, econômica, social e 
cultural do meio rural. Esta escassez é agravada 
pela ausência de perspectivas e de políticas para o 
desenvolvimento urbano, fazendo-se este ao sabor 
do acaso e/ou de interesses particulares que, na 
quase totalidade das vezes, criam obstáculos a 
tudo que sejam ações de planeamento integrado 
que visem a melhoria das condições de vida da 
população em geral.

Como já acima se referiu, os principais 
centros urbanos de Moçambique surgem num 
processo alógeno que originou dois movimentos 
espaciais de população subsequentes e opostos: 
com a instalação dos espaços urbanos estranhos 
ao meio sócio-econôm ico local, copiando os 
modelos do colonizador, a população originaria- 
mente neles residente foi excluída, sendo obrigada 
a deslocar-se para espaços rurais mais ou menos 
próximos; com o desenvolvimento desses espaços 
urbanos, as atividades econômicas neles geradas 
necessitam e atraem um número considerável de 
mão de obra barata e não especializada. Estes 
fluxos, num primeiro momento, dirigem-se para 
as á reas p e r i-u rb an a s  e, p o s te r io rm e n te ,  
estendem-se para áreas mais próximas do centro 
das c idades, fo rm an d o  fa ixa s  su b u rb a n a s
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densam ente  ocupadas e sem as necessárias 
condições de saneamento, acesso a serviços, 
planeamento, etc. Estes movimentos migratórios 
são menos o resultado das condições atrativas 
das cidades, e mais conseqüência da situação 
precária da economia rural, que, em Moçambique, 
como em muitos países africanos, se apresenta 
bastante repulsiva. Esta percepção continua nas 
pessoas imigrantes, mesmo que as condições de 
vida que vieram encontrar na cidade sejam, na 
prática, piores que as que tinham no campo.

Neste trabalho apresentam-se apenas 
alguns dados estatísticos mais recentes e, com 
base neles ensaiar-se-á uma breve análise que 
possa permitir, de algum modo, caracterizar a 
e v o lu ç ã o  do fe n ô m en o  u rbano  no pós- 
in d e p e n d ê n c ia  na c iona l,  em 1975. Mas a 
comparação dos dados de 1970 e 1980 com os

Entre 1970 e 1997 ocorreram no país uma 
série de acontecimentos que agiram sobre a 
m o b i l id a d e  da p op u la ção  com o fa c to re s  
conjunturais que, aliados aos factores estruturais 
das migrações campo-cidade, vieram provocar 
alterações nos movimentos populacionais em 
direção aos principais centros urbanos. No primeiro

de 91 e 97 não é fácil porque: (i) os dados de 91 
e 97 incluem novos aglomerados humanos que 
em 80 não haviam sido considerados urbanos, 
aproximando-se da proposta feita em 1988 pelo 
autor deste artigo; (ii) em relação às cidades 
consideradas em 1980, houve diversas alterações 
dos seus lim ites adm in is tra t ivos , pelo que 
população residente em espaços rurais em 1980, 
passou a ser contada como urbana em 91 e 97, 
sem mudar de local de residência.

Tentando uma análise comparativa que 
permita uma ideia aproximada do papel dos fluxos 
migratórios rurais-urbanos no período 70-97, 
considerar-se-ão apenas os valores correspon­
dentes às cidades consideradas como tal em 1980 
(tabela 1 e fig. 3). Mesmo assim, mantém-se o 
segundo obstáculo atrás referido.

período aqui considerado (1970-1980) ocorreu a 
independência nacional, que, tendo libertado o país 
da dominação colonial, abriu as cidades aos 
moçambicanos que, naturalmente, as ocuparam. 
Foi uma fase de explosão urbana com substituição 
de população. Entre 1980 e 1991, foi a guerra 
civil que durante longos anos afligiu o país, em
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particular as áreas rurais e as periferias urbanas. 
Foi um a e ta p a  de im p lo são  u rbana , de 
"ruralização" das áreas mais periféricas do espaço 
das cidades e de "suburbanização" de espaços 
"vagos" do interior das urbes. O terceiro período, 
de 1991 a 1997, foi a fe tado  por a lgum as 
c a tá s t ro fe s  n a tu ra is ,  mas o c re s c im e n to  
demográfico urbano parece querer retomar o ritmo 
estrutural e a cidade acentua a segregação social 
e econômica interna, acentuando a dualidade.

3.1. A libertação da cidade

Em 1970 o peso da população estrangeira 
(colona) era muito elevado, estimando-se em 
cerca de 40%. Ela ocupava, na totalidade, o centro 
urbanizado das cidades (a "cidade de cimento"), 
assim como alguns bairros periféricos construídos

de propósito, ao longo de eixos rodoviários de 
saída da cidade, para uma classe de colonos de 
menores recursos econômicos, fundamentalmente 
operários e funcionários públicos. Foi assim que 
surgiram, em Maputo (então Lourenço Marques), 
bairros como o de Benfica e do Choupal (actual 
25 de Junho).

Com a independência nacional, a quase 
totalidade dos estrangeiros abandonou o país e 
as c idades foram  ocupadas  por popu lação  
m oçam bicana que, v inda dos subú rb io s  se 
deslocaram para o centro urbanizado e, oriundos 
do campo, se instalaram na área suburbana e 
também na urbana.

Entre 1970 e 1980, a população urbana 
aumentou 7,5 vezes (tabela 1). Neste período, a
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taxa média anual de crescimento demográfico para 
o conjunto do país ultrapassou os 20%. Das 12 
c id a d e s  aqu i co n s id e ra d a s ,  a pen a s  duas 
(Quelimane e Beira) não atingiram os 20% de 
crescimento médio anual, mas ele foi superior a 
15%. A urbe onde este crescimento "explosivo" 
foi mais pronunciado, foi a cidade portuária de 
Nacala, na província nortenha de Nampula, que 
ultrapassou os 30%.

As cidades, concebidas e com infraestru- 
turas para albergarem uma população limitada, 
sofreram um impacto negativo muito grande ao 
receberem, sem que para tal fossem preparadas, 
um número de pessoas muitas vezes superior. 
Durante este período não houve ampliação das 
in fraestruruas existentes, nem construção de 
novas. Ao contrário, a pressão sobre elas exercida 
por um número tão grande de pessoas, levou à 
sua rápida degradação. De realçar o fato de, 
durante este espaço de tempo, as cidades não 
te re m  t id o  con s tru ção  de novos e d if íc io s  
residenciais ou de serviços em material definitivo 
(durável).

A "cidade de caniço", na área suburbana, 
cresceu muito e densificou de tal forma a ocupação 
do solo que a circulação viária deixou de ser 
possível, assim como dificultou ou impossibilitou a 
construção de infraestruturas básicas. A "cidade 
de cimento", ocupada por uma população muito 
superior àquela que as suas infraestruturas e tipo 
de residências permitiam, entrou, rapidamente, 
num acelerado processo de degradação residencial 
e intraestrutural. A cidade de Nacala, por exemplo, 
com infraestruturas e residências calculadas para 
10 a 15 mil habitantes, viu-se, num curto espaço 
de tempo (1975-80) com uma população residente 
de 75.000 pessoas.

Deve ter-se em conta que neste período, 
ao contrário do que se passou no seguinte, as 
á re a s  a d m in is t ra t iv a s  u rbanas não foram  
alteradas, pelo que este crescimento se deu dentro 
do mesmo espaço.

Entre 1970 e 1980 a "cidade de cimento" 
transformou-se radicalmente no que diz respeito 
às características culturais, sociais e econômicas 
dos seus residentes. Tendo mantido a mesma 
estrutura urbana e o mesmo tipo de edificações, 
estas passaram a ser usadas de acordo com 
novos valores, fato que prejudicou muito a sua

manutenção e gestão. Mas ela continuou a ser 
segregadora, mantendo-se como uma forma de 
organização espacial, econômica e social separada 
da "c idade de can iço" e do mundo rural. A 
dualidade, característ ica  da cidade colonial, 
manteve-se.

As cidades de "cimento" e de "caniço" 
viram muito densificada a ocupação do espaço, 
sendo esta feita de forma espontânea. Nos bairros 
suburbanos ("cidade de caniço") a densidade 
demográfica subiu em flecha.

3.2. A cidade como refúgio

Em 1980, a população considerada urbana 
em M oçam b iq ue  rep re sen tava  12,8% da 
população total do país. Neste valor não se inclui 
a população residente em aglomerados que, de 
acordo com critérios propostos pelo autor deste 
art igo  em 1988, são espaços urban izados. 
Considerando estes, a população urbana de 1980 
cresce ligeiramente, situando-se ao nível dos 
valores apontados para outros países da África 
Oriental (15%).

Por impossibilidade de se realizar o censo 
demográfico de 1990 devido à insegurança que a 
guerra civil provocava, em particular nas áreas 
rurais, realizou-se, em 1991, um levantamento 
demográfico que abrangeu todas as principais áreas 
urbanas. De acordo com este, a população urbana 
de Moçambique aproximou-se dos 3 milhões de 
residentes.

O período de 1980 a 1991 corresponde à 
fase mais intensa da guerra civil que o país viveu 
durante vários anos, e que terminou em 1992 com 
os acordos de Roma. Apesar de não ter qualquer 
comparação com a "explosão" observada no 
período anterior, na década de 80 continuou a 
a ss is t ir - se  a um cre sc im en to  dem ográ f ico  
considerável das áreas urbanas moçambicanas, 
pois elas funcionaram como lugar de refúgio seguro 
para a população rural fustigada pelo flagelo da 
guerra. No conjunto dos 12 centros urbanos aqui 
considerados, constata-se que neste período se 
observou um acréscimo, em números absolutos, 
de 90.400 pessoas por ano (tabela 1), que 
correspondeu a uma taxa de crescimento médio 
anual de 4,6%. Considerando que a taxa de 
crescimento natural da população urbana não 
ultrapassou os 2,2%, de acordo com dados do
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Instituto Nacional de Estatística (INE), então os 
fluxos migratórios continuaram a ter, neste período, 
uma c o n t r ib u iç ã o  s ig n i f ic a t iv a  (2 ,4% ) no 
c re s c im en to  d em og rá f ico  das c idades. Mas 
observando-se a situação de cada uma delas 
(tabela 1), verifica-se que as suas taxas de 
crescimento populacional se apresentam com uma 
amplitude de variação considerável (2,1% em 
Inhambane/Maxixe para 16,0% no Chókwé), o 
que pressupõe situações bem diferenciadas. As 
c idades que neste per íodo mais cresceram  
d e m o g ra f ic a m e n te ,  não fo ram  as que 
apresentavam condições sócio-econômicas mais 
atrativas, mas aquelas que confinavam com as 
áreas rurais mais afetadas pelo conflito armado, e 
onde não havia outros centros urbanos próximos 
para refúgio da população.

Porque o crescimento natural da população 
urbana é bastante homogêneo, então os fluxos 
m ig ra tó r io s  em d ire ção  às á rea s  u rbanas  
apresentam-se, neste período, como um impor­
tante fator do seu crescimento demográfico, com 
particular realce para as cidades do Chókwé, 
Quelimane, Tete e Xai-Xai.

Mas neste período (80-91) em que a 
guerra civil condicionou toda a evolução do país, 
dois espaços urbanos surgem como exceção, pois 
apresentaram um crescimento muito semelhante 
ao natural (cidade da Beira), ou inferior a este 
(cidades de Inhambane e Maxixe), como se pode 
observar na tabela 1 e na figura 3. Não é fácil 
encontrar razões objetivas para esta exceção à 
norma do período. No entanto uma hipótese 
provável terá a ver com a situação econômica e 
social extremamente degradada destas cidades, 
que as tornava menos atrativas que as restantes, 
assim como o fato de terem sido diretamente 
a fe tadas  pe la guerra  civ il nas suas áreas 
suburbanas e periurbanas, como foi o caso da 
Maxixe e da área periurbana e suburbana da Beira. 
Neste período muitos residentes de Inhambane/ 
Maxixe demandaram a "cidade grande" isto é, 
Maputo/Matola.

A grande "explosão" da cidade de Chókwé 
poderá ser entendida pelo facto de ela ser o único 
espaço urbano com segurança no interior duma 
vasta área rural, no vale do rio Limpopo, com um 
desenvolvimento agrário considerável. A guerra fez 
com que a maior parte dos camponeses desta

área procurassem refúgio na cidade do Chókwé, 
sem  se a fa s ta rem  d em as iad o  das  su a s  
propriedades agrícolas.

Os valores do crescimento da população 
u rbana  neste per íodo  foram  a fe ta d o s  por 
alterações que foram introduzidas nos limites 
destas cidades em 1986. Por isso não se pode 
afirmar que, para além do crescimento natural, o 
c re s c im e n to  d em o g rá f ic o  das c id a d e s  
moçambicanas entre 1980 e 1991 se deve apenas 
ao movimento de pessoas que abandonam as suas 
áreas rurais de origem e demandam os espaços 
urbanos. Não tendo sido feitos estudos exatos do 
impacto demográfico das novas áreas inseridas 
dentro do perímetro urbano, algumas estimativas 
feitas a partir da população nelas ex istente, 
apontam para valores que oscilam entre os 3% e 
os 5% do valor absoluto do crescimento observado 
entre 1980 e 1991. Sendo assim, isto não altera 
em m u ito  a taxa m édia de c re s c im e n to  
demográfico do período resultante da chegada de 
população vinda das áreas rurais.

Apesar de menos pronunciado que na 
década anterior, continuou a ass is t ir -se  ao 
fenômeno de implosão, porque, devido à guerra, 
as pessoas procuravam aproximar-se o mais 
possível do centro, continuando a preencher todos 
os espaços livres. Nesta época foram ocupadas 
muitas áreas destinadas a jardins, protegidas, 
pantanosas, de antigas lixeiras e destinadas a 
infraestruturas. Mas ao contrário do que sucedeu 
no período anterior, a área periurbana cresceu muito 
com o re su lta do  da a lte ra ção  dos l im ite s  
administrativos.

Assim, consideradas as taxas médias de 
crescimento demográfico anual deste período para 
o conjunto das 12 principais cidades do país, ele 
não pode ser considerado muito elevado tendo 
em conta os parâmetros do continente africano a 
sul do Sahara, onde as condições estruturais de 
re je ição  do cam po a fas tam  des te  m u ita  
população.

3.3. Início de estabilização

O Recenseamento Geral da População e 
Habitação de 1997 indica para todo o país uma 
população urbana de 4.454.859 habitantes, que 
co rresponde  a 29,2 % da popu lação  to ta l. 
Considerando apenas os 12 centros urbanos já
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referidos, o período 1991-97 teve um acréscimo 
anual ligeiramente menor que na década anterior, 
atingindo os 85.000 novos residentes por ano, 
correspondendo a uma taxa de crescimento anual 
de apenas 3,1%.

Logo após os acordos de Roma que 
puseram fim à longa e destrutiva guerra civil, 
esperava-se que a maior parte da população que 
havia demandado a cidade para fugir da guerra, 
retornassem aos seus lugares de origem, pois a 
cidade não lhes oferecia condições de trabalho e 
de vida mínimas. Contudo, conforme se pode 
constatar pela tabela 1 e a figura 3, apenas quatro 
das doze cidades aqui consideradas observaram 
um crescimento real inferior ao natural, pelo que 
perderam população neste período. Elas coincidem 
com as que no período anterior tiveram as maiores 
taxas médias anuais de crescimento demográfico. 
Em contrapartida, as cidades que durante a guerra 
civil menos população receberam, com a paz 
albergaram um número considerável de novos 
migrantes, como foi o caso de Inhambane/Maxixe, 
que, neste período, cresceu com uma taxa média 
anual de 12,8%, do Chimoio (8,3%) e da Beira 
(5,1%). As restantes mantiveram ritmos de 
crescimento demográfico semelhantes à fase 
anterior, com exceção da área urbana Maputo/ 
Matola cujo crescimento demográfico foi apenas 
resultado do crescimento natural (2,4%).

As razões para este com portam ento  
diferenciado entre as cidades ainda não estão 
estudadas e, por serem bastante complexas, não 
é curial avançar qualquer hipótese.

Segundo alguns inquéritos realizados pelo 
Departamento de Geografia e o Centro de Estudos 
de População da UEM nas cidades de Maputo e 
Matola, os jovens e os adultos não tinham intenção 
de regressar aos seus lugares de origem. Mesmo 
não tendo trabalho formal na cidade, declararam- 
se decididos a continuar na "cidade grande", 
mesmo sobrevivendo de atividades informais. 
Apenas mulheres e homens com mais de 45 anos 
manifestaram alguma vontade de retornar às suas 
aldeias para recuperarem as suas machambas1 e 
árvores de fruta.

A partir de 1992, ao contrário da que havia 
sucedido nas duas fases antecedentes, a cidade 
retoma o seu crescimento para o anel exterior 
(os bairros da periferia), para onde se transferem

muitos dos residentes dos anéis internos, em 
particular da área urbana. Mas este movimento 
não está a ser feito sem antagonismos, pois em 
muitos casos os novos residentes, vindos da área 
urbana, e pertencentes a classes economicamente 
mais favo rec idas , insta lam  as suas novas 
residências afastando antigos moradores que, por 
falta de recursos, não têm como resistir à sua 
"expulsão" A cidade sai de uma fase de implosão 
e entra numa de expansão, transformando a 
periferia. Ao mesmo tempo, a área urbana inicia 
uma fase de construção residencial das classes mais 
abastadas em espaços que nos planos directores 
eram considerados como áreas de preservação 
ambiental.

O período após guerra civil ainda necessita 
de muito estudo para se entenderem os complexos 
aspectos de uma dinâmica resultante de interesses 
diversos, sem planos municipais e urbanos que, 
normalmente, surgem à posteriori.

3.4. Percepção e realidade

É muito comum dizer e escrever que as 
c id ades  m oçam b icana s  re cebe ram  f lu xo s  
migratórios muito grandes, tendo vivido situações 
nunca antes observadas noutros pontos do 
continente. Estas afirmações referem-se, sempre, 
ao período que decorreu entre 1980 e 1991, isto 
é, na fase mais intensa da guerra civil.

Observando com atenção os gráficos 3 e 
seguintes, podem distinguir-se três situações: (i) 
cidades com um grande crescimento no período 
80-91, e que depois inverteram completamente 
esse crescimento, como sucedeu em Quelimane, 
Tete, Xai-Xai e Chokwé; (ii) cidades que, ao 
con trá r io ,  t iv e ram  um c re s c im e n to  mais 
pronunciado no período posterior a 91, isto é, 
depois do final da guerra civil, como aconteceu 
com Chimoio, Beira e Inhambane/Maxixe; (iii) 
cidades que mantiveram o ritmo de crescimento 
a níveis semelhantes nos dois períodos.

Face à frieza dos números, as afirmações 
e ideias de um exagerado fluxo migratório rural- 
urbano em Moçambique, com exceção do período 
70-80, parecem não ser correctas. Então quais 
as razões desta percepção que é sentida, no dia a 
dia das principais urbes, pelo citadino e que 
configura situações de degradação urbana?

Uma hipótese que poderá indicar algumas
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pistas de explicação para este contraste entre os 
números e a percepção, deve procurar-se no 
excepcional crescimento populacional das cidades 
logo após a independência nacional, sem que as 
in fraestruturas residenciais, econôm icas e de 
serviços tivessem sido alteradas, assim como no 
fenôm eno da implosão urbana, observado no 
s e g u n d o  p e r ío d o ,  que co in c id iu  com um 
cresc im ento negativo de postos de trabalho. 
Inquéritos realizados entre 1991 e 1992 em alguns 
bairros da cidade de Maputo indicam números 
consideráveis (entre 10% e 50%) de residentes 
vindos de áreas peri-urbanas e mesmo suburbanas, 
durante os últimos anos, por razões que vão desde 
a segurança até ao transporte. Assim, há um 
"enchimento" do centro, mas sem que signifique 
aumento da população urbana, pois já haviam sido 
contados como tal. É um fenômeno de mobilidade 
residencial intra-urbana. Este aspecto, aliado à 
estagnação da construção residencial e da criação 
de novos postos de trabalho, cria uma situação 
social real de excesso de população urbana, mas 
apenas aparente de crescimento populacional ao 
nível correspondente.

Porque as hipóteses de trabalho formal não

existem, os novos residentes, para sobreviver, 
desenvolvem diversas atividades informais, em 
particular de comércio de rua e de criação de 
g ra n d e s  á rea s  com m ercados  i n fo rm a i s ,  
designados por dumbanengues  em Maputo e 
chungamoios na Beira. Alguns estudos realizados 
pelas autoridades municipais de Maputo e pelo INE, 
indicam que as atividades informais, nesta cidade, 
ocupam mais de 50% da população em idade ativa, 
em particular feminina. Esta actividade informal 
induz uma imagem diária de muita gente a circular 
pela cidade e enchendo os mercados informais. 
Além disso, sendo a cidade o melhor mercado 
consumidor, centenas de pessoas residentes nas 
áreas rurais próximas da cidade deslocam-se, 
diariamente, para esta para venderem, no informal, 
os seus produtos e adquirirem os que necessitam. 
Isto faz com que, durante o dia, a cidade se afigure 
mais cheia.

Mas esta percepção de "gente a mais" é 
mais evidente entre a população economicamente 
mais favorecida da área urbana, porque se sente 
" incom odada" pela pressão demográfica dos 
informais e indigentes, assim como pelo que isso 
provoca na degradação urbana.
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4. Cidades mais femininas

Um ou tro  a spe c to  l igado  com os 
movimentos migratórios, em particular os rurais- 
urbanos, diz respeito à relação entre os sexos. As 
cidades moçambicanas, não fugindo à realidade 
continental, apresentam em todos os censos até 
1980 um "sex-ratio" superior a 100, com uma 
exceção histórica, que é a das cidades de Inham- 
bane/Maxixe. Esta é uma situação muito freqüente 
quando as migrações para as cidades se realizam 
numa situação estrutural. Em geral, quem primeiro 
se dirige para a cidade para tentar melhorar as 
condições de vida, são homens em idade de 
trabalhar. No local de origem ficam os restantes 
membros do agregado familiar, maioritariamente 
mulheres e crianças. Assim, a família fica com duas 
fontes de rendimento: uma no local de origem e 
outra na cidade. Em Moçambique esta era, e tende 
a voltar a ser, a situação mais comum, trocando 
produtos as duas partes do agregado familiar: 
produtos agrícolas para a parte da família que se 
encontra na cidade e; produtos transformados e 
dinheiro da cidade para a componente familiar que 
ficou no campo.

No levantamento feito em 1991 consta­
tou-se que esta razão se inverteu, substancial­
mente, para o conjunto do espaço urbano nacional 
e para a maioria das cidades, com exceção de 
Pemba, Nampula, Nacala e Quelimane (tabela 2) 
que, embora tendo reduzido a diferença entre 
homens e mulheres, continuaram a ter mais 
população do sexo masculino que do feminino.

De acordo com os dados apresentados na 
tabela 2, parece ser evidente que a alteração na 
estru tu ra  sexual da popu lação das cidades 
observada no período 1980-91, se deveu a um 
fluxo migratório conjuntural provocado pela guerra 
civil. Esta afirmação é reforçada pelo que se passou 
no período seguinte (1991-97) que, com o final 
da instabilidade político-militar, tende a voltar a uma 
situação mais estrutural. Na realidade, a guerra 
civil, que afetou essencialmente as áreas rurais, 
provocou um aumento significativo da migração 
feminina em direção aos centros urbanos, o que 
rompe com a tradição de a mulher ficar no campo 
enquanto o homem se dirige para a cidade à 
procura de melhores condições de vida e de 
trabalho.
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Esta situação teve conseqüências diretas 
na d is tr ibu ição  territoria l da popu lação e na 
estrutura demográfica urbana e rural, quer de 
imediato, quer a médio e longo prazos. Além disso, 
quando a mulher vem para a cidade juntar-se ao 
marido já ali residente, este agregado familiar perde 
mais um vínculo com o campo, o que significa a 
perda de uma fonte de rendimeto familiar e o 
regresso torna-se mais problemático. Isto tem 
relevância sócio-econômico-cultural para ajudara 
prever os possíveis cenários numa situação de 
estabilidade e de desenvolvimento estrutural.

Se a razão de sexo apresentou alterações 
substanciais, o mesmo sucede com a dimensão 
média dos agregados familiares nas 12 cidades 
aqu i c o n s id e ra d a s  ( tabe la  3), ten d o  em 
consideração a definição estabelecida para os 
censos pelo IN E4 O aumento observado na 
dimensão média dos agregados entre 1980 e 
1991, deve-se, em parte, à chegada de membros 
que em 1980 residiam nas áreas rurais de origem, 
tendo sido recenseados como agregados familiares 
diferentes. Porque as cidades que neste período 
tiveram uma maior variação na razão de sexo 
coincidem com as que observaram um maior 
aumento na média de pessoas por agregado 
familiar, pode colocar-se a hipótese, provável, que 
este último se deveu, fundam enta lm ente , à

Os dados do censo de 1997 revelam que 
entre 1991 e 1997 se começou a desenhar uma 
tendência para que a razão entre os sexos se volte 
a inclinar a favor do sexo masculino, mas sem 
que se retome à s ituação de 1980. Com a 
experiência da década de 80, é natural que a mulher 
passe a migrar mais para a cidade, fazendo com 
que esta seja mais feminina.

É interessante observar que todas as 
cidades a sul do rio Save continuaram, no período 
1991-97, a ter uma evolução da razão de sexo 
favorável às mulheres, ao contrário do que se 
passou para norte deste rio.

chegada de membros do sexo feminino.
Mas o aumento da dimensão média das 

famílias havido entre 80 e 91, foi ligeiramente 
reduzido no período seguinte, fato que aliado à 
razão de sexo, indica um certo retorno aos lugares 
de origem. Este retorno tem sido constatado, mas 
apenas para as pessoas mais idosas, algumas 
mulheres e crianças.

5. Algumas conclusões

A distribuição territorial da população em 
Moçambique tem sofrido, nos últimos anos (1970- 
1997), profundas alterações provocadas por 
fatores sócio-polít ico-econôm icos de d iversas 
ordens, quer estruturais, quer conjunturais. Estes 
ú lt im os  ( con j un tu ra i s )  t êm-se  r e ve l ado
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preponderantes, afetando os diversos tipos de 
povoam ento . As d ife ren tes fo rm as como a 
população se organiza no espaço influencia ou é 
influenciada pela organização e dinâmica produtiva 
e ambiental. Numa situação fluída e descontrolada 
de distribuição territorial da população, em que a 
m o b i l id a d e  co n s tan te  e d e so rd e n a d a  é a 
característica fundamental, torna-se inevitável que 
a produção, o ambiente e a gestão territorial 
reflitam essa mesma característica. Assim, as 
medidas sóc io-econôm ico-am bienta is que se 
pretendam  tomar devem, obrigatoriam ente, 
integrar políticas espaciais de distribuição de 
população e de gestão territorial e vice-versa, o 
que muito raramente tem sucedido.

A distribuição territorial da população é 
resultado dos movimentos desta no espaço ao 
longo dos tempos. Aqui se inserem os diferentes 
movimentos migratórios, dentre os quais é de vital 
im p o r tân c ia  o ru ra l-u rb a n o . Este, quando  
devidamente orientado e acompanhado de planos 
de desenvolvimento sócio-econômico-ambiental, 
pode transformar-se num poderoso fator positivo 
de urbanização, industrialização e terciarização. 
Os custos que isto implica variam na razão direta 
da dimensão do movimento e inversa do estado 
de desenvolvimento da utilização dos recursos. 
Assim, países pobres sentem grandes dificuldades 
para suportar e enquadrar fluxos migratórios 
ru ra is - u rb a n o s  ag ravados  por fa c to re s

conjunturais, que assumem dimensões e ritmos 
imprevisíveis e de difícil controle. Foi isto que 
sucedeu logo após a independência nacional de 
Moçambique, onde as cidades, em menos de 5 
anos, duplicaram várias vezes a sua população, 
sem que isso fosse acompanhado por novos 
investimentos em infraestruturas, pela construção 
res idenc ia l de f in it iva  e qua lquer  form a de 
planeamento urbano. Mesmo que se tivesse essa 
intenção, a dimensão e o ritmo desta "explosão" 
não teriam dado o tempo suficiente para os 
desenhar. Isto levou à expansão dos bairros de 
can iço , espon tâneos, d eso rdenados  e sem 
qualquer tipo de infraestruturas básicas. Além 
disso, os bairros de cimento, com uma população 
muito superior e diferente daquela para a qual 
fo ram  co n s tru íd o s ,  en tra ram  em ráp ida  
degradação habitacional e, fundamentalmente, dos 
serviços básicos de saneamento e abastecimento. 
Esta situação marcou, e ainda marca, as cidades 
moçambicanas, que exigem urgentes intervenções 
de conservação e planejamento de forma a que 
se melhorem as condições de vida dos seus 
residentes.

O período que decorreu entre 1980 e 
1991, apesar de ter visto reduzir substancialmente 
a dimensão e o ritmo dos fluxos migratórios em 
direção às cidades, por causa da guerra civil que 
assolou o país manteve ainda valores muito 
e levados  de novos im ig ran te s  com uma
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componente feminina muito importante. Porque a 
preocupação era fugir da guerra e juntar-se a 
familiares, conterrâneos e amigos já residentes nas 
cidades, foram os bairros dos primeiro e segundo 
anel (área urbana e área suburbana) que mais 
população receberam, sendo ocupados todos os 
espaços livres e destinados para outros fins que 
não o residencial. As cidades cresceram para 
dentro. Mas este crescimento continuou a ser, 
exc lus ivamente demográfico, pois ele não foi 
acompanhado pela construção de infraestruturas, 
nem de residências em material definitivo. Como 
re su lta d o ,  as c o n d iç õ e s  de v ida u rbana 
degradaram-se ainda mais. Foi neste período que 
explodiram as atividades informais, como única 
alternativa de sovrevivência para uma grande 
maioria de recém-chegados.

Os anos a partir de 1992 (pós guerra civil) 
parecem apontar, de acordo com os dados, para 
uma ce r ta  e s ta b i l i z a ç ã o  no c re s c im en to  
demográfico urbano. Isto tem permitido uma maior 
ocupação dos bairros da periferia (terceiro anel) e 
de forma planejada, assim como deu origem à

retomada de construção  de res idênc ias e à 
substituição do caniço por materiais um pouco mais 
du ráve is  e que ind icam  ca ra c te r ís t ic a s  de 
urbanização, como sejam o zinco e os blocos de 
argila. Mas tudo isto está a ser feito com uma 
acentuada seg regação  sóc io -econôm ica . Os 
grupos menos favorecidos, assim como a classe 
média baixa, estão  a ser m arg ina lizados  e 
empurrados para lugares onde as condições de 
vida não são as melhores.

Em fu n çã o  dos dados  e x is te n te s  e 
comparando a variação da razão de sexo com a 
dimensão média dos agregados familiares no final 
do período 1980-91, pode concluir-se, como 
hipótese, que as migrações rurais-urbanas se 
caracterizaram  por um certo perdom ín io de 
mulheres. Isto introduz alterações não apenas na 
ca racte r ís t ica  m igra tó ria , como também na 
distribuição e estrutura da população no conjunto 
do país, onde as c id ades  se to rnam  mais 
"femininas"

Notas

1 De um ponto de vista geográfico, Moçambique 3 Termo do português de Moçambique, com origem
divide-se em três regiões que, de Sul para Norte, em línguas bantu de Moçambique, que significa
são: sul do Save, que se estende desde a fronteira campo de cultura, pequena propriedade agrícola,
sul até ao rio Save; entre o Save e 0 Zambeze, «o  Instituto Nacional de Estatística (INE) de
território localizado entre estes dois rios; norte Moçambique define agregado familiar "todo 0 grupo
do Zambeze, que engloba todo 0 território nacional de pessoas ligadas ou não por laços de parentesco,
que do rio Zambeze se estende até ao rio Rovuma, qUe vivem na mesma habitação e compartilham
que constitui a fronteira norte. as despesas da casa".

2 Utilizava-se, e ainda se utiliza, este nome, devido
ao material mais usado na cobertura das casas - 
0 caniço.
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Tomamos como referência teórica autores como 
Karl Marx (no que se refere à dinâmica capitalista), 
Vladimir I. Lênin e Karl Kautsky (no que se refere a 
agricultura capitalista e seu desenvolvimento na 
era do imperialismo), Ignacio Rangel (no que se 
refere ao desenvolvimento econômico brasileiro) 
e Armen Mamigonian (no que se refere ao papel 
da pequena produção mercantil no desenvol­
vimento industrial brasileiro).
A tese defendida consiste em três pontos básicos:

1) Foi o processo de urbanização acelerada,

verificado a partir da década de 1930, em cidades 
como São Paulo e Rio de Janeiro, que forneceu a 
base sobre a qual se desenvolveu a indústria 
citrícola;
2) Na década de 1960, a indústria provocou 
importantes mudanças nas formas de produção e 
comercialização da laranja e, conseqüentemente, 
na organização do espaço citricultor paulista.
3) Para com preensão  de tais m od if icações, 
con so lid adas  na década de 1990, to rna -se  
necessária uma nova proposta de regionalização 
da citricultura paulista.

• • •
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